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obras que resultam da pesquisa sobre os 
23 anos da política educacional no esta-
do de São Paulo (1995-2018), realizado 
por um grande grupo de pesquisadores 
e pesquisadoras entre 2018 e 2021. A 
investigação, realizada em eixos, pos-
sibilitou que as obras dialogassem e, ao 
mesmo tempo, tivessem recortes únicos. 
Este livro, portanto, se dedicou a pensar 
como estudantes, jovens, adolescentes, 
vivenciaram a política educacional a par-
tir de 2010. Com um vasto levantamen-
to bibliográ� co, abordagens teóricas de 
campos diversos das ciências humanas 
e metodologia qualitativa, os textos bus-
cam analisar a relação entre a vivência es-
tudantil e a política educacional, sem, no 
entanto, deixar evidente a tensão e o con-
� itos que são constituintes de quaisquer 
generalizações em um universo de tama-
nha diversidade de uma rede de ensino 
tão grande e desigual quanto a paulista.

Os pesquisadores e pesquisadoras que se dedicam 
ao estudo de jovens, da ação coletiva, do ensino 
médio e das políticas educacionais se bene� ciarão 
da leitura do livro organizado por Débora Goulart 
e José Alves da Silva, dada a qualidade da análise 
e da escrita,  e o modo criativo com que se produz 
o diálogo entre diferentes temáticas e campos da 
pesquisa educacional, cada vez mais  urgente dian-
te dos desa� os que se apresentam para a garantia 
do direito à educação de qualidade e socialmente 
referenciada na rede pública de ensino. Mas o livro 
também se constitui em referência fundamental 
para todos e todas – pesquisadores/as, estudantes, 
docentes e demais pro� ssionais da educação, que 
desejam compreender as relações escolares, suas 
tensões e con� itos, e lutar para seguir realizando 
a travessia em direção a uma outra escola, outras 
políticas e outros modos de fazer política pública.
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Prefácio

Profa. Dra. Maria Carla Corrochano

Foi com alegria que recebi o convite para prefaciar o livro 
Ensino médio e juventude em luta: política educacional e ação es-
tudantil em São Paulo. Passei mais tempo do que o previsto para es-
crevê-lo porque vivemos tempos muito difíceis, com jornadas cada 
vez mais extensas, intensas e tensas desde a expansão da Covid-19, 
que aprofundou a crise econômica, social e política no Brasil. Não 
podemos e não devemos ignorar isso. Queria encontrar um mo-
mento em que pudesse me dedicar a essa escrita com o cuidado e a 
tranquilidade que a beleza dessa produção exige. Era preciso tempo 
para “escovar as palavras”, como bem nos lembra o poeta Manoel 
de Barros. 

Este é um livro sobre uma pesquisa, mas não sobre uma pes-
quisa qualquer. Em primeiro lugar porque ela começa a ser gestada 
na luta. O ano era 2015. Pesquisadores e pesquisadoras do campo 
de estudos das políticas educacionais e da juventude se encontram 
em uma reunião no Ministério Público de São Paulo para apoio às 
ocupações estudantis de prédios escolares, em oposição à medida 
oficial do governo do Estado de reorganizar a rede de escolas, que 
significaria o fechamento de várias unidades escolares e o remane-
jamento de centenas de estudantes. Um encontro que possibilitou 
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a construção de uma rede – a Rede Escola Pública e Universida-
de (REPU), que passa então, a produzir conhecimento em diálogo 
com o cotidiano das escolas públicas. O livro aqui apresentado é 
um dos resultados da primeira pesquisa desta Rede. 

Em segundo lugar, porque é uma pesquisa sobre os 23 anos de 
política educacional no estado de São Paulo que também considera 
a compreensão das percepções e das ações coletivas protagonizadas 
por estudantes e docentes. Nesse sentido, contribui para romper 
com a quase ausência de interlocução e diálogo no campo educa-
cional entre a análise dos sistemas institucionalizados e a análise 
das diferentes formas da ação coletiva e do protesto político; entre 
os estudos que contemplam as ações educativas no interior da ins-
tituição escolar e aqueles que consideram o lugar das ações, movi-
mentos e lutas para além da escola; e mais especificamente entre os 
estudos que focalizam a condição juvenil e aqueles que se dedicam 
à análise das políticas públicas. 

As experiências, percepções e mobilizações estudantis ao longo 
das duas últimas décadas, em especial as ocupações das escolas em 
2015, são centrais neste volume, sempre em diálogo com os cami-
nhos e descaminhos das políticas educacionais. Mas trata-se de um 
livro onde jovens, seus movimentos e suas relações com as políticas 
públicas não são apenas analisados. Os jovens também ocupam este 
livro como autores e autoras. Ainda que não caiba nesse prefácio uma 
descrição de cada um dos capítulos, já elaborada de forma cuidadosa 
por Débora Goulart na introdução a este livro, quero destacar aqui 
os dois textos produzidos por ex-secundaristas. 

 Buscando a companhia de Jorge Larrosa, Walter Benjamin, 
Virgínia Woolf, José Saramago, Karl Marx e Paulo Freire, a jovem 
Árizla Emanuela Pereira Quirino enfrenta “a insegurança da pági-
na em branco” para tecer os fios de um texto inspirador. Parte das 
indagações de seu presente de “quase professora”, como ela mesma 
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se identifica, para rememorar e narrar suas experiências de infância 
no sertão de Pernambuco, até a chegada ao ensino médio e a uma 
escola que quase sufocou seu desejo pelo saber. A experiência da 
ocupação é comparada à escolha da travessia, do risco e do com-
prometimento com a invenção de um outro mundo e uma outra es-
cola. A memória da experiência escolar até o momento das ocupa-
ções também é parte do texto poético de Leonardo Ribeiro, jovem 
que também ocupa este livro construindo pontes entre o cinema e a 
literatura para narrar as ações estudantis diante do projeto de “des-
pejo” da escola, um dos principais “espaços poéticos” da juventude. 

Árizla e Leonardo como autores, e outros tantos e tantas 
jovens que participam como interlocutores da pesquisa rigorosa 
que dá origem a este livro, explicitam as condições de precariedade 
das escolas, as frustrações com as dinâmicas de aprendizagem, 
as ações repressivas e discriminatórias, mas reconhecem que a 
escola é também o lugar onde tem-se a chance de “experimentar 
o impossível”, nas palavras da jovem Árizla. É preciso lutar pela 
escola porque ela também é o espaço da alegria, dos afetos, de 
encontros e da luta por outros modos de existência. Um lugar onde 
os corpos tornam-se “máquinas trepadeiras” que resistem contra 
a “areia movediça burocrática”, para usar as metáforas do jovem 
Leonardo. 

Ao lado da memória dos jovens e de seus movimentos, a me-
mória da produção acadêmica, fundamental na definição de novas 
frentes de pesquisa, é parte da análise elaborada por cada um dos 
autores e autoras. Quase todos os capítulos dedicam-se a analisar 
os principais conhecimentos acumulados sobre adolescência, ju-
ventude, ensino médio, políticas educacionais, projetos de vida. Ao 
evidenciar tendências, avanços e lacunas na produção acadêmica 
sobre esses temas, os balanços de literatura presentes neste livro 
contribuem para o avanço do conhecimento científico no campo 
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educacional, mas vão além. Eles também explicitam alguns poucos 
encontros e, sobretudo os vários desencontros entre as concepções 
e ações implementadas por diferentes programas no estado de São 
Paulo e o acúmulo de conhecimento no campo. Ao lado disso, per-
mitem identificar o modo como alguns temas são incorporados pe-
las políticas, muitas vezes de forma bastante seletiva e em sentidos 
opostos ao que é registrado pela própria literatura. 

Ao eleger um período mais alongado de investigação, este li-
vro exprime uma análise que ultrapassa a face mais visível e imedia-
ta das ações. Na produção acadêmica sobre os movimentos sociais, 
e especialmente sobre o movimento estudantil, muitas pesquisas 
concentram o olhar em torno dos momentos de confronto polí-
tico, ou de ações coletivas que emergem na cena pública em dado 
contexto. O mesmo se pode dizer das produções sobre as políticas 
públicas, com estudos que, por vezes, discorrem sobre um progra-
ma ou política, em uma dada gestão e em um período limitado do 
tempo. Sem desconsiderar as contribuições destas análises, a lei-
tura dos artigos aqui apresentados nos leva para outra direção: ao 
recuperarem a produção acadêmica por um período mais alarga-
do, ao analisarem as percepções estudantis sobre as políticas, suas 
experiências e lutas durante as ocupações, mas para além delas, ao 
contarem com a presença dos próprios ex-secundaristas recons-
truindo suas experiências e seus desafios no tempo presente, nos 
permitem perceber os elementos que orientam o processo históri-
co – as continuidades e descontinuidades, os fluxos e refluxos dos 
movimentos, dos conflitos e das políticas públicas.

Os pesquisadores e pesquisadoras que se dedicam ao estudo 
de jovens, da ação coletiva, do ensino médio e das políticas educa-
cionais se beneficiarão da leitura do livro organizado por Débora 
Goulart e José Alves da Silva, dada a qualidade da análise e da escri-
ta e o modo criativo com que se produz o diálogo entre diferentes 
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temáticas e campos da pesquisa educacional, cada vez mais urgente 
diante dos desafios que se apresentam para a garantia do direito à 
educação de qualidade e socialmente referenciada na rede pública 
de ensino. Mas o livro também se constitui em referência funda-
mental para todos e todas – pesquisadores/as, estudantes, docentes 
e demais profissionais da educação, que desejam compreender as 
relações escolares, suas tensões e conflitos, e lutar para seguir reali-
zando a travessia em direção a uma outra escola, outras políticas e 
outros modos de fazer política pública. 

Profa. Dra. Maria Carla Corrochano é Professora Associa-
da do Departamento de Ciências Humanas e Educação (DCHE), 
bolsista produtividade em pesquisa do CNPq (2). Docente perma-
nente do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGed-So) 
e do Mestrado em Estudos da Condição Humana da Universidade 
Federal de São Carlos/ Campus Sorocaba. Graduada em Ciências 
Sociais (1996) e mestre em Educação pela Universidade de São 
Paulo (2001). Doutora em Educação pela Faculdade de Educação 
da Universidade de São Paulo (2008), com um período de estu-
dos realizado junto aos Laboratórios GTM e ULISS, vinculados ao 
CNRS, Paris. Integra a Associação Nacional de Pós-Graduação e 
Pesquisa em Educação (ANPED), tendo coordenado o GT03 - Mo-
vimentos Sociais, sujeitos e processos educativos no biênio (2017-
2019). Foi assessora do Programa Juventude da Ação Educativa 
- Assessoria, Pesquisa e Informação e consultora da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) para a elaboração da Agenda e do 
Plano Nacional de Trabalho Decente para a Juventude no Brasil. 
Desenvolve pesquisas em Sociologia da Educação, Sociologia da 
Juventude e Sociologia do Trabalho e da Vida Econômica. https://
orcid.org/0000-0001-8030-6461.
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Apresentação

	 Débora Cristina Goulart

Este livro é resultado da investigação sobre as percepções e 
contraposições à política educacional dos estudantes, realizada no 
âmbito do Grupo de Trabalho de Sujeitos Sociais, dentro da Pes-
quisa Política Educacional na rede estadual paulista (1995 a 2018).1

Desde o início do trabalho deste grupo, houve um intenso 
debate teórico-metodológico sobre como conhecer e abordar a re-
lação entre a política educacional que é forjada durante um período 
e por determinados agentes – dentro e fora do Estado –, abordando 
as teorias sobre planejamento, implementação e avaliação de po-
líticas públicas e a nossa intenção de captar e compreender como 
diversos grupos vivenciaram, avaliaram e agiram em relação a tais 
políticas que, no escopo da pesquisa, se tratavam de 23 anos de 
política educacional no estado de São Paulo. 

Como reconstruir toda a mobilização, organização e ação 
de oposição ao longo de todo este período? A partir de quais su-
jeitos e organizações? Docentes, trabalhadores/as em educação, 
estudantes, movimentos? Institucionalizados ou não? Quais ins-
trumentos de pesquisa seriam viáveis? 

1	 Financiada pela Fapesp, Processo 2018/09983-0, coordenada pela Professora 
Márcia Aparecida Jacomini e realizada entre 2019-2020. 
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Se, à primeira vista, pode parecer evidente que os proces-
sos de escolarização são permeados pela tensão entre sociedade e 
Estado, considerados os elementos estruturais de desenvolvimen-
to do capitalismo no Brasil e suas contradições, de outro, como 
abranger os conflitos que emergem dos interesses, vivências, ex-
pectativas de diferentes sujeitos em diferentes esferas – social, ter-
ritorial, escolar – sem dissociá-las na análise? 

Nossa intenção era ir além de um estado da arte sobre as re-
sistências à chegada e aprofundamento do neoliberalismo na edu-
cação paulista. Se os estudos de caráter mais amplo nos orientavam 
e com os quais outros Grupo de Trabalho (GTs) de nossa pesquisa 
dialogavam umbilicalmente, nos interessava descer aos espaços es-
colares e, inclusive, ver por fora deles, para compreender como as 
resistências e confrontos surgiram, se fortaleceram e arrefeceram, 
em movimentos sinuosos e, algumas vezes, inesperados. 

Dois subgrupos se constituíram a partir de nossas possibi-
lidades: o primeiro, que se dedicou ao estudo sobre a percepção 
e ação estudantil e, o segundo, sobre o sindicalismo docente, es-
pecificamente o Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do 
Estado de São Paulo (APEOESP).2 

Este livro traz a produção do primeiro grupo que optou por 
analisar a avaliação e enfrentamento da política educacional da 
SEE-SP pelos estudantes durante o período de 2010 a 2018, em 

2	 O subgrupo se dedicou a compreender como a APEOESP, ao longo de todo 
o período, avaliou, se posicionou e agiu a respeito de diversos programas 
e projetos da SEE-SP. A pesquisa realizada foi de caráter qualitativo e do-
cumental, principalmente, sobre as resoluções de 12 congressos sindicais e 
um conjunto de boletins publicados contemporâneos às greves da categoria. 
Como resultado do trabalho foram publicados em revistas especializadas 
os artigos de autoria dos pesquisadores e pesquisadoras: Evaldo Piolli, José 
Roberto Montes Heloani, Mariana Boa Fonte, Raphael Antunes Seleznevas, 
Roberta Kelly França e Thiago Moreira Melo e Silva
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diálogo com a produção sobre adolescência e juventude, com espe-
cial atenção às ocupações de escolas em 2015. 

Nossa intenção foi fazer um contraponto sobre a implementa-
ção da política a partir dos estudantes que a vivenciam diariamente 
na escola (para a qual há pouca produção teórica, como mostra o 
estudo de Ana Paula Corti e José Alve das Silva no capítulo 1) e, 
também, compreender qual o papel desta política na construção, 
realização e avaliação da ação estudantil nas ocupações de escola. 
Buscávamos, portanto, elementos que estivessem o mais próximo 
possível da experiência escolar, evidenciando o que a influencia, a 
constitui e a tensiona.

Elaboramos dois instrumentos de pesquisa: um qualitativo, 
com entrevistas semiestruturadas a ex-secundaristas ocupantes de 
escola em 2015 e outro, quantitativo, para aplicação em seis unida-
des escolares distribuídas entre os níveis de escala do Índice Paulis-
ta de Vulnerabilidade Social (IPVS),3 nos municípios de São Paulo 
e Guarulhos. Pretendíamos aplicar questionários com questões 
fechadas e abertas a estudantes do terceiro ano do ensino médio, 
contemplando as turmas diurnas e noturnas, a partir de março de 
2020, quando fomos surpreendidos pela pandemia de Covid-19 e 
o consequente fechamento das escolas. Diante dos impasses e da 
insegurança que nos tomou a todos nos meses que se seguiram, de-
cidimos não seguir com o estudo quantitativo, evitando distorções 
decorrentes da dificuldade de acesso dos estudantes aos questioná-
rios on-line. Este estudo, portanto, tem as marcas do processo de 
pesquisa realizado durante a pandemia em São Paulo, tanto pela 
suspensão de uma parte do estudo, quanto pela realização de outra. 

3	 O IPVS adota a escola de baixíssima vulnerabilidade, muito baixa, baixa, mé-
dia, alta, muito alta e altíssima vulnerabilidade. Ver http://ipvs.seade.gov.br/
view/pdf/ipvs/metodologia.pdf 
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 Qual é contribuição que esta obra traz? Discute a produção 
intelectual sobre a política educacional a partir dos estudantes, ven-
do-os como sujeitos por diferentes âmbitos – como adolescentes, jo-
vens, estudantes, trabalhadores, ocupantes e ativistas – dedicando-se 
a pensar: por que devemos falar do movimento secundarista de São 
Paulo? Esta questão que inicia o texto de Rúbia de Araújo Ramos 
(capítulo 6) nos orientou desde o início do trabalho e ainda nutre 
a curiosidade científica de quem se dedica a pensar a relação entre 
escola e sociedade em um país profundamente desigual, em que a 
escolarização ainda é uma reivindicação que exige luta. 

O texto que abre o livro, Ensino Médio e Juventude: produção 
de conhecimento e políticas educacionais paulistas (2008-2018) traz 
importante levantamento sobre a produção acadêmica acerca de 
adolescência e juventude, mostrando o desejo dos estudantes por 
uma escola onde possam aprender, com metodologias dinâmicas e 
relações humanizadas, desejo este que está na contramão do que rea-
lizam as políticas educacionais dos programas do estado de São Pau-
lo para o ensino médio que, entre outras consequências, tem induzi-
do o fechamento dos períodos noturnos e de turmas de Educação de 
Jovens e Adultos (EJA), mais a padronização curricular direcionada 
à avaliação em larga escola e um maior controle sobre as relações 
escolares, inclusive sobre os grêmios estudantis. 

O segundo capítulo complementa algumas informações do pri-
meiro ao apresentar os resultados de uma pesquisa bibliográfica so-
bre as questões da adolescência, juventude, escola e ensino médio em 
‘A produção acadêmica sobre juventude e adolescência no contexto 
educacional paulista’, de José Alves da Silva, entre 2008 e 2018. Não é 
incomum, embora surpreendente, que tais temas tenham sido negli-
genciados pelas políticas públicas na educação e que se apresentem na 
atualidade de forma superficial e antagônica ao que a literatura espe-
cializada construiu ao longo de décadas. 
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No terceiro capítulo, intitulado ‘Experiências, percepções e 
expectativas de estudantes na escola gerencialista da rede estadual 
paulista’, as autoras Débora Goulart, Rúbia Araújo Ramos, Márcia 
Jacomini e o autor Marcelo Paziano, a partir das entrevistas com 
ex-secundaristas, explicitam, por meio do conceito de experiên-
cia de E. Thompson, como os estudantes vivenciaram as políticas 
educacionais, criticando o gerencialismo, a competição, a noção de 
eficiência e desempenho como uma “pedagogia contra o outro”, nas 
palavras de Licínio Lima, em contrapartida à defesa de uma escola 
plural, coletiva e democrática, experienciada durante as ocupações. 

Em ‘O conceito de projeto de vida na política curricular da rede 
estadual paulista’ (quarto capítulo), os autores José Alves da Silva, Ra-
phael Bueno e Sílvio Carneiro e a autora Débora Goulart, novamente 
retomam a produção teórica sobre projeto de vida e mostram como 
sua adoção no Programa de Ensino Integral (PEI) e no Programa Ino-
va Educação contradiz os estudos acadêmicos e colocam como cen-
tralidade do projeto de vida uma visão empreendedora de indivíduo 
voltada à adaptabilidade do sujeito como empresa de si (como elabo-
raram Pierre Dardot e Christian Laval). 

Ao olhar para a experiência escolar com a contribuição de 
François Dubet, indissociada do sistema educativo e de suas prá-
ticas, Rubia Ramos e Leonardo Crochik, discutem a experiência 
formativa no percurso escolar, com suas dimensões moral e afetiva 
presente nas relações de poder fora e dentro da escola. É a partir 
das falas dos estudantes, com ênfase no período das ocupações, 
que os autores do capítulo 5, intitulado ‘Experiências formativas 
no contexto do novo gerencialismo: reflexões de estudantes que 
lutaram contra a reorganização escolar’, mostram, por meio das 
narrativas estudantis, como as ocupações impactaram suas vidas 
porque foram além da experiência escolar da aprendizagem e pu-
deram abrir espaço para a performance, criando uma “atmosfera 
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afetiva compartilhada, associada à construção coletiva dos afetos” 
(p. 209), como vimos em tantas cenas durante as ocupações, desde 
as cozinhas até as cantorias nos pátios. 

No sexto capítulo, ‘Experiências e processos sociais das ocu-
pações secundaristas de São Paulo, de Rúbia Araújo Ramos, é ob-
jeto de análise a constituição da ação de resistência contra a reor-
ganização escolar do governo Alckmin. A partir da abordagem da 
revolta dos estudantes, como parte de um processo social de cons-
tituição de opinião pública, em diálogo com Habermas, a autora 
mostra como temas de interseção como raça, orientação sexual e 
feminismo se expressaram por meio de repertórios que incluíam 
elementos periféricos nessas ocupações. Os diálogos entre o “fora” 
e o “dentro” da escola, os movimentos populares e a educação for-
mal são tensos e intensos, como nos mostra a autora. 

Em ‘Ter a utopia nas mãos’ (sétimo capítulo), Árizla Ema-
nuela Pereira Quirino, ex-secundarista convidada a contribuir com 
este projeto editorial, nos leva a conhecer um percurso turbulen-
to que mostra a sua passagem de estudante a professora, olhando 
a escola por diversos ângulos, em que a experiência, novamente, 
aparece como conceito de formação política e do sujeito: somos 
conduzidos pelo eixo do conflito desde o cotidiano das relações 
escolares à estruturação das políticas educacionais. O que aparece 
na literatura especializada se materializa na escrita desta estudante-
-professora, que aponta as insuficiências, as expectativas e a tensão 
explosiva nas escolas. A narrativa, como não poderia deixar de ser, 
mistura o que foi e o que é na construção de sua intelectualidade. 

Por fim, o oitavo e último capítulo, intitulado ‘Quem ri por 
último, ri infinitamente melhor!’ de Leonardo Ribeiro – também 
convidado – é uma reflexão em metáforas sobre os secundaristas-
-ocupantes. Como máquinas trepadeiras contra o despejo – em 
suas palavras – revive e reconstrói a experiência, sem chamá-la 
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pelo nome, e afirma que, em um momento singular, os estudantes 
tiveram as chaves do conhecimento. 

Todo o processo de pesquisa que constituiu este grupo de 
trabalho buscou agudamente dialogar com as demandas e inquie-
tações da rede estadual paulista e da própria equipe de pesquisa. 
Assim, este livro espera contribuir para a compreensão das relações 
escolares e das suas contradições e tensões, dos seus conflitos e da 
organização de resistências em suas diversas formas. A luta entu-
siasmada exige, cada vez mais, a compreensão rigorosa. É o que 
esperamos trazer aos leitores e leitoras. Boa leitura!

Compre o livro físico em alamedaeditorial.com.br



Compre o livro físico em alamedaeditorial.com.br



Ensino Médio e Juventude: 
produção de conhecimento 
e políticas educacionais 
paulistas (2008-2018) 

Ana Paula Corti
José Alves da Silva

Resumo

Buscamos compreender como ou se os principais conheci-
mentos acumulados sobre adolescência e juventude no contexto 
escolar, disponibilizados na literatura acadêmica sobre o assunto, 
estão presentes na política educacional da rede estadual paulista, 
notadamente nos programas voltados ao ensino médio. Para tan-
to, fizemos uma pesquisa bibliográfica sobre o assunto nos prin-
cipais bancos de dados brasileiros sobre o tema, consultamos os 
estados da arte e analisamos um grupo específico de pesquisas 
sobre juventude e ensino médio no estado de São Paulo. Nossos 
resultados apontam para uma considerável discrepância entre o 
que as publicações apontam na literatura e o que essas políticas 
curriculares preconizam, ainda que sejam identificados alguns 
momentos de inflexão e de tentativas de convergência, como o 
Programa de Ensino Integral (PEI). Esperamos que esse trabalho 
contribua para uma maior apropriação das questões de adoles-
cência e juventude no ensino médio da rede estadual paulista.
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Sobre as compreensões acerca de  
adolescência e juventude

A literatura assegura que o conceito de adolescência é uma 
construção histórica e cultural (ARIÉS, 1980). Até meados do sécu-
lo XIX, o indivíduo passava da infância (quando era tratado como 
um miniadulto ou ignorado em suas especificidades) diretamente 
para a vida adulta assim que seu corpo estivesse pronto para a re-
produção. Não havia, portanto, uma etapa intermediária entre a 
infância e a idade adulta. A partir de profundas e nem tão gradati-
vas mudanças na sociedade, associadas, entre outros fatores, a um 
maior desenvolvimento da razão (HABERMAS, 2002) e da ciên-
cia, da urbanização, do desenvolvimento industrial, da mudança 
no padrão de acumulação de capitais, dentre outros, o processo de 
viver em sociedade, de forma autônoma e independente, passou a 
ser mais complexo. Mesmo as mais simples tarefas cotidianas pas-
saram a ser difíceis de serem executadas sem o mínimo de escola-
rização. As relações de natureza afetivas ficaram mais complexas 
e instáveis. O grau de especialização das profissões foi num cres-
cente, de modo que se tornou cada vez mais necessário um maior 
preparo para a vida adulta (CALLIGARIS, 2000; PEREIRA, 2005). 

Também por conta disso, o sujeito adolescente passou a ser 
visto em suas especificidades, as quais passaram a ser mais estuda-
das, de modo que ficou cristalizada a concepção de adolescência 
como um período intermediário entre a infância (igualmente reco-
nhecida como uma fase da vida com especificidades também nesse 
período) e a vida adulta.

Estudos posteriores sobre adolescência apontam que se trata 
de um período da vida marcada por profundas mudanças físicas e 
emocionais, que começam com a puberdade e que, de acordo com a 
maioria dos especialistas atualmente, não tem um período definido 
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para acabar, sendo o seu término delineado pela conquista de um 
patamar de autonomia emocional e financeira por parte do sujeito 
(PEREIRA, 2005; AMARAL, 2006). É nesse período que o sujeito 
sente mais evidentemente a necessidade de construir seu projeto de 
vida profissional e afetivo (SILVA, 2008), além de viver uma “crise 
de identidade”, marcada por um processo de separação de suas re-
ferências da infância (os pais ou responsáveis, sobretudo), em que 
os grupos de amigos costumam ter papel decisivo, além de outras 
referências (algum professor, um artista, algum conhecimento etc.). 
São desafios dessa fase início da sua vida sexual em que o desejo é 
apontado prioritariamente para o outro (CALLIGARIS, 2000). 

Nesse contexto de enorme incerteza e grandes desafios e à 
medida que são estudados aspectos mais específicos da adolescên-
cia, a compreensão de como poderia ocorrer o processo educativo 
de adolescentes tem se tornado cada vez mais necessário, ainda que 
somente tenha aparecido timidamente por volta dos anos 1970 no 
Brasil. E assim mesmo, aparecia apenas como apontamento dessa 
necessidade,1 sem grandes pesquisas que pudessem propor formas 
de efetivá-lo. Isso porque os estudos sobre escola quase sempre vie-
ram atrelados a interesses de natureza econômica relativos à inserção 
do sujeito no mercado de trabalho, conforme aponta Murrie (2000):

As propostas de mudanças, se procuram contemplar as li-
nhas pedagógicas do momento, principalmente, resvalam 
para uma resposta imediatista ao sistema social e econômico 
em crise. A formulação das reformas responde a três pontos 

1	 Segundo Anísio Teixeira (1954):  “A nova pedagogia da nova escola secun-
dária será, assim, a pedagogia da formação do adolescente, insistimos, 
como a da escola primária é a pedagogia da formação da criança. O pro-
grama consistirá de atividades educativas de nível adaptado a adolescen-
tes, na diversíssima variedade de suas aptidões.” (s./p.).
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diferentes: às necessidades econômicas imediatas, ditadas 
pelo critério da dependência externa; às pressões do campo 
acadêmico; e à cultura da população que vê o caráter de “sta-
tus” e ascensão na escola (MURRIE, 2000, p. 65).

Não havia espaço para que os sujeitos, em suas especificida-
des, ganhassem destaque, conforme apontou Kuenzer (2000, p. 51) 
ao afirmar que, na rede pública, “são poucos os estabelecimentos 
que foram planejados para atender às características dos adoles-
centes. Em decorrência, não construíram sua identidade física en-
quanto escolas que educam jovens”.

Entretanto, à medida que os estudos sobre o tema avançaram 
e diante da complexidade do que seria educar o adolescente na so-
ciedade atual, essa situação tem sido alterada sensivelmente. Para 
tanto, também foram fundamentais o aprimoramento dos estudos 
sobre juventude feitos pela Sociologia, os quais também reverbera-
ram na escola. Diferentemente do termo adolescência, a discussão 
de juventude está relacionada à sua análise como categoria social, 
mais distante, portanto, do viés individual típico das discussões 
psicológicas, conforme podemos ver na definição a seguir: 

[…] a juventude é atribuída como uma categoria social que 
torna-se, ao mesmo tempo, uma representação sócio-cultu-
ral e uma situação social. Podemos então pensar esse grupo 
como algo relativo que toma formas a partir dos comporta-
mentos atribuídos por uma classe social, seja ela de etnia, 
nacionalidade, gênero, contexto histórico nacional e regional 
(DAYRELL, 2010,p. 3).

Cabe salientar o quanto é preciso contemplar o fato de que 
os adolescentes são sujeitos diferentes entre si, a despeito de suas 
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especificidades, assim como há as diferentes juventudes,2 que po-
dem existir dependendo de diversos fatores, inclusive da classe 
social ao qual o sujeito está inserido. Dayrell (2010, p.3), a esse 
respeito, frisa o seu caráter de “condição social”, a qual adotamos 
neste artigo. 

Estudos recentes com características de estado da arte sobre os 
temas adolescência e juventude no contexto escolar apontam para a 
necessidade de insistir na explicitação das diferenças entre adoles-
cência e juventude, conforme aponta Steingel e Dayrell (2017, p.28):

[…] há uma distinção entre as categorias adolescência e 
juventude. Para haver uma interseção, ou quem sabe, uma 
terceira categoria que abarcasse as duas, ainda se fazem ne-
cessários muitos debates e aprofundamentos. Por isso, acre-
ditamos que o uso das categorias deve ser feito com mais 
rigor, sem que haja superposição entre elas ou seu uso indis-
criminado, como vimos em várias teses/dissertações, com os 
termos adolescente e jovem usados como sinônimos ou até 
mesmo um deles no título e outro nas palavras-chave.

São consideráveis as pesquisas sobre juventude associadas ao 
contexto escolar, cabendo o destaque para as contribuições de Sposi-
to, Dayrell e tantos outros pesquisadores da área. Em comum a todas, 
merece destaque a necessidade de atender a algumas de suas maiores 
necessidades no contexto de desigualdade brasileira, como a inser-

2	 Guimarães e Grinspun (2008, p. 3) apontam diferenças nas compreensões de 
juventude: “Para a Sociologia […] a juventude que transita entre 15 e 24 anos, 
focaliza a figura do jovem inseguro dentro do contexto contemporâneo de 
futuro. Os estudos antropológicos […] defendem a juventude como uma nova 
visão dos elementos culturais. Considera uma fase enriquecedora e apresenta 
a criação de uma “Cultura Juvenil”. Para a História […], a juventude não pode 
ser definida porque depende de fatores temporais, espaciais e culturais, dentro 
do período que a sociedade está sendo estudada.”
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ção, o acesso ou a permanência na escola ou na universidade desses 
jovens, as questões do aluno trabalhador, a importância da dimensão 
da arte e da cultura na escola, as diferenças campo-cidade e a neces-
sidade de a escola média dialogar com a diversidade das juventudes 
brasileiras. No presente capítulo, daremos destaque aos problemas 
relacionados ao ensino médio no contexto do Estado de São Paulo. 

As discussões de adolescência e juventude no 
contexto escolar

Nesta seção, vamos analisar a produção acadêmica resultan-
te das percepções, representações, opiniões e sentidos construídos 
pelos adolescentes e jovens a respeito da escola, com foco para o 
ensino médio no estado de São Paulo, no período de 2010 a 2017.3 
Nosso objetivo é ter um balanço sobre a literatura acadêmica que 
nos possibilite compreender as relações entre os sujeitos sociais – 
nesse caso, os estudantes jovens e adolescentes – com a escola de 
ensino médio para, então, verificar como as políticas educacionais 
no estado de São Paulo incorporaram, ou não, tais conhecimentos. 

No estado da arte sobre Juventude e Escolarização, coordenado 
por Sposito, foi realizado um recorte específico a respeito da relação 
dos jovens com a escola que se debruçou sobre teses e dissertações 
defendidas entre 1999 e 2006 nas áreas de Educação, Ciências Sociais 
e Serviço Social em âmbito nacional. Foram localizados 188 traba-
lhos, sendo 92% deles provenientes da área de Educação (DAYRELL 
et. al., 2009). Dos sete grupos temáticos em que os trabalhos foram 
classificados, destacam-se quatro que nos interessaram de maneira 

3	 Trata-se de recorte de um levantamento bibliográfico maior sobre adolescên-
cia, juventude e escola que integra a pesquisa intitulada “Política Educacional 
Paulista (1995-2018)” financiada pela Fapesp, processo 2018/09983-0, coor-
denada pela Professora Márcia Aparecida Jacomini. 
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especial para os fins deste artigo e que somam 145 dos 188 traba-
lhos levantados: 1) questões de disciplina e de violência escolar; 2) 
percepções dos jovens sobre a escola; 3) propostas educativas sob 
a ótica dos alunos; 4) as relações sociais no cotidiano escolar. Essa 
pesquisa revelou um enorme crescimento na produção acadêmica e 
a crescente visibilidade e importância que o ensino médio assumia 
na agenda de investigações. 

É interessante notar que as temáticas mais frequentes aludiam 
ao sujeito adolescente ou jovem, ao seu comportamento e à sua inte-
ração ativa com o ambiente escolar4 (seja positiva ou negativamente). 
Nesse sentido, não deixa de ser curioso que o tema mais numeroso 
seja justamente o da violência e o da indisciplina escolares, revelando 
a presença de uma tensão e de uma fratura na sociabilidade escolar 
que passou a ser alvo da preocupação dos pesquisadores justamente 
no período em que havia ocorrido o processo de massificação do 
ensino médio no país por conta da entrada de novos públicos na 
escola. Nota-se, também, um forte interesse dos pesquisadores em 
compreender a percepção dos jovens sobre a escola, seus sentidos, 
e o papel que essa instituição passou a ocupar no seu cotidiano e 
em seu projeto de vida. As pesquisas também se debruçam sobre a 
dimensão microescolar, das interações internas, do cotidiano, perse-
guindo o caminho de produção das subjetividades juvenis e de sua 
interação com a forma escolar.

4	 Em estado da arte anterior, também coordenado por Sposito (2002), que in-
vestigou o período de 1980 a 1998, o tema do sucesso e fracasso escolar era 
predominante – ou seja, o subtema “Jovens e Escola” tinha como preocupação 
principal os resultados escolares e as questões do ensino-aprendizagem. Na-
quele levantamento, o interesse dos pesquisadores pelas percepções dos alu-
nos sobre a escola já aparecia, mas não de forma predominante. Outro dado é 
que o número total de pesquisas cresceu vertiginosamente ao longo do tempo: 
enquanto o estado da arte anterior localizou 387 trabalhos, o posterior (1999-
2006), identificou 1.427 pesquisas.
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O grande número de pesquisas sobre indisciplina e violência 
escolar (41) revela a existência de um mal-estar5 e de uma tensão 
dentro das escolas que, embora não sejam fatos novos na escola 
pública de nível médio, pareciam tomar maiores proporções e as-
sumir a forma de conflitos mais abertos.6 O reconhecimento desta 
tensão e a investigação de suas causas suscitaram, naquele período, 
algumas respostas do poder público no estado de São Paulo, tais 
como a criação de programas de policiamento escolar feminino e a 
aprovação da Lei estadual n. 10.312/1999, proposta pelo Deputado 
Hamilton Pereira (PT/SP), que instituiu o Programa Interdiscipli-
nar de Prevenção e Combate à violência nas escolas, e a criação 
do Programa Parceiros do Futuro pela Secretaria Estadual de Edu-
cação em 1999, que constitia na abertura de algumas escolas aos 
finais de semana. Tais medidas, entretanto, não atingiram o funcio-
namento escolar e pedagógico cotidianos que, segundo as pesqui-
sas, pareciam ser a principal fonte das tensões na escola.

De modo geral, as pesquisas constatam uma atribuição de 
significados positivos à escola por parte dos jovens por dois prin-
cipais motivos: 1) a escola é vista como um espaço de vivência do 
presente por meio das amizades, da sociabilidade juvenil, da con-
vivência e da diversão; 2) a escola é vista como depositária de es-
peranças e projetos de um futuro melhor. Entretanto, tais sentidos 
positivos esbarram, quase sempre, numa escola que apresenta ca-

5	 A ideia de mal-estar na escola secundária foi trabalhada por Bourdieu no iní-
cio dos anos 1990, ao discutir a massificação escolar na França, com a chegada 
das classes populares nos liceus (BOURDIEU, 1998).

6	 A violência escolar emergiu como fenômeno nos anos 1980 sob a forma de 
depredação, invasão, furtos e roubos aos prédios escolares, protagonizados, 
sobretudo, por agentes externos, delimitando um conflito entre as escolas e as 
comunidades em que estavam inseridas (CORTI, 2002). Nos anos 1990, este fe-
nômeno assumiu um novo perfil e passou a ocorrer dentro da escola, durante as 
aulas, tendo como agentes do conflito os próprios estudantes (SPOSITO, 1998).
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rências variadas, como falta de professores e funcionários, péssi-
mas condições físicas e materiais, autoritarismo de diretores e pro-
fessores e ensino desinteressante. Assim, o diagnóstico feito pelas 
pesquisas indica algumas demandas que deveriam ser satisfeitas 
a fim de aprimorar e qualificar a escola média, envolvendo mais 
investimentos por parte do estado na infraestrutura, bem como a 
inserção de novas metodologias e materiais que pudessem dialogar 
com a condição juvenil e com os seus desafios de vida.

O levantamento realizado por Lago, Souza e Santos (2016) inci-
diu sobre as teses e dissertações sobre Juventude e Ensino Médio nos 
programas de pós-Graduação em Educação, Ciências Sociais e Políti-
cas Públicas, no período de 2007 a 2013. Foram localizados 143 tra-
balhos, sendo 130 da área de Educação, 11 das Ciências Sociais e 2 de 
Políticas Públicas. Foram localizados seis trabalhos sobre indisciplina 
e violência escolar, uma discutindo o policiamento escolar, outra arti-
culando o tema às questões de gênero. 

A questão da diversidade no ensino médio foi tratada por 23 
pesquisas, ressaltando a heterogeneidade entre os estudantes, do 
ponto de vista racial, de gênero, territorial e, também, dos jovens 
com deficiências. Seis estudos debruçaram-se sobre as relações ra-
ciais, ressaltando a promulgação da Lei 10.639/2003 e mostrando 
os desafios enfrentados em sua implementação. Segundo as autoras 
do estado da arte, as pesquisas:

[…] chamam atenção para a força simbólica da escravidão, da 
ideologia racista e do preconceito nessas relações reivindican-
do, ainda que não exclusivamente, um compromisso do sistema 
educacional com um projeto pedagógico antirracista, capaz de 
questionar convicções estabelecidas pelo processo histórico de 
inferiorização dos negros, das referências culturais de matriz 
afro-brasileira presentes no País e de tudo aquilo que tem ori-
gem no continente africano (LAGO et. al., 2016, p. 63).
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Igual número de trabalhos tematiza a inclusão dos jovens com 
deficiências, mostrando que houve avanços na legislação que ga-
rante o direito à educação dessa parcela dos adolescentes e jovens. 
No funcionamento das redes de ensino, ora se vê o predomínio de 
políticas de inclusão desses estudantes nas escolas regulares, ora de 
convênios com escolas e instituições especializadas no atendimen-
to das deficiências específicas. As pesquisas mostram que, mesmo 
com as enormes dificuldades de acolhimento desses alunos pelas 
escolas regulares, sua presença tem alterado a visão dos professores 
e semeado novas preocupações e cuidados diante das demandas 
que eles trazem. 

As relações de gênero e de sexualidade também foram objeto 
de preocupação de cinco pesquisadores, os quais constataram que 
as formas de sexualidade não hegemônicas, como a homossexua-
lidade, são alvo de preconceitos ou de silenciamento por parte da 
escola, cujo currículo, oficial e oculto, é fortemente marcado pela 
heterossexualidade.

Um tópico desta pesquisa que nos interessa especialmente 
são os “Projetos e Programas” (35 pesquisas, num universo de 143 
trabalhos) que abordam as políticas de educação no ensino médio.

O levantamento concluiu que há um primeiro aspecto que 
aparece nas pesquisas como um pano de fundo geral e perene: 
as precárias condições de infraestrutura das escolas públicas de 
nível médio no Brasil. Esse problema estrutural emoldura os mais 
diversos temas e assuntos investigados, sendo denunciado pela 
produção científica como o principal condicionante dos proces-
sos escolares.

Apesar de nenhum estudo ter como objeto a infraestrutura 
e organização material desses estabelecimentos, chama aten-
ção o fato de que, na maioria das pesquisas analisadas, há 
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uma denúncia da precariedade das escolas, que se conver-
tem no pano de fundo e contexto em que as experiências de 
professores e de jovens estudantes acontecem. Essa denúncia 
não se restringe à constatação da ausência de condições es-
truturais e materiais satisfatórias (prédios puídos; banheiros 
insalubres; escassez de laboratórios, de bibliotecas, de salas 
de informática, de computadores, de conexão com a inter-
net etc.), mas também ao insuficiente suporte disponível às 
instituições de ensino para a manutenção e uso dos espaços 
(LAGO et. al, 2016, p. 125).

As pesquisas também expressam uma preocupação com a 
articulação das desigualdades sociais e educacionais na vida dos 
adolescentes e jovens, denunciando que o acesso dos mais pobres 
ocorre numa escola degradada, empobrecida, com problemas de 
funcionamento básicos e num contexto de baixa proteção social 
por parte do Estado, de modo que a pobreza, o desemprego, os pro-
blemas de saúde, de alimentação e de transporte, por exemplo, não 
podem ser abstraídos e marcam profundamente a escolarização 
destes sujeitos. 

Frente a essa situação, os estudos parecem indicar a relevân-
cia de políticas educacionais capazes de reverter uma reali-
dade na qual as possibilidades de estudo de jovens pobres se 
concretizam a partir do acesso a uma escola relativamente 
degradada, cujas principais marcas são a precariedade dos 
edifícios escolares, a insuficiência de materiais pedagógicos 
e a falta de professores. Ao mesmo tempo, em alguns casos, 
expressam a relevância de ações que incidam não apenas na 
escola, mas sobre o contexto no qual os jovens estão enreda-
dos. Assim, chamam atenção para a infraestrutura dos bair-
ros mais pobres e da (in)existência de uma rede de proteção 
social como fatores que podem incidir no desenvolvimento 
integral de jovens. (ibid., p. 126)
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Observamos que os estados da arte mencionados comple-
mentam-se e permitem apreender os caminhos da produção cien-
tífica, refletindo os temas de visibilidade midiática e teórica dos 
seus respectivos períodos (como a violência escolar no início dos 
anos 2000, e da diversidade na segunda metade da mesma década), 
mostrando capacidade da literatura de refletir sobre temas educa-
cionais candentes e que dão pistas importantes para as políticas 
educacionais.

Adolescência e juventude no ensino médio 
paulista a partir da produção acadêmica 

Historicamente, a discussão do ensino médio no país es-
teve muito relacionada à questão econômica. Com o aumento 
da urbanização e da industrialização, aumentou a pressão da 
população por mais escolarização, de modo que houve uma ex-
pansão do ensino secundário7 em São Paulo a partir de 1945 
(BEISIEGEL, 2006). Porém, o ensino médio, tal qual o conhece-
mos hoje, permaneceu muito restrito a uma pequena elite que 
o frequentava apenas como forma preparatória (propedêutica) 
para o ensino superior, enquanto havia outras proposições de 
profissionalização para os segmentos trabalhadores. Essas duas 
modalidades (propedêutica x profissionalizante) tem acompa-
nhado esse nível de ensino desde então, passando a ser chamada 
pelos pesquisadores de ‘dicotomia’ ou ‘dualidade histórica do 

7	 O ensino secundário era composto pelos anos finais do atual fundamental II e 
pelo ensino médio. Somente após a LDB de 1971 é que houve a separação dos 
três últimos anos desse ensino secundário, que passou a ser chamado de ‘ensino 
de segundo grau’ (BEISIEGEL, 2006). A partir da LDB de 1996, esse ensino de 
segundo grau passou a ser chamado de ‘ensino médio’, nomenclatura válida até 
hoje. Em todo o nosso trabalho, quando mencionarmos o ensino médio, esta-
mos nos referindo às três séries finais da educação básica. 
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ensino secundário ou do médio’ (BEISIEGEL, 2006; MURRIE, 
1998; SILVA, 2008). A ditadura militar, com a reforma 5692/71, 
chamou de segundo grau os três últimos anos desse nível de en-
sino, separando-o do primeiro grau (que abarcou o antigo pri-
mário e o ginásio), buscando profissionalizar, sem sucesso, esse 
nível de ensino para todos. 

Tentativas de superação dessa dicotomia ocorreram na lei 
9394/1996, em que o ensino médio passou a fazer parte da edu-
cação básica, sendo sua última etapa. Trata-se de uma mudança, 
em termos formais, bastante inovadora: em vez de propedêutico, 
o ensino médio passou a integrar a educação básica, havendo um 
reconhecimento social, portanto, de que o ensino médio deveria 
fazer parte do patamar mínimo de educação considerado necessá-
rio para o exercício da cidadania.8 

 O processo de massificação do acesso ao ensino médio, jun-
tamente com o rejuvenescimento de seu público, criou mais espaço 
para a discussão sobre juventude e adolescência nessa etapa escolar. 
A produção acadêmica sobre esses temas, bem como as pesquisas 
que articulavam esta discussão aos processos educativos, cresceu a 
partir dos anos 2000, num contexto em que também se multiplica-
vam as políticas públicas para a juventude. Tratava-se de deslocar a 
visão dos adolescentes e jovens como um problema social – enfoque 

8	 Embora tenha sido um avanço significativo do ponto de vista formal, ainda 
permanece nesse nível de ensino uma tensão nas políticas educacionais para o 
ensino médio que oscilam historicamente entre, por um lado, a busca por um 
ensino médio único para todos (como o modelo aprovado na LDB de 1996) e, 
de maneira bem mais aprofundada, o modelo do ensino médio integrado (que 
articula formação profissional e formação geral) e, por outro lado, o modelo 
dual (que separa educação profissional da formação geral, criando públicos 
diferentes para cada um destes cursos, tal como vimos na Leis Orgânicas da 
Educação dos anos 1940, no decreto de 2208 de 1997 e, mais recentemente, na 
lei 13.415/2017, atual Reforma do Ensino Médio).
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que marcava fortemente a ação do Estado juntamente aos jovens, 
promovendo ações de disciplinamento e/ou de contenção – para 
uma abordagem dos jovens como sujeitos de direitos, o que resultou 
na criação de institucionalidades voltadas à juventude no país pela 
primeira vez na história: a Secretaria Nacional de Juventude e o Con-
selho Nacional de Juventude, em 2005. 

Nesse contexto, constatamos um adensamento do conheci-
mento produzido acerca dos jovens e de suas relações com a escola 
e, especificamente, com o ensino médio, a partir dos anos 2000 no 
Brasil,9 constituindo insumos importantes para a melhoria da quali-
dade da escola oferecida aos jovens e adolescentes, tarefa reconheci-
da como necessária diante do crescimento desordenado de sistemas 
de ensino massificados que, por sua vez, não haviam sido preparados 
para incorporar, em seus currículos e em suas práticas, as demandas 
desse público. Como apontou Silva:

À medida que o conceito de adolescência se cristaliza e se es-
tabelece, é provável que a percepção do ensino médio como 
escola para adolescentes também se estabeleça, de maneira 
que as identidades de ambos se fundam. Se é verdade que 
é na adolescência que a crise de identidade ocorre, tem-se 
daí a necessidade de haver uma escola em que os elementos 
presentes nessa crise sejam tomados como centrais em sua 
proposta curricular (SILVA, 2008, p. 263).

Discutiremos agora as quinze pesquisas que localizamos no 
período de 2010 a 2017, sobre o que denominamos como “Sentidos 

9	 Marilia Sposito coordenou duas pesquisas de estado da arte sobre juventude e 
educação que revelaram um aumento significativo na produção discente dos Pro-
gramas de Pós-Graduação em Educação sobre o tema. A primeira pesquisa abar-
cou o período de 1980 a 1998 e identificou 387 trabalhos, e a segunda pesquisa, 
sobre o período de 1999 a 2006, localizou 971 trabalhos (SPOSITO, 2002, 2009).
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da escola média para os jovens”. Constatamos a predominância das 
abordagens qualitativas e uma constante ambiguidade do significado 
da escola para os adolescentes: enquanto ela é percebida como um 
espaço importante de sociabilidade e como via de obter sucesso pro-
fissional e pessoal, ela também é fonte de frustrações, raiva e desâni-
mo (OMIO, 2010). Esse caráter ambíguo da escola também está pre-
sente entre estudantes de escolas particulares de ensino médio, que 
indicam a dimensão expressiva da escola como local de encontro, 
fruição, amizades, mas também uma dimensão instrumental, como 
passaporte para ocupar bons postos de trabalho (CUBA, 2013). 

Na leitura dessas quinze publicações, identificamos a presen-
ça do caráter competitivo da escola, a frustração com a política de 
resultados evidenciadas na ênfase nas notas e a reivindicação por 
um espaço escolar mais humanizado (CABRAL, 2017). Nas esco-
las públicas, os alunos reconhecem o espaço escolar como um am-
biente precarizado (LEITE, 2014), com condições problemáticas de 
infraestrutura que comprometem a qualidade do ensino. Ao reco-
nhecerem a precariedade do ensino recebido na escola, os jovens 
buscam outros espaços de formação, como cursos profissionali-
zantes e o próprio mercado de trabalho (BARBOSA, 2011). Leite 
(2014) aponta, também, que os jovens não se enxergam com auto-
nomia para realizar escolhas dentro do ambiente escolar e, mesmo 
nas outras esferas da vida, tal como a igreja e a família, sentem que 
sua inserção é sempre subordinada a algo/alguém. Em sentido con-
vergente, Santos (2017) concluiu que a escola impõe uma disciplina 
e uma dominação que silenciam os “corpos juvenis”, impossibili-
tando que os sujeitos sejam participantes ativos dentro da escola 
e que possam ser protagonistas de sua trajetória escolar. Em que 
pesem as críticas, a escola ainda é uma grande depositária das ex-
pectativas juvenis de um futuro melhor (OMIO, 2010; CABRAL, 
2017; PEREIRA, LOPES, 2017).
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De maneira geral, podemos afirmar que o universo escolar 
configura-se, para muitos jovens, primeiro pela valorização do 
estudo como uma promessa futura de garantir a continuidade 
nos estudos pela entrada no Ensino Superior, ou melhores pos-
sibilidades para a disputa de um lugar no mercado de trabalho, 
ao mesmo tempo em que supre uma possível falta de sentido 
no cotidiano que vivenciam no presente, falta essa, porém, me-
nos valorizada ou, na maioria das vezes, que não faz parte dos 
contextos escolares (PEREIRA, LOPES, 2016, p. 203).

 A dissertação de Silva (2018) investigou as percepções de 
estudantes de uma escola da zona leste da cidade de São Paulo con-
siderada de melhor qualidade na região, ressaltando que o aspecto 
mais elogiado pelos alunos é o bom relacionamento dos profes-
sores com os estudantes e a qualidade das aulas ministradas. Nas 
entrevistas realizadas, os alunos mencionaram o apoio dos profes-
sores em situações difíceis e revelaram o quanto a “fama” positiva 
do estabelecimento impactava no fortalecimento de uma represen-
tação mais otimista da escola e do próprio ensino recebido. O autor 
apontou que sucessivas mudanças de direção e o solapamento da 
qualidade da escola ocorreram, sobretudo, pela piora de suas con-
dições de funcionamento, pela precarização da carreira que pro-
duziu situações como o absenteísmo docente e uma grande quan-
tidade de professores eventuais, e por políticas sucessivas que, ao 
invés de fortalecerem o trabalho construído por uma equipe com-
prometida, tiveram como efeito a implantação de medidas centra-
lizadoras e burocráticas que minaram e fragilizaram o trabalho da 
escola ao longo do tempo.

Reis (2014) investigou a relação dos jovens com o saber de-
bruçando-se sobre a questão do desinteresse dos jovens pela escola. 
A autora apoiou-se em Bourdieu para concluir que há um desin-
vestimento libidinal e cultural dos jovens das classes populares em 
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relação aos saberes escolares, o que tem origem no ethos familiar, 
ao mesmo tempo em que são convocados a participar das relações 
de consumo numa sociedade que estimula o hedonismo e o prazer 
imediato.

Do ponto de vista da política pública mais geral para o En-
sino Médio, localizamos duas teses de doutorado. Oliveira (2017) 
analisou 24 teses e dissertações sobre a Reforma Educacional 
paulista dos anos 1990, com o objetivo de identificar as premis-
sas analíticas utilizadas, as categorias e conceitos-chave por meio 
dos quais as reformas foram interpretadas. O autor concluiu que 
as pesquisas aportaram importante contribuição para a análise 
da Reforma, ao identificar sua inspiração neoliberal, ao descor-
tinar os reais interesses imbricados nas medidas implementadas 
(para além do discurso oficial) e ao correlacionar as políticas a 
documentos e tendências internacionais. Entretanto, a ênfase 
demasiada em aspectos da “pequena política” (expressão de An-
tonio Gramsci), como o alinhamento de governantes às agendas 
de organismos internacionais e ao protagonismo de um partido 
político específico, aliado aos interesses do capital, impediram as 
pesquisas de analisarem a lógica reformista de forma mais ampla, 
como uma necessidade de ajustamento econômico que será com-
partilhada por partidos políticos de diferentes espectros políticos.

O processo social de constituição de consensos e a forma-
ção de um pensamento educacional como patrimônio plu-
ripartidário eram aspectos pouco explorados pela literatura 
especializada. Mais que enfrentar um tabu, a falta de con-
sensos entre forças políticas opostas permitiu mostrar que a 
administração do aparato impunha limites intransponíveis 
àqueles que decidem administrá-lo no âmbito das regras im-
postas pelos interesses do capital (OLIVEIRA, 2017, p. 199).
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Corti (2015) investigou a expansão do ensino médio em São 
Paulo nos anos 1990 e, mesmo não tendo as políticas educacio-
nais como o foco principal do estudo, apresentou um levantamento 
do que foi implementado para o ensino médio e a sua interrelação 
com o crescimento das matrículas nesta etapa. Recorrendo a fontes 
variadas como análise diária de dois jornais, pesquisa documental, 
dados demográficos e educacionais do Censo Escolar, Corti (2015) 
observou que a expansão do ensino médio concentrou-se de 1991 
a 1995, justamente em um período em que não havia financiamen-
to próprio nem tampouco uma política curricular e de formação 
de professores específicas para essa etapa da educação básica. Nos 
anos posteriores, até 2003, foram implantadas algumas políticas 
sistêmicas na rede estadual que afetaram a oferta do ensino médio. 
Porém, ainda assim, permaneceu incipiente a criação de políticas 
específicas do ponto de vista da rede física, do currículo, da for-
mação de professores, quase sempre atreladas a um único progra-
ma do governo federal chamado ‘Escola Jovem’. Assim, a autora 
concluiu que o ensino médio não foi expandido pela adoção de 
políticas educacionais. Sua expansão ocorreu devido a dinâmicas 
demográficas educacionais e econômicas, como o crescimento da 
onda jovem, o aumento no número de concluintes do ensino fun-
damental e a crise econômica com desemprego estrutural, que afe-
tou sensivelmente a população juvenil entre os anos 1990 e começo 
dos anos 2000 (CORTI, 2015).

Em sua dissertação de mestrado, Rodrigues (2016) investigou 
as relações público/privado debruçando-se sobre a parceria entre o 
Ministério da Educação (MEC) e o Instituto Unibanco a partir de 
2011 em torno do Programa “Jovem de Futuro”, que foi implemen-
tado com a adesão dos estados do Ceará, Goiás, Piauí, Mato Grosso 
do Sul e Pará. O Programa foi voltado a implantar uma nova ges-
tão escolar baseada em resultados nas escolas públicas de ensino 
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médio. A autora analisou as mudanças no espectro e na missão do 
Instituto Unibanco ao longo do tempo, apresentando um quadro 
interessante que mostra como esta missão foi se deslocando de um 
trabalho inicial, que tinha como referência clientes, funcionários e 
acionistas e uma multiplicidade de projetos com diferentes públi-
cos e temas, para algo cada vez mais direcionado a um público-alvo 
específico (os jovens). A abordagem variou com uma ênfase, nos 
2000, nos jovens em situação de vulnerabilidade e de áreas desfavo-
recidas, até chegar em 2010 com o foco nos jovens que frequentam 
escolas públicas de ensino médio. Desse modo, o Instituto passou 
a incidir no centro de uma política universal para a juventude que 
é a educação escolar pública. Encerrada a fase piloto do Programa 
“Jovem de Futuro”, em 2010, o Instituto Unibanco passou a celebrar 
acordos com a intenção de disseminá-lo pelo país, transferindo sua 
‘tecnologia’ ao setor público. A implementação contava com um 
curso sobre todas as etapas e fases do Programa; a criação de uma 
equipe supervisora do Instituto Unibanco nos estados; a criação de 
um Sistema de Gestão de Projetos (SGP), alimentado pelas escolas, 
com todos os dados necessários para monitorar as avaliações de 
desempenho dos estudantes; o envio de recursos diretamente às 
escolas, agora sob responsabilidade do Estado (na fase piloto esse 
financiamento era feito pelo próprio Instituto). Havia uma separa-
ção entre o campo estratégico do Programa, dirigido pelo Instituto 
e pelas Secretarias de Educação, e o campo operacional, desem-
penhado pelas escolas. Em suas conclusões, a autora afirma que 
a incidência do setor privado na agenda educacional não é algo 
novo, mas que a presença de instituições ligadas ao capital finan-
ceiro apresenta peculiaridades, como a incidência estrutural na 
concepção das políticas, mas também no âmbito micro, com ações 
diretas desenvolvidas em escolas, como formação, metodologias, 
monitoramento e avaliação.
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Foram encontrados dois trabalhos sobre a política pública 
criada em 2010 que instituiu a figura do Professor-Mediador na 
rede estadual de ensino. A pesquisa de Rocha (2014) investigou a 
atuação do Professor-Mediador Escolar e Comunitário (PMEC) na 
região de São Carlos (SP), tendo como interesse principal verificar 
se esta nova medida ampliava as condições para que a escola pu-
desse atender aos adolescentes que cometeram atos infracionais. 
A Resolução nº 19 da Secretaria da Educação do Estado de São 
Paulo (SEE/SP), de 12 de fevereiro de 2010, instituiu o Sistema de 
Proteção Escolar (SPE), a partir do qual a SEE/SP abriu processo 
seletivo para professores interessados em desempenhar atividades 
como PMEC, visando à melhoria das relações interpessoais no 
ambiente escolar. Foram aplicados questionários aos professores-
-mediadores da região e realizadas entrevistas com sete professores 
que mantinham contato com adolescentes que cometeram ato in-
fracional. Os professores chegaram até a função como estratégia de 
aumentar os ganhos salariais, sem haver uma preparação específica 
para a tarefa. A abordagem em relação aos adolescentes em confli-
to com a lei foi superficial e individual, limitando-se a conversas 
com os estudantes e ao estímulo para que omitissem sua situação 
judicial dentro da escola, a fim de evitar problemas com professo-
res e outros estudantes, e reforçando seu estigma como um grupo 
que se opunha aos “alunos normais”. A política pública mostrou-se, 
naquele momento, inócua pela ausência de uma metodologia e de 
medidas que pudessem efetivamente auxiliar na permanência do 
adolescente que cometeu ato infracional, revelando que a presença 
do professor-mediador não rompeu com a abordagem escolar tra-
dicional, apenas reforçando-a no que diz respeito ao estigma diri-
gido àqueles adolescentes. 

Em pesquisa mais recente sobre este mesmo Programa da Se-
cretaria Estadual Paulista, realizado por Del Bianco (2019), a auto-
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ra buscou analisar a implantação da metodologia de mediação de 
conflitos, que conta com uma trajetória em outras áreas, e como ela 
se deu no cotidiano escolar a partir da figura do professor media-
dor. Primeiramente a autora realizou uma sondagem com 26 secre-
tarias estaduais de educação no Brasil, das quais 11 deram retorno, 
informando que, em seus estados, não havia a figura do professor 
mediador escolar. A pesquisa reconstituiu a história do Programa e 
verificou que o modelo adotado proporcionou uma curta formação 
inicial para o professor mediador, e outras formações a distância, 
bem como o acompanhamento do trabalho deste profisisonal, por 
meio de reuniões nas diretorias de ensino. Os professores que as-
sumiram o cargo foram, geralmente, os contratados, não-efetivos e 
do sexo feminino, que precisavam complementar sua carga horária, 
não sendo observada a necessidade de um perfil para o exercício 
da função. O processo de formação e planejamento, bem como as 
condições em que a função era exercida, não parecem ter sido su-
ficientes para desenvolver um Programa de Mediação de Conflitos: 
apesar das tentativas de diálogos e conversas que de fato ocorriam 
na escola, muitas vezes recorria-se à punição, outras vezes o des-
fecho era decorrente de decisão do professor-mediador (quando 
na mediação de conflitos espera-se que o desfecho seja dado pelas 
partes envolvidas). O professor-mediador realizava múltiplas tare-
fas dentro da escola: controle de faltas dos alunos, contato com as 
famílias, realização de informes nas salas, controle do uso do uni-
forme, atendimentos em razão da demanda variada de professores, 
controle de intervalos etc. Constatou-se que a comunidade escolar 
recebeu bem a figura do professor mediador, que houve ganhos 
com a presença deste profissional dentro da escola, mas uma sé-
rie de fatores dificultaram a implementação efetiva de um trabalho 
de mediação de conflitos, destacando-se as equipes escolares cada 
vez mais reduzidas, com poucos funcionários, de modo que tarefas 
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básicas da rotina escolar acabavam demandando a presença deste 
profissional, desviando-o de seu papel original. 

Adolescência e juventude no estado de São 
Paulo a partir dos programas e das ações 

governamentais paulistas

Neste tópico, vamos analisar a movimentação das matrículas 
do ensino médio no estado de São Paulo entre 2008 e 2018, e as 
políticas educacionais que foram implementadas pela Secretaria 
Estadual de Educação neste período. 

Com a massificação do acesso ao ensino médio a partir da 
década de 1990, assistimos a uma grande mudança no perfil desta 
etapa escolar: nas décadas anteriores ela atendia a uma população 
jovem e adulta, geralmente no período noturno; boa parte era com-
posta por estudantes-trabalhadores com histórico de reprovações e 
abandonos escolares em suas trajetórias. Essa realidade mudou a 
partir de 1995 pois, paulatinamente, o ensino médio paulista pas-
sou a ampliar a oferta de cursos diurnos e a atender um público 
cada vez mais jovem, de modo que, atualmente, podemos constatar 
que o público que o frequenta é, majoritariamente, composto por 
adolescentes que não trabalham (SPOSITO, SOUZA, 2014). En-
tretanto, isso não significa a ausência, no estado de São Paulo, de 
um contingente expressivo de jovens e adultos trabalhadores que 
demandam ensino médio. Alguns fatores que podem explicar esse 
rejuvenescimento do público do ensino médio são: a correção de 
fluxo no ensino fundamental, praticada nas últimas décadas, que 
diminuiu as reprovações e possibilitou a diminuição da distorção 
idade-série; a postergação da entrada dos jovens no mercado de 
trabalho, por múltiplos fatores e; a diminuição da oferta de turmas 
no ensino médio noturno, tanto regular como na Educação de Jo-
vens e Adultos (EJA) pelas políticas públicas oficiais. 
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A relação das políticas públicas específicas de ensino médio com 
a movimentação das matrícula é bastante intrigante. Nem sempre a 
expectativa de que as políticas públicas sejam um fator de indução na 
expansão do ensino se concretiza, uma vez que no caso do estado de 
São Paulo, o crescimento do ensino médio ocorreu sem a implemen-
tação de políticas públicas específicas para esta etapa.10 A força que 
impulsionou o aumento das matrículas nos anos 1990 foi a pressão 
da população pela continuidade dos estudos, obrigando a rede públi-
ca a oferecer mais vagas, ainda que improvisadamente, inclusive para 
acomodar a nova demanda que migrou das escolas privadas durante a 
forte recessão econômica daquele período (CORTI, 2015). 

Para termos uma ideia da evolução das matrículas apresenta-
mos a Tabela 1, na qual podemos observar que a rede estadual foi a 
maior responsável pela oferta de vagas, mantendo seu protagonis-
mo ao longo do período analisado na comparação com as outras 
redes de ensino. 

Tabela 1. Matrículas Ensino Médio estado de São Paulo, 1995 a 2019

Ano Estadual/
SEE % Municipal % Federal % Particular % Total

1995 1.179.297 77 31.137 2 3.873 0,2 318.839 20,8 1.533.146
2000 1.739.563 85 20.896 1 3.106 0,2 280.843 13,8 2.044.408
2005 1.610.279 85,3 16.715 0,9 2.069 0,1 258.705 13,7 1.887.768
2010 1.512.618 84,8 21.769 1 1.781 0,1 248.858 14 1.785.026
2015 1.468.597 82,7 22.655 1,2 3.514 0,2 282.381 15,9 1.777.147
2019 1.178.371 80,2  21.357 1,4 10.314 0,7  258.567 17,6 1.468.609 

Fonte: Dados do Censo Escolar

10	  Ao analisarem a história a educação no Brasil, Teixeira e Romanelli ressaltam 
que a tendência foi de expansão dirigida pela demanda social e não pela oferta 
estatal (TEIXEIRA, 1976; ROMANELLI, 1997). Oliveira enfatiza a importân-
cia de analisar a dinâmica social para compreender a universalização do en-
sino fundamental, afirmando que “o peso e impacto das decisões de governo 
são bem menores do que se é levado a supor se o foco da análise se torna a 
política governamental” (OLIVEIRA, 2007, p. 661). 
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Na Tabela 2, apresentamos a movimentação da matrícula en-
tre 2008 e 2018, especificamente na rede estadual. A oferta estadual 
de ensino médio abrange duas redes de escolas distintas: aquela 
mantida pela Secretaria de Educação (SEE-SP) e a rede de escolas 
técnicas (ETECs) aquela mantida pelo Centro Paula Souza, geri-
da pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico (SDE), e tam-
bém as escolas mantidas pelas universidades públicas paulistas. Na 
mesma, verificamos que a rede SEE é responsável pela esmagadora 
maioria das vagas e, embora não esteja explícito nos dados, vale 
ressaltar que as ETECs são responsáveis pela maioria das matrícu-
las na rede “Outras”, sendo muito residual a oferta das escolas de 
aplicação das universidades estaduais paulistas. 

Tabela 2. Matrículas na rede estadual, SEE-SP e  
Outras, 2008 a 2018

Ano
Estadual

Total
SEE Outras

2008 1.450.902 32.937 1.483.839
2009 1.449.782 42.680 1.492.624
2010 1.512.618 54.509 1.567.127
2011 1.531.401 59.528 1.590.929
2012 1.524.398 64.421 1.588.819
2013 1.521.102 67.083 1.588.185
2014 1.547.380 70.519 1.617.899
2015 1.468.597 73.366 1.541.963
2016 1.502.433 76.352 1.578.785
2017 1.429.325 77.708 1.507.033
2018 1.273.037 80.718 1.353.755

Fonte: Dados do Censo Escolar

No período de 2008 a 2018 houve uma tendência à redução 
de matrículas, de modo que 2018 contabilizou 130 mil matrículas 
a menos do que 2008. Na rede “Outras”, entretanto, percebe-se uma 
tendência progressiva e consistente de aumento nas matrículas. Es-
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tamos diante, portanto, de duas tendências contrárias. O aumento 
na rede “Outras” deve-se ao processo de expansão do Centro Paula 
Souza na última década com a criação de novas ETECs, com a oferta 
de classes descentralizadas e parcerias, tal como aquela estabelecida 
com a Secretaria Estadual de Educação no Programa REDE/Vence, 
que discutiremos adiante. 

O ensino noturno teve uma importância histórica na democra-
tização do ensino médio no estado de São Paulo. Entretanto, a par-
ticipação relativa do ensino noturno no total das matrículas foi di-
minuindo ao longo do tempo, como podemos ver na tabela a seguir: 

Tabela 3. Matrícula Ensino Médio por período, rede estadual Seduc, 
2008-2018

Ano Total 
Diurno % Diurno Total

Noturno % Noturno

2008 791.067 54,5 659.835 45,5

2009 799.825 55,2 649.957 44,8

2010 830.556 54,9 682.062 45,1

2011 864.513 56,5 666.888 43,5

2012 874.764 57,4 649.634 42,6

2013 910.543 59,9 610.559 40,1

2014 973.097 62,9 574.283 37,1

2015 961.967 65,5 506.630 34,5

2016 1.019.935 67,9 482.498 32,1

2017 1.003.135 70,2 426.190 29,8

2018 898.436 70,6 374.601 29,4

Como será verificado mais à frente, a rede estadual não apre-
sentou nenhuma política de fortalecimento do ensino médio noturno 
entre 2008 e 2018. Pelo contrário, suas ações foram no sentido de pro-
mover sua redução e o fechamento de turmas. Paralelamente, uma das 
principais políticas defendidas pela SEE-SP para o ensino médio foi o 
Programa de Ensino Integral (PEI), que atende um perfil de estudante 
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que não trabalha e que tem disponibilidade para estudar o dia todo, 
bem diferente do perfil do estudante-trabalhador que frequenta o no-
turno. Isso aponta uma intencionalidade na política pública de ensino 
médio que pode gerar a exclusão do direito à educação de jovens e 
adultos trabalhadores (GIROTTO; CÁSSIO, 2018). 

No mesmo sentido, observamos uma redução na matrícula 
de EJA do ensino médio. A tabela abaixo mostra a oferta geral das 
redes de ensino, mas sabemos que a maior responsável pela oferta 
dessa modalidade no estado é a rede estadual SEE-SP. As matrí-
culas no ensino presencial foram as que mais caíram, tendo uma 
redução de 50% no período. A EJA semipresencial teve redução 
de 29%, e a única modalidade que aumentou foi a EJA a distância. 

De maneira global o estado de São Paulo perdeu, no período, 
cerca de 195 mil matrículas na EJA, um tipo de oferta importante 
para atender o estudante-trabalhador jovem e adulto, ao lado do 
ensino médio regular noturno.

Tabela 4. Matrículas Ensino Médio EJA 2008-2018

Ano Presencial Semi-presencial A Distância Total EM

Nº % Nº % Nº % Nº

2008 362.776 79,1 95.777 20,9 0 0,0 458.553

2009 314.215 77,7 90.332 22,3 0 0,0 404.547

2010 243.201 80,2 59.920 19,8 0 0,0 303.121

2011 209.383 84,0 39.918 16,0 0 0,0 249.301

2012 190.867 79,5 49.130 20,5 0 0,0 239.997

2013 185.330 78,2 51.807 21,8 0 0,0 237.137

2014 169.433 73,1 62.416 26,9 0 0,0 231.849

2015 149.089 61,4 62.104 25,6 31.542 13,0 242.735

2016 170.405 68,1 73.531 29,4 6.329 2,5 250.265

2017 181.401 72,6 61.539 24,6 7.058 2,8 249.998

2018 181.591 69,1 68.480 26,1 12.679 4,8 262.750
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Uma tendência que se revela na análise da movimentação das 
matrículas no período analisado é o aumento da participação do 
ensino diurno regular e do ensino médio integral11 no conjunto da 
oferta de vagas. As únicas redes que aumentaram suas matrículas 
foram a rede federal (Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia de São Paulo com sua estrutura multicampi) e o Centro 
Paula Souza com as Escolas Técnicas Estaduais. A rede estadual 
SEE-SP foi a que mais teve redução de matrículas e, dada sua im-
portância na oferta, acabou sendo a responsável pela diminuição 
global de vagas no ensino médio paulista.

É preocupante que, antes mesmo de nos aproximarmos da uni-
versalização do ensino médio no estado mais rico da federação, es-
tejamos diante de uma redução das matrículas no período de 2008 a 
2018. Dados da Pnad mostraram que, em 2018, o estado de São Pau-
lo apresentava um déficit histórico de 42,7% de pessoas de 25 anos 
ou mais, sem ensino médio completo, e a taxa bruta de escolarização 
para a faixa de 15 a 17 anos foi de apenas 87,4%, sendo registrados 
mais de 250 mil adolescentes fora da escola. 

Ao longo dos dez anos investigados, conseguimos identificar 
cinco ações da SEE-SP voltadas especificamente ao ensino médio 
e/ou com forte impacto direto nesta etapa de ensino. A magnitude 
e abrangência dos programas e projetos são variadas e incidem so-
bre dimensões diferentes tal como currículo, gestão democrática, 
modelos de oferta e reestruturação da rede física. O quadro abai-
xo apresenta as políticas selecionadas com uma breve descrição de 
cada uma delas.

11	 No ano de 2018, o estado de São Paulo registrou 127.513 matrículas no ensino 
médio de tempo integral, sendo 113.697 delas ofertada pela rede estadual de 
ensino, o que corresponde a 8,3% o total de ensino médio desta rede. Assim, 
embora como veremos, o PEI seja um central no discurso do governo paulista 
para o ensino médio, sua oferta real ainda é bastante reduzida.
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Quadro 1 - Programas e Projetos ensino médio Rede Estadual SP 
2008-2018

Ano Programa Descrição Governa-
dor

Secretário/a 
de Educação

2008 São Paulo Faz 
Escola

Criação do Idesp. Implantação 
de currículo centralizado e 
apostilado (Caderno do Pro-
fessor e do Aluno). 
Introdução da bonificação de 
professores. 
Diversificação Curricular do 
Ensino Médio Criação da 
Disciplina de Apoio Curricular 
(DAC)

José Serra

Maria  
Helena 
Guimarães 
Castro

2011

Programa 
Rede de En-
sino Médio 
Técnico – 
REDE

Política de ensino médio arti-
culado à educação profissional 
técnica de nível médio, em 
parceria com IFSP e Centro 
Paula Souza

Geraldo 
Alckmin

Herman 
Voorwald 

2012
Programa En-
sino Integral 
(PEI)

Ampliação da jornada escolar 
do estudante
Ampliação da jornada do pro-
fessor com dedicação exclusiva 
na escola
Mudança Curricular com a 
criação das disciplinas eletivas e 
Projeto de vida

Geraldo 
Alckmin

Herman 
Voorwald 

2015 Reorganiza-
ção Escolar

Reestruturação da rede física 
escolar com fechamento de 93 
escolas e reagrupamento de 
outras 1.464 unidades, separa-
rando o ensino fundamental I, 
para crianças do 1º ao 5º ano; 
ensino fundamental II, do 6º ao 
9º ano; e ensino médio

Geraldo 
Alckmin

Herman 
Voorwald 

2017
Projeto Ges-
tão Democrá-
tica (PGD)

Grêmios estudantis/OP Jovem Geraldo 
Alckmin

José Renato 
Nalini

Fonte: Os autores.
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O quadro acima mostra que as iniciativas da política educacio-
nal para o ensino médio incidiram principalmente sobre a dimensão 
do currículo (São Paulo Faz Escola, Programa REDE e PEI), sendo 
que o primeiro se caracterizou como uma reforma curricular e teve 
enorme abrangência, enquanto os outros dois programas incidiram 
no currículo, mas propuseram, sobretudo, novos modelos de ofer-
ta de ensino médio: um convênio com a rede federal para oferta de 
educação profissional no primeiro caso e um modelo de tempo inte-
gral no segundo. Os outros dois programas focalizaram a gestão e a 
reestruturação da rede física escolar. Entretanto, como veremos a se-
guir, essa separação da política educacional em distintas dimensões 
ou focos não pode encobrir a interrelação entre eles e sua convergên-
cia para a implantação e/ou aprofundamento de um modelo sistêmi-
co de educação que é o da gestão por resultados. Apresentaremos a 
seguir cada um desses programas.

 Programa São Paulo Faz Escola

O Programa São Paulo Faz Escola ficou conhecido por imple-
mentar, em 2008, um currículo único para toda a rede estadual ge-
rida pela SEE, baseado em materiais padronizados para professores 
e estudantes. Foram distribuídas apostilas para a rede estadual que 
surpreenderam pelo grau de prescrição e estruturação das sequên-
cias didáticas, divididas aula a aula e por bimestre. O caderno do 
aluno e o caderno do professor foram peças essenciais dessa refor-
ma curricular, que foi direcionada para os anos finais do ensino 
fundamental e para o ensino médio. 

Esses cadernos são constituídos por planos de aulas, deno-
minados Situações de Aprendizagem, nos quais são apre-
sentados os temas e os conteúdos específicos que devem ser 
estudados em cada bimestre do ano letivo, segundo uma 
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determinada sequência didática apontada pela equipe técni-
ca da SEE/SP, responsável pela elaboração desses cadernos. 
Essas Situações de Aprendizagem indicam quais são as estra-
tégias metodológicas, os recursos didáticos e o tempo que o 
estudo de cada conteúdo escolar deve usar. Indicam também 
as competências e habilidades que devem ser desenvolvidas 
e as estratégias para a avaliação e a recuperação da aprendi-
zagem. Com sutis diferenças, todos os cadernos de todos os 
bimestres e séries/anos apresentam essa mesma sequência de 
orientação didática (SANTOS; FRENEDOZO, 2017, p. 3-4).

Catanzaro (2012), em sua dissertação, analisou os docu-
mentos do Programa São Paulo Faz Escola, implementados em 
2008, buscando relacioná-los a orientações normativas nacionais 
e internacionais, e investigou sua implementação em uma escola 
de ensino médio. Segundo a autora, o Programa teria partido de 
uma compreensão, expressa pela intelectual que estava à frente da 
pasta educacional à época – Maria Helena Guimarães – de que a 
autonomia das escolas para a definição de seu projeto pedagógico 
havia se mostrado, ao longo do tempo, uma tática ineficiente. Nesse 
sentido, a definição de um currículo centralizado pelo estado de 
São Paulo era apresentada como a solução para os problemas da 
rede de ensino. A autora concluiu que o Programa foi criado de-
vido à crença de que os baixos rendimentos dos alunos decorriam 
da má formação dos professores e da falta de tempo para planeja-
rem suas aulas. O material didático estruturado (os cadernos por 
ano e por bimestre) seria a base do Programa, sendo o instrumento 
para a avaliação dos estudantes e professores (que passaram a re-
ceber bônus conforme as notas das escolas na avaliação estadual). 
Ao investigar os usos do material por nove professores, a autora 
observou que houve uma apropriação muitas vezes diversa da ofi-
cial, com a seleção de trechos a serem trabalhados, complementa-
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ção com uso de outros materiais didáticos, subversão da ordem dos 
conteúdos e em alguns casos, a não-utilização do caderno oficial, 
substituindo-o pelo livro didático. Utilizando como referencial teó-
rico Michel Foucault, a autora concluiu que o Programa analisa-
do opera na lógica da governamentalidade, que é totalitária, mas 
também individualizante, buscando controlar os resultados, mas 
também servir de autorregulação entre sujeitos que se vigiam e se 
fiscalizam mutuamente, reduzindo a autonomia da unidade escolar 
nos processos educacionais. 

Santos e Frenedozo (2017) em artigo baseado na tese de San-
tos,12 analisaram o currículo instituído na rede estadual paulista em 
2008, privilegiando a análise do caderno do aluno, do caderno do 
professor e das entrevistas com docentes. Os autores utilizam como 
referencial teórico Giroux, Apple, McLaren e Gandin para indicar as 
implicações de um currículo centralizado para a autonomia dos pro-
fessores, pois retira-se deles a essência de sua atividade profissional, 
que é o planejamento de suas aulas. Desta forma, o Estado prioriza a 
racionalidade técnica em detrimento de uma formação cidadã críti-
ca e um treinamento dos alunos para avaliações padronizadas.

Considerando que esse currículo ancora-se na ideologia 
capitalista e neoliberal, porque, entre outras características, 
prioriza a racionalização técnica e centralização do poder 
nas mãos da administração, então entende-se que tal cur-
rículo fomenta a reprodução da desigualdade social, pois, 

12	 SANTOS, R. dos. Uma análise crítica sobre o novo currículo oficial da rede 
de ensino da secretaria da educação do estado de São Paulo’ 25/02/2015 250 
f. Doutorado em ENSINO DE CIÊNCIAS Instituição de Ensino: UNIVER-
SIDADE CRUZEIRO DO SUL, São Paulo Biblioteca Depositária: Haddock 
Lobo Neto. Não foi possível recuperar a tese, pois ela não está disponível na 
internet. Por esse motivo nos baseamos no artigo escrito pelo autor em co-au-
toria com sua orientadora.
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assim como discorrem Bourdieu e Passeron (2014), o siste-
ma reproduz as desigualdades sociais pela vertente da educa-
ção ao mostrar/incentivar (valorizar) um caminho e omitir 
outros (desvalorizar). Assim, ao valorizar uma cultura, um 
conhecimento, pratica a centralização do poder, porque a/o 
cultura/conhecimento com maior valor é sempre aquele que 
não é atingido por todos, e mesmo assim, por força da ideo-
logia, todos aceitam que essa cultura/conhecimento tenha 
mais valor e que pode ser seguido/tomado como modelo 
(SANTOS, FRENEDOZO, 2017, p. 5).

Por fim, os autores denunciam que, diferentemente do que é 
afirmado nos documentos oficiais, o currículo paulista implantado 
em 2008 apoia-se nas Teorias Tradicionais de Currículo, prevendo 
uma padronização do ensino para todas as escolas.

No âmbito do Programa São Paulo Faz Escola também foi 
criada uma nova disciplina para o ensino médio: a DAC - Discipli-
na de Apoio Curricular, que contava com o número significativo de 
seis aulas no terceiro ano, voltadas à preparação para o vestibular e 
para o Enem (SÃO PAULO, 2007). Para subsidiar a implementação 
dessas aulas, a SEE-SP distribuiu o Guia do Estudante da Editora 
Abril, um material já comercializado anteriormente e voltado ao 
vestibular. Foi uma compra de enormes proporções já que todos os 
estudantes da terceira série do ensino médio receberam esse mate-
rial, em escolas de todo o estado de São Paulo. 

Analisando os materiais curriculares do Programa São Paulo 
Faz Escola, Neira (2011) concluiu que:

Enfim, como se pode notar, uma rápida análise dos Cader-
nos do Professor deixa transparecer o foco na formação de 
um sujeito em conformidade com a sociedade que aí está. 
As competências e habilidades que pretende desenvolver 
por meio dos conteúdos relacionados agregam significados 
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e sentidos pertencentes aos grupos dominantes e veiculam 
representações hegemônicas de mundo, reduzindo o espaço 
para a manifestação de outras concepções. Por essa razão, 
o professor é posicionado como mero transmissor de co-
nhecimentos de pouca tradição, mediante uma abordagem 
superficial e sem qualquer espaço para a crítica ou para o 
reconhecimento dos seus saberes. ( p. 26)

A reforma curricular fez parte de um conjunto de medidas visan-
do implantar a gestão escolar por resultados na rede estadual, inspira-
da nos modelos gerenciais da iniciativa privada. Esse modelo, quando 
aplicado à escola, fortalece o controle sobre os processos de ensino de 
maneira a centralizar a definição do currículo nos órgãos da adminis-
tração central. O objetivo é homogeneizar, desde cima, processos que 
levem aos resultados esperados nas unidades operacionais de produ-
ção descentralizadas (as escolas), medidos por avaliações externas de 
larga escala. Trata-se de uma tendência global da política educacional, 
também encontrada em outros países. Como afirma Laval (2019)

Esse Estado, guiado pelos novos princípios da ação pública, 
define as grandes perspectivas e avalia a posteriori os resul-
tados dessa gestão mais autônoma com o auxílio de um ins-
trumental estatístico rigoroso, que permite o comando nas 
unidades locais e periféricas (p.38).

Não foi à toa que esta racionalidade educacional implantou, 
paralelamente à padronização curricular, o mecanismo neotayloris-
ta da bonificação por mérito aos professores: por meio do qual as 
escolas e os professores, exitosos em atingir as metas, passaram a 
receber uma recompensa pecuniária. Como já havia dito Frederick 
Taylor em seu livro “Administração científica do trabalho” publica-
do em 1911:
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Portanto, para que haja alguma esperança de obter a iniciati-
va de seus trabalhadores, o administrador deve oferecer-lhes 
incentivo especial, além do que é dado comumente no ofício. 
[…] E somente quando é dado estímulo especial ou incenti-
vo desse gênero é que o patrão pode esperar obter a iniciativa 
de seus empregados (TAYLOR, 1911, p. 39).

Segundo Ramos, no período que esteve à frente da Secretaria 
da Educação, Maria Helena Guimarães de Castro implantou, além 
do programa São Paulo Faz Escola e da política de bonificação por 
mérito, a mudança na matriz de referência do Saresp, o Progra-
ma Qualidade na Escola (PQE) e o Índice de Desenvolvimento do 
Educação do estado de São Paulo (Idesp) – o que mostra que a 
mudança no currículo de ensino médio foi parte de um conjunto 
articulado de iniciativas voltadas ao aprofundamento de uma ges-
tão por resultados (RAMOS, 2016). 

Do ponto de vista das questões de adolescência, este Progra-
ma comete um dos principais e mais graves erros ao lidar com esse 
seu público: o de desconsiderar fatores mais amplos relacionados ao 
sujeito adolescente, priorizando exclusivamente uma racionalidade 
técnica que, por sua vez, passará completamente ao largo daquilo 
que é relevante ao sujeito, conforme aponta Amaral (2006, p. 94):

É como se o essencial desses jovens, ou seja, sua dinâmica emo-
cional, estivesse passando ao largo do mundo adulto. Ao con-
trário disso, exige-se uma competência desses jovens, os quais 
são avaliados segundo uma racionalidade totalmente alheia ao 
imaginária dos mesmos.

O balanço das pesquisas sobre juventude, adolescência e en-
sino médio indica o currículo como uma das dimensões a serem 
aperfeiçoadas na direção da melhoria do ensino e mencionam a im-
portância de metodologias mais ativas e experimentais, com o uso 
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de espaços para o aprendizado prático tal como os laboratórios, bem 
como a importância da arte e da cultura como dimensão formati-
va para os jovens. Entretanto, estes elementos estiveram ausentes da 
proposta curricular do Programa São Paulo Faz Escola. A padroni-
zação curricular voltada à produção de resultados é dissonante com 
o que indicam as pesquisas, na medida em que um ensino mais con-
textualizado, aberto ao diálogo com os jovens e que incorpore a di-
mensão cultural no seu sentido mais amplo, exigiria uma organiza-
ção de tempos e espaços curriculares mais abertos e não engessados, 
o fortalecimento da formação e da carreira dos professores para que 
tivessem condições de implementar ações currículares baseadas em 
conhecimentos científicos e culturais consistentes, a serviço de uma 
formação geral rigorosa e enriquecedora, dificilmente mensurável 
em testes padronizados e na produção de escores nas avaliações. 

Este desencontro em relação ao currículo adotado e as de-
mandas e interesses dos estudantes também pode ser verificado 
na resistência de muitos ao uso do Caderno do Aluno e aos atos 
que representam desinteresse, indiferença, gozação, diversão ou até 
mesmo protesto em relação às chamadas “apostilas”, como rasgar 
as folhas na saída da escola ou queimá-lo (GUIMARÃES, 2017).
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Alunos da rede pública rasgam livros para comemorar fim das aulas. In: 
https://noticias.r7.com/sao-paulo/alunos-da-rede-publica-rasgam-livros-para-

-comemorar-fim-das-aulas-13122017. Acesso em 20/10/2020.

Alunos rasgam apostilas em frente de escola estadual para comemorar fim de 
ano letivo em Sorocaba. In: https://g1.globo.com/sp/sorocaba-jundiai/noti-

cia/2018/12/03/alunos-rasgam-apostilas-em-frente-de-escola-estadual-para-
-comemorar-fim-de-ano-letivo-em-sorocaba.ghtml
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Programa Rede de Ensino Médio Técnico – 
REDE

O Programa Rede de Ensino Médio Técnico – REDE foi lan-
çado em 2011 como sendo uma parceria entre a Secretaria Estadual 
de Educação, o Centro Paula Souza (CPS) e o Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP)13 com o obje-
tivo de ofertar educação profissional para os estudantes do ensino 
médio. Em matéria divulgando o lançamento do Programa, o go-
vernador Geraldo Alckmin (SÃO PAULO, 2011) afirmou que:

É um estímulo para o aluno que terminou o 9º ano do En-
sino Fundamental, para que ele não pare de estudar. Dessa 
forma estaremos diminuindo a evasão escolar e proporcio-
nando ao estudante uma formação para o mercado, pois ele 
já poderá sair do Ensino Médio com um diploma técnico e 
conquistar um bom emprego.

O programa ofertaria dois tipos de cursos técnicos: concomi-
tantes e integrados ao ensino médio. No primeiro ano de implan-
tação (em 2012), previa-se a oferta de 100 mil vagas que deveriam 
aumentar progressivamente até abranger 30% dos estudantes de 
ensino médio que cursariam a modalidade articulada à educação 
profissional, o que representaria 450 mil estudantes. 

O Programa parecia ainda mais ambicioso quando afirmava, 
na resolução n. 47 de 12/07/2011, que o concluinte do ensino fun-
damental na rede estadual passaria a ter o direito de cursar o ensino 
médio articulado com a educação profissional, dando a entender 
que havia a intenção de universalizar essa política:

13	  O Programa também previa a chamada pública de instituições privadas, e um 
investimento inicial de R$ 60 milhões da Secretaria Estadual de Educação.
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Artigo 1º - Fica assegurado ao aluno, concluinte do ensino 
fundamental, o direito de cursar o ensino médio de forma 
articulada com a educação profissional técnica de nível mé-
dio, nos termos estabelecidos pelo artigo 36-B da Lei federal 
nº 9.394, de 20.12.96, e em conformidade com a presente 
resolução.

Parágrafo único – o ensino médio articulado, previsto no 
caput deste artigo, poderá ser oferecido de forma integrada 
a quem já tenha concluído o ensino fundamental, efetuan-
do-se matrícula única para cada aluno, ou, concomitante, a 
quem ingresse no ensino médio ou já o esteja cursando, efe-
tuando-se, neste caso, matrículas distintas para cada curso. 
(SÃO PAULO, 2011)

A Resolução previa a oferta de ensino médio articulado-inte-
grado, por meio de parceria da SEE-SP com o IFSP e com o CPS, 
criando uma nítida divisão de responsabilidades: enquanto a Se-
cretaria Estadual de Educação seria encarregada da formação geral, 
as outras instituições ofereceriam a formação técnica. O problema 
é que este formato reafirmava justamente aquilo que o modelo do 
ensino médio integrado buscava romper: a dicotomia e a separação 
entre o ensino médio/formação geral e o ensino técnico/educação 
profissional. 

O Decreto 5.154/2004 previa que a articulação entre a educa-
ção profissional técnica de nível médio poderia se dar de duas for-
mas: integrada, caracterizada por curso na mesma instituição e com 
matrícula e currículo único; e o concomitante, na qual a comple-
mentaridade entre ensino técnico e ensino médio pressupunha ma-
trículas distintas para cada curso. Entretanto, o que a Secretaria de 
Educação paulista propunha no Programa REDE não era nenhum 
destes modelos previstos em lei, mas um terceiro, que era chama-
do de integrado e que, na prática, era um curso concomitante. Por 
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essa razão, a implementação dessa parceria gerou muitas polêmicas 
e questionamentos, principalmente no IFSP, onde, após a saída do 
reitor14 que havia celebrado o convênio, houve uma consulta pública 
interna com os servidores dos vários campi para verificar se a comu-
nidade aprovava ou não a continuidade da parceria com a Secretaria 
Estadual de Educação. O resultado da consulta foi contrário à conti-
nuidade do convênio, finalizado em 2015 e não renovado.15

No convênio número 002/2011 celebrado entre a SEE-SP e o 
IFSP, é possível constatar que que a Secretaria Estadual de Educa-
ção se responsabilizava por selecionar uma escola estadual em cada 
município, na qual seriam oferecidas até duas turmas de ensino 
técnico “integrado”, sempre no período diurno. Infelizmente, não 
conseguimos obter os dados dessa parceria, mas no Relatório de 
Gestão do IFSP referente ao ano de 2012, consta que a instituição 
havia tramitado o Projeto Pedagógico de 16 cursos dentro do con-
vênio com a SEE-SP. 

Tudo indica que a abrangência e escala da parceria com o IFSP 
foi bem menor do que a celebrada com o Centro Paula Souza (CPS). 
No Relatório de gestão do CPS relativo ao período 2012/2016, esta 
parceria com a SEE-SP é apresentada como Programa VENCE: 
“Por meio dessa parceria, são oferecidas vagas nas escolas estaduais 
de duas maneiras: o estudante pode cursar o Ensino Médio regular 
em uma escola estadual e o curso técnico na Etec ou cursar ambos 
na mesma escola estadual (RELATÓRIO DE GESTÃO, CPS, 2016). 

No relatório do CPS consta com bastante destaque que o 
curso mais expandido pela instituição no quadriênio havia sido 

14	 O reitor que celebrou o convênio com o governador Geraldo Alckmin foi Ar-
naldo Augusto Ciquielo Borges, enquanto o reitor que realizou a consulta públi-
ca e efetuou a suspensão do convênio foi Eduardo Modena.
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o Ensino Médio Integrado (ETIM), cujas matrículas passaram 
de 9.499 em 2012, para 50.860 em 2016. Uma vertente desta 
expansão teria sido o que eles chamam de Programa Vence, a 
parceria com a Secretaria Estadual de Educação, o que nos leva 
a crer que dentro do CPS o Programa REDE teria sido batizado 
como Vence. Vale destacar que o CPS destaca em seu relatório 
o mérito do ensino médio integrado enquanto ensino de tempo 
integral, e enfatiza a importância de aumentar o tempo que os 
jovens permanecem na escola, sem mencionar a integração en-
tre formação básica e formação profissional – o que é a principal 
característica deste modelo de ensino – aspecto que é bastante 
enfatizado na rede federal, onde o modelo não implica, necessa-
riamente, em ensino de tempo integral, como ocorre no Centro 
Paula Souza.

A parceria do Centro Paula Souza com a Secretaria Estadual 
da Educação permaneceu ativa pelo menos até 2019.15 Dados for-
necidos pela instituição mostram que em 2019 foram oferecidas 
2.042 vagas dentro do Programa, sendo 401 dentro do modelo de 
oferta do ensino médio na escola estadual e oferta do curso técnico 
na Etec, e 1.641 vagas no modelo de oferta tanto do ensino médio 
quanto do curso técnico dentro da rede estadual. O padrão das ma-
trículas revela uma descontinuidade na oferta do primeiro modelo 
no Programa (ensino médio na escola estadual e curso técnico na 
Etec) pois, em 2019, foram registradas apenas 81 matrículas no 1o 
ano, enquanto no 2o ano foram 129 e no 3o ano 181. Já no segundo 
modelo (ensino médio e curso técnico dentro da escola estadual), 
as matrículas foram mais numerosas e não se observou este dese-

15	 No “Mapeamento das escolas técnicas 2019” disponível no site do Centro 
Paula Souza constam dados de oferta de cursos pelo Programa Vence. Não 
sabemos se este programa permanece ativo em 2020.
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quilíbrio entre as matrículas nos três anos do ensino médio (foram 
547, 587, 507 matrículas respectivamente no 1o, 2o e 3o anos). Em 
relação ao tipo de curso oferecido percebe-se pouca diversificação 
e enorme prevalência do eixo Gestão e Negócios,16 pois os cursos li-
gados a este eixo representaram 76% das vagas oferecidas em 2019. 

De forma análoga ao que ocorreu em relação ao IFSP, o mo-
delo oferecido se caracterizava mais como curso concomitante 
do que como integrado – modo como ele foi classificado e como 
aparece nos dados oficiais do censo escolar. Essa questão suscitou 
muitos questionamentos na ocasião de celebração do convênio e 
foi necessária uma consulta ao Conselho Nacional de Educação 
(CNE) para que fosse emitido um parecer a respeito. No documen-
to, o CNE reconhece o problema, mas emite parecer autorizando 
o modelo e sua classificação como curso integrado, afirmando que 
o convênio prevê um projeto pedagógico unificado e certificação 
única, mesmo que as matrículas sejam distintas, e que se trata de 
uma oferta em regime de intercomplementariedade. Mas o prin-
cipal argumento que sustenta o parecer do CNE favorável ao con-
vênio é que os cursos se enquadram no regime de experimentação 
pedagógica previsto pela LDB.

[…] embora as matrículas sejam distintas, em escola de En-
sino Médio da rede estadual de ensino e na correspondente 
escola técnica do Centro Estadual de Educação Tecnológica 
Paula Souza ou do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de São Paulo, as mesmas foram unificadas pelo 
regime de intercomplementaridade, que oferece sustenta-
bilidade ao planejamento, desenvolvimento e avaliação de 
“projeto pedagógico unificado”, com certificação única, nos 
termos do art. 36-A da LDB […]

16	 Os cursos oferecidos neste eixo foram: administração, logística, marketing, 
secretariado e serviços jurídicos. 

Compre o livro físico em alamedaeditorial.com.br



Débora Cristina Goulart & José Alves da Silva64

Entretanto, poderia, ainda, ser levantada uma questão específi-
ca em relação à denominação de Ensino Médio integrado a um 
curso supostamente estruturado e organizado de forma conco-
mitante, se nos ativermos aos estritos termos da letra do art. 36-
C, inciso II, alínea c da LDB. A questão mais complexa envolve 
o financiamento do FUNDEB, o qual está previsto apenas para 
a Educação Profissional Técnica de Nível Médio desenvolvida 
de forma integrada com o Ensino Médio e não para a forma 
concomitante ou subsequente com o Ensino Médio. Estas duas 
últimas alternativas não são caracterizadas como cursos de En-
sino Médio e, portanto, fora da abrangência do FUNDEB. Creio 
que essa pendência pode ser resolvida pela caracterização dos 
cursos em questão no regime de experiência pedagógica previs-
to pelo art. 81 da LDB (BRASIL, 2011).

Por fim, não encontramos informações disponíveis a respei-
to do modo como o Programa celebrou as parcerias privadas, mas 
tudo indica que, enquanto a parceria com o CPS e IFSP ofertou o 
ensino médio articulado-integrado, essas parcerias teriam ofereci-
do apenas cursos concomitantes. Dados fornecidos pela FDE para 
o período de 2012 a 2015 apontam a oferta de 74.996 vagas por 
meio de parcerias do programa REDE com instituições privadas.17 
A hipótese, que parece plausível mas ainda não confirmada pelos 
dados disponíveis, é que a oferta de cursos concomitantes por meio 
de parceria privadas tenha sido muito superior ao número de va-
gas ofertadas em parceria com as instituições públicas de educação 
como Centro Paula Souza e o IFSP. Outro aspecto a ser verificado 
seria o cumprimento da meta de atingir 450 mil jovens até o final 
do Programa – o que as informações parciais disponíveis indicam 
que tenha sido pouco provável.

17	 Dado obtido pela pesquisadora Elydimara Durso dos Reis junto à FDE (aqui 
inserido para uso interno da pesquisa apenas). 
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O modelo do ensino médio integrado é uma bandeira histórica 
no campo dos estudos entre educação e trabalho: ele parte da noção 
de formação omnilateral, do trabalho como princípio educativo, no 
seu sentido ontológico, e da necessidade de romper a dualidade his-
tórica do ensino médio no Brasil que produziu diferentes modelos 
de escola para as diferentes classes sociais. Inspirado no modelo da 
escola unitária de Gramsci, o ensino médio integrado busca supe-
rar a dicotomia entre trabalho manual e trabalho intelectual, numa 
formação escolar que articule densa formação geral baseada no tra-
balho, ciência, tecnologia e cultura. Este modelo foi fortalecido e ex-
pandido no Brasil a partir do Decreto 5.154/2004 no governo Lula, 
tendo a rede federal como principal ofertante no início, mas sendo 
ampliado posteriormente em diversas redes estaduais. 

Sabe-se que no período em que o Partido dos Trabalhadores 
(PT) ocupou a presidência do país, as políticas nacionais sofriam re-
sistência para serem implementadas no estado de São Paulo, gover-
nado pelo Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB). Quais 
circunstâncias teriam surgido a partir de 2011 que teriam modifica-
do esse quadro e suscitado a ampliação dessa modalidade de ensino 
médio na rede estadual paulista, e no Centro Paula Souza? 

Uma hipótese que pode ser levantada é o fato do ensino mé-
dio integrado oferecido na rede federal apresentar bons resultados 
nas avaliações de larga escala, notadamente no PISA e no Enem. 
Vale destacar, também, que no Centro Paula Souza o ensino inte-
grado é oferecido em tempo integral, o que aparece como sua prin-
cipal virtude nos relatórios da instituição, e como veremos a seguir, 
essa foi uma bandeira política do governo do PSDB no período: o 
ensino médio de tempo integral. De todo modo, percebe-se que a 
escala do Programa foi reduzida e não se tratou de uma política 
prioritária para o ensino médio.
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Outra possibilidade a ser considerada é que o Programa te-
nha sido uma tentativa de atingir a meta de 30% dos estudantes do 
ensino médio fazendo cursos técnicos, apresentada no lançamento 
do Programa e retomada em diversos momentos pelo governo do 
PSDB. O parecer do CNE, já citado, exaltava o Programa mencio-
nando justamente a baixa oferta de ensino técnico aos jovens do 
estado de São Paulo (15%), considerando a excelência das duas re-
des de educação profissional no estado: o Centro Paula Souza e o 
Instituto Federal.

A expansão do atendimento à juventude por parte de duas 
redes de educação profissional consideradas de excelência é algo 
desejável, pois uma parte dos jovens apresenta a demanda por edu-
cação profissional de nível técnico. Entretanto, os formatos pratica-
dos pelo Programa Rede não podem ser considerados equivalentes 
ao ensino integrado oferecido no CPS e no IFSP, pois boa parte 
da oferta se deu fora destas redes e com profissionais externos. Na 
investigação do êxito desta política juntamente aos jovens seria ne-
cessário entrevistá-los, analisar o currículo e a carga horária prati-
cadas, bem como a compatibilidade entre os cursos oferecidos e as 
demandas dos estudantes, questões que permanecem em aberto.

Programa Ensino Integral (PEI)

O Programa Ensino Integral (PEI) foi criado em 2012 no 
âmbito do Programa Educação Compromisso de São Paulo.18 No 
documento orientador ‘Diretrizes do Programa Ensino Integral’ 
aparece de forma explícita a vinculação entre o PEI e a gestão por 
resultados, objetivo maior da Secretaria de Educação, que deve ser 
alcançado por meio de diversas medidas: 

18	 Já haviam sido criadas em 2006 as Escolas de Tempo Integral (ETIs) na 
rede estadual paulista, inicialmente voltadas para o ensino fundamental.
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Com o intuito de difundir, na rede de ensino do Estado 
de São Paulo, modelos de gestão escolar voltados para 
melhoria dos resultados educacionais, foram várias e sig-
nificativas as iniciativas ao longo dos últimos anos (SÃO 
PAULO, 2012, p. 6). 

Também fica evidente que se trata de uma iniciativa inspirada 
na experiência pernambucana protagonizada pelo Instituto de Corres-
ponsabilidade pela Educação (ICE).19 

Implantado pela Lei Complementar nº 1.164, de 4 de janeiro 
de 2012, alterada pela Lei Complementar nº 1.191, de 28 de dezem-
bro de 2012, o Programa atendeu no seu primeiro ano 16 escolas de 
ensino médio, chegando a 417 unidades em 2019. O foco do mode-
lo era o aumento da jornada escolar do estudante com reformula-
ção da proposta curricular, e a ampliação da jornada docente e de 
outros profissionais da escola para 40 horas semanais, dedicadas 
a um único estabelecimento. Assim, o Programa parece recuperar 
reivindicações históricas de grupos que defendem o direito à edu-
cação e sua democratização no Brasil, por um lado aumentando o 
tempo de formação escolar dos estudantes e, por outro, fixando os 
profissionais da educação numa única escola, garantindo assim a 
melhoria de suas condições de trabalho juntamente aos alunos e à 
comunidade. Outra justificativa dada pela SEE-SP em seus docu-
mentos refere-se aos resultados de pesquisas educacionais brasilei-
ras e internacionais: 

19	 No site oficial da organização consta que “O Instituto de Corresponsabilidade 
pela Educação – ICE, é uma entidade sem fins econômicos, foi criado em 2003 
por um grupo de empresários motivados a conceber um novo modelo de escola 
e resgatar o padrão de excelência do então decadente e secular Ginásio Pernam-
bucano, localizado em Recife.” Disponível em http://icebrasil.org.br/sobre-o-i-
ce/ Acesso em 02/10/2020.
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Desse modo, o Programa Ensino Integral foi concebido 
levando-se em consideração as demandas decorrentes de 
pesquisas, avaliações, bem como resultado de experiências 
educacionais atualmente desenvolvidas no Brasil e em dife-
rentes países. A partir de estudos iniciais foram identificadas 
as condições de sucesso dessas experiências e as adaptações 
necessárias foram incorporadas ao modelo. Desse modo, na 
concepção do Programa Ensino Integral, para se garantir um 
salto de qualidade da educação de jovens e adolescentes, a 
ampliação da jornada escolar é uma estratégia fundamental 
para viabilizar metodologias que deverão elevar os indicado-
res de aprendizagem dos estudantes em todas as suas dimen-
sões. (SÃO PAULO, 2012, p. 11)

As pesquisas que supostamente embasam o modelo de ensino 
integral não foram apresentadas, tampouco foram mencionados os 
estudos sobre juventude e adolescência, e os da área de educação que 
discutem fartamente as relações entre a escola e a juventude. É pos-
sível que as pesquisas privilegiadas sejam aquelas que têm como cri-
tério a mensuração da qualidade pelos resultados obtidos em índices 
e avaliações padronizadas, dada a ênfase declarada do Programa em 
melhorar os resultados educacionais.

A despeito disso, o documento do PEI menciona os jovens e os 
adolescentes como os sujeitos desse modelo de escola, que deve estar 
voltada ao desenvolvimento das habilidades e competências exigidas 
pela vida social e ocupacional, e à formação de um “jovem autônomo, 
solidário e competente” (Idem, 2011). A especificidade da juventude 
também aparece nos eixos do Programa, que são: Educação Interdi-
mensional, Pedagogia da Presença, Pilares da Educação para o Século 
XXI e Protagonismo Juvenil. 

O eixo protagonismo juvenil aparece no documento articulado 
a estratégias bastante específicas que devem ser adotadas nas escolas: 
os líderes de turma e os clubes juvenis. Os líderes de turma são estu-
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dantes que deverão desenvolver a capacidade de liderança, auxilian-
do suas turmas nos processos de comunicação com a escola. O docu-
mento prevê que os líderes deverão se reunir periodicamente com a 
equipe gestora da escola, mostrando que o modelo de “participação” 
subjacente ao documento é individualizado e parece advir de uma 
preocupação organizacional com a necessidade de articular os diver-
sos elementos da unidade escolar para que ela possa funcionar ade-
quadamente. A dimensão política e democrática dos representantes 
estudantis não é desenvolvida nesse modelo de escola, mostrando 
que a referência utilizada não é a da gestão escolar democrática. 

Magalhães (2009) realizou uma pesquisa sobre a emergência 
do discurso do protagonismo juvenil no Brasil no qual ressalta que 
se trata de um campo discursivo bastante amplo e múltiplo. A ex-
pressão teria sido popularizada por organizações do terceiro setor 
que trabalhavam com a juventude pobre em meados dos anos 1990, 
tendo um significado que oscilava entre um método, princípio ou 
eixo pedagógico. Um marco importante para a disseminação de tal 
discurso foi a publicação de ‘Protagonismo juvenil: adolescência, 
educação e participação democrática’ escrito por Antonio Carlos 
Gomes da Costa em 2000, e que passou a ser referência importante 
no trabalho de diversas Fundações e Institutos empresariais, tais 
como a Fundação Odebrecht e o Instituto Ayrton Senna. Para a 
autora, predomina no discurso sobre o protagonismo juvenil uma 
concepção de participação controlada dos jovens e uma despoli-
tização de seu papel, uma vez que o que lhe está reservado é um 
determinado tipo de atuação social que se restringe a aspectos téc-
nicos relacionados à operacionalização das políticas públicas e dos 
programas a eles dirigidos:

A política é anulada, de um lado, pela prescrição do fazer 
coisas como forma de participação e, de outro, pelo próprio 
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discurso que forja o consenso e impede a fala autônoma e 
transgressora. No lugar da ação política, o discurso instala 
um simulacro ou encenação (MAGALHÃES, 2009, p. 10).

A noção do jovem como sujeito político fica, portanto, im-
possibilitada de irromper e é substituída pela defesa de um “fazer” 
prescrito, controlado pelo mundo adulto e pelas instituições.

Abramo (2005) também analisou a expressão protagonismo 
juvenil atrelando seu uso ao trabalho das fundações empresariais 
que passaram a financiar organizações que atuavam junto aos jo-
vens, assim disseminando o conceito que, segundo ela, consiste 
num tipo de relação estabelecida entre jovens e educadores, algo 
próximo de um modelo pedagógico que preconiza um espaço 
maior para que os jovens planejem, decidam, proponham projetos 
e soluções. Esta “atuação” juvenil, como vemos, se dá um espaço 
circunscrito e controlado, funcionando como um dispositivo de 
manejo desses sujeitos e não de afirmação de seu poder político e 
transgressor. A lógica de participação presente na noção de prota-
gonismo juvenil é semelhante àquela expressa pela noção de em-
preendedorismo.

Essas instituições buscam disseminar seus conceitos e diretri-
zes e marcam fortemente o trabalho das ONGs junto a jovens; 
é nesse processo que se disseminou, por exemplo, o termo 
protagonismo juvenil, definindo um tipo de relação entre edu-
cadores e jovens (mas que é apropriado de diferentes formas 
pelas ONGs); e, mais recentemente, os termos de empreende-
dorismo na relação com o trabalho (ABRAMO, 2005, p. 26).

Costa (2000), principal formulador da noção de protagonis-
mo juvenil, afirmava que o voluntariado seria o modelo de atuação 
mais próximo desse conceito, por enfatizar a colaboração entre as 
gerações e por ser uma tendência crescente no Brasil. 
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O voluntariado social, embora não seja a única, parece ser a 
modalidade de ação protagonista destinada a ocupar a posi-
ção de centralidade na evolução do protagonismo juvenil em 
nosso país. Muitas razões conspiram para que isso ocorra. A 
principal delas é que, nos últimos anos, registra-se no mun-
do adulto brasileiro a eclosão de uma cultura do voluntaria-
do que, mais que um modismo, parece configurar-se como 
tendência irreversível na direção de uma sociedade mais 
participativa e solidária (COSTA, 2000, p. 250-251)

Vemos que existe uma compreensão de juventude subjacente 
à noção de protagonismo juvenil e que se assemelha àquela que 
está na base do empreendedorismo e do voluntariado: defendem 
modos de atuação individualizados, pautados pela solidariedade 
entre as gerações (e não no conflito), por uma postura pró-ativa 
sempre apta a buscar soluções (e não a denunciar os problemas) 
que estejam integradas à realidade existente e que contribuam para 
aperfeiçoá-la. Os jovens são recursos sociais a serem moldados na 
direção correta para que se tornem produtivos, hábeis, colaborati-
vos e integrados. Essas características estão explícitas no documen-
to de diretrizes da escola PEI, ao descrever os Clubes Juvenis:

Os Clubes Juvenis, espaços destinados à prática do Prota-
gonismo Juvenil, principalmente quanto à autonomia e à 
capacidade de organização e gestão, são concebidos para se 
constituírem a partir dos interesses dos estudantes, haven-
do, porém, a ressalva de que eles devam sempre atender a 
exigências de relevância para a formação escolar. Para que 
um Clube Juvenil possa ser formado é preciso que os alunos 
interessados proponham uma forma de organização para o 
clube e metas a serem atingidas (SÃO PAULO, 2012, p. 17).

 Trata-se de uma concepção de juventude que substitui a es-
tratégia da contenção direta do potencial disruptivo dos jovens, 
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que havia marcado a própria entrada do tema na agenda governa-
mental brasileira (o jovem como problema social) por uma outra, 
mais sofisticada, de controle, para que os jovens tornem-se “produ-
tivos” no sentido amplo da palavra. 

Nesse sentido, um outro eixo importante de formação da es-
cola PEI é o Projeto de Vida, entendido como ponto de conver-
gência de todo o currículo escolar. Trata-se de um tema que vem 
sendo indicado por pesquisadores e psicólogos como importante 
na formação de jovens e adolescentes e que originalmente se con-
figurou nos serviços de orientação profissional. Um grupo bem 
consolidado que atua na PUC-SP, ligado à vertente na Psicologia 
Socio-Histórica,20 vem trabalhando com o tema do Projeto de Vida 
e de Futuro de adolescentes desde o início dos anos 2000 (BOCK; 
LIEBESNY, 2003). Suas pesquisas questionam as noções clássicas 
da psicologia sobre adolescência, que generalizam certos estados 
e naturalizam outros, enfatizando que a adolescência é uma fase 
construída historicamente e atravessada pelas relações sociais. 

Em sua tese de doutorado, Bock (2018) aplicou um programa 
de orientação profissional baseado na psicologia sócio-histórica, 
voltado para jovens pobres, e concluiu que a escolha profissional 
desses sujeitos é muito diferente daquela das classes médias e das 
elites (que foram o público-alvo original deste tipo de abordagem). 
A autora enfatizou que as escolhas não são atos individuais isola-
dos, mas um ato que mobiliza as condições objetivas de vida e a sua 
subjetivação:

20	 É uma abordagem que surgiu na União Soviética embasada na concepção do 
materialismo histórico e dialético de Marx e que concebe o homem como um 
produto histórico-social e o indivíduo como alguém construído ao longo de 
sua história de vida, a partir das relações com o meio e com outros homens 
(OZELLA, 2003).
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O sujeito escolhe, e essa escolha é um momento de seu pro-
cesso pessoal de construção de sentidos. Mas essa construção 
utiliza como recurso ou matéria prima não só a irredutível 
existência singular dos sujeitos, suas experiências e os afetos 
que dedica a cada momento vivido, mas o conjunto de sig-
nificações e de formas de relacionamento e produção social 
em que acontecem e que circunscrevem as experiências por 
ele vividas. A vida social, na qual estão os determinantes im-
portantes das escolhas profissionais, como a ideologia domi-
nante, as formas de trabalho, o funcionamento do mercado, 
o papel da educação, os valores, os grupos de pertencimen-
to, não é algo externo ao indivíduo. Ao construir sentidos 
subjetivos sobre a escolha ou sobre o futuro profissional, o 
sujeito estará também, e ao mesmo tempo, internalizando 
a vida social e contribuindo para a construção da subjetivi-
dade, que é coletiva. Sujeito e sociedade são âmbitos de um 
mesmo processo. (BOCK, 2018, p. 145)

Na concepção sócio-histórica de escolha profissional e de 
projetos de vida e de futuro, indivíduo e sociedade são indissociá-
veis, e o trabalho formativo juntamente ao jovem precisa envolver 
a investigação de ambos os aspectos, sendo de especial importância 
estudar o mundo do trabalho e seus determinantes. Entretanto, a 
abordagem de Projeto de Vida expressa na escola PEI é bem dife-
rente, pois entende esse processo como uma formação escolar que 
municia os adolescentes com aprendizagens, habilidades e compe-
tências que lhe permitirão realizar seus objetivos, como um pro-
cesso que se dá exclusivamente no âmbito individual e formativo. 

O documento do Programa coloca o Projeto de Vida como 
uma estratégia para despertar o interesse dos jovens pela escola 
pois, elegendo determinados objetivos de vida, os mesmos supos-
tamente valorizarão as aprendizagens escolares como meios neces-
sários para atingi-los:
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O Projeto de Vida é um meio de motivar os alunos a fazerem 
bom uso dessas oportunidades educativas. Aos educadores 
cabe a tarefa de apoiar o projeto de vida de seus alunos e 
garantir a qualidade dessas ações. No entanto, cabe também 
aos alunos a corresponsabilidade no seu desenvolvimento, já 
que são os interessados diretos. O Projeto de Vida é o foco 
para o qual devem convergir todas as ações educativas do 
projeto escolar, sendo construído a partir do provimento da 
excelência acadêmica, da formação para valores e da for-
mação para o mundo do trabalho. O Modelo Pedagógico é 
constituído para assegurar a construção do Projeto de Vida. 
(SÃO PAULO, 2012, p. 18).

O modelo das escolas PEI não tem sido oferecido à massa da 
juventude paulista. Pelo contrário, onde é implementado, as escolas 
modificam sua estrutura para atenderem a um número menor de 
alunos, reservando para eles um grupo selecionado de professo-
res, com salários maiores (75% de adicional) e dedicação exclusiva. 
O restante das escolas, que atende à maioria dos jovens no ensino 
médio, permanece mais precarizada e superlotada, com profissio-
nais mal remunerados e jornada escolar reduzida. Estudos sobre a 
PEI têm revelado que ela produz impactos no restante da rede ao 
acentuar as desigualdades entre as escolas e ao expulsar os estu-
dantes mais pobres para as escolas mais periféricas e precarizadas 
(GIROTTO; CÁSSIO, 2018). 

Em 2019, o Programa Inova foi criado de modo a estender 
para a rede mais ampla de escolas alguns aspectos do currículo pra-
ticado na escola PEI, sobretudo as disciplinas eletivas, de tecnolo-
gias e de projeto de vida. Entretanto, sem a alteração das condições 
estruturais de funcionamento das escolas, o Inova consiste muito 
mais num simulacro do que na extensão efetiva do modelo PEI 
para o restante da rede de ensino médio.

As escolas PEI parecem ser o “carro-chefe” da política de ensi-
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no médio, em que pese ser um modelo restrito a uma parcela mi-
noritária dos jovens. A oferta dual de ensino médio parece estar 
no centro da política da rede estadual de ensino, o que nos leva a 
indagar se a PEI como escola do “protagonismo juvenil” seria uma 
proposta voltada a uma parcela selecionada da juventude paulista, 
escolhida para ser produtiva, integrada e controlada, enquanto para 
a maioria dos jovens restaria uma escola vilipendiada, precarizada 
e muito mais próxima de um modelo de contenção, para as quais, 
inclusive, seriam direcionados os programas de repressão policial, 
tais como o Conviva, anunciado em 2019 pelo então governador 
João Dória (2018-2022).

O modelo do protagonismo juvenil e o da contenção do jo-
vem apresentam em comum a negação dos adolescentes e jovens 
como sujeitos de direitos, como atores políticos e emancipados. 
Ademais, revelam um certo temor de sua capacidade de trans-
gressão. O movimento das ocupações estudantis de 2015 trouxe 
à tona esse potencial de maneira inesperada, gerando um enor-
me problema político para o governo do estado. Ficou evidente o 
quanto a juventude pode ser ameaçadora e como sua ação política 
pode ser incompatível com a lógica do Estado. 

Reorganização Escolar

No ano de 2015 a Secretaria Estadual de Educação anun-
ciou a reestruturação da rede física escolar em todo o estado, que 
teria como ações: 1) o fechamento de 94 escolas; 2) reorganizar 
754 unidades escolares, deslocando 311 mil estudantes e 71 mil 
professores para outras escolas. A medida foi assim anunciada no 
sítio eletrônico da SEE-SP: 

Com foco na melhoria da qualidade de ensino das escolas 
de São Paulo, o novo processo pretende ampliar o número 
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de escolas divididas pelos três ciclos de educação: Ensino In-
fantil, Ensino Fundamental – Anos Iniciais e Anos Finais – e 
Ensino Médio. Com a nova proposta, os alunos do Ensino 
Médio, por exemplo, passarão a estudar apenas com estu-
dantes deste segmento. O mesmo vale para os alunos dos 
ensinos Infantil e Fundamental. (SÃO PAULO, 2015)

Uma das principais justificativas anunciadas pela SEE-SP para 
a reorganização era a diminuição nas matrículas da rede estadual 
causada por uma mudança demográfica que exigiria adequação da 
rede física escolar a essa nova realidade, argumento que foi refu-
tado por pesquisas que: I. demonstraram a impropriedade de se 
realizar planejamento da oferta escolar tomando como base apenas 
o número de matrículas (CÁSSIO et. al, 2016); II. mostraram que 
a diminuição da população em idade escolar ocorria lentamente, 
sendo que uma parte dela, sobretudo a de adolescentes na fase de 
ensino médio, estava sendo desassistida em seu direito à educação; 
III. que havia, ainda, uma parcela da população paulista com edu-
cação básica incompleta, desconsiderada pela proposta de redução 
da rede escolar, assim como foi negligenciada a necessária oferta de 
Educação de Jovens e Adultos àqueles que não puderam concluir a 
escola na idade adequada (LONGO, 2019). Além disso, a suposta 
diminuição da demanda escolar poderia ser uma oportunidade de 
melhorar a qualidade da oferta educacional, em condições mais fa-
voráveis à planificação:

Um dos questionamentos que surgiu de vários segmentos so-
ciais foi quanto à oportunidade de melhoria da qualidade de 
educação. Se, como afirmava o governo, havia diminuição de 
matrículas e salas disponíveis, por que não investir na dimi-
nuição da média de alunos por turma, atendendo a uma rei-
vindicação histórica dos docentes? Ora, justamente porque um 
dos motivos para a reorganização era o aumento do número de 
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estudantes por sala e a racionalização dos custos que adviriam 
dessa medida (GOULART; PINTO; CAMARGO, 2017, p. 127).

Outra motivação, não explicitada, da reorganização de 2015 
seria a continuidade da municipalização do ensino fundamental, 
dessa vez com ênfase no ciclo II. 

Esta reorganização foi antecedida por uma outra, 20 anos 
antes, que havia feito uma operação similar em 1995. Naquela 
ocasião, a reorganização produziu um efeito direto na oferta de 
ensino médio na rede estadual, aumentando o número de turmas 
no período diurno e reduzindo, gradativamente, a oferta de ensi-
no noturno; produziu também uma superlotação das salas de aula 
(CORTI, 2015). De maneira geral, a reorganização possibilitou a 
municipalização do ciclo I do ensino fundamental, observando-se, 
a partir de 1996, a redução nas matrículas de ensino fundamental 
na rede estadual.

A reorganização de 2015 não logrou o mesmo êxito nem con-
seguiu ser implementada com a mesma rapidez da anterior porque 
enfrentou enorme resistência de estudantes secundaristas que ocu-
param suas escolas como forma de protesto, conseguindo derrubar 
Herman Voorwald, o então secretário da educação e suspender judi-
cialmente a medida. 

Essas vitórias não duraram muito tempo, pois a mudança no 
comando da Secretaria de Educação, com um desembargador à fren-
te da pasta, teve como efeito político o impedimento da continuida-
de do processo de judicialização das medidas da SEE-SP, e de outro, 
acabou reorganizando as estratégias que seriam utilizadas para dar 
continuidade à mesma política educacional. 

Uma vez impedida de agir “no atacado” operando a reorga-
nização escolar de uma vez, estudos mostraram que a estratégia 
passava a ser uma espécie de reorganização silenciosa, com o fe-
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chamento de turmas nas escolas da rede estadual. Na Nota Técnica 
que analisa a ação civil pública movida pelo Ministério Público e 
Defensoria Pública, a Rede Escola Pública e Universidade (REPU) 
apresenta dados que mostram o fechamento de 2.404 turmas em 
2016, número desproporcional diante da redução da expectativa de 
redução de apenas 66 mil alunos na rede nesse ano. Além disso, o 
estudo apontou que:

[…] das 165 escolas que deixaram de abrir turmas de ingres-
so em 2016, 53 escolas constam em uma das duas listas dis-
ponibilizadas no programa de reorganização escolar (seriam 
fechadas ou reorganizadas), o que perfaz 32% do total, valor 
significativo quando considerado o universo de escolas da 
rede estadual. Isso pode indicar a existência de um processo 
gradativo de reorganização escolar, uma vez que, em 51 des-
tas 53 escolas, a não abertura coincidiu exatamente com o ci-
clo que seria fechado na unidade caso a reorganização fosse 
implantada nos moldes propostos pelo governo do Estado de 
São Paulo. (REPU, 2016, p. 4)

O estudo também analisou o número de alunos por turma e 
verificou que as médias aumentaram entre 2015 e 2016 em todas as 
etapas de ensino, principalmente na EJA, que saltou de 36 para 45 
alunos por sala. Nesse quesito, o ensino médio foi exceção, pois o 
número de alunos por turma não aumentou. O mesmo estudo não 
constatou a redução no número de matrículas do ensino médio 
em 2016, havendo aumento de 961.967 para 1.019.935 matrículas. 
Porém, no ensino médio noturno, houve uma redução de 506.630 
matrículas em 2015 para 482.498 em 2016 – o que levou os pesqui-
sadores a concluírem que a política de fechamento de turmas no 
período noturno continuava em curso. 

De todo o modo, talvez seja na resistência ao processo de reor-
ganização o momento em que mais as questões de adolescência e 
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juventude apareceram na rede estadual, advindas dos próprios su-
jeitos como contraposição. Fatores que apontam para uma escola 
valorizada pelos adolescentes foram efetivamente vivenciadas pelos 
mesmos, tais como a participação em projetos, aulas e atividades 
culturais, rodas de conversa sobre assuntos diversificados, a propo-
sição democrática de critérios para a gestão dos espaços escolares, “o 
desenvolvimento da responsabilidade e do comprometimento frente 
a assuntos que envolvem interesses coletivos’ (KLEIN; ARANTES, 
2017, p. 152), certa flexibilidade nos processos organizacionais es-
colares, presença do debate sobre temas costumeiramente subvalo-
rizados no espaço escolar, espaços para individualidades (CABRAL 
et. al, 2017), garantia de espaço-tempo para interação, socialização, 
estabelecimentos de laços e vínculos com “com outros seres de igual 
necessidade, muitas vezes longe da rigidez das fileiras das carteiras 
escolares” (RODRIGUES; COELHO, 2017, p.531). 

O Programa Gestão Democrática

Instituído em maio de 2016, o Projeto Gestão Democrática 
da Educação teve como primeira medida a criação de um grupo de 
trabalho por meio da resolução 31, na qual se afirmam as seguintes 
intenções:

•	 o    aprimoramento  da gestão participativa de que tra-
ta a legislação que regula e regulamenta a atuação de 
instituições auxiliares da escola, como a Associação de 
Pais e Mestres, os Conselhos de Escola e o Grêmio Es-
tudantil;

•	 a    importância  da participação dos segmentos da co-
munidade institucional, local e regional no processo de 
construção da gestão democrática na escola, mediante 
medidas e ações dos órgãos centrais e locais responsá-
veis pela administração e supervisão da rede estadual 
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de ensino, mantidos os princípios de coerência, equi-
dade e corresponsabilidade da comunidade escolar na 
organização e prestação dos serviços educacionais;

•	 o    compromisso  desta Pasta de assegurar a todos os 
alunos, pais, responsáveis, profissionais de educação e 
comunidade escolar, a efetiva participação do processo 
de implementação das políticas públicas educacionais, 
visando à melhoria da qualidade da educação básica e 
à valorização dos integrantes do Quadro do Magistério 
(SÃO PAULO, 2016).

A iniciativa foi apresentada poucos meses depois da sus-
pensão judicial da reorganização escolar, uma derrota imposta à 
SEE-SP pelo movimento das ocupações estudantis. Uma vez que 
a gestão democrática não vinha sendo um aspecto trabalhado pe-
las políticas da pasta que, pelo contrário, era considerada bastan-
te autoritária no modo de conduzir suas ações, tudo indica que o 
Projeto surgiu como uma reação à derrota frente às medidas de 
reorganização escolar, posto que ele estava focado, justamente, nos 
estudantes que haviam sido os protagonistas das ocupações. 

A primeira ação do grupo de trabalho encarregado de ela-
borar este Programa foi realizar uma pesquisa diagnóstica, cujos 
resultados foram divulgados em 2017, mapeando o funcionamento 
dos espaços de participação internos às escolas da rede estadual e 
o conjunto das percepções dos vários segmentos a respeito de sua 
importância. Foi disponibilizado um questionário on-line que teria 
obtido, segundo a SEE-SP, 448.593 respostas: 71% de alunos, 13% 
de professores, 9% de familiares, 4% servidores e 3% dos gestores. 

A maior parte dos alunos respondentes estudava no ciclo II do 
ensino fundamental. Os resultados mostram que a maioria dos res-
pondentes (cerca de 90%) afirmou não participar de nenhum espaço 
democrático dentro na escola. A pergunta que sondou a percepção 
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do impacto da gestão democrática na vida da escola (“como a ges-
tão escolar pode melhorar os aspectos do dia a dia da escola?”) de-
monstrou uma preocupação uníssona com o “bom andamento” da 
unidade escolar, o que fica evidente lendo as alternativas elencadas 
como resposta: 1) a colaboração de todos na solução dos problemas 
da escola; 2) cuidado de todos com a escola; 3) a aprendizagem dos 
alunos; 4) a motivação dos alunos para participarem do dia a dia da 
escola; 5) a motivação dos alunos para estudar; 6) a inclusão e o res-
peito às diferenças entre as pessoas; 7) a preparação dos alunos para a 
cidadania; 8) o envolvimento de todos no projeto pedagógico da es-
cola. Não apareceu a dimensão da responsabilidade governamental, 
tampouco do financiamento público como elementos determinantes 
do dia a dia da escola, e a gestão democrática foi vista como algo di-
retamente atrelada à melhoria da qualidade da educação nos termos 
definidos pela SEE-SP, ou seja, dos resultados escolares mensuráveis. 

É nesse sentido que o conjunto de slides que mostram esses 
resultados destacou o fato de 66% dos respondentes concordarem 
que a gestão democrática poderia melhorar, em muito, a motivação 
dos alunos para os estudos, e de 61% acreditarem que ela também 
melhoraria a aprendizagem (SÃO PAULO, 2017).

Uma das ações de destaque deste Projeto foi o fomento aos 
grêmios estudantis, com o estabelecimento de um calendário uni-
ficado para a eleição em toda a rede estadual, com o objetivo de: 

Facilitar o processo de ampliação do nº de escolas com Grê-
mios Estudantis no Estado de São Paulo; propor orientações 
que garantam a lisura e transparência do processo eleitoral 
promovendo assim credibilidade e qualidade nas ações da 
equipe eleita; otimizar e acompanhar de forma organizada e 
sistemática todas as fases do processo eleitoral; oportunizar a 
visibilidade em Órgãos de Comunicação internos e externos 
de ações gremistas como: seminários, cursos, workshops, 
gincanas, campeonatos etc. (SÃO PAULO, 2019, s/p).
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Segundo o site oficial da SEE-SP (2017): “ao participar do 
Grêmio Estudantil, os jovens teriam a oportunidade de adquirirem 
responsabilidade, autonomia e liderança”. Os documentos revelam 
uma preocupação com a gestão e com o controle dos espaços de 
participação dentro da escola, criando canais de acompanhamento 
dos órgãos centrais da administração. 

O estabelecimento de uma data centralizada para as eleições 
foi um exemplo da busca por este controle, uma vez que a cultu-
ra dos grêmios livres estudantis tem uma lógica de autonomia em 
cada escola, sendo criados na medida em que os estudantes tomam 
a iniciativa, processo que dispara em cada unidade e em ritmos 
próprios um calendário definido pelos estudantes.21 

A busca por fomentar os grêmios e definir as regras para o seu 
funcionamento por parte da SEE-SP expressou uma nova preocupa-
ção da pasta em manter-se próxima às lideranças estudantis dentro da 
escola, preocupação que aparece justamente logo após as ocupações. 
Este novo interesse por parte da SEE-SP em criar maior proximidade 
com os estudantes também ficou demonstrado no II Encontro Paulista 
de Grêmios Estudantis realizado no Memorial da América Latina, em 
25/09/18, que reuniu 1.700 pessoas entre estudantes e responsáveis.

No ‘Documento Orientador para o processo de eleição de 
representantes dos Grêmios Estudantis nas escolas estaduais em 

21	  Conforme Sposito, Almeida e Tarábola (2020) sobre as dificuldades para in-
crementar a participação estudantil institucional em instituições escolares: 
“[…] as dificuldades também residem no caráter transitório dessas agremiações, 
uma vez que as temporalidades que organizam a experiência escolar no Ensino 
Médio são atravessadas pelo seu caráter breve e dinâmico. […] Vários fatores po-
dem ser elencados, mas a sucessão das turmas, ou seja, o curto espaço de tempo 
destinado ao Ensino Médio, faz que muitos organismos oscilem entre atividades e 
períodos de latência. A ativação dos grêmios pode ocorrer tanto em situações de 
demandas emergentes que agregam os alunos como podem ser consequência de 
mobilizações amplas que estimulam a participação” (p.321).
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2019’, a SEE-SP divulgou orientações bastante minuciosas para que 
as escolas pudessem organizar os grêmios, estabelecendo inclusive 
o papel da chapa vencedora e como deveria ser o modelo democrá-
tico de cada chapa concorrente:

Como organizar uma chapa de forma democrática: organi-
zar a chapa com candidatos que tenham ideias próximas e 
também com uma representação de todos os períodos de 
funcionamento da escola (Manhã/Tarde/Noite). Construir 
uma proposta simples e possível, sem fazer propaganda en-
ganosa. Participar do processo com seriedade e respeito aos 
demais concorrentes (SÃO PAULO, 2019, s/p).

Segundo o documento, caberia à direção do grêmio elaborar 
um plano anual de trabalho, o qual precisaria passar pela aprova-
ção prévia do Conselho de Representantes de Classe ou em As-
sembleia Geral, bem como escolher as prioridades da escola dentro 
do Orçamento Participativo Jovem, o qual, por sua vez, exigiria a 
apresentação de um plano de ação para o conselho de escola e para 
a Associação de Pais e Mestres (APM). Também seria seu papel 
executar o plano de ação buscando envolver toda a equipe.

Ficou evidenciada, portanto, a intenção de controlar a di-
reção a ser seguida pelos grêmios, bem como um certo processo 
de burocratização de suas funções, que ficaram bastante próximas 
das funções de gestão (elaborar um plano, submetê-lo à aprovação, 
implementá-lo, gerenciar recursos financeiros), em sintonia com 
a concepção de protagonismo juvenil presente na escola PEI, bem 
como na ideia de empreendedorismo juvenil. Esse controle e essa 
reestruturação promovidos pela SEE-SP preconizou o esvaziamen-
to da dimensão política dos grêmios livres como um direito dos 
estudantes e um espaço de experimentação, tornando-se uma atua-
ção controlada e dirigida para, supostamente, serem atingidos fins 
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produtivos que não colocariam em risco a estabilidade das escolas 
(na visão do documento). Não fosse assim, e se estivesse de fato 
interessada em valorizar e fomentar a gestão escolar democrática, a 
SEE-SP teria investigado os casos de denúncia de desvio de mate-
rial didático e de merenda escolar feitos durante as ocupações dos 
estudantes, e não teria perseguido, de forma brutal e violenta, com 
apoio da polícia militar, os estudantes secundaristas envolvidos 
nas ocupações. Há aqui, portanto, uma contradição na prática da 
SEE-SP em defesa da gestão escolar democrática, que não consegue 
encobrir sua tentativa de produzir uma participação controlada e 
útil, que só é legítima quando reforça sua própria orientação na 
condução das políticas educacionais.

O Orçamento Participativo Jovem acima mencionado foi ou-
tra ação implementada pelo Projeto por meio da resolução 87 de 
27/12/2018. O documento reafirmou a intenção de aperfeiçoar a ges-
tão democrática nas escolas e revelou-se bastante convergente com as 
demais políticas adotadas pela SEE-SP no sentido de priorizar a ob-
tenção de resultados. O uso da palavra “desempenho” mostra que até 
mesmo o grêmio estudantil foi utilizado como meio para atingir este 
fim, sendo a suposta “gestão democrática” completamente capturada 
pela lógica da gestão empresarial. 

Artigo 1º – O Projeto Orçamento Participativo Jovem – OP 
Jovem, no âmbito da Secretaria da Educação, em consonân-
cia com o Programa Educação Compromisso de São Paulo, 
tem por finalidade fortalecer a participação dos alunos, por 
meio do Grêmio Estudantil, das decisões da sua escola, vi-
sando à melhoria de seu desempenho, como protagonista do 
processo educacional. (SÃO PAULO, 2018)

Dentro desta abordagem, faz sentido que a SEE-SP afirme 
como principal objetivo para este projeto a “modernização da gestão 
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democrática nas escolas públicas paulistas”, sendo a modernização 
entendida como técnica eficiente de controle do processo participa-
tivo. De fato, tudo indica que a derrota política de 2015 desencadeou 
essa necessidade de aperfeiçoamento, revelando, contraditoriamen-
te, um afastamento ainda maior da pasta em relação ao fomento de 
uma efetiva democracia na sua rede de escolas, dentro dos parâme-
tros definidos pela Constituição de 1988 e pela LDB de 1996. 

Por fim, esse conjunto de medidas dialoga com as questões 
de adolescência e juventude exatamente por, na prática, impedi-las 
de acontecerem a contento. Afinal, conforme apontam Sposito et.al 
(2020, p. 345): 

Os tempos que marcam as rotinas escolares no decorrer das 
séries passam gradualmente a impor exigências de maior 
rendimento e performance nas avaliações de mérito, tendo 
em vista a disputa por melhores condições de acesso ao En-
sino Superior ou ao mundo do trabalho, o que se acentua no 
decorrer dos anos, culminando no fim do ciclo.

O Projeto Gestão Escolar Democrática foi direcionado aos es-
tudantes da rede estadual e, nesse sentido, se configurou como uma 
política da pasta voltada aos adolescentes e jovens. Entretanto, em 
flagrante dissonância com a literatura analisada, ele visou fortalecer o 
controle sobre os estudantes, em vez de fomentar práticas autônomas 
de exercício e descoberta da participação na esfera pública. Tratar a 
participação como uma dimensão formativa não nos parece o proble-
ma, tampouco a presença de adultos e professores auxiliando este pro-
cesso. Porém, há um enorme risco diante da instrumentalização dessa 
participação e da busca por dirigi-la por rumos que comprometem 
a própria vivência da democracia como processo tenso, conflituoso, 
multifacetado e complexo. Um aspecto que parece evidenciar o cará-
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ter manipulatório do Programa é seu controle por parte dos órgãos 
centrais da administração e o fato de ele ter criado um elo direto de 
comunicação entre o governo e os jovens estudantes.

Pesquisa e política educacional: encontros e 
desencontros

A produção acadêmica em educação revelou avanços signifi-
cativos na compreensão das questões de adolescência e juventude 
no contexto escolar, havendo uma multiplicidade de pesquisas com 
diversos temas associados a essa discussão.

Foi abundante, também, o diagnóstico de tensões e desencon-
tros entre os jovens e a escola de ensino médio, apontando questões 
de ordem organizacional, estrutural e curricular. 

Fica evidente que o ensino médio brasileiro carrega deficiên-
cias históricas que ficaram mais visíveis e dramáticas com a massi-
ficação desta etapa e com a entrada das classes populares na escola. 
A expansão do ensino médio ocorreu paralelamente ao aumento 
do campo de pesquisas sobre adolescência e juventude e, também, 
da políticas públicas voltadas a este público. 

Houve um acúmulo de conhecimentos e um esforço dos pes-
quisadores para que o ensino médio fosse visto como uma escola 
para adolescentes e jovens, respeitados em suas especificidades, in-
clusive porque a forma escolar abstrata e moldada a partir das crian-
ças mostrava-se incompatível com as necessidades deste “novo” pú-
blico. Embora seja difícil sintetizar, de maneira fidedigna e suficiente, 
o enorme volume de pesquisas que foram realizadas a respeito da 
relação entre os jovens e a escola média, tentamos elencar abaixo al-
guns pontos que aparecem de maneira recorrente:

•	 Infraestrutura e condições de funcionamento das escolas: 
situação precária dos prédios escolares, falta de manuten-
ção, banheiros sem papel higiênico, ausência de laborató-
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rios de ciências em muitas escolas, e fechamento de labo-
ratórios nas que existem por falta de manutenção, falta de 
funcionários, falta de professores etc.

•	 Indisciplina, violência e mal-estar em muitas escolas, 
ambiente parecido com as prisões, hostil e “abandonado” 
pelo poder público.

•	 Ensino pouco atrativo, maçante, com pouco espaço para 
metodologias ativas, práticas e experimentais

•	 Falta de voz e de espaço dos jovens no cotidiano escolar, 
demanda por maior autonomia e participação e pela de-
mocratização da gestão escolar.

•	 Ensino Médio em crise, embaçamento da identidade des-
ta etapa de ensino.

•	 Desigualdade acentuada em relação ao tipo de ensino mé-
dio oferecido às diferentes classes sociais dos jovens.

•	 Valorização das escolas pelos jovens como espaço de en-
contro, amizades, sociabilidade juvenil.

•	 Importância de incorporar a dimensão da arte, da cultura 
e das expressões juvenis dentro da escola.

•	 Necessidade de trabalhar no currículo temas de interesse 
dos jovens como: periferia, gênero, sexualidade, relações 
raciais, saúde, comunicação, meio-ambiente, política e 
democracia.

•	 Importância de a escola discutir os projetos de vida e de 
futuro dos jovens, bem como auxiliá-los na escolha e no 
encaminhamento profissional.

•	 Necessidade de uma maior formação para gestores e edu-
cadores sobre assuntos acerca de adolescência e juventude.

O conhecimento e as preocupações trazidas pelas pesquisas 
começou a ter eco nas políticas para o ensino médio no período 
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aqui analisado (2008/2018). O Programa de Ensino Integral (PEI) 
e o Projeto Gestão Escolar Democrática dialogaram diretamente 
com o tema juventude e adolescência e foram desenhados com 
uma preocupação explícita de produzir modelos de currículo e de 
gestão que tivessem os jovens como foco. Entretanto, o modo como 
incorporaram o tema da juventude e da adolescência foi muito par-
ticular e seletivo.

O PEI foi um modelo criado em 2012 especificamente para 
o ensino médio e que trazia: ampliação da jornada escolar diária, 
mudanças no currículo com a inserção do Projeto de Vida como 
organizador do currículo, inserção do eixo padagógico Protago-
nismo Juvenil e criação de disciplinas eletivas. O conceito de pro-
tagonismo juvenil que parece estar subjacente ao Programa é um 
“método pedagógico” a serviço da produção de melhores resulta-
dos de aprendizagem, assim como o Projeto de Vida é visto como 
um meio/estratégia para alcançar a finalidade de motivar os jovens 
no estudo. A subordinação do tema adolescência e juventude à lo-
gica da gestão por resultados resulta em uma política que tende a 
distorcer o debate que a literatura realiza sobre uma escola para 
esse público, uma vez que tal tema passa a ser uma estratégia para 
produzir efeitos padronizados, o que conflita com as demandas por 
uma escola mais plural, que discuta temas de interesse dos jovens, 
que incorpore em suas rotinas e currículo as questões de adoles-
cência, pois o currículo tende a ser padronizado e voltado às ava-
liações. Mesmo com esta limitações, é necessário reconhecer que o 
Programa avança ao incorporar no currículo questões que dizem 
respeito à formação juvenil e suas demandas, bem como oferecen-
do uma estrutura escolar melhor com professores dedicados exclu-
sivamente a uma escola. 

O problema é que este modelo de escola não foi desenhado 
para todos os estudantes paulistas, mas para uma pequena parcela, 
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enquanto a maioria dos jovens continua tendo acesso a uma esco-
la de ensino médio precarizada. Mais do que isso: ao transformar 
uma escola em PEI, os estudantes mais pobres, trabalhadores, pe-
riféricos, são expulsos dessa escola, que passa a fechar os cursos 
noturnos e a Educação de Jovens e Adultos (EJA). Nesse sentido, 
trata-se de uma política “dual” que oferece modelos desiguais de 
ensino médio para os jovens, existindo forte tendência de que os 
mais pobres sejam direcionados às escolas mais precarizadas e, 
portanto, é uma política que oferece menos e pior educação àqueles 
que já têm menos, sendo um fator de reprodução das desigualda-
des sociais.

Do ponto de vista das políticas curriculares adotadas no pe-
ríodo, nos deparamos com descontinuidades entre o Programa São 
Paulo Faz Escola e o PEI, com propostas de currículo diferentes para 
o ensino médio, o que não significa que não possam ser articuladas 
nem que sejam divergentes, mas apenas denotam um certo “experi-
mentalismo” curricular. A falta de avaliação dessas políticas curricu-
lares faz com que elas sejam descontinuadas sem que se conheçam 
os reais motivos para essa decisão e impossibilita que as escolas e os 
professores possam se apropriar destas experiências de forma reflexi-
va. Também impede o controle social das políticas educacionais, que 
envolvem recursos públicos de volume considerável, como foi o caso 
da elaboração e distribuição dos cadernos do aluno e do professor no 
âmbito do Programa São Paulo Faz Escola.

O Projeto Gestão Escolar Democrática foi criado logo após as 
ocupações estudantis de 2015 como uma resposta a este movimen-
to e com o objetivo anunciado de “aperfeiçoar a gestão democrática 
nas escolas”, mas que, na prática, estabeleceu novos controles deste 
processo de participação: contato direto da SEE-SP com as lideran-
ças estudantis na escola, realização de encontros com estudantes, 
controle do calendário eleitoral dos grêmios estudantis, remode-
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lação dos grêmios como estruturas gerenciais com o esvaziamento 
do seu caráter político e conflitivo. Diante da surpreendente ca-
pacidade de “rebelião estudantil” das ocupações, a SEE-SP parecia 
perceber que havia deixado um espaço vazio nas escolas, que de-
veria ser preenchido com uma nova proposta de participação ju-
venil que pudesse canalizar esse potencial transgressor em formas 
de atuação juvenil controladas, produtivas, úteis e subordinadas à 
logica da administração central. O projeto representa o esforço em 
produzir um novo tipo de engajamento juvenil, alternativo àquele 
das ocupações. O quanto este projeto tem sido eficiente em alcan-
çar estes objetivos não sabemos responder, e exigiria a realização 
de outras pesquisas.

Alguns aspectos importantes entendidos como críticos pelas 
pesquisas em educação não foram considerados pelas políticas edu-
cacionais: a infraestrutura escolar insuficiente das escolas, a baixa 
atratividade da carreira docente, a importância de melhor preparar 
os professores para a compreensão do adolescente e do jovem, de 
modo a que se vejam como professores de adolescentes – algo que, 
na prática, ocorreu muito pouco nas seguidas gestões do governo 
paulista. Essas mesmas pesquisas indicam a necessidade de estudar 
melhor os elementos do currículo, inclusive os conhecimentos das 
áreas, de modo que seja mais efetiva a discussão dos conflitos ine-
rentes à crise de identidade do adolescente ou jovem no âmbito da 
escola formal.

Algumas percepções e demandas juvenis importantes não 
têm sido incorporadas pelas políticas educacionais para o ensino 
médio e, na verdade, parecem estar em oposição às suas orientações 
oficiais. Enquanto os estudantes pedem uma escola mais humani-
zada, que desperte a vontade de conhecer e aprender, com o uso de 
metodologias dinâmicas, as políticas educacionais caminham na 
direção contrária: enfatizam as avaliações de larga escala e a men-
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suração de resultados como sinônimos de qualidade educacional; 
padronizam currículos e métodos de ensino que passam a ser ge-
rais e abstratos, supostamente aplicáveis a todo e qualquer contex-
to; reduzem a educação a aspectos pragmáticos e à “ideologia da 
aprendizagem”, centrada em listas de habilidades e competências 
mínimas estabelecidas à revelia dos sujeitos da educação e de suas 
interações concretas, por instâncias administrativas e burocráticas 
superiores (BIESTA, 2017). 

É importante compreender que os jovens estudantes pedem 
uma escola que estabeleça uma ligação entre a razão e a reali-
dade, capaz de refletir sobre o significado do conhecimento e 
a forma como ele está sendo assimilado pelos estudantes, com 
captação do conteúdo da vida real e criando relações novas 
no espaço da escola, motivando o estudante para concepções 
emancipatórias sobre o mundo, o trabalho, as relações sociais, 
enfim, sobre a vida (PEREIRA, LOPES, 2016, p. 208).

Diante da necessidade de educar o adolescente e o jovem de 
uma maneira mais ampla, em suas mais variadas dimensões como 
saúde física, lazer, cultura e formação profissional, seria necessário 
um diálogo das ações para a rede estadual com uma rede de insti-
tuições e equipamentos públicos que se comunicassem e dessem su-
porte ao trabalho educativo, conforme já defendem alguns especia-
listas (AMARAL, 2006). Não é, pois, tarefa do sistema de educação 
somente, mas da saúde, do trabalho, da cultura, da assistência social, 
entre outras, garantir os direitos dos jovens e adolescentes, inclusi-
ve porque a escola, isoladamente, apresenta capacidade reduzida de 
dirimir as desigualdades sociais. Trata-se de tarefa do conjunto do 
poder público e de uma política de articulação intersetorial.
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A produção acadêmica 
sobre juventude e 
adolescência no contexto 
educacional paulista

José Alves da Silva

Sobre adolescência e contexto escolar

O presente capítulo destaca os resultados e uma análise da 
pesquisa bibliográfica referente às questões da adolescência, juven-
tude, escola e ensino médio, com foco no estado de São Paulo, a 
qual abarcou o intervalo de 2008 a 2018, como parte de um relató-
rio maior sobre o estado da arte acerca de adolescência e juventude 
na rede estadual de São Paulo empreendido pelo Grupo de Traba-
lho de Sujeitos Sociais, dentro da Pesquisa Política Educacional na 
rede estadual paulista (1995 a 2018). 

A tarefa de levantar e analisar a produção acadêmica em edu-
cação no que tange aos temas do ensino médio, juventude, adoles-
cência e escola é bastante desafiadora. O número de teses, disser-
tações, artigos e pesquisas cresceu substancialmente ao longo das 
últimas décadas, tornando muito difícil a realização de um balanço 
exaustivo.

Estados da arte sobre o tema adolescência e juventude no âm-
bito escolar (DAYREL, et. al. 2008) apontam para algumas recorrên-
cias nas pesquisas sobre o tema, tais como: enfoques próximos da 
sociologia (juventude e movimentos sociais, juventude e mundo do 
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trabalho), políticas públicas acerca de programas e ações destinados a 
redes escolares voltados majoritariamente a esse público (matrículas, 
evasões e reprovações no ensino médio, por exemplo), pesquisas de 
cunho metodológico preocupadas em promover maneiras de aproxi-
mar determinados conhecimentos do universo adolescente por meio 
de projetos juvenis (CARNEIRO, 2002), ou do ensino de áreas especí-
ficas (SILVA, 2011; SILVA, 2013); e pesquisas no campo da psicologia 
da educação, em que o termo “adolescência” prevalece sobre o termo 
“juventude”; em particular podem ser mapeadas as interpretações re-
lacionadas à psicanálise clássica (AMARAL, 2006, 2011; GUTIERRA, 
2003), à linha eriksoniana (PEREIRA, 2005), à abordagem socio-his-
tórica (NASCIMENTO, 2006) ou com elementos voltados à cognição 
do adolescente (HERCULANO-HOUZEL, 2013). 

A literatura registra um sensível desenvolvimento sobre o tema 
juventude ao longo das últimas décadas (SPOSITO, 2001) - o que 
“tem contribuído para aumentar o reconhecimento dos jovens como 
sujeitos peculiares, que demandam a organização de um saber-fazer 
educativo próprio que dialogue com as suas especificidades” (COR-
TI et.al. 2017, p. 1166), assim como outros autores o fazem: 

À medida que o conceito de adolescência se cristaliza e se es-
tabelece, é provável que a percepção do ensino médio como 
escola para adolescentes também se estabeleça, de maneira 
que as identidades de ambos se fundam. Se é verdade que 
é na adolescência que a crise de identidade ocorre, tem-se 
daí a necessidade de haver uma escola em que os elementos 
presentes nessa crise sejam tomados como centrais em sua 
proposta curricular (SILVA, 2008, p. 324).

Dada a amplitude do tema, centramo-nos na discussão de ado-
lescência no contexto escolar, ainda que não haja um consenso acerca 
do que é adolescência. Silva (2008) afirma que os adolescentes formam 
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um verdadeiro mosaico de tipos e identidades e, juntamente com ou-
tros autores (AMARAL, 2006; CALLIGARIS, 2000; PEREIRA, 2005; 
GUTIERRA, 2003), definem-na como uma etapa da vida, que começa 
por volta dos 11 anos, com as mudanças físicas e o despertar da sexua-
lidade voltada ao outro, e que não tem exatamente uma idade precisa 
para acabar (costuma ser finalizada quando o sujeito adquire autono-
mia emocional e profissional). Em comum a todos os adolescentes, 
há uma crise de identidade, não necessariamente negativa, em que 
o sujeito precisa construir seu projeto de vida1 afetivo e profissional, 
além de características tais como necessidade de referências, compor-
tamento em grupos, maximização de sentimentos, negação das figuras 
tradicionais (como pais), dentre outros elementos. Adotamos, pois, a 
adolescência como uma construção histórica e cultural, relativamente 
recente na história da humanidade, não restrita a mudanças físicas no 
corpo dos sujeitos (ARIÉS, 1981). 

Como obtivemos os dados 

Buscamos os principais bancos de dados de teses e disserta-
ções do estado de São Paulo, particularmente os das principais uni-
versidades públicas paulistas (USP, Unicamp, Unesp) e de algumas 
privadas como PUC e Metodista, sempre associando as palavras 
chaves “adolescência” + “educação” + “São Paulo”, seguidas por ou-
tras formas de buscas como “juventude” + “educação” + “escola” 
etc. Dependendo dos resultados encontrados, acrescentávamos no-
vos itens de busca a essas palavras.

1	 Adotamos a concepção de projeto de vida presente Nascimento (2006, p. 58): 
“[…] tem o sentido de aspirações, desejos de realizações, que se projetam para 
o futuro como uma visão antecipatória de acontecimentos, cuja base reside em 
uma realidade construída na intersecção das relações que o sujeito estabelece 
com o mundo. É, portanto, constituído por um conjunto de aspectos que estru-
turam o campo psicossocial”.
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Nessa primeira etapa, líamos os títulos, as palavras-chaves e, 
dependendo do caso e da disponibilidade, os resumos. Caso fos-
sem adequados ao que procurávamos, registrávamos os dados da 
dissertação e os resumos em um arquivo à parte. 

Em seguida, fizemos o mesmo percurso para o banco de da-
dos de teses e dissertações da Capes, de modo a ampliarmos o nosso 
escopo para as universidades públicas federais paulistas e outras ins-
tituições privadas que, eventualmente, tenham pesquisado o tema. 
Foram elencadas 86 dissertações de mestrado e 22 teses de doutora-
do com temáticas próximas às que pesquisávamos em uma primeira 
busca. Guardamos os nossos dados em um arquivo à parte, inclusive 
com os resumos, quando eles estavam disponibilizados no sistema. 

Pesquisamos, também, o banco de dados Scielo, sempre asso-
ciando as palavras chaves “adolescência+escola+São Paulo” ou “ado-
lescência+educação+São Paulo” ou, ainda, fazendo a mesma busca, 
porém substituindo adolescência por juventude. No primeiro caso, 
foram elencadas 31 publicações, a maioria de artigos em periódicos, 
enquanto sobre juventude destacavam-se 18 artigos publicados. 

O total de publicações encontradas e uma análise parcial so-
bre elas encontram-se a seguir. 

Acerca das pesquisas sobre adolescência e escola, foi obser-
vado se as publicações sugerem os seguintes pontos comuns à dis-
cussão de adolescência: I. que não há uma definição precisa so-
bre ela: quando começa, quando termina; II. que é uma fase da 
vida; III. que se trata de uma construção histórica recente (ARIÉS, 
1981; GUTIERRA, 2003; AMARAL, 2006; CALLIGARIS, 2000; 
JEAMMET, 2006;); que surge à medida que viver na sociedade 
se complexifica; IV. que destaca o conceito de moratória social 
(CALLIGARIS, 2000) como algo imposto para essa fase da vida; 
V. que o sujeito vive uma “crise de identidade”, não necessariamen-
te negativa (GUTIERRA, 2003; AMARAL, 2006; CALLIGARIS, 
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2000; SILVA, 2008); PEREIRA, 2005); VI. que o sujeito se depara 
com a necessidade de fazer escolhas duras: construção de projeto 
de vida afetivo e profissional (NASCIMENTO, 2005; PINHEIRO, 
2006); VII. que há uma série de mudanças físicas no sujeito, que 
influenciam o corpo, a mente, os desejos, os afetos, o comporta-
mento; VIII. que a sexualidade começa a se definir e é colocada 
explicitamente sobre o outro (FREUD, 1972); IX. que é uma idade 
altamente invejada socialmente e colocada como um ideal de per-
missão (CALLIGARIS, 2000; JEAMMET, 2006); X. que nesta ida-
de, há uma obrigatoriedade de ser feliz, de quebrar regras, de ousar 
(CALLIGARIS, 2000; GUTIERRA, 2003); XI. que surgem muitas 
dúvidas sobre o mundo adulto, sobre a promessa de felicidade ga-
rantida; XII. onde há a necessidade de diferenciação em relação 
aos grupos (PEREIRA, 2005; AMARAL, 2007; GUTIERRA, 2003; 
CALIIGARIS; 2000); XIII. que não há uma personalidade única, 
há um mosaico de perfis de adolescentes (AMARAL, 2006; SIL-
VA, 2008); XIV. em que há uma brutal necessidade de referências, 
que podem ser pessoas (GUTIERRA, 2003) ou o próprio conheci-
mento (GUTIERRA, 2003; SILVA, 2011; CHARLOT, 2005) ou uma 
carreira (NASCIMENTO, 2005; ALVES-PEREIRA E SILVA, 2015) 
ou uma luta política; XV. em que há o “luto” dos pais; XVI. forte 
questionamento do mundo adulto, associada à procura por regras, 
ainda que para desobedecê-las; XVII. em que há uma brutal neces-
sidade de constituição de vínculos (SOUZA, 2016), os quais se dão 
por transferências (fundamentais para os adolescentes) e, por fim; 
XIII. em que há forte presença de elementos emocionais como do-
minadores dos contextos sociais, ainda que desprezados pela escola 
(AMARAL, 2006) 

Além disso, observamos aspectos da neurociência acerca do 
cérebro adolescente: comportamento estabanado (HERCULANO-
-HOUZEL, 2005); nova auto-imagem; nova “limpeza sináptica”; té-
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dio; sistema de recompensa em baixa, daí a suscetibilidade para mais 
abusos (drogas, prazer por riscos, sexo etc.); período de abstinência 
da infância – em consequência, nada é interessante; mudanças na 
cognição: córtex pré-frontal ainda está em amadurecimento (gera 
desconcentração, planejamento e cálculo de consequências; falta de 
empatia em muitos casos); e da hebiatria: adolescência é marcada 
por três perdas significativas: a do corpo infantil; a da identidade e 
papel infantis; e a do tratamento dado pelos pais na infância. Des-
tacam-se, neste caso, algumas características típicas da faixa etária, 
como oscilações de humor, vivência temporal singular, tendência de 
se reunir em grupos, sensações de invulnerabilidade, onipotência e 
sensação de imortalidade, entre outras.

Como boa parte dos assuntos acima está mais relacionado à psi-
cologia ou à neurociência, destacamos nossa pesquisa às discussões 
desses temas no contexto escolar e, no caso do recorte da nossa pes-
quisa, nas políticas públicas empreendidas pelo estado de São Paulo 
entre 2008 e 2018. 

Depois de toda a nossa pesquisa, em todos esses diferentes 
bancos de dados, fizemos uma primeira categorização a partir do 
que parecia ser o foco principal de cada uma delas. Aqui cabe res-
saltar que colocamos todos os resultados em um único banco de 
dados, de modo que não há, por ora, a divisão de trabalhos por 
tipo de publicação (tese, dissertação, trabalho de conclusão de cur-
so ou artigo) ou por tipo de banco de dados (os resultados são do 
banco de dados da Capes, do Scielo e de cada universidade pública 
no estado de São Paulo; mencionamos apenas um resultado caso a 
mesma publicação aparecesse em outros bancos de dados). 

Apresentamos, a seguir, uma primeira categorização dos re-
sultados encontrados:

Grupo 1: Neste grupo, destacam-se as pesquisas que bus-
caram discutir diretamente o conceito de adolescência ou outros 
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diretamente associados a ela (subjetivação, alteridade, construção 
de identidade, percepção da dimensão corporal na adolescência). 
Dentre os principais trabalhos, destacamos: ‘O declínio dos ritos 
de passagem e suas consequências para os jovens nas sociedades 
contemporâneas’ (dissertação de mestrado; BORGES, 2013), ‘Da 
modernidade à pós-modernidade: um estudo sobre a adolescência 
entre as gerações’ (dissertação de mestrado; FELAMINGO, 2010), 
‘Corpos juvenis e escola; uma relação intrínseca na constituição do 
corpo social’ (mestrado; SANTOS, 2017), dentre outros. 

Grupo 2: Neste grupo, destacam-se os trabalhos que discu-
tem, especificamente, a constituição de projetos de vida de adoles-
centes implementados em situações escolares. Dentre os exemplos 
de trabalhos, destacamos: ‘Projetos de Vida de Jovens Estudantes 
do Ensino Médio e a Escola’ (artigo; KLEIN; ARANTES, 2016); ‘A 
dimensão subjetiva da desigualdade social: um estudo de projetos 
de futuro de jovens ricos e pobres’ (mestrado; MELSERT, 2013), 
‘Projetos de vida e escola: a percepção de estudantes do ensino mé-
dio sobre a contribuição das experiências escolares’ (tese de douto-
ramento; KLEIN. 2011), dentre outros.

Grupo 3: Aqui, destacam-se as pesquisas que buscaram a opi-
nião dos adolescentes acerca de determinadas questões do âmbito 
da educação, seja no tocante a metodologias didáticas, a políticas 
públicas ou a situações inerentes ao cotidiano escolar. Como exem-
plo, podem ser citadas as seguintes pesquisas: ‘Significados e senti-
dos da escola para jovens estudantes das classes médias’ (mestrado; 
CUBA, 2017), ‘Obediência e transgressão sob a perspectiva do ado-
lescente no ambiente escolar’ (mestrado; ALENCASTRO, 2013); ‘A 
escola vivida por adolescentes: situações agradáveis e desagradá-
veis’ (mestrado; MORAES, 2008); ‘Juventude e conhecimento esco-
lar: um estudo sobre o (des)interesse’ (tese de doutoramento; REIS, 
2014), dentre outros. 
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Grupo 4: Estão agrupadas aqui as pesquisas que discutem 
adolescência e juventude, associando-as a temas gerais de políticas 
públicas, especialmente as do ensino médio, ou voltados à educa-
ção integral e ou às questões do mundo do trabalho. Citamos como 
exemplos: ‘À deriva. Um estudo sobre a expansão do ensino médio 
no estado de São Paulo (1991-2003)’ (tese de doutoramento; COR-
TI, 2014), ‘A participação de estudantes do ensino médio de escolas 
públicas da região de Caieiras/SP em movimentos e redes sociais’ 
(tese de doutoramento; OLIVEIRA, 2016), ‘Formação e Trabalho: 
Ponte ou Abismo?’, ‘O Papel da Escolarização na Vida dos Jovens’ 
(mestrado, MATSUSHITA, 2012), ‘A escola de tempo integral: a im-
plantação do projeto em uma escola do interior paulista’ (mestrado; 
CASTRO, 2016), ‘O Programa São Paulo Faz a Escola e suas apro-
priações no cotidiano de uma escola de ensino médio’ (mestrado; 
CATANZARO, 2011), dentre outros. 

Grupo 5. Estão reunidas, neste grupo, as pesquisas que propõem 
ações específicas para a educação e o ensino de jovens e adolescentes. 
O foco dessas pesquisas, muitas vezes, parece centrar-se mais no ensi-
no de determinados conteúdos ou da construção de atitudes escolares 
do que na discussão de juventude e adolescência propriamente dita. 
São exemplos: ‘Violência na adolescência dentro do contexto escolar e 
fatores associados’ (tese de doutoramento; BESERRA, 2015), ‘O Funk 
na escola: que bonde é esse? Cultura, sexualidade e relações de gêne-
ro entre adolescentes: expressões da cultura funkeira no cotidiano de 
uma escola da periferia paulista’ (mestrado; BEZZERRA, 2013) etc. 

A tabela a seguir apresenta o total de pesquisas identificadas 
por grupos.

Compre o livro físico em alamedaeditorial.com.br



Ensino médio e juventude em luta 111

Tabela 1: Quantidade de publicação de cada grupo no total das refe-
rências identificadas.

Grupo Quantidade Percentagem (%)
Grupo 1 33 21

Grupo 2 18 11,5
Grupo 3 52 33,2
Grupo 4 38 24,2
Grupo 5 17 10,8
Total 157 100

Fonte: O autor

Os resultados apontam para uma considerável preocupa-
ção com a opinião dos jovens, ainda que sejam por temas co-
locados pelos próprios pesquisadores (os quais buscam saber o 
que pensam os jovens sobre sexualidade, por exemplo). Salta à 
vista, entretanto, o considerável número de pesquisas que bus-
cam identificar o sentido da escola por parte dos jovens, ao mes-
mo tempo em que não há, praticamente, nenhuma pesquisa que 
busque saber a opinião deles acerca de aspectos específicos da 
política pública no estado de São Paulo (política de formação de 
grêmios, reorganização escolar, política de bônus, Saresp, São 
Paulo Faz Escola (há apenas uma pesquisa sobre esse assunto), 
dentre outros pontos)

Aparece como destaque, também, significativo número de 
pesquisas sobre políticas públicas destinadas a níveis de ensino vol-
tados a adolescentes e jovens, especialmente sobre ensino médio 
e, em menor grau, sobre educação integral. Entretanto, o foco de 
grande parte dessas pesquisas está mais voltado a dados de ma-
trículas e evasões ou à efetivação de implementações curriculares 
voltados a esses níveis de ensino. Prevalecem, portanto, pesquisas 
de cunho documental ou demográficas. Adolescentes e jovens não 
são tratados nessas pesquisas, portanto, como sujeitos centrais.
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Por outro lado, percebe-se algum avanço na discussão da psi-
cologia do adolescente no contexto escolar (Grupo 1), comparan-
do-se com pesquisas do estado da arte sobre o tema antes do nosso 
período pesquisado (DAYREL et.al, 2009). O próprio conceito de 
adolescência passou a ser objeto de estudo direto dessas pesquisas, 
e o papel da escola como elemento contribuidor para a identidade 
ganhou certa centralidade, ainda que em uma escala pequena em 
termos de número de publicações. Observa-se, no entanto, certa pul-
verização na discussão, muito provavelmente por conta da própria 
complexidade do conceito de adolescência: é assim que a discussão 
de resiliência na adolescência, ou de identidade, ou de subjetivação, 
ou o papel do corpo passam a ser focos centrais, compondo, se soma-
dos, uma compreensão mais abrangente do fenômeno adolescência. 

Nota-se significativo número de pesquisas sobre projeto de 
vida na adolescência, a ponto delas se constituírem como um gru-
po específico, com quase 12% do total de pesquisas encontradas. 
O foco dessas pesquisas é, de certa forma, diversificado. Há desde 
discussão mais diretamente voltada à escolha da carreira (‘Tem-
po De Decidir: Produção Da Escolha Profissional Entre Jovens Do 
Ensino Médio’; KOBBER, 2008), até aspectos mais gerais voltados 
à cognição (‘Sentimentos, emoções e projetos vitais da juventude: 
um estudo exploratório na perspectiva da teoria dos modelos orga-
nizadores do pensamento’, tese de doutoramento, PÁTARO, 2011) 
ou a críticas sociais (‘Dimensão subjetiva da desigualdade social: 
estudo de projetos de futuro de jovens ricos e pobres’; dissertação; 
MELSERT, 2013). Uma boa questão que se coloca é por que o tema 
tem conseguido atrair tanto a atenção de pesquisadores sobre o 
tema e por que tem ganho tanta atenção até de políticas públicas 
sobre o tema (projeto de vida passou a ser, por exemplo, uma disci-
plina obrigatória de todas as escolas da rede estadual de São Paulo 
a partir de 2020). 
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Por fim, destacam-se as pesquisas que buscam discutir me-
lhores estratégias para o ensino de determinados conteúdos. Cabe 
salientar que foram colocadas como resultados apenas as pesquisas 
que destacam fortemente em seus títulos e em seu resumo a ques-
tão da juventude ou da adolescência com alguma centralidade no 
estado de São Paulo. Por isso, o número obtido não foi tão elevado 
(17 pesquisas). As consultas aos bancos de dados revelaram uma 
numerosa quantidade de pesquisas que destacavam as palavras 
adolescência ou juventude entre as palavras-chaves nas pesquisas, 
mas que, a julgar pelo resumo ou pelos índices, se referiam apenas 
ao público em que determinados conceitos eram ensinados (ensino 
de ondas eletromagnéticas, de números negativos, de sexualidade, 
de movimentos literários etc.). Por essa razão, foram descartados 
para o nosso banco de dados. 

Descartamos, também, a numerosa quantidade de pesquisas 
sobre a saúde de adolescência e juventude feitas por profissionais 
da saúde em que as escolas eram apenas o local de coletas de da-
dos. Todo esse numeroso conjunto de pesquisas da saúde merecia 
um estado da arte à parte, sobretudo porque são em número muito 
maior do que aquelas pesquisas que levam em consideração o con-
texto escolar ou as políticas educacionais, possivelmente indicando 
uma preocupação maior com a centralidade do sujeito adolescente 
ou jovem na área da saúde comparativamente à educação. Entre-
tanto, apesar de numeroso, na área da saúde, havia certa repetição 
de temas, destacando-se a discussão de drogas, gravidez na adoles-
cência, doenças sexualmente transmissíveis etc. 

A seguir, apresentamos uma segunda categorização dentro 
de cada grupo, levando-se em consideração, sobretudo, os temas 
abordados em cada um deles.
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Tabela 2: Principais assuntos discutidos no G
rupo 1  

(conceitos de adolescência e juventude)

A
ssunto 

Q
uanti-

dade
(%

)
Exem

plos

A
bordagem

 
direta do 
conceito 
de adoles-
cência e de 
juventude 
no contexto 
escolar

13
40,0

A
dolescências e identidades estéticas no cotidiano

A
dolescência: m

odernidade?
A

 adolescência inventada e os sujeitos que se inventam
 na participação social: capturas e rupturas

D
a m

odernidade à pós-m
odernidade: um

 estudo sobre a adolescência entre as gerações
A

 desordem
 das gerações e a recusa escolar: estudos de casos de adolescentes em

 psicopedagogia›
A

 escola e as interferências das im
agens nas identificações dos adolescentes 

A
 representação social da adolescência e do adolescente e expectativas de prática pedagógica de futuros 

professores
O

 papel da 
escola com

o 
elem

ento 
construidor 
da identida-
de adoles-
cente

09
27,3%

A
 prática pedagógica junto a alunos adolescentes: as contribuições da psicologia

Violências no cotidiano escolar: exclusão, adaptação e negação da subjetividade discente nas práticas 
educativas
Travessias do beco: a educação pelas quebradas
Tem

po, A
dolescência e Jogo

Representações sociais do Estatuto da Criança e do Adolescente por educadores de escolas públicas.
A

s relações sociais entre os jovens no ensino m
édio: um

 olhar através das habilidades sociais
O

 papel do 
corpo para 
a identidade 
adolescente

6
18,2

C
orpos juvenis e escola: um

a relação intrínseca na constituição do corpo 
Pela presença do corpo na escola: um

a experiência de trabalho interdisciplinar entre arte e educação física 
O

 C
orpo Representado e a Educação Física: um

 estudo entre jovens do Ensino M
édio

A
spectos 

associados 
ao conceito 
de adoles-
cência

05
15,2%

Educação escolar e constituição da consciência: um
 estudo com

 adolescentes a partir da psicologia histó-
rico-cultural
A

 relação am
orosa no cotidiano do adolescente: fragm

entos e tram
as de sedução

A
lteridade e adolescência: um

a contribuição da psicanálise para a educação
C

onstrução da resiliência na adolescência: um
a abordagem

 bioecológica 
Total 

33
100,0

Fonte: O
 autor
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A tabela acima corrobora o crescente desenvolvimento de 
pesquisas sobre adolescência no contexto escolar (40%) e o im-
portante papel que os processos socializadores na escola desem-
penham sobre isso (27,3%). Destaca-se, também, o aparecimento 
da discussão do corpo como central em algumas dessas pesquisas 
– algo que talvez não acontecesse se o tema adolescente não fosse 
o destaque.

A seguir, apresentamos os principais assuntos discutidos no 
grupo 3, que trata das opiniões dos adolescentes sobre determina-
dos temas.
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Tabela 3: Principais assuntos discutidos no grupo 3, que trata das opiniões dos adolescentes sobre determ

inados tem
as.

A
ssunto

Q
uanti-

dade
(%

)
Exem

plos

Senti-
dos da 
escola 
para os 
adoles-
centes e 
jovens 

29
55,7

Juventude e escola: um
 estudo a partir da visão dos estudantes

A
 escola ideal: com

o os adolescentes percebem
 e idealizam

 o m
eio escolar

Vozes de crianças e adolescentes: o que dizem
 da escola?

Valores atribuídos ao trabalho e expectativa de futuro: com
o os jovens se posicionam

? 
Por que ir à Escola? O

s sentidos atribuídos pelos jovens do ensino m
édio

Experiência escolar de jovens/alunos do ensino m
édio: os sentidos atribuídos à escola e aos estudos

Expectativas de Jovens sobre o Ensino M
édio: análise de suas representações sobre o papel da educação escolar› 

O
 contexto escolar idealizado por alunos do ensino m

édio: contribuições para a atuação de professores. 
O

 significado atribuído à escola e ao ensino m
édio por jovens do 3º ano de um

a escola pública de São Paulo 
O

pinião 
sobre 
assuntos 
espe-
cíficos 
da rea-
lidade 
escolar

19
36,5

A
 escola vivida por adolescentes: situações agradáveis e desagradáveis

O
 program

a São Paulo faz a escola e suas apropriações no cotidiano de um
a escola de ensino m

édio
Juventude e conhecim

ento escolar: um
 estudo sobre o (des)interesse

Juventude e educação profissional: um
 estudo com

 os alunos do IFSP
A

derência e m
otivação dos adolescentes de ensino m

édio nas aulas de educação física escolar› 
O

 que os estudantes consideram
 na escolha do curso de graduação?

D
iscursos de adolescentes sobre a vida profissional e fam

iliar: entre o sonho e a realidade

O
pinião 

sobre 
questões 
de ado-
lescên-
cia

06
11,5

A
 im

agem
 do adulto na contem

poraneidade: um
a avaliação dos jovens sobre os adultos.

A
dolescência, internet e tem

po: desafios para a Educação
D

esm
istificando a concepção de adolescência 

Sexo e concepção de sexualidade para jovens estudantes de um
a escola pública

O
bediência e transgressão sob a perspectiva do adolescente no am

biente escolar 
O

pinião, C
onhecim

ento e Atitudes de A
dolescentes sobre a Sexualidade: um

a contribuição para professores, m
édi-

cos e enferm
eiros

Representações m
idiáticas e idealizações sobre juventude e consum

o? O
s sentidos do discurso na Revista Veja. 

Total 
52

100
 Fonte: O

 autor
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 A tabela 3 revela uma forte preocupação da comunidade aca-
dêmica em identificar o sentido da escola por parte dos estudantes. 
Trata-se, pois, de algo esperado, dada a real dificuldade de iden-
tificar o papel da instituição escolar na atual organização social, 
sobretudo no atual estágio do capitalismo (LIPOVETSKY, 2002). 
Nota-se, também, uma preocupação em discutir as questões da 
adolescência com o próprio adolescente, corroborando com os re-
sultados obtidos na tabela 2. 

A tabela 4 a seguir apresenta os principais assuntos discutidos 
nas pesquisas acerca das políticas públicas da educação que envol-
vam adolescência e juventude (por nós classificadas no grupo 4).

Compre o livro físico em alamedaeditorial.com.br



Débora Cristina Goulart & José Alves da Silva118

Tabela 4: Principais assuntos discutidos nas pesquisas acerca das políticas públicas da educação que envolvam
 ado-

lescência e juventude (por nós classificadas no grupo 4).

A
ssunto

Q
uan-

tidade
(%

)
Exem

plos

Políticas 
volta-
das ao 
ensino 
m

édio

21
55,3

Juventude e ensino m
édio: sentidos e significados da experiência escolar 

À
 deriva. U

m
 estudo sobre a expansão do ensino m

édio no estado de São Paulo (1991-2003)
D

a transição à perm
anência no ensino m

édio: o papel da fam
ília na trajetória do aluno ao longo da últim

a etapa da 
educação básica
Juventude e ensino m

édio: sujeitos e currículos em
 diálogo 

D
o Texto A

o C
ontexto: O

 Program
a Ensino M

édio Inovador Em
 M

ovim
ento

A
 reform

a educacional do ensino m
edio no governo do Estado de São Paulo e os atuais desafios dos docentes (m

estrado)
Escola pública e ensino m

édio: form
ação da juventude na perspectiva dos docum

entos oficiais nacionais da educação 
básica
C

am
inhos e descam

inhos da educação brasileira: um
 estudo dos problem

as que m
otivam

 a evasão escolar no Ensino 
M

édio, no m
unicípio de Franca 

Juven-
tude e 
trabalho

11
28,9

Entre o trabalho e a escola: estudo com
 adolescentes que estudam

 e trabalham
, filhos de trabalhadores rurais

Jovens trabalhadores: expectativas de acesso ao ensino superior
Juventude, ensino m

édio e trabalho: Função social do ensino m
édio, um

a análise crítica
O

s significados do trabalho para a juventude: um
 estudo sócio-histórico com

 adolescentes ricos 
Form

ação e Trabalho: Ponte ou Abism
o? O

 Papel da Escolarização na Vida dos Jovens
Jovens, escola e o m

undo do trabalho: Experiência e Significados em
 São M

iguel A
rcanjo-SP

Progra-
m

as es-
pecíficos 
voltados 
à juven-
tude

04
10,5

Instituto U
nibanco e o projeto jovem

 do futuro: um
a form

a de inserção dos em
presários nas políticas públicas educacio-

nais para o Ensino M
édio. 

Jovens do Projovem
 adolescente em

 Ribeirão Preto-São Paulo: descom
passos entre a educação escolar e a educação não 

escolar na vivência da juventude.
Ensino m

édio e a preparação da juventude para o m
ercado de trabalho: um

a reflexão sobre o program
a Jovem

 C
idadão›

A
 escola de tem

po integral: a im
plantação do projeto em

 um
a escola do interior paulista

O
 program

a São Paulo faz a escola e suas apropriações no cotidiano de um
a escola de ensino m

édio
O

utros
02

5,2
A

 educação vem
 de casa: fam

ília e escola na periferia de São Paulo
O

utros Ritm
os em

 Escolas da Periferia de São Paulo
Total

38
100

Fonte: O
 autor
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A tabela revela forte preponderância da discussão sobre o en-
sino médio comparativamente a outros níveis de ensino que en-
volvem adolescentes (por exemplo, no fundamental II). Aqui cabe 
ressaltar que certamente há muitas outras pesquisas sobre ensino 
integral ou educação de jovens e adultos que não apareceram nos 
nossos resultados, certamente porque não colocaram como desta-
que as palavras juventude ou adolescência nos seus títulos, na es-
colha das palavras-chaves ou em seus resumos. Entendemos que a 
própria opção de não destacar os sujeitos adolescentes ou jovens já 
são indicativos da não centralidade deles nessas pesquisas. 

Destaca-se, também, a falta de pesquisas com os sujeitos so-
bre as políticas que atingiram a rede estadual paulista durante os 
últimos anos. Há apenas uma pesquisa que discute uma ação (O 
Programa São Paulo Faz Escola). Sabemos que há numerosas pes-
quisas sobre os movimentos de ocupações ocorridas na rede esta-
dual em 2015-2016, mas que não apareceram nas nossas pesquisas 
por acreditarmos que elas merecem um estudo à parte, conforme 
apresentamos ao longo deste livro. 

Por se tratarem de temas sem grandes variações, não consi-
deramos relevante a identificação de assuntos específicos tratados 
nos grupos 2 (projeto de vida) e 5 (ações concretas para ensinar 
adolescentes). 

Algumas considerações 

Nossa pesquisa revela uma ampliação do número de publi-
cações sobre os temas, em especial sobre os seus focos, comparati-
vamente aos estados da arte produzidos anteriormente. Contudo, 
prevalecem pesquisas sobre os sentidos da escola e sobre o ensino 
médio, com crescente discussão do conceito de adolescência no 
contexto escolar. Há que se ter um maior aprofundamento e diver-
sidade por meio de novos estudos, portanto. 
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Além disso, notamos certa pulverização de temas referente à 
discussão de juventude e adolescência no contexto escolar, haven-
do numerosa pesquisa sobre questões de saúde e adolescência, bem 
superiores a esses temas no âmbito da educação, ainda que abor-
dem quase sempre os mesmos assuntos: gravidez na adolescência, 
uso de drogas, situações de violência etc. 

Nossa pesquisa também revela que nem sempre as pesqui-
sas sobre projetos ou níveis de ensino que atingem diretamente os 
adolescentes destacam os sujeitos sociais em sua análise. Há forte 
análise destes projetos a partir da política e dos referenciais teóricos 
relacionados à discussão de estado ou de formas de governo. Não 
há diálogo explícito ou interlocução forte entre esses referenciais 
das políticas públicas e aqueles associados às questões específicas 
de juventude e de adolescência. 

Da mesma maneira, não há pesquisas sobre a política do es-
tado de São Paulo juntamente aos estudantes da rede estadual pau-
lista. Os estudos revelam que eles são pouco consultados, inclusive 
pela literatura acadêmica. Eis aí uma grande lacuna a ser preenchi-
da por novos estudos. 
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Experiências, percepções e 
expectativas de estudantes 
na escola gerencialista da 
rede estadual paulista1,2

Débora Cristina Goulart
Marcelo Paziano da Silva

Marcia Aparecida Jacomini
Rubia de Araújo Ramos

Introdução

Neste texto, analisamos como jovens estudantes experiencia-
ram a escola pública, em uma rede determinada por condições con-
cretas e específicas, em diálogo com suas vivências fora da escola. 
Para tal, nos referenciamos na literatura sobre os sentidos da escola 
para jovens que estudam em instituições públicas de ensino de edu-
cação básica. 

Partimos das contribuições de Licínio Lima sobre a confi-
guração das relações escolares e a corrosão do processo educativo 
com o aprofundamento da NGP e o gerencialismo na educação e 
dialogamos com a concepção de racionalidade neoliberal de Pierre 
Dardot e Christian Laval (2016). Para a análise da experiência estu-
dantil, sobre as vivências dos jovens em escolas da rede pública es-
tadual paulista, utilizamos o conceito de experiência desenvolvido 

1	 Este artigo foi produzido com dados da pesquisa “Política educacional na rede 
estadual paulista (1995 a 2018)”, financiada pela Fapesp, processo 2018/09983-
0, coordenada pela Professora Márcia Aparecida Jacomini.

2	 Versão estendida do artigo publicado na revista Pro-posições [online], v. 34, 
2023.
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por Edward P. Thompson. Essa concepção considera a ‘experiência’ 
como elemento de mediação, constitutivo da formação de cons-
ciência das classes subalternas e de processos de luta (THOMP-
SON, 1987). Trata-se da vivência das pessoas nos diferentes aspec-
tos da vida social – trabalho, educação, saúde etc. – indissociáveis 
das relações sociais, políticas e culturais.

Tendo em vista este referencial, entendemos que investigar 
o que estudantes têm a dizer a respeito de suas experiências vivi-
das na escola pública nos permite acessar efeitos das políticas de 
educação sobre esses jovens que tiveram a formação básica numa 
escola orientada pelo gerencialismo, isto é, nos permite compreen-
der como a experiência vivida é sentida por esses estudantes, pro-
movendo ações que se confrontam com esta política, ainda que não 
realizadas para este fim. 

Buscamos, portanto, compreender como os programas e pro-
jetos educacionais implantados na rede estadual de ensino de São 
Paulo, no período de 1995 a 2018, foram vivenciados por alunos do 
ensino médio e que opinião formaram sobre a escola no que se re-
fere à qualidade do ensino e aos processos educativos. O tempo da 
política é diferente do tempo da experiência dos estudantes, levan-
do-nos a apontar os eixos principais da primeira no período que 
tem início em 1995 e a experiência dos estudantes em 2015, con-
siderando as diversas trajetórias escolares de nossos entrevistados. 

Além da pesquisa documental que nos permitiu conhecer a 
política educacional em termos de sua elaboração e implantação, da 
pesquisa bibliográfica que subsidiou nossas análises, foram realiza-
das entrevistas com estudantes que cursavam o ensino médio no ano 
de 2015 e que participaram do movimento de ocupação de escolas 
contra a proposta de reorganização do governo paulista (MEDEI-
ROS; JANUÁRIO, 2017). O material de análise consiste em 11 en-
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trevistas3 com jovens entre 18 e 23 anos, seis mulheres e 5 homens, 
dispersos na Grande São Paulo, sendo que 5 residem na Zona Leste, 
1 na Zona Oeste, 1 na Zona Norte de São Paulo, 1 no município de 
Osasco e 1 em Guarulhos.4 Sobre os estudos, no momento da en-
trevista, apenas um não estudava, sendo que, dentre os demais, 5 
estavam em universidades públicas, 4 em instituições de ensino su-
perior privadas e 1 em formação pós-médio. O capítulo inicialmente 
discute as principais características da política educacional paulista 
nos 24 anos referidos, especialmente no que se refere às justificativas 
e medidas para melhorar a qualidade do ensino. Em seguida, anali-
samos o conteúdo das entrevistas com base em quatro categorias já 
anunciadas e, nas considerações finais, tecemos algumas interpreta-
ções sobre o significado da escola orientada pelo gerencialismo nas 
vivências escolares e na formação de estudantes do ensino médio. 

A qualidade do ensino na política  
educacional paulista 

“Frustração de ter passado pela escola e descobrir que sabe 
pouco”, esta é a síntese da experiência de aprendizagem escolar re-
latada por um dos entrevistados.

Desde a primeira gestão analisada (1995-1998), a principal 
justificativa para a implantação dos principais programas e projetos 
tem sido a melhoria da qualidade do ensino. No início do período 

3	 As entrevistas foram realizadas no segundo semestre de 2019, gravadas e 
transcritas. Neste artigo, analisamos as informações referentes às experiên-
cias, percepções e opiniões dos estudantes sobre a escola no que se refere à 
qualidade da educação. 

4	 Indicamos ainda outras características dos/as ex-secundaristas, mas que não 
serão aqui exploradas: Quanto a sua orientação sexual, são 6 heterossexuais, 4 
bissexuais e 1 homossexual. Declaram sobre sua adesão religiosa serem 2 ateus, 
1 evangélico, 1 agnóstico, 1 espírita, 1 umbandista e 3 creem em Deus, mas sem 
religião. A maioria é solteira, com uma união estável, todos sem filhos.
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analisado, ela vinculava-se à implantação de “um sistema eficiente de 
gerenciamento das unidades escolares, que lhe permitisse conhecer 
a real situação em que estas se encontram” (SÃO PAULO, 1995, p. 8). 

Em sintonia com a Reforma do Estado, realizada no governo 
de Fernando Henrique Cardoso (PSDB5), a primeira gestão deste 
partido no estado iniciou um novo ciclo de políticas educacionais 
vinculadas ao gerencialismo, com mudanças no arcabouço institu-
cional-legal das políticas educacionais, para operar uma mudança 
cultural e, assim, garantir uma nova forma de gestão educacional 
norteada pela Nova Gestão Pública (NGP) (BRESSER PEREIRA, 
2011).  As principais medidas adotadas pela gestão de Teresa Ro-
serley Neubauer da Silva na Secretaria Estadual de Educação (SEE-
-SP),6 no período de 1995 a 2002 foram: a) a reorganização da rede, 
com a separação das escolas para atendimento dos anos iniciais do 
ensino fundamental e dos anos finais e ensino médio, o sistema 
unificado de matrícula e o fechamento de centenas de escolas; b) 
a intensificação da municipalização do ensino fundamental, que 
contribuiu para uma expressiva diminuição da participação da 
rede estadual no total de matrículas da educação básica no estado 
– em 1995 ela era responsável por 73% das matrículas e em 2018 
por 36%7; c) a adoção da progressão continuada, medida que, jun-
tamente com a criação das classes de aceleração, visava diminuir os 
altos índices de reprovação e melhorar o fluxo escolar; d) a criação 
do Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São 
Paulo (Saresp). A gestão de Gabriel Benedito Issaac Chalita (2002-

5	 Partido da Social Democracia Brasileira.

6	 Embora desde 2019, conforme Resolução SE n. 18, a sigla da Secretaria da 
Educação seja Seduc-SP, neste artigo usaremos aquela que consta nos docu-
mentos consultados, SEE-SP.

7	 Dados organizados pela pesquisa, com base nos dados do Censo Escolar do 
Inep (1995-2018).
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2006) buscou arrefecer os descontentamentos causados pelas me-
didas implantadas por Rose Neubauer, tanto no que se referem à 
forma quanto ao conteúdo, adotando a denominada Pedagogia do 
Afeto e o Programa Escola da Família, sem, contudo, romper com 
os aspectos centrais das medidas adotadas na gestão anterior.

O Programa Escola da Família (PEF), diferentemente das ou-
tras políticas do mesmo período, não apresentou qualquer propos-
ta político-pedagógica, embora tenha sido implantado sob a ideia 
de melhoria da qualidade da educação.8 Trata-se de um dos princi-
pais programas do primeiro governo de Geraldo Alckmin (PSDB) 
na área da educação, cujo objetivo consistiu em promover maior 
interação da comunidade escolar, assumindo a função de ação pre-
ventiva para reduzir a violência nas escolas e a vulnerabilidade in-
fantil e juvenil. A ação consistiu em abrir escolas da rede estadual 
aos finais de semana para promover atividades de cultura, esporte 
e lazer para crianças, jovens e adultos. 

Foi novamente numa gestão sob o comando de uma intelectual 
orgânica9 do PSDB, a professora Maria Helena Guimarães de Cas-
tro (2007-2009), que a rede passou por mudanças profundas, desta 

8	 Em artigo assinado pelo então governador Geraldo Alckmin e publicado pelo 
jornal Folha de São Paulo, o discurso para a implementação do Programa Es-
cola da Família se baseava na ideia de melhoria da qualidade da educação, 
sem explicar como essa melhora se daria através do Programa. O artigo “Pode 
entrar que a escola é sua”, de 24 de agosto de 2003, pode ser encontrado em: 
https://www1.folha.uol.com.br/fsp/opiniao/fz2408200308.htm. Acesso em 
27/07/2020.

9	 Nos referimos ao conceito de intelectual orgânico de Antonio Gramsci (2014). 
Consideramos que Rose Neubauer, Maria Helena Guimarães de Castro e Pau-
lo Renato de Souza, que foi secretário de educação de São Paulo nos anos de 
2009 e 2010, são intelectuais orgânicos do PSDB na área de Educação e, entre 
outros, responsáveis pela elaboração e implantação das políticas educacionais 
do respectivo partido em nível nacional, durante os oito anos do governo de 
Fernando Henrique Cardoso, assim como na rede estadual de ensino.  
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vez especialmente relacionadas ao currículo e à gestão da escola. Sob 
a justificativa de baixo desempenho dos estudantes nos resultados 
no Saresp, criado em 1996, a então secretária assumiu como política 
principal de sua gestão a adoção de um currículo centralizado, com 
maior direcionamento e controle do trabalho pedagógico. 

Como parte do Programa Qualidade da Escola (PQE) (SÃO 
PAULO, 2008a) houve uma reformulação do Saresp e a implanta-
ção do Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São 
Paulo (Idesp), que passou a ser usado para definição do bônus aos 
profissionais da educação. O Idesp é calculado por escola com base 
no desempenho dos estudantes no Saresp e nos dados de fluxo es-
colar, e da taxa de aprovação. Por meio do Projeto São Paulo Faz 
Escola (SPFE), instituiu-se uma proposta curricular que se trans-
formou no currículo oficial para todas as disciplinas. Com isso, a 
rede passou a ter um currículo centralizado, com conteúdo comum 
diretamente vinculado ao Saresp. 

O currículo oficial do estado de São Paulo chegou às escolas 
por meio dos denominados Cadernos10 do professor, do gestor e do 
aluno, material com conteúdo e orientação didática para o trabalho 
em sala de aula, assim como para o diretor e o professor coordena-
dor fazerem a gestão do currículo na escola. 

Entre as justificativas para a adoção de currículo único centra-
lizado estava a ideia de que experiências internacionais, tendo em 
vista os resultados dos países no Programa Internacional de Avalia-
ção dos Estudantes (Pisa), indicam que “[…] sistemas educativos de 
sucesso incorporam em suas práticas educativas a gestão de resulta-
dos, a definição clara de currículos e seus objetivos e o controle siste-
mático de qualidade por todos os interessados”. (FINI, 2014, p. 371) 

10	 No início do Programa o material era denominado Jornal do aluno e Revista 
do professor.
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O currículo centralizado, com material direcionado para toda 
a comunidade escolar, também se justifica como forma de contor-
nar o que gestores educacionais têm denominado de má formação 
dos professores. Dessa forma, busca-se melhorar o desempenho 
dos estudantes no Saresp, visto que o conteúdo do material coin-
cide com o que é solicitado nas provas externas, e garantir que tal 
conteúdo, acompanhado de orientação metodológica, seja traba-
lhado por todos os professores, uma vez que consta dos cadernos 
do professor e do aluno, sob o controle do professor coordenador e 
do diretor de escola, responsáveis pelo cumprimento do currículo 
oficial na escola. Nisso consiste, na rede estadual paulista, a gestão 
para resultados, o currículo bem definido e o controle da qualida-
de, conforme citação anterior.

Todavia, essa forma de enfrentar o problema desconsidera a 
complexidade de um trabalho que requer conhecimento, criativi-
dade e atenção à relação com os estudantes e reduz conhecimento, 
habilidades e atitudes à competência de implementar um currículo 
definido alhures, que “se tudo der certo” salvará a educação, esque-
cendo ou desprezando o fato de que uma educação de qualidade se 
faz com professor bem formado, capaz de partilhar o mundo com 
os jovens (MASSCHELEIN; SIMONS, 2018). Como já sinalizado 
por Jacomini, Gil e Castro (2018, p. 442)

Entre o conteúdo e a metodologia de ensino estabelecidos 
nos livros didáticos, nas apostilas ou em qualquer outro 
material que orientam o trabalho do professor, existem dois 
sujeitos que dão vida ao processo educativo e que impossi-
bilitam um controle total do ato de ensinar e aprender por 
parte de qualquer instância externa à escola. Há um espaço 
de criação, que marca a especificidade de cada professor na 
relação com os estudantes que não pode ser controlado pelo 
Estado por meio de materiais didáticos, apostilas etc.
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Entre outros, a desconsideração destes elementos, essenciais 
ao desenvolvimento do processo educativo, por sucessivos gover-
nos, têm contribuído para cada nova gestão da SEE-SP concluir que, 
não obstante os esforços anteriores, a qualidade do ensino paulista 
não corresponde ao estabelecido nas políticas, que tentam medi-la 
por meio de índices, a exemplo do Idesp. Assim, a despeito do en-
tusiasmo da SEE-SP em divulgar uma melhora no desempenho dos 
estudantes no Saresp em 2009, atribuída ao SPFE, o Idesp continua 
atestando que as políticas educacionais não estão cumprindo as pro-
messas de seus idealizadores de melhorar a qualidade do ensino.11 
Parece que as recomendações de Fini (2014), baseada na experiência 
de outros países, não têm dado certo na rede estadual paulista.

As duas gestões seguintes (de 2011 a 2018), tendo em vista a 
realização dos resultados esperados com a implantação do SPFE, 
seja em relação ao currículo e o controle do trabalho docente ou 
à gestão para resultados por meio do bônus por mérito (SÃO 
PAULO, 2008b), introduziram novos elementos da concepção 
gerencialista, especialmente com a adoção da gestão baseada no 
Método de Melhoria de Resultados (MMR), importado do mun-
do corporativo, que consiste na realização de planejamento estra-
tégico seguindo etapas pré-determinadas para identificar os pro-
blemas, planejar e implementar soluções, cuja novidade está no 
fato de a escola só poder elencar problemas e propor soluções que 
sejam de sua governabilidade, impedindo-a de ampliar o escopo 
de atuação na política educacional. A novidade do MMR não diz 
respeito à gestão escolar ser realizada com base no conhecimento 
dos problemas, no planejamento e na intervenção com vista a so-

11	 Em 2018, o Idesp (rede estadual) para o 9º ano do ensino fundamental foi 
3,38 e para o ensino médio 2,51, a meta para aquele ano era respectivamente 
3,98 e 3,02. Disponível em: http://idesp.edunet.sp.gov.br/boletim_escola2018.
asp?ano=2018 Consulta em 20 jul. 2020.
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lucioná-los, mas ao fato de a escola só poder elencar problemas e 
propor soluções que sejam de sua governabilidade. 

Destarte, tem-se uma forma de gestão em que a SEE-SP, em 
parceria com instituições do setor privado,12 formula a política 
educacional e as escolas a implementam e são responsabilizadas 
(accountability) pelos resultados. Lógica que não tem produzi-
do o anunciado e esperado resultado pelas diferentes gestões da 
Secretaria de Educação, no que se refere à qualidade do ensino 
medida pelas avaliações em larga escala no período estudado, em 
parte pelas resistências ativas e passivas13 que ocorrem no coti-
diano escolar. 

No primeiro semestre de 2015, os professores realizaram a 
greve mais longa da categoria, com 92 dias de paralisação, numa 
clara demonstração de que a carreira do magistério paulista não 
estava se tornando uma das mais atrativas do país, como anunciado 
por Herman Voorwald,14 em 2011. No segundo semestre do mes-
mo ano, o anúncio da reorganização da rede de ensino, com fecha-
mento de quase cem escolas e a mudança de milhares de alunos 
para outras, levou à ocupação de centenas de escolas por estudan-

12	 Para a realização do Programa Educação Compromisso de São Paulo (SÃO 
PAULO, 2011), do qual o MMR faz parte, a SEE-SP firmou convênio com a 
Associação Parceiros da Educação (APE), conforme Processo Administrativo 
SEE-SP n. 2.737, em 2014.

13	 Denominamos de resistências passivas aquelas em que, sem se contrapor formal-
mente às políticas educacionais, a comunidade escolar constrói subterfúgios para 
não as implementar, ou pelo menos não conforme orientações oficiais. As resis-
tências ativas são aquelas em que profissionais da educação e/ou estudantes se 
recusam a implementar determinada política e lutam coletivamente, a exemplo 
do que ocorreu em 2015, com a ocupação das escolas contra a proposta de reor-
ganização das escolas do governo (CAMPOS; MEDEIROS; RIBEIRO, 2016). 

14	 Secretário de Educação do estado de São Paulo no período de 2011 a dezem-
bro de 2015.
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tes, indicativo de que a comunidade escolar não estava satisfeita 
com política da SEE-SP. 

Em resposta ao movimento dos estudantes, além do recuo em 
relação à reorganização, a SEE-SP implementou no ano de 2016 o 
Projeto Gestão Democrática da Educação: A Escola é Sua (SÃO 
PAULO, 2016) que, embora tenha aberto um canal de diálogo e 
de participação da comunidade escolar, o fez de maneira tutelada 
no que se refere à criação dos grêmios estudantis, que foram em 
grande parte organizados sob a orientação e “controle” de diretores, 
desconsiderando ou deliberadamente evitando que a experiência 
de organização horizontal das ocupações repercutisse de modo 
mais amplo na organização e participação dos estudantes nas esco-
las. Malgrada a consulta para a construção de uma proposta de ges-
tão democrática realizada em 2016, a participação dos estudantes 
foi proporcionalmente muito inferior àquela dos profissionais da 
educação, conforme indicado no estudo de Jacomini et al (2019): 
entre os profissionais da educação, houve 55% de participação dos 
gestores, 33% dos funcionários de escola, 29% de professores, en-
quanto apenas 9% do total de alunos matriculados naquele ano 
participou do processo. 

A riqueza da experiência que colocou os estudantes no cen-
tro das discussões sobre a educação pública e a gestão democrática 
não foi valorizada pela SEE-SP (e muitas vezes pelas escolas) para 
impulsionar a participação e a gestão democrática nas escolas esta-
duais de São Paulo (FRANÇA, 2019), como afirma uma estudante: 
“2015 impulsionou várias coisas, incluindo a discussão sobre ges-
tão democrática e sobre o que é educação pública, voltado para o 
estudante e para o professor, e não na política em si e nos gestores 
de projetos” (entrevistada 5)

Com esta breve síntese de políticas educacionais no período, 
passamos à análise do conteúdo das entrevistas para compreender 
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as experiências e opiniões de estudantes sobre a educação na rede 
estadual de ensino. 

Desencontro entre políticas educacionais e 
expectativas de estudantes

Na literatura sobre os sentidos da escola média para os jovens, 
encontra-se uma compreensão de que esta instituição de ensino é 
um espaço de tensão potencializado pelo encontro de esferas da vida 
juvenil: os estudos, o trabalho, a família, as culturas (DAYRELL et. 
al., 2009; NAKANO; OLIVEIRA, 2007). Por um lado, os estudantes 
criticam as condições precárias das instalações escolares, a carên-
cia de materiais e espaços educativos e apontam o despreparo dos 
docentes para lidar com as questões juvenis, além de se pronunciar 
sobre o absenteísmo dos professores. A inadequação das metodolo-
gias, de conteúdos desvinculados de seu cotidiano e a defasagem dos 
materiais didáticos é apresentada como um desincentivo à atenção 
às aulas e à aprendizagem. De outra parte, estão bastante atentos a 
uma discrepância entre o discurso escolar de inserção profissional 
com a ampliação da escolarização e o desemprego e subemprego ju-
venil (CORROCHANO; ABRAMO; ABRAMO, 2017), com especial 
atenção às desigualdades no mundo do trabalho a partir do gênero e 
da raça (PRONI; GOMES, 2015). 

A insistência na escolarização como chave de entrada na 
vida profissional e decorrente mobilidade social e sociabilida-
de estável persistiu como eixo de políticas públicas que, ao não 
diminuir a fila para os jovens, gera frustração e desânimo, mas 
também raiva e indignação (MEDEIROS; JANUÁRIO, 2017). 
Sentimentos que são potencializados por uma escola competitiva 
e pautada no desempenho individual que, ao mesmo tempo que 
disciplina, controla o comportamento e os corpos juvenis (SAN-
TOS, 2017), o que é possibilitado por uma forte hierarquia, ri-
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gidez escolar e fraca ou até ausente participação estudantil nas 
decisões escolares. 

O conflito é latente e, inúmeras vezes, irrompe porque a escola 
também é detentora das expectativas juvenis. Espaço de sociabili-
dades, construção de suas subjetividades, amizades e diversão; de 
vivência entre iguais, de encontro com a diversidade e a diferença, 
onde reside o desejo de uma transitoriedade mais significativa e me-
nos dolorosa, conduzida pela experiência e saberes docentes, ou seja, 
a escola contém esperanças de projetos de um futuro melhor. 

Cabe então a pergunta: como os jovens estudantes entrevis-
tados experenciaram esses aspectos no percurso escolar e em que 
medida podemos afirmar que suas experiências se constituem 
como singularidades advindas da política educacional paulista? 

Inicialmente, devemos considerar o fato de que, embora haja 
considerável produção científica sobre o sentido da escola para os 
jovens e sobre a política educacional, são escassas as pesquisas que 
demonstrem a relação entre os aspectos que sustentamos neste tex-
to. Sendo assim, buscamos, a partir de depoimentos dos jovens, 
sobre: avaliação externa (Saresp); infraestrutura do espaço esco-
lar (manutenção e conservação predial, laboratórios e bibliotecas, 
salas de uso pedagógico); condições de ensino e de aprendizagem 
(número de alunos por sala, incursões pedagógicas fora da escola); 
material pedagógico (Cadernos do Programa São Paulo Faz Escola 
– Proposta Curricular de São Paulo e uso dos livros do Progra-
ma Nacional do Livro Didático - PNLD) e currículo e conteúdo 
(número de componentes, importância e adequação dos conteúdos 
abordados, metodologia e relação com docentes), compreender 
como a experiência escolar ocorre em unidades escolares diferen-
tes, mas cuja política educacional se instaura em seus princípios 
em toda a rede pública paulista, para daí pensarmos processos de 
adesão, crítica e/ou confrontação dos/as estudantes. 

Compre o livro físico em alamedaeditorial.com.br



Ensino médio e juventude em luta 137

Assim, construímos as categorias de educação como eficiên-
cia e desempenho e educação instrumental e individualista. Ambas 
são criticadas fortemente pelos estudantes em contraposição às ca-
tegorias de educação para a formação e a pluralidade e educação 
como experiência coletiva e democrática.

A categoria de educação como eficiência e desempenho mos-
tra como os entrevistados reconhecem na escola: I. o incentivo à 
incorporação de ações voltadas ao cumprimento de metas; II. do 
que decorre a centralidade das avaliações externas; III. em contra-
posição à melhoria das condições de infraestrutura das unidades 
escolares.

Essa categoria nos permite analisar como as unidades es-
colares têm sido afetadas pelas avaliações externas e como os es-
tudantes desvelam a formalização dos objetivos educacionais, de 
maneira que a avaliação se tornou um instrumento de governação 
política e técnica de gestão (LIMA, 2015). 	

A realização de provas externas como forma de verificação de 
aprendizagem é vista pelos estudantes como uma forma limitada 
de avaliação do processo educativo, como diz um dos jovens:

Então, eu acho que, de alguma forma, o SARESP cumpre a 
função dele. Porque ele vai meio que medir isso. Só que essa 
medição para mim é muito subjetiva, porque eu acho que o 
conhecimento não é capaz de ser avaliado dessa forma. So-
bretudo porque isso envolve inclusive questões psicológicas. 
Às vezes o conhecimento que você obtém em dado momento 
não vai se manifestar no momento da prova, entendeu? (En-
trevistado 1)

A avaliação como instrumento para orientar o processo de 
ensino e de aprendizagem, a relação entre professor e estudante e as 
relações escolares em sentido mais amplo voltam-se, basicamente, 
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à quantificação de aprendizagens, visando atingir metas elaboradas 
fora do âmbito da unidade escolar. 

E era muito engraçado. Um pouco até triste, assim o porquê 
dessas provas… de como que funcionava. Porque a escola 
queria ter uma nota boa. E aí, o que eles combinavam com os 
alunos? Se você vier fazer a prova, você já tem um pontinho. 
Então, todo mundo já ia porque vai ter pontinho. (Entrevis-
tada 8, grifo nosso)

Aí era avisado pra todo mundo, a diretora geralmente passava 
na sala avisando, “olha, dia tal e tal é a prova do Saresp”. Aí pra 
ninguém faltar, ela falava que valia nota. Então, todos os pro-
fessores tinham que dar pelo menos 1 ou 2 pontos por prova 
do Saresp (Entrevistada 5) 

A inversão de prioridade nas relações intraescolares, indu-
zida pelo benefício pecuniário mediante cumprimento de metas 
de desempenho quantificado, corrói a possibilidade de uma gestão 
democrática, cujo projeto educativo é construído e assumido co-
letivamente pela comunidade escolar. As falas dos estudantes ex-
põem certa desconfiança sobre as intenções da direção da escola e 
evidencia as divergências entre setores da comunidade escolar em 
relação ao Saresp. 

Só aplicava e servia ainda mais para deixar o pessoal mais triste 
com o desenvolvimento deles, que ninguém ali ia bem. Mas o 
bolso da diretora estava cheio. Então, era basicamente o que im-
portava para ela. (Entrevistada 7)

Tipo, a escola vai e recebe a melhor nota, mas você vê que 
não é assim. Só naquela prova que, às vezes, acabou tendo 
um acompanhamento ali antes de acontecer a prova em si 
para tirar uns bons resultados para que a escola tenha uma 
nota um pouco maior do que as outras escolas. E tem a ques-
tão do benefício. Que a gente vê essa questão do benefício, 
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mas aí você não vê no que transformou nesse benefício. A 
escola recebe mais dinheiro. E esse dinheiro vai ser para o 
quê? (Entrevistado 4)

A avaliação, que é necessária para a compreensão e acompa-
nhamento do processo de desenvolvimento escolar, ao focar nos 
resultados do Saresp, contradiz esta finalidade e inspira processos 
alheios ao sentido educativo, como a preparação para os testes, em 
nome das metas que, como métrica da aprendizagem, tornam-se “o 
sentido e a finalidade” da escola (RAVITCH, 2009). A pressão para 
participar das provas do Saresp, por meio da retribuição de “ponto 
bimestral” nas disciplinas e, em alguns casos, o auxílio dos docentes 
“tirando dúvidas durante a prova”, mesmo após uma “revisão” para 
sua realização, são exemplos da lógica que este tipo de avaliação 
externa tem produzido nas escolas. Conhecedores das vantagens 
pecuniárias advindas do cumprimento de metas de aprendizagem 
pela unidade escolar aos docentes e gestores, para os jovens toda 
a sequência pedagógica perde o sentido e eles se sentem despres-
tigiados em suas necessidades. Parece escapar ao alcance das per-
cepções e compreensões dos estudantes que diretores e professores 
também estão presos nesta racionalidade que, em troca de bônus 
que complementa a baixa remuneração, acabam por submeter-se à 
restrição de sua autonomia didático-pedagógica, minimizando sua 
tarefa – que é desbloquear e animar “um mundo comum para as 
nossas crianças” (MASSCHELEIN; SIMONS, 2018, p. 167), visto 
que a função social mais importante da escola é a formação, da qual 
a aprendizagem faz parte, mas não tem finalidade em si mesma. 

O esforço para a adesão de estudantes às provas, convocando-
-os a serem estudantes, ainda que a participação seja episódica, não 
se mostrava, quando se tratava de condições mínimas de infraes-
trutura para o estudo.
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Era lotada a sala. Apesar que, se você falar de carteira e ca-
deira, até tinha. Tinha o suficiente para todo mundo. Mas era 
muita gente, né. E se você falar assim de estrutura, assim, de 
cadeira e carteira, tinha. Eu nunca precisei pedir em outra sala 
não. Agora, você falar, por exemplo, não tinha… Tinha janela 
sem vidro. Tinham salas sem cortina, então como eu estudava 
de manhã, atrapalhava um pouco o sol. Nem todos os ventila-
dores funcionavam. […] o espaço entre uma cadeira e a outra 
era corredorzinho, né. […] Colocaram todo mundo lá porque 
tinha que ficar todo mundo lá. Agora, não era um ambiente 
que… A sala não comportava o número de pessoas. Compor-
tava o que tinha que comportar. (Entrevistado 2)

E, no [nome da escola], o elevador… Tipo, chovia, virava 
uma cascata lá. […] Tinha, mas não funcionava. Deve estar 
enferrujado lá. Os cabos… (Entrevistado 3)

Tinha biblioteca, só que era junto com uma parte onde ficava 
a sala de vídeo. Aí era sala de vídeo e biblioteca. […] Eles ti-
nham uma biblioteca… Não era um espaço, mas eles tinham 
um espaço que deveria ser considerado a sala de Química. 
Mas não tinha equipamento para praticar a Química lá. Ti-
nha livros só. Era uma salinha assim um pouco fechada que 
dava para você fazer uma reunião, sabe? Uma vez ou outra 
tinha uma reunião. (Entrevistado 4)

Então quando eu entrei a escola… eu não me recordo da es-
cola ter uma estrutura física muito ruim, e quando eu saí eu 
lembro que aquela escola tinha que ser demolida, porque as 
paredes rachadas. Teve uma… duas salas que o teto cedeu 
durante uma chuva, que tinha muitas goteiras. Em todas as 
salas têm goteiras, né? (Entrevistada 5)

As condições precárias de infraestrutura das escolas compro-
metem a qualidade do processo de ensino e de aprendizagem e, 
também, a formação integral dos estudantes. Contudo, elas rece-
bem menor atenção dos governos se comparada àquelas relacio-
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nadas à testagem e construção de índices. Lima (2019) chamou 
atenção para a constituição de uma educação contábil, metrificada 
e obsessiva pela testagem, que garante um consenso em torno de 
regimes meritocráticos, competitivos e, supostamente, eficazes. 

Mesmo para atividades como as do Programa Escola da Fa-
mília (PEF), que não possui proposta de ensino e se mantém, ainda 
que bastante reduzido, alinhado ao paradigma da NGP, firmando 
convênios com instituições privadas e parcerias com o Institu-
to Ayrton Senna e o Força-Instituto Brasil Voluntário, as escolas 
abertas aos finais de semana não contam com estrutura material 
adequada e mão de obra qualificada para assumirem as atividades 
e funções necessárias para o cumprimento dos objetivos do PEF.

O Escola da Família, na verdade, ele não tinha ações a não 
ser… Por exemplo, tinha uma vez ou outra um bazar, mas aí 
a gente não sabia direito como funcionava. Essas atividades 
mesmo de oficina, essas coisas foram o Grêmio que acabou 
levando. Mas, a Escola da Família era a escola aberta. Tinha 
uma mesa de pingue-pongue no pátio, então você poderia 
usar. Tinha a quadra. E ficava aberto até as salas, mas sem-
pre com alguém olhando. Mas não tinha nada na sala (…). 
A quadra usa muito, porque eu acho que eles tinham time. 
Tinha um projeto que eu me lembro, que era o Arremesso 
para o Futuro, que era de basquete, então tinha um profes-
sor que dava essa aula de basquete para os alunos. Até hoje 
eu acho que tem. E era o único projeto que realmente tinha 
todo final de semana. E o resto não. Era só o espaço. Só tinha 
o espaço. Era esse o problema que a gente tinha. A gente fa-
lava “Poxa, a gente tem o espaço. Mas ninguém vai vir aqui 
só porque está aberto a escola.” E é interessante, porque se a 
gente já vem aqui todo dia, qual é a graça de vir aqui no final 
de semana para fazer absolutamente nada? (Entrevistada 8)

Eu acho que depende da Escola da Família. Porque às ve-
zes tinha coisa muito pouca. Assim, tinha o pingue-pongue 
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e a quadra liberada. Poderia ter isso no intervalo, durante… 
Sabe? Não precisa ser num sábado que… Sabe? Então, mas é 
interessante. (Entrevistado 4)

As falas acima mencionam atividades realizadas de improvi-
so pela própria comunidade escolar e pela organização do grêmio 
estudantil. Sem recursos e sem finalidade pedagógica, as atividades 
do PEF não eram atrativas o suficiente para levar a comunidade à 
escola aos finais de semana. Convém observar que, apesar do Pro-
grama abdicar do trabalho docente para diminuir custos de mão 
de obra (PACHECO, 2004; SOUZA, 2009), o projeto menciona-
do “Arremesso para o Futuro” é desenvolvido de forma voluntária 
por um professor da escola. O fato é que os relatos revelam lacuna 
considerável entre planos de ação baseados na NGP e as práticas 
vivenciadas nas escolas. 

A crítica da burocracia elaborada pelos defensores da NGP, com 
a defesa da priorização dos testes como ferramenta para obtenção de 
índices, reabilita a burocratização por meio de uma gestão racionalista 
técnico-instrumental, que tem na avaliação objetivista, quantitativa, 
um instrumento competente. Assim, ocorre uma hiperburocracia que 
aumenta o controle sobre os processos educativos, deixando-os “ocos”, 
visto que o objetivo é resultado e os sujeitos tornam-se objetos de pro-
vas e testes elaborados, analisados e cuja consequência é mais centrali-
zação e menos autonomia, ainda que esta apareça como responsabili-
zação dos sujeitos que estão na ponta do sistema (LIMA, 2015; 2019).

Assim, a direção escolar, torna-se “um executivo subordina-
do perante as autoridades políticas, embora, por outro lado, mais 
poderoso diante da generalidade dos atores escolares, agora vistos 
como seus subordinados” (LIMA, 2019, p. 10), como salientam 
nossos entrevistados. 
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A diretora falava pra gente que eles corrigiam as provas, en-
tão eles iam saber quem aprendeu e quem não aprendeu, e 
quem não aprendeu ia se lascar, né? Eles sempre usaram esses 
vocabulários, mais pra deixar o pessoal com medo mesmo, né? 
(Entrevistada 5, grifo nosso) 

O código do desempenho pode ser nesse tipo de gestão, 
marcado a ferro, mas aparece como técnica de um dispositivo 
neutro, afastando a escola da transmissão da cultura como bem 
comum, pois tudo que não seja operacional, útil e eficaz é dis-
pensável. 

Contra a humanização na apreensão da cultura que se dá na 
relação sócio-política-cultural entre sujeitos, eminentemente con-
flituosa e viva, age um conjunto de dispositivos que “despolitiza a 
ação política” (LIMA, 2015, p. 1342) e desestabiliza os referenciais 
profissionais docentes com a perda do sentido como agente da cul-
tura e formação intelectual dos estudantes. A escola como instru-
mento técnico, portanto, não trabalha com os conflitos inerentes à 
prática pedagógica e os trata como desvios. 

A racionalidade econômica e técnico-instrumental com a 
metrificação que se sobrepõe ao processo educativo é, também, 
uma irracionalidade pedagógica (LIMA, 2019, p. 14) que tem como 
consequência a perda de sentido das atividades escolares. 

A categoria educação instrumental e individualista foi cons-
truída a partir da relação dos estudantes com o conhecimento por 
meio do currículo, metodologias e relação com os docentes. 

Acho que, no meu contexto, nunca achei que seria desinte-
ressante, nem Física, nem Química… Quer dizer, esse pro-
blema é que dentro da escola não funciona. Dentro da escola 
não funciona porque a política voltada a ensinar essas coi-
sas não está voltada a lidar com questões de contexto dos 
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alunos, não está centrada em dar realmente a educação de 
base. Assim, sabe, te dar um mínimo de base do… Existe 
um cronograma e, o aluno, independente ou não de ele ter 
aprendido no Fundamental A e B, tem que aprender C e D 
ali. (Entrevistado 9)

A noção de direito à aprendizagem que veio substituindo o 
direito à educação nos últimos 30 anos pelos organismos interna-
cionais tem eliminado o polo do ensino, do processo de ensino e de 
aprendizagem que pressupõe sujeitos em relação na construção de 
um conhecimento (BIESTA, 2013). A supremacia da aprendizagem 
subtrai a relação e o docente como sujeito político e profissional para 
construir uma ação dirigida do indivíduo – no caso, o aprendente -, 
movido por um interesse próprio, na direção da aquisição de com-
petências flexíveis e, por isso, mais úteis e eficazes. Trata-se, antes da 
acumulação de capital humano por meio de aquisição de práticas e 
habilidades. Como afirma Laval “essa concepção estritamente indi-
vidualista é condizente com os pressupostos da teoria liberal ortodo-
xa: o indivíduo possui recursos próprios que ele tenta incrementar 
ao longo da vida para aumentar sua produtividade, sua renda e suas 
vantagens sociais” (2019, p. 52). 

Sempre tem aquela ideia mais básica de que a escola só serve 
como uma instância de coesão social para o movimento de 
trabalho. E, também, eu acho que era mais essa linha de pen-
sar que esses espaços não tinham uma proposta que visasse a 
gente a sair desse modelo. (Entrevistado 9)

Pelo menos nesse sentido que se dá da escola, de formação, 
tem poucos resultados assim. E quando se tem, é pelo esforço 
ou do indivíduo, que se esforça, ou o esforço de algum profes-
sor que se dedica. (Entrevistado 1)

Com a imposição do consenso da educação como serviço e 
destinada a usuários/consumidores, a educação passa a se resumir 

Compre o livro físico em alamedaeditorial.com.br



Ensino médio e juventude em luta 145

à aprendizagem de competências predefinidas em órgãos centrais 
e/ou externos ao sistema educacional (como fundações privadas, 
por exemplo) de forma que a organização escolar se estruture vol-
tada para a eficiência e eficácia deste tipo de escolarização restrita, 
por ser/estar sujeitada às demandas do mercado. 

E… então acho que existia um ponto muito maçante assim, 
na oferta de matérias e, também, na… assim, na expectativa 
que se gerava em cima da gente assim, essa cobrança de de-
sempenho, de alcançar meta, o resultado. (Entrevistada 10)

Para um vestibular da vida ou para um ingresso no merca-
do de trabalho não. Eu acho que não pelo menos. Porque as 
coisas que eu desenvolvi profissionalmente não dependeu do 
meu aprendizado na escola. Não dependeu da escola. E para 
o acesso à universidade também não tive nenhuma forma-
ção. (Entrevistado 1)

Acho que não dá para falar “Ah, tem que oferecer isso…” 
num contexto geral, porque eu sei que tem alunos lá que 
tinha muito mais dificuldade que eu, tanto na vida deles 
como no aprendizado mesmo. Eu acho que os professores 
tentavam fazer o melhor deles, mas era um conteúdo muito 
pobre comparado ao que a gente precisa para passar em um 
vestibular. Eu tenho uma colega que estudou comigo e ela 
nunca quis faculdade pública. Ela falava que ela ia ter que 
fazer particular porque ela não ia passar em uma pública. 
(Entrevistada 7)

Neste ponto, há duas tensões que fazem subir os termômetros 
nas escolas reais: I. a educação voltada a interesses particulares se 
defronta com os currículos centralizados, uniformizados e passíveis 
de avaliação estandartizada e, II. os estudantes não se reconhecem 
na pressuposição dos objetivos normatizados pela noção de apren-
dizagem utilitária e pela promessa de ganhos pessoais advinda da 
escolarização, sobretudo porque a cotidianidade educativa a contesta 
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a todo momento, daí a necessidade da aprendizagem se tornar fácil, 
atraente, o que por sua vez, a torna superficial e até banal. 

Os jovens reconhecem na padronização dos materiais didá-
ticos do PSFE uma limitação para os estudos, cuja centralidade 
para a atividade pedagógica torna-se inútil, visto que há interesses 
diversos e abordagens múltiplas que poderiam ser desenvolvidos 
pelos docentes se o controle sobre o processo pedagógico não fosse 
central em uma escola cujo foco é a quantificação da aprendizagem 
e os dados da avaliação externa. 

A minha intenção é falar que existe um currículo que é ex-
cluído da escola e que eu acredito, na minha concepção, que 
ele precisa estar dentro da sala de aula. Então, para mim, 
pode ser muito desinteressante aprender Bhaskara. Mas para 
o meu colega que vai partir para outra área, é muito interes-
sante. […] Mas eu acho que a gente deveria sim fazer um 
parâmetro de igualdade assim nas disciplinas. Eu não tiraria 
nada. Mas eu tentaria fazer algo muito em equidade assim 
das matérias. […] Coisas específicas tem utilidade para al-
guém. (Entrevistado 2)

Eu acho que a escola se propõe a ser umas coisas que nem isso 
ela está fazendo direito. Se a escola se propõe a formar um 
indivíduo para - se a gente pensar por essa lógica – passar no 
Enem, para passar em uma prova, não está funcionando. En-
tão, na verdade, qual é essa demanda que a escola que atender, 
né. (Entrevistado 2)

Com a ênfase na aprendizagem, subjaz uma redução do currícu-
lo para as competências voltadas à qualificação do capital humano, o 
que Lima (2019, p.7) chamou de “perspectiva vocacionalista”, dirigida 
para “as competências-chave de que cada indivíduo deverá apropriar-
-se fornecem valor acrescentado para o mercado de trabalho”.
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Mas se a escola não tiver como projeto de escola e de edu-
cação de você formar um indivíduo para a sociedade e para 
a sua individualidade, se for só passar numa prova, você se 
limita a um currículo também dentro dessa lógica, que nem 
para isso atende. (Entrevistado 1)

Hoje a gente já tem um currículo reduzido. E é o que eu 
falei, eu acho que a gente já tem um currículo enxugado. 
Dentro das áreas que, pode se falar, Matemática e Portu-
guês é o que mais tem aula, ainda assim é um currículo 
enxugado. (Entrevistado 2)

A corrosão das relações educativas e a exacerbação da gestão 
formalista e tecnocrática se confrontam com as expectativas dos es-
tudantes que procuram na escola um lugar para descobertas e desen-
volvimento intelectual e pessoal.

A maioria das coisas que eu aprendi na minha vida foi pelo 
fato de eu ter a iniciativa de pesquisar sobre. Porque a escola 
era muito limitada. […] Assim, eu acredito que tem muitas 
pessoas criativas e muitas pessoas inteligentes dentro do en-
sino estadual e público que não é (sic) bem explorado. Que 
era o caso, tipo, que eu acredito que era, tipo, o meu caso e 
de alguns colegas também. (Entrevistado 3)

Mas a experiência cotidiana os torna parte submetida aos dis-
positivos de performance mensurável, “tendendo a conceitualizar o 
aluno como uma ‘matéria-prima’ moldável por meio de processos 
de ‘produção’ escolar” (LIMA, 2015, p. 1344).

Eu acho que, se cumpriu alguma coisa ali, foi a minha vontade 
e a minha iniciativa de ir atrás. Porque eu não esperava mais 
[da escola]. Depois de um tempo, eu acabei não esperando 
mais nada de… Porque eu sentia, como eu falei, eu sentia todo 
esse lance de dificuldade de [como] todo mundo sentia. Não 
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só de uma pessoa, mas acabava que, tipo, como todo mun-
do é coletivo, se um ali… Até para a pessoa que está mais… 
[que] se sente adaptada na sala com os métodos dos professo-
res [elas] tinham uma certa dificuldade, (…) as outras pessoas 
que já tem a dificuldade (…) vão ter mais que [o] dobro do 
que aquela pessoa tem. Então, tipo, acaba tendo um prejuízo 
muito grande para todo mundo (Entrevistado 3)

A intensa instrumentalização da educação escolar para o 
mercado na forma de capital humano corrói as possibilidades de 
exercício democrático, de forma que o controle e a desumanização 
são sentidos de maneira intensa pelos/as estudantes. 

E era tratamento muito opressivo. Não tinha um diálogo en-
tre a direção, entre os coordenadores e o aluno. (…) Gostava 
de alguns professores, né. Tipo, em particular, tinha uns ou-
tros professores que cumpriam o papel do Estado. Esse Esta-
do que sucateia o ensino (Entrevistado 3)

Eu diria que antes os professores não enxergavam… Isso eu 
vou falar bem sincero assim, por mais que eu tenha muita 
amizade com alguns deles. Mas não… Muita coisa que eu 
falava não botavam fé. Existia uma relação de um diálogo 
mínimo com esses estudantes que seriam eu e meia dúzia ali, 
que basicamente poderia se interessar por um tema etc. Mas 
nunca era aquela questão de que, tipo, enxergavam alguém 
ali às vezes. Enxergavam muito mais uma obrigatoriedade 
também. Existia essa questão de que a sala de aula é maçante 
para os dois lados (Entrevistado 9)

No entanto, a escola é, também, processo político e cultural que 
se opõe à instrumentalização nas relações entre sujeitos individual-
mente e nos coletivos na construção de suas subjetividades em que 
emergem os sentidos de pertencimento, amizade e, comunidade – e 
que abrem possibilidades individuais e coletivas. Esses são os senti-
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dos da categoria educação para a formação e a pluralidade que emer-
ge na disputa cotidiana por uma educação cujo sentido é portador da 
instabilidade, da dinâmica cotidiana, da esperança e da expectativa.

Para mim, a escola estava me dando tédio. Eu ia para a es-
cola e tinha tédio. Então, eu preferia ficar conversando com 
meus amigos, causando, rindo e chegar em casa e pesquisar. 
(Entrevistado 3)

Eu acho que, no lance do espaço de encontro, sim. A perspec-
tiva era de que eu ia conhecer muita gente doida. Porque, tipo, 
é o Ensino Médio. O pessoal mais velho e tal. (Entrevistado 3)

Tal como Apple afirma (2006), em busca do equilíbrio social 
e da manutenção do sistema, “há forte tendência para a confor-
midade e negação de que seja necessário haver conflito” (p. 136), 
quando, em verdade, “os conflitos devem ser considerados como 
uma dimensão fundamental e frequentemente benéfica da dialética 
da atividade que rotulamos de sociedade” (p. 140). 

Os choques entre o gerencialismo e a tentativa de uma educa-
ção significativa fazem emergir a hostilidade, a recusa.

Era isso. E aí acabando entrando mais nesse ponto da ocu-
pação também com o modo de ensino. Porque a gente acaba 
questionando aquilo e acabava vendo que não era mais agra-
dável. E a gente sempre questionava tudo. (Entrevistado 4)

A normatização das regras, a formalização dos conteúdos e a 
uniformização dos comportamentos são desafiadas pelo encontro 
dos sujeitos e pelas suas histórias, potência que se amplifica na di-
versidade.

Eu acho que uma coisa muito importante que eu acho que eu 
trouxe pra vida foi ter contato com pessoas diferentes. Por-
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que quando a gente está dentro de casa, a gente conhece só 
um tipo de pensamento e uma forma de viver, né? […] E aí 
é isso, uma série de pessoas de vários lugares, com histórias 
super diferentes que você vai aprendendo as histórias. Então 
acho que conhecer pessoas diferente de mim, pra mim, foi 
essencial. Inclusive conhecer outras pessoas que tinham his-
tórias parecidas com a minha, histórias que os pais tinham 
passado as mesmas coisas que os meus, vindos de lugares 
totalmente diferentes. Eu acho que conhecer o diferente pra 
mim foi uma das coisas mais importantes. (Entrevistada 5)

Acho que positivas… acho que foram as relações com as 
pessoas, né? Amigos que eu tenho até hoje, é… amigos no 
bairro que eu vejo até hoje, que são amigos da escola. E… 
eu acho também alguns professores, né? Alguns professores 
que, de alguma forma, foi meio que meu primeiro contato 
com algumas coisas, né? Acho que a primeira vez que eu fui 
pro centro foi com uma professora, né? E um inspetor da 
escola, a gente fez um rolê no centro e tal, me apresentaram 
o centro. Então algumas experiências assim, vividas e trocas, 
que eu achei que foram, é… importantes (Entrevistado 6)

Os elementos que são avaliados como formativos para os estu-
dantes vão além da concepção de formação para o trabalho, para a 
competitividade ou para o sucesso pessoal e, em certo sentido, contra-
pondo-se a esta, ressaltam que o desenvolvimento individual e único 
está umbilicalmente relacionado ao meio escolar e o que dele se espera. 

Eu acho que a escola deveria ser um lugar que acolhe. Acho 
que a escola deveria ser um lugar que acolhe as mais di-
versas adversidades, né? É isso. A escola deve acolher a di-
versidade e talvez, a partir dessa diversidade do indivíduo, 
colocar um caminho, né? Seja esse caminho de transforma-
ção do ambiente, do indivíduo, de ideias. Acho que a escola 
deveria ser um lugar onde o estudante se sentisse acolhido, 
e não segregado. (Entrevistado 2)
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Nota-se, no depoimento, a escola sendo valorizada como uma 
vivência familiar, tão aconchegante quanto desconfortável, quando 
foi ameaçada pela reorganização das escolas em 2015 (GOULART; 
PINTO; CAMARGO, 2017).

Foi um negócio que veio daqui eu acho. Que é você ocupar 
um negócio que “Pô, isso aqui faz parte da minha comuni-
dade. Isso aqui é meu”, sabe? Eu faço parte disso aqui. E aí é a 
minha casa. Como assim vocês vão desmontar minha casa? 
(Entrevistado 2)

Assim, apesar dos problemas vinculados às imposições do 
modelo gerencialista, a experiência vivida na escola pelos estu-
dantes proporciona o que nomeamos como educação coletiva e de-
mocrática. Isso perpassa pela ressignificação do espaço escolar, no 
sentido de que o movimento de ocupação das escolas, contrário 
à política de reorganização escolar, teria permitido aos estudantes 
mobilizados, ainda que temporariamente, participar de momentos 
decisórios de interesse coletivo e da organização da escola, envol-
vendo ações práticas do cotidiano, mas também estratégias de luta, 
como a organização das aulas e oficinas que compuseram progra-
mações dentro das ocupações.

 Um elemento importante neste ponto, a respeito da educação 
coletiva e democrática, é a vivência nos grêmios estudantis que pos-
sibilitou a construção de lutas coletivas no interior e fora da escola, 
como indicam as falas dos entrevistados: “O Grêmio tomou uma 
proporção tão grande na vida das pessoas. (…) Então é ali que a 
gente vai se organizar.” (Entrevistado 2) e “Quando a gente foi fazer 
todo o processo de luta, chegou um momento que a gente chegou 
ao que seria provavelmente a própria educação pública, no geral. E 
que a demanda de resolver isso vão ser de gestões mais democráti-
cas.” (Entrevistada 9).
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Por outro lado, ao mesmo tempo em que os grêmios estu-
dantis aparecem como um modelo de gestão democrática almejada 
pelos alunos, esbarram também em conflitos com a direção escolar, 
com gestores públicos e com os seus modelos de “democracia” que 
afastam a participação dos atores socioeducativos nos projetos de 
tomadas de decisões (LIMA, 2014).

Tipo, na prática, é legal, mas essa questão que limitava mui-
to. Eu chegava lá com uma ideia muito louca e a direção: “Ah, 
não tem como fazer isso.” Tipo, você via que tinha como, que 
tinha acesso àquele tipo de atividade, mas a direção falava: 
“Ah, não dá para fazer isso.” (Entrevistado 3)

Então a gente nunca conseguiu fazer nada, porque a diretora 
não deixava fazer nada”, porque, “ah, vocês estão perdendo 
aula”, ou quando, “vamos fazer então fora do horário de aula. 
(…) todas as propostas que a gente tinha, ela sempre tinha 
alguma desculpa pra dizer que não. (Entrevistada 5)

Tinha um projeto que vinha para a gente… Gestão democrá-
tica o nome, eu acho… Acho que gestão democrática. E o ges-
tão democrática era no período da diretora que eu falei que ela 
tinha um certo receio e tal. E aí, ela sentou e a gente começou: 
“O que a gente pode fazer?” Porque ela falou que aquilo era a 
democracia, então ela colocou um representante de cada sala e 
ali era a Gestão democrática dela (Entrevistada 8)

Embora muitas escolas já tivessem a experiência do grêmio 
estudantil antes do contexto da mobilização secundarista, em 
2015, a organização da ação coletiva contra a reorganização escolar 
impulsionou diversas questões, como a falta de transparência na 
gestão da educação estadual e a ausência da gestão democrática e 
participativa (MORAES; XIMENES, 2016). Alguns entrevistados 
colocam que, por meio das ocupações, houve uma consciência 
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coletiva de que a escola pertencia à comunidade escolar, em um 
sentimento de solidariedade e projetando uma educação que se 
contrapunha ao individualismo: 

“Foi um trabalho coletivo de todo mundo. Todo mundo. 
Acabou agregando um valor muito sentimental, de cons-
ciência mental assim” (Entrevistado 4) e “Tipo, não é eu. Não 
é só eu. É tipo o meu irmão aqui do lado, é a minha irmã ali, 
é a professora que sai quando bate o sinal” (Entrevistado 3) 

Apesar da precarização das condições de funcionamento, os 
estudantes mantiveram com a escola uma relação positiva de per-
tencimento e, com isso, reivindicaram o direito constitucional à 
universalidade de uma educação de base com qualidade, igualdade 
e com respeito à diversidade de posições e de interesses dos estu-
dantes, professores e comunidade (MORAES; XIMENES, 2016)

Para pensar a categoria da educação coletiva e democrática, 
o movimento secundarista, com predomínio de repertório auto-
nomista, é certamente importante para compreendermos como as 
escolas ocupadas construíram formas de tomadas de decisões e de 
tarefas que priorizassem a auto-organização e a horizontalidade 
(REDE ESCOLA PÚBLICA E UNIVERSIDADE, 2019).  A tomada 
de decisões coletivas sobre os rumos da luta e suas organizações, 
sobre os conteúdos das “aulas públicas”, por exemplo, e demais ati-
vidades políticas e culturais eram feitas, em geral, de modo rotativo 
(CATINI; MELLO, 2016).

15Mas no tempo a gente se preocupava muito em ter uma 
ação coletiva e muito horizontal. Não existia uma hierar-

15	 Sendo a autogestão e a horizontalidade as marcas do cotidiano nas ocupações, 
as tarefas eram debatidas e assumidas pelos ocupantes de forma coletiva e em 
muitas os estudantes alternavam suas funções, numa espécie de revezamento.
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quia ou, sei lá, quem era mais politizado era então a lide-
rança. Não, não tinha nada disso. Todo mundo tinha que 
ter, cumprir um papel comum, sabe? Entre todos assim (…) 
As convicções que eu tenho hoje em relação à cooperação, à 
solidariedade, é… o quanto que eu acredito e me disponho 
a construir as coisas de uma forma autogestionável, na hori-
zontalidade, e acredito no poder popular assim, naquele que 
é construído na base, com a base. Ele vem muito por conta 
da experiência com as ocupações, porque eu vi nas ocupa-
ções que é possível construir as coisas de uma forma coletiva.  
(Entrevistada 10, grifos nossos).

E… mas a ocupação a gente tentou levar de uma… da forma 
mais democrática possível, então tudo que era decidido lá 
dentro era feito por assembleia. A gente levou muito a sério, 
muito a sério mesmo, porque a gente tinha muito medo de 
fazer alguma coisa errada e isso passar uma ideia errada pro 
movimento (Entrevistado 11).

A partir dessas experiências de autogestão e horizontalidade, 
houve a promoção de mudanças importantes nas relações entre os 
estudantes, como a ruptura com as relações de gêneros que repro-
duzissem estereótipos. As meninas puderam ocupar posições de li-
derança, enquanto os meninos fizeram tarefas de limpeza e alimen-
tação. Com isso, há um olhar para a diversidade, sobre questões 
de igualdade de gênero e da comunidade LGBTQIA+ (CAMPOS; 
MEDEIROS; RIBEIRO, 2016). 

(…) nós éramos majoritariamente mulheres. E foi muito 
interessante, porque nós é que ficamos com as tarefas mais 
voltadas ao desenvolvimento político da luta, relações ex-
teriores com outras ocupações, a cuidar da dinâmica mais 
política e reflexiva do movimento. Enquanto os meninos eles 
por eles não estarem tão amadurecidos quanto a gente nos 
debates, eles acabaram se encarregando das tarefas mais prá-
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ticas. Então é a limpeza, é fazer a comida, é… E isso não foi 
algo determinado, isso não foi, “ah, porque sei lá, questões de 
compensação histórica, vamos dividir as tarefas assim”. Não, 
foi natural. Tanto que a gente só observou no decorrer das 
ocupações, que existia inversão de papéis dentro das organi-
zações (Entrevistada 10)

Nota-se que os jovens estavam construindo um projeto de 
escola desejada, buscando formas alternativas à capitalização da 
educação, contrapondo-se, mesmo que indiretamente, ao geren-
cialismo e à formação do capital humano, enquanto conjunto de 
habilidades, destrezas, aptidões e conhecimentos que o indivíduo 
deveria “acumular”. É necessário mencionar que esse processo 
desenvolvido no interior do movimento secundarista não ocor-
reu sem conflitos entre os estudantes. Embora nossas entrevistas 
não tenham captado, situações de desentendimento, episódios de 
preconceito e resistência às ideias mais progressistas no interior 
do movimento são registradas pela literatura (PATTA, 2017), so-
bretudo em relação às propostas ligadas ao feminismo. Feita esta 
observação, é possível afirmar que, de modo geral, os/as estudan-
tes pensaram um projeto de escola que considera o diverso e que 
se contraponha à constante “busca pela eficiência” que acaba por 
homogeneizar os/as estudantes através de testes padronizados, que 
colocam em seus índices o objetivo do processo educativo. 

Talvez a gente estava meio que se opondo à ideia de escola. En-
tão eu acho que ninguém sabia o que queria construir em si. Era 
um fato. Mas não queria continuar com aquele modelo. Então a 
gente sugeriu uma oposição ao modelo. Então, as coisas também 
surgiam de um modo muito prático. Então, para mim, a minha 
educação, quando eu penso no eixo que eu pensei naquele mo-
mento, eu diria que era o modo que a gente estava interagindo era 
construir a educação. (Entrevistado 4, grifos nossos).
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(…) é que assim, acho que o sentido da educação hoje se 
esvaziou, né? Parece que ela se tornou um recurso pra 
(sic)  você adquirir uma prática fu… profissional futura e, 
com essa prática profissional, você adquirir recurso pra você 
ter mais recursos e fica uma coisa, assim, meio redundan-
te, assim. E eu penso que a principal coisa que eu mudaria 
era, justamente, tra… é trazer o sentido de volta pra… pro 
(sic) ensino, pra (sic) educação, pra (sic) construção do co-
nhecimento. O… pra ampliar… uma educação que amplie 
os horizontes existenciais de possibilidades de vida, de or-
ganização coletiva, só que, pra (sic) isso, eu sinto e sei que 
é necessário uma mudança da sociedade também (…) Que 
no fim a gente só percebeu que a gente lutava por esse tipo de 
escola porque ela foi construída durante as ocupações, que é 
uma escola horizontal, autogestionada, popular e aberta, crí-
tica. Então… eu acho que a própria luta foi levando a gente 
pras nossas motivações assim, foi revelando quais eram os 
nossos desejos. (Entrevistada 10, grifos nossos)

Portanto, a proposta dos jovens seria construir aulas e ati-
vidades que surgissem de demandas dos estudantes, dialogando 
com a comunidade escolar. Compreendendo a escola como espaço 
público vivo e pulsante, como espaço de palestras, oficinas, artes 
e diversidade e pluralidade de ações educativas (REDE ESCOLA 
PÚBLICA E UNIVERSIDADE, 2019). Nesse sentido, construíram 
aulas ressignificadas enquanto crítica à forma escolar do capitalis-
mo (CATINI; MELO, 2016). 

A gente tinha equipe de vigilância, equipe de limpeza, equipe 
de tudo assim. E a de cozinha também, né. E, em questão de 
atividades, a gente teve bastante. A gente teve até som, disco-
tecagem lá. A gente fez aulas, né. Teve aulas também, teatros, 
oficina até de jiu-jitsu teve. Teve uns bagulhos (sic) bem lou-
co assim. E a gente abria a quadra para o pessoal da escola 
jogar bola, né, jogar basquete (….) A gente fez a oficina de 
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grafite também. A gente grafitou a escola inteira. Nossa, a 
gente fez muita coisa. Limpamos as carteiras, os vidros… 
Nossa, a gente fez um negócio louco assim. (Entrevistado 3)

A questão em si das aulas públicas, eu acho que um elemento 
que faltava, porque existia também a questão de que a gente 
tinha carência de informação, carência de debate. Aqueles 
professores que se dispunham a construir essas aulas públi-
cas, eu acho que eles não percebiam também que era uma 
forma de formação eu diria, né. Do tipo, era questão de que 
tinha carências ali que estavam faltando coisas que a gen-
te precisava lidar com essas faltas também. Do tipo, a gen-
te poderia ler os textos que fossem sozinhos, mas não dava 
conta ainda do processo maior. Então existia esse eixo de 
que, tipo, esses professores e essas pessoas ao redor também 
construíram a mobilização (…). Do tipo, muitas das ques-
tões ali surgiram como propostas de demanda dos alunos. 
Então eu diria que… Por isso que eu acho que eu pensaria 
também que ali foi um processo de educação, porque eram 
demandas que estavam surgindo durante o processo (…) E 
aí a gente… e assim conseguia criar relações pela comunidade 
e com saberes que não eram só saberes escolares, né? Saberes… 
é… de pessoas licenciadas ou diplomadas. Saberes variados de 
diversos tipos de pessoas que se dispusessem a fazer isso, né? 
E nas escolas periféricas é… foi até mais legal esse processo. 
Porque realmente é uma relação mais comunitária. (Entre-
vistado 9, grifos nossos)

Ao adotar medidas centradas em avaliações em larga escala, 
a SEE-SP deixa pouco espaço para propostas efetivamente demo-
cráticas de organização escolar, contrariando a participação de pro-
fessores, estudantes e toda comunidade escolar nas propostas de 
plano pedagógico e no próprio cotidiano da escola, ainda que haja 
a existência formal de Conselhos de Escola e Grêmios Estudantis 
(ARELARO; JACOMINI; CARNEIRO, 2016). Os estudantes, no co-
tidiano das ocupações, procuraram se mobilizar contra tais políticas 
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educacionais, elevando a importância da participação estudantil na 
construção do processo educativo.

Com o enfraquecimento do movimento de ocupação, muitos es-
tudantes buscaram, por meio de grêmios, dar continuidade à militân-
cia estudantil e ao processo de construção de uma educação coletiva 
e mais democrática. Escolas que já tinham agremiação buscaram for-
talecer a organização a partir da experiência do movimento, e muitas 
escolas que não tinham grêmio passaram a organizá-lo. A proposta 
dos estudantes era construir grêmios fortes para promover maior par-
ticipação dos estudantes nos diversos assuntos da vida escolar. 

Apesar dos esforços da organização dos estudantes, o proje-
to da “gestão democrática” de José Renato Nalini (2016-2018), que 
pretendia, supostamente, incentivar a formação de grêmios sob 
orientação de gestores escolares, serviu de ferramenta para contro-
lar e reprimir a organização autônoma e participação dos alunos. 
O projeto Gestão Democrática: a escola é sua foi apresentado como 
ação de ampliação da participação dos alunos, com a pretensão de 
que todas as escolas da rede pública estadual formassem seus grê-
mios estudantis. Sob aparência da abertura ao diálogo, a política 
anunciada16 teria sido, na prática, uma medida intervencionista 
e autoritária, servindo como ferramenta de controle e reforço do 
modelo gerencialista (RAMOS, 2020).

Considerações finais

As políticas educacionais são implantadas amparadas no ar-
gumento da sua necessidade e urgência, tendo como sujeitos cen-

16	 O anúncio e proposta do programa, publicado no dia 16 de fevereiro de 2016, 
pode ser consultado no site da Secretaria da Educação: https://www.educacao.
sp.gov.br/noticias/educacao-anuncia-formacao-de-gremios-em-todas-as-es-
colas-com-voto-direto-de-alunos/. Acesso em 16/10/2020.
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trais os estudantes, embora seja recorrente a ausência de participa-
ção destes em sua definição, implantação e avaliação. Buscamos, 
neste texto, dialogar com estudantes sobre a política educacional 
paulista que fez parte da trajetória escolar de todos/as os/as entre-
vistados/as, cotidianamente. 

Chamou-nos a atenção que, no campo crítico, também são 
poucos os estudos sobre a visão/avaliação/ação dos estudantes sobre 
a política educacional, seja ela em um sentido mais amplo, como in-
tentamos aqui realizar, seja direcionada a um programa específico. 

Para tanto, buscamos, por meio de entrevistas, captar como 
estudantes experienciaram as políticas educacionais no cotidiano 
escolar em diversas dimensões: educativa, socializadora, formativa, 
considerando a conflituosidade como parte das relações entre os 
sujeitos escolares, no interior das escolas, entre estes e as esferas 
intermediárias da SEE-SP que se pautaram por uma gestão geren-
cialista, no período estudado, como ordenamento dos programas e 
orientações mais corriqueiras.

Se as críticas são inúmeras e a insatisfação é evidente, a afir-
mação da formação e das relações escolares entre iguais com sua 
diversidade é também elemento que se inscreve na tensão que es-
tes/estas estudantes imprimem nas escolas. O que pode parecer 
para diversos docentes uma “bagunça irresponsável”, pode ser aqui 
lida, como transbordamento curioso. 

Nossas análises sobre a experiência dos estudantes em relação 
às ocupações de 2015 e suas percepções e opiniões acerca das políti-
cas educacionais nos permitem afirmar que as propostas educativas 
voltadas à eficiência e ao desempenho, numa chave instrumental e 
individualista, contrasta com uma demanda que se manifesta de 
formas diversas por uma educação orientada pela formação inte-
gral e pela pluralidade alicerçadas na experiência coletiva e demo-
crática. Essas contradições ao mesmo tempo em que denunciam 
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a inadequação das políticas educacionais a estudantes de escolas 
públicas, oriundos das classes populares, indicam possibilidades de 
“invenção” de uma escola com outras possibilidades educativas. 
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O conceito de projeto de 
vida na política curricular 
da rede estadual paulista

Débora Cristina Goulart
José Alves da Silva

Raphael Bueno Bernardo da Silva
Silvio Ricardo Gomes Carneiro

Contexto e objetivo

Começamos nossa investigação sobre o tema projeto de vida 
após realizarmos um levantamento bibliográfico nos principais 
bancos de dados1 sobre educação no Brasil. Para tanto, usamos os 
marcadores “adolescência+educação+São Paulo” e “juventude+e-
ducação+são paulo”. Entre o período de 2008 a 2018, foram loca-
lizadas 86 dissertações, 22 teses e 49 artigos. Constatamos, nessas 
produções, o registro de um aumento na produção acadêmica a 
respeito dos temas adolescência e juventude na área de educação. 
Identificamos, também, a emergência de pesquisas sobre ‘Projetos 
de Vida’ e ‘Escolha Profissional’ de adolescentes e jovens. Neste 
grupo, destacavam-se os trabalhos que discutiam, especificamente, 
a constituição de projetos de vida de adolescentes implementados 
em situações escolares. Dentre os exemplos, destacamos: ‘Projetos 

1	 Pesquisamos os seguintes bancos de dados: Catálogo de teses e dissertações da 
Capes, o Dedalus (banco de dados da Universidade de São Paulo), no reposi-
tório de produção científica e intelectual da Universidade Estadual de Campi-
nas, no repositório institucional da Unesp, no banco de teses e dissertações da 
Pontifícia Universidade Católica, no scielo e em periódicos como o Educação 
& Sociedade.
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de Vida de Jovens Estudantes do Ensino Médio e a Escola’ (artigo; 
KLEIN; ARANTES, 2016); ‘‘Projetos de vida e escola: a percepção 
de estudantes do ensino médio sobre a contribuição das experiên-
cias escolares’ (tese de doutoramento; KLEIN, 2011), dentre outros. 
Em nosso levantamento, observamos que a quantidade de pesqui-
sas específicas sobre projeto de vida (12%) era igual à quantida-
de das que discutiam conceitos de adolescência e de juventude no 
contexto escolar no estado de São Paulo. Esse elevado número de 
produção sobre projeto de vida nos chamou a atenção, ainda mais 
depois que constatamos a presença do tema em programas esta-
duais paulistas do ensino fundamental II e do ensino médio vendi-
dos como inovadores2 pelas seguidas gestões estaduais.

Ademais, o tema projeto de vida, associado a outros como 
protagonismo juvenil, está presente em recentes reformas curricu-
lares como a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (BRASIL, 
2018) e é fortemente endossado por organizações do Terceiro Setor, 
como as filantropias empresariais, com atuação crescente nas políti-
cas públicas de educação desde os anos 1990 e que hoje ocupam um 
papel de destaque em determinados sistemas de ensino, tais como 
o Instituto Ayrton Senna na Secretaria da Educação do Estado de 
São Paulo (SEE-SP).3 Dentro deste contexto, estão os programas de 
Ensino Integral (PEI) e o Inova Educação (este último anunciado no 
primeiro semestre de 2019 pelo secretário Rossieli Soares da Silva e 
implantado, desde então, nas escolas estaduais paulistas de ensino 

2	 Este artigo foi produzido com dados da pesquisa “Política educacional na rede 
estadual paulista (1995 a 2018)”, financiada pela Fapesp, processo 2018/09983-0, 
coordenada pela Professora Márcia Aparecida Jacomini. 

3	 A partir de 2019, a sigla da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo foi 
alterada de SEE para SEDUC, conforme Resolução SE n. 18, de 2 de maio de 
2019. Porém, como o artigo descreve um intervalo de tempo também anterior 
a este ano, usaremos SEE-SP em todo o texto.
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básico (SÃO PAULO, 2019b)), ambos com o projeto de vida como 
elemento central de sua proposta curricular.

Mas, do que se trata esse projeto de vida? Como ele aparece 
na literatura acadêmica e como está sendo compreendido na polí-
tica estadual paulista? É o que pretendemos discutir nesse artigo.

O que é projeto de vida

Em relação ao conceito de projeto de vida, mais comumente 
associado à adolescência ou à juventude, há alguns grupos de pes-
quisa produzindo conhecimentos sobre o tema. Segue uma primei-
ra definição do conceito:

[…] tem o sentido de aspirações, desejos de realizações, que 
se projetam para o futuro com uma visão antecipatória de 
acontecimentos, cuja base reside em uma realidade construí-
da na intersecção das relações que o sujeito estabelece com o 
mundo. É, portanto, constituído por um conjunto de aspec-
tos que estruturam o campo psicossocial (NASCIMENTO, 
2002, p.29).

Os estudiosos desse conceito estão mais ligados, desde a sua 
origem, ao campo da psicologia de adolescentes em suas diferentes 
linhas (desde a psicanálise até aos mais adeptos da teoria sócio-his-
tórica). Há diversos motivos para que a discussão de projeto de vida 
venha quase sempre associada às pesquisas sobre adolescência.4 Isso 

4	 Embora não haja um consenso acerca do que é adolescência, adotamos as visões 
de autores (CALLIGARIS, 2000; PEREIRA, 2005) que a definem como  uma 
etapa da vida, que começa por volta dos 11 anos, com as mudanças físicas e o 
despertar da sexualidade voltada ao outro, e que não tem exatamente uma idade 
precisa para acabar (costuma ser finalizada quando o sujeito adquire autonomia 
emocional e profissional). Adotamos, pois, a adolescência como uma constru-
ção histórica e cultural, relativamente recente na história da humanidade, não 
restrita a mudanças físicas no corpo dos sujeitos (ARIÉS, 1981).
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porque, segundo diversos autores (PEREIRA, 2005; CALLIGARIS, 
2000), é neste período da vida que surge a “crise de identidade”, na 
qual o sujeito vê-se diante da obrigação de escolher e construir ações 
e metas relacionadas ao seu projeto de vida profissional e afetivo, 
dentre outras ações e sentimentos típicos dessa fase.

Embora todas essas linhas estejam, fundamentalmente, preo-
cupadas com a consolidação da identidade dos adolescentes, no caso 
dos projetos de vida voltados a contextos escolares há mais destaque 
para a abordagem utilizada por pesquisadores que usam referenciais 
teóricos próximos ao campo da psicologia sócio-histórica, de modo 
que são agregadas fortemente as dimensões de interações sociais à 
constituição da subjetividade, conforme pode ser visto na definição 
dada a seguir pela mesma autora:

O Projeto de Vida estrutura-se em uma dinâmica psicosso-
cial, na medida em que a construção de um projeto tanto 
possui marcas pessoais ligadas às idiossincrasias na maneira 
de perceber a si mesmo, os outros e o mundo como marcas 
da sociabilidade, do viver e aprender com os outros (NASCI-
MENTO, 2002, p.82).

A elaboração, construção e implementação de um projeto de 
vida precisa, também, de métodos ou de sistematização para que 
haja sucesso, de modo que ele não pode, apenas, estar no campo 
dos desejos ou das metas inalcançáveis: 

Ter um projeto de vida é  saber aonde se quer chegar, com 
uma certa precisão, é saber o que precisa ser feito para che-
gar lá, o quanto de sacrifício e de condições será necessário 
para isso, e,  sobretudo, ter a noção de quanto tempo, esforço 
e recursos serão necessários para se  atingir esse projeto. Ter 
ideia das etapas que serão necessárias para que aquele pro-
jeto de vida se realize. É importante ter essa visão clara do 
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futuro e manter em relação a ela uma constância de propó-
sito. O projeto de vida não é uma coisa que se muda todos 
os dias, ele tem que ser constante (MENEZES; TREVISOL, 
2014, p.16).

Em sendo necessária sistematização, método e disciplina para 
que seja efetivado, fica claro, também, o papel do conhecimento 
para garantir que haja algum êxito na consolidação e efetivação de 
projetos de vida. Nesse sentido, a elaboração e consolidação de um 
projeto de vida deveriam estar associadas com o próprio sentido de 
uma escola no contexto social, inclusive destacando o seu caráter 
sistematizador e organizador de conhecimentos considerados neces-
sários à constituição do bem-estar dos estudantes adolescentes em 
formação. Afinal, a formulação do projeto de vida pelo adolescente 
é uma forma de integrar, via conhecimento, a sua subjetividade com 
a compreensão da sua realidade social, contemplando sua história 
vivida até aquele momento e a sua expectativa de futuro. No caso do 
contexto escolar, organizar e sistematizar um projeto de vida signi-
fica, portanto, passar de algumas metas colocadas genericamente no 
campo do sonho para associá-las a um planejamento (de etapas in-
termediárias, de possíveis limitações, das formas para consegui-los), 
de forma que é absolutamente necessária haver reflexões profundas 
acerca das formas para viabilizá-lo, sendo necessário ampliar a com-
preensão do sujeito acerca de sua singularidade e discutir, também, 
sua ancestralidade, seu histórico familiar, sua classe social, os aspec-
tos da cultura local que os influenciam, as grandes questões do seu 
tempo etc. Um projeto de vida não se inicia do nada, mas deriva de 
uma situação, como bem ensinam filosofias existencialistas que as-
sumem o projeto como móbile conceitual fundamental. Sem tomar 
consciência da situação, o nada é pura angústia, que desperta para 
um situar-se no mundo e um projetar-se nele.
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Nesse sentido, não pode haver uma discussão de projeto de 
vida sem que o indivíduo tenha consciência, por exemplo, da ne-
cessidade de considerar, nele, a relação com outras pessoas,5 de ha-
ver o mínimo de condições sociais e econômicas para viabilizá-las, 
de haver espaço para que ele se construa singularmente em um 
contexto de apreço pela diversidade, sem que haja opressão às suas 
diferenças. O projeto de vida não pode, portanto, ser construído 
em um ambiente escolar que não priorize a própria democratiza-
ção da educação, conforme aponta Soares (2002, p.11):

Reconhecer que a luta por democratização da educação está 
para o jovem da mesma forma que a escola para os seus pro-
jetos de vida significa tomar o entendimento de que um pro-
jeto de vida não se tece na individualidade. Cada conquista 
juvenil expressa, na verdade, a ação de várias mãos, a exem-
plo da figura do gestor e da coordenação pedagógica.

Silva (2013) elencou algumas dimensões que deveriam ser 
consideradas para que um projeto de vida seja construído: 1. di-
mensão de si mesmo, referente a aspectos relacionados ao autoco-
nhecimento, ao desenvolvimento da subjetividade (que não pode 
ser confundida com narcisismo ou egoísmo), à capacidade de refle-
xão; 2. dimensão da afetividade, contemplando formas de valorizar 
e desenvolver os sentimentos, refletindo e se inteirando sobre os 
conceitos de amor, paixão, amizade, desilusões, sobre a dificulda-
de de constituir relacionamentos estáveis etc. (cabe destacar aqui a 
enorme inconstância desses afetos na sociedade atual), e conside-

5	 Ciampa (1987), citada por Soares (2002), afirma que as histórias de vida de 
homens, mulheres, jovens vão sendo tecidas não somente como resultado de 
uma reprodução cultural a eles impostas, mas também no sentido de modi-
ficações a partir de situações por eles vivenciadas, no processo de aceitação e 
rejeição. (SOARES, 2002, p. 76).
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rando os conhecimentos acerca desses temas já elaborados pelas 
ciências; 3. dimensão do trabalho: embora esteja relacionada à es-
colha da carreira, segundo o autor, essa dimensão não foi colocada 
como a primeira, exatamente para não correr o risco de restringir 
a construção do projeto de vida à escolha e às promoções profissio-
nais;6 4. dimensão da sociabilidade, relacionada às interações pes-
soais e institucionais (família, vida escolar, vida em comunidade, 
lazeres coletivos, etc.); 5. dimensão do corpo, que abarca os cuida-
dos e o usufruto das potencialidades do corpo, destacando o cuida-
do com a saúde mental e física e com a sexualidade. O autor critica, 
neste momento, a marca do corpo como objeto de consumo, à obe-
diência a determinados padrões de beleza, além de salientar a im-
portância de haver, juntamente ao adolescente, o desenvolvimento 
de uma melhor vivência para usufruir dos seus sentidos físicos; 6. 
dimensão do mistério, que compreende questões relacionadas à re-
ligiosidade ou a grandes questões da ciência, tais como origem da 
vida, do Universo, sobre o que é o futuro etc.; 7. dimensão do lazer, 
relacionada à ludicidade, ao gosto por brincadeiras, por bobagens, 
pelo humor, pelo ócio; 8. dimensão da inquietude, relacionada à 
permissão das vivências de tristezas, angústias, das dúvidas exis-
tenciais, das inseguranças etc. 

Essas dimensões apontam, portanto, para uma discussão de 
sociedade, inclusive de futuro, sem a qual não é possível haver 
um projeto de vida efetivamente consistente. Leão, Dayrelll e Reis 
(2011), em seu trabalho sobre juventude e projeto de vida no con-
texto da modernidade, avalia que:

6	 Segundo o autor, “é imperioso construir uma vida profissional em que haja cri-
ticidade em relação ao senso comum dominado em épocas neoliberais, de que 
“trabalhar demais é bom” ou de que a medição do progresso de vida necessa-
riamente está relacionado à progressão profissional em termos de cargos ou de 
bens materiais” (SILVA, 2013, p. 76-77).
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Se antes dominava o futuro aberto, passível de colonização 
na direção de uma terra prometida, na contemporaneidade o 
futuro passa a ser indeterminado e indeterminável, governa-
do pelo risco. Ou seja, o futuro foge do controle, gerando um 
sentimento difuso de alarme, associado a uma sensação de 
impotência. Nesse sentido, a contemporaneidade inaugura 
novas formas de temporalização. O futuro se torna passível 
de perder o seu sentido como um tempo progressivo, con-
trolável e planificável. Diante de um cenário marcado pelas 
incertezas e pelos riscos, a busca de sentido é transferida 
para o presente, num eixo temporal curto que tornaria pos-
sível o seu controle (p.1074).

É preciso, pois, atuar, de forma a minimizar os riscos da in-
constância e do constante sentimento de “vai e vem” manifestado 
pelos jovens atuais, conforme aponta Dayrel et.al. (2007):

Diante de estruturas sociais cada vez mais fluidas, marcadas 
pela fragmentação do tempo e sob o domínio das incertezas, 
reforçadas pelo contexto social no qual se encontram inseri-
dos, estes jovens parecem sentir a vida marcada por crescen-
tes inconstâncias, flutuações, descontinuidades, movimentos 
autênticos de vai e vem (p.1079). 

Há, portanto, na sociedade atual, elementos que dificultam o 
percurso da crise de identidade na adolescência, exatamente por 
conta da imprevisibilidade da própria sequência da vida, das quais 
pouco se pode ter controle, seja do mundo do trabalho (cada vez 
mais incerto), da reconfiguração dos laços familiares ou dos novos 
formatos de relacionamentos afetivos. E, de acordo com Melucci 
(1997), o grupo social mais exposto a essas mudanças é a juventu-
de, devido às condições culturais e biológicas dos que a vivenciam:
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A incerteza própria da idade é multiplicada pelos outros tipos 
de incerteza derivados da nova realidade que apresenta uma 
ampliação de perspectivas, o que interfere, de forma direta, na 
produção social dos jovens e nas suas relações com o tempo 
ante as aceleradas mudanças, à globalização, aos avanços tec-
nológicos, ao individualismo e à ampliação das incertezas e 
riscos (p.593).

Não se pode ignorar tampouco, o cenário de profunda de-
sigualdade que caracteriza os adolescentes e jovens brasileiros, o 
que compromete fortemente a construção de um projeto de futuro, 
conforme aponta Dayrell (2007, p. 1108-1109):

Podemos constatar que a vivência da juventude nas cama-
das populares é dura e difícil: os jovens enfrentam desafios 
consideráveis. Ao lado da sua condição como jovens, alia-se 
a da pobreza, numa dupla condição que interfere diretamen-
te na trajetória de vida e nas possibilidades e sentidos que 
assumem a vivência juvenil. Um grande desafio cotidiano é 
a garantia da própria sobrevivência, numa tensão constante 
entre a busca de gratificação imediata e um possível projeto 
de futuro. 

Assim é que, na literatura acadêmica, projeto de vida tem 
uma visão muito clara de fortalecimento da subjetividade dos 
adolescentes a partir da criação de espaços e de tempos que lhes 
permitam refletir e atuar sobre as variáveis que compõem a sua 
identidade, em especial acerca da compreensão das vicissitudes e 
potencialidades do seu meio social. Veremos agora como ou se essa 
visão está presente na política curricular do estado de São Paulo, 
dando especial destaque aos Programas Ensino Integral e ao Inova 
Educação. 
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Como o tema projeto de vida tornou-se relevante 
na política curricular do estado de São Paulo: 

das escolas integrais ao Inova

A denominada educação integral tem sido objeto de discus-
são há cerca de duas décadas e ganhou força com a deflagração da 
política de educação em tempo integral presente na portaria que 
instituiu o Programa Mais Educação (BRASIL, 2007), o qual com-
binava eixos como ampliação da permanência escolar, da assistên-
cia e da proteção social de crianças e jovens por meio de atividades 
no contraturno escolar. O Plano Nacional de Educação (PNE) de 
2014, por sua vez, estabeleceu como meta o mínimo de 50% de es-
colas públicas com perspectivas de educação integral, com tempo 
estendido, de forma a atender a, pelo menos 25%, dos estudantes 
da educação básica, já sugerindo a ampliação da jornada derivada 
da composição de um projeto pedagógico permeável às comunida-
des, elaborado por agentes formados e com infraestrutura e mate-
rial adequado para sua implantação. 

No estado de São Paulo, o Programa Ensino Integral (PEI) foi 
implantado a partir de 2012, através das Leis Complementares nº 
1.164 e nº 1.191 (SÃO PAULO, 2012a; 2012b), tendo como referên-
cia a experiência do Ginásio Pernambucano que, por sua vez, contou 
com a expertise do Instituto de Corresponsabilidade pela Educação 
(ICE), entidade sem fins econômicos criada em 2003 e administrada 
por empresários,7 evidenciando, mais uma vez, a participação de or-
ganizações filantrópicas em políticas públicas de educação brasilei-
ras. A Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, adaptou esse 
modelo à sua realidade, regulamentando o Regime de Dedicação 
Plena e Integral (RDPI) e a Gratificação de Dedicação Plena e Inte-

7	 Esta informação consta no próprio site do ICE: http://icebrasil.org.br/sobre-o-
-ice/. Acesso em 22 de setembro de 2020.

Compre o livro físico em alamedaeditorial.com.br



Ensino médio e juventude em luta 177

gral (GDPI) aos profissionais do Quadro do Magistério em exercício 
nas escolas PEI, exigindo que estes dediquem-se com exclusividade 
a elas. Somou-se a essa característica uma série de mecanismos de 
avaliação de desempenho, denominado Avaliação 360º, que busca-
va mensurar as atividades dos envolvidos no Programa. Em caso de 
desempenho não satisfatório, o profissional poderia ser desligado e 
transferido para outra unidade escolar (DIAS, 2018), em qualquer 
período do ano letivo. Com tais características, o PEI tornou-se, na 
prática, um formato de escola paralelo funcionando dentro da rede 
pública paulista.

Contudo, essa perspectiva de educação integral com tempo 
estendido para todos durou pouco. Em 2018, ao anunciar uma par-
ceria com a SEE-SP, o Instituto Ayrton Senna (IAS) comemorou o 
lançamento de um projeto que tinha como objetivo “construir con-
juntamente um modelo de escola que, mesmo em tempo parcial 
(quando os estudantes ficavam até 5 horas por dia na escola), pudes-
se oferecer uma educação integral” (IAS, 2018). Portanto, se antes o 
ensino integral deveria ser compreendido como uma ampliação do 
tempo do estudante na escola (com ampliação e complementação do 
currículo escolar8), no caso dessa parceria a educação integral passou 
a ser compreendida como parte de uma breve extensão desse tempo, 
incorporando componentes curriculares que diversificam o percur-
so escolar dos estudantes, segundo seus interesses. 

A concepção de educação integral que permeia os documentos 
curriculares paulistas é baseada na indissociabilidade entre as di-
mensões “intelectual, física, afetiva, social, ética, moral e simbólica” 

8	 Krawczyk (2014) mostra que a escola integral é um projeto que contempla os 
interesses empresariais de formação diversificada e fragmentada da juventude, 
bem como instaura formas de gestão e controle do tempo docente e discente. 
Tal projeto esteve em disputa, uma vez que a proposição de escolas integrais 
vinha sendo defendida pelo campo progressista há décadas no Brasil. 
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(EFAPE, curso inicial Projeto de Vida, 2019) para o desenvolvimento 
pleno dos estudantes, de modo que foi retomada a visão utilitarista 
do ‘aprender a aprender’ difundida pela Unesco (DELORS, 1996), 
tendo como sustentação o conceito de competência.9 Desse modo, o 
tempo estendido de permanência na escola passou a ser substituído 
por uma abordagem curricular que buscava o atendimento integral 
do estudante, sem que a questão do tempo estendido fosse neces-
sariamente considerada. Em sendo assim, para melhor atender essa 
‘integralidade do sujeito’ (e não a integralidade do tempo), segundo 
a visão dos documentos, era necessário adotar as competências só-
cioemocionais (CSE), além das cognitivas. 

A elaboração do Programa Inova, portanto, está intimamen-
te relacionada à construção do Currículo Paulista como adequação 
estadual à BNCC, a qual já trazia consigo o conceito central de edu-
cação integral nos termos em que as fundações empresariais vinham 
trabalhando desde os anos 2000 (EVANGELISTA; LEHER, 2010). A 
educação integral no tempo parcial10 (SÃO PAULO, 2018, p. 12), por 
sua vez, surgiu como proposta para anos finais do ensino fundamen-
tal articulada à preparação dos jovens para o Ensino Médio – este 

9	 Definida como “a mobilização de conhecimentos (conceitos e procedimen-
tos), habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores 
para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da 
cidadania e do mundo do trabalho” (BNCC, 2018, p. 08). Desta concepção de-
rivam dez competências gerais que organizaram todo o documento nacional e 
que influenciaram fortemente o currículo paulista. 

10	 Cabe salientar que o Inova tem como antecedentes o Programa Educação 
Compromisso de São Paulo (PECSP), estabelecido pelo Decreto n. 57.571/2011 
(SÃO PAULO, 2011), que tem como um dos eixos a educação integral e o Pro-
grama de Ensino Integral (PEI) criado em 2012, ainda com a perspectiva de 
tempo estendido. Contudo, o Acordo de Cooperação de 2018, inspirado na ex-
periência do IAS com as escolas integrais no Rio de Janeiro, contempla a educa-
ção integral em tempo parcial. 

Compre o livro físico em alamedaeditorial.com.br



Ensino médio e juventude em luta 179

umbilicalmente ligado à BNCC e à Reforma do Ensino Médio (nos 
termos da lei n. 13.415/17).

Para a viabilização do Programa Inova Educação nas escolas, 
houve a redução do tempo de aula de 50 para 45 minutos e a inclu-
são de cinco aulas a mais por semana, sendo duas do componente 
Projeto de Vida, duas eletivas e uma de tecnologia, as quais estariam 
articuladas aos componentes disciplinares de cada ano das séries fi-
nais do EF e em todo o ensino médio, gerando um total de 292.303 
aulas na rede estadual.11 A formação de docentes para esses novos 
componentes curriculares aconteceu por meio de cursos a distância 
oferecidos pela Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Profis-
sionais da Educação do Estado de São Paulo “Paulo Renato Costa 
Souza” (EFAPE), com carga horária de 60 horas, sendo a aprovação 
dos cursantes, inicialmente, uma condição necessária para atribuição 
dessas aulas. O curso foi dividido em duas etapas: Formação Básica 
e Formação Aprofundada, sendo aplicado ao longo do ano letivo de 
2019.12 Cada etapa era composta por módulos de 30 horas em cada 
uma de suas três disciplinas. 

Assim, o componente Projeto de Vida tornou-se o centro da 
nova formulação curricular que seria capaz de reunir “formação 
para a vida, excelência acadêmica e desenvolvimento de competên-
cias para o século XXI” (EFAPE, curso inicial Projeto de Vida, 2019). 

Para conseguirmos investigar a compreensão de projeto de 
vida que está presente na política curricular do estado de São Paulo 
no Programa Ensino Integral e no Inova Educação, fizemos um es-
tudo documental em todo o conjunto de materiais disponibilizados 
pelos diferentes governos estaduais paulistas sobre o tema, desde a 

11	 Informações oferecidas por meio do SIC-SP nº 69200207622.

12	 O curso continua sendo oferecido em 2020 para docentes interessados no 
Programa.
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criação do PEI até o mais recente formato proposto pelo Inova.13 
Diante de tantos documentos, centramo-nos na discussão do pro-
jeto de vida, tomando-se como base as pesquisas sobre o assunto 
encontradas na literatura, conforme apresentamos na introdução 
desse artigo. 

O que constatamos nesses documentos

Sobre o conceito de projeto de vida presente nos documentos da SEE-
-SP e a visão de autores sobre o tema

Em quase todos os documentos analisados, nota-se um signi-
ficativo distanciamento da visão de projeto de vida em se compa-
rando com a dos autores que pesquisam sobre o tema na literatura 
acadêmica, não havendo referências a eles, salvo aos trabalhos do 
professor Antônio Carlos Gomes da Costa, datados de 2001 e 2006, 
que introduziu a discussão de adolescência no contexto escolar em 
sistemas de ensino públicos, sem jamais ter usado centralmente 
o termo ‘projeto de vida’ em sua obra. O material de autoria de 
Moran, de apenas quatro páginas, disponibilizado no curso de for-
mação para o Inova, não apresenta uma discussão mais elaborada 
sobre o tema, assim como não há, no currículo oficial do autor, ne-
nhuma publicação oficial sobre o assunto, salvo brevíssimo resumo 
de natureza propagandística em sua página profissional. Em um 
dos textos, Fodra (2015), educadora da SEDUC-SP,no momento 
em que parece propor uma definição do conceito, apenas pergunta 
“Por que investir na elaboração de um Projeto de Vida para os alu-
nos?” (p. 4) e cita Paulo Freire como resposta: 

Se, na verdade, não estou no mundo para simplesmente a ele 
me adaptar, mas para transformá-lo; se não é possível mudá-lo 

13	 Dada a grande quantidade de documentos analisados, não o colocamos no 
corpo do artigo, embora esteja disponível aos interessados.

Compre o livro físico em alamedaeditorial.com.br



Ensino médio e juventude em luta 181

sem um certo sonho ou projeto de mundo, devo usar toda possi-
bilidade que tenha para não apenas falar de minha utopia, mas 
participar de práticas com ela coerentes (FREIRE, 2000, p.33; 
grifo nosso).

Logo após essa citação a Freire, Fodra (2015, p. 5) escreve:

O trabalho com o Projeto de Vida traz sentido e significa-
do para a vida escolar; os alunos começam a relacionar seu 
progresso acadêmico com sua realização pessoal e percebem 
serem capazes de consolidar seus sonhos por meio das vi-
vências e aprendizagens adquiridas na escola.

E, em seguida, passa a descrever os métodos para que seja 
trabalhado o projeto de vida em escolas de educação integral, sem 
maiores aprofundamentos. 

A mesma autora, em outro artigo com a parceria de Nogueira 
(2017), cita um importante trabalho sobre o tema, sendo a única 
menção a uma pesquisa mais aprofundada sobre o assunto em todo 
o amplo espectro de documentos analisados neste artigo: 

Contudo, para sua elaboração, o jovem, principalmente 
aquele que frequenta o ensino médio, demanda espaços e 
tempos de reflexão sobre seus desejos, suas habilidades, mas 
também informações sobre o contexto social onde se insere, 
a realidade da universidade e do mundo do trabalho, entre 
outros, de maneira que possa ter elementos para construir 
um rumo para sua vida (LEÃO; DAYRELL; REIS, 2011, p. 
1068 e 1069; grifos nossos).

Cabe salientar que, no conjunto de documentos analisados 
neste artigo, há o uso de diferentes áreas do conhecimento muito 
díspares e com objetivos e visões muito distintas, muitas vezes uti-
lizados para criarem uma visão sobre projeto de vida bastante dife-
rente daquela proposta pelos formuladores iniciais. No documento 
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do Porvir (2019) destinado ao ensino fundamental, na página 17, 
descreve-se textualmente que serão levados em consideração “as-
pectos psicológicos que têm a ver com contextos sociais, econô-
micos e culturais, aliados a estudos da neurociência e da hebiatria”, 
de modo a enxergar a adolescência, tida como um “momento de 
crise”, como uma “oportunidade”. Na página seguinte, são citados 
os autores Erik Erikson (da psicanálise, de fato um importante 
estudioso para os estudos sobre identidade e adolescência), Urie 
Brofenbrenner (que defende a “abordagem bioecológica” (p.18), 
segundo o texto) e Lawrence Steinberg (neurocientista americano, 
escritor do livro Age of opportunit). Não há nenhuma discussão 
mais aprofundada sobre esses autores, cujas obras são descritas, 
individualmente, em poucas linhas. No mesmo documento, nas 
páginas seguintes, já são descritas ações para estimular o desenvol-
vimento do adolescente: da autonomia ao protagonismo, dinheiro 
e consumo, autonomia e trabalho e por aí vai. Assim, há uma con-
siderável discrepância comparando-se ao que se costuma pesquisar 
na área.

Conforme descrevemos, os propositores do projeto de vida 
preocupam-se, sobretudo, com a formação do sujeito adolescente 
para o fortalecimento da sua identidade, levando-se em considera-
ção, além dos seus anseios, a leitura das condições em que vivem, 
em um quadro social marcado por valores efêmeros, em crise, rá-
pidos, com pouca valorização da tradição, do sentimento de per-
tencimento histórico e das tradições, instável, fortemente desigual 
e, portanto, gerador de sentimentos de instabilidade e de angústias. 
Assim é que a compreensão dos fatores que contribuem para esse 
quadro deveriam ser objetos centrais do conjunto de ações peda-
gógicas juntamente a adolescente, dentre as quais a discussão do 
consumismo, das desigualdades, das tentativas de uniformização e 
naturalização de comportamentos, das complexidades das relações 
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afetivas nesse novo cenário, da apropriação do uso do tempo do 
indivíduo pelo mercado/emprego etc. 

Observando os documentos apresentados sobre projeto de 
vida na rede paulista, percebemos que a proposta de leitura de rea-
lidade não é feita do ponto de vista causal, de modo que o projeto 
de vida aparece reduzido a um planejamento individual das vonta-
des dos indivíduos em um cenário social já necessariamente dado 
e no qual, no fundo, os indivíduos têm de se adaptar. É assim que, 
em vez de uma discussão de cenários sociais complexos causadores 
de desigualdades históricas ou geradoras de novas desigualdades, 
o educando passa a estudar supostas formas individuais de supe-
ração desse quadro por meio de ações voltadas ao empreendedo-
rismo, inclusive com ações típicas do universo corporativo como 
‘liderança de equipes’, ‘resiliências’, propostas bastante controladas 
de intervenções pontuais em seu entorno, e onde são apresenta-
dos perfis tidos como de sucesso nas novas realidades por meio de 
imagens de youtubers bem sucedidos (“os youtubers são os novos 
empreendedores do sucesso”, p. 47, do documento do Porvir). Para 
o nono ano, inclusive, prevê-se explicitamente “o desenvolvimento 
de competências ligadas ao autoconhecimento para o novo mundo 
do trabalho, a partir de comportamentos exploratórios e amplia-
ção de repertórios” (PORVIR, 2019, p.2). Para tanto, segundo esse 
documento, o indivíduo deve ter como destaque “a capacidade de 
desenvolver processo de autoconhecimento, que fundamente es-
colhas futuras relacionadas ao mundo do trabalho”, sendo que as 
competências socioemocionais associadas a esse objetivo são: “de-
terminação, entusiasmo, organização, foco, persistência, responsa-
bilidade, assertividade e empatia” (Idem, Ibidem, p. 2). 

O processo de construção do projeto de vida deveria, tam-
bém, promover ações que visassem estimular a reflexão sobre a 
identidade em crise do adolescente. Nesse sentido, seria fundamen-
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tal discutir aspectos como a história do indivíduo, a qual também 
deveria passar pelos grupos sociais aos quais ele pertence (família, 
bairro, cidade, etnia etc.), de tal maneira que a sua compreensão 
como sujeito singular pudesse ser compreendida num contexto de 
elevada interação com o universo social/coletivo. Nos documen-
tos pesquisados, há uma previsão de estudos sobre a relação com 
o outro logo no sexto ano e na primeira série do ensino médio, 
conforme podemos ver na tabela a seguir, idêntica àquela proposta 
pela SEE-SP:
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Pode-se perceber que o objetivo principal deixa de ser uma 
compreensão da situação que o coloca naquele quadro social, even-
tualmente injusto e desigual, para transformar-se em algo que, in-
clusive, possa gerar-lhes resiliência ou tolerância à frustração. Para 
a primeira série do ensino médio, inclusive, espera-se “autocon-
fiança e iniciativa social”, de modo a fazer com que o individuo 
aja de imediato sobre o seu meio, propondo ações de intervenção, 
aparentemente bem objetivas, havendo o risco de, nesse processo, 
sugerir que a inaptidão ou a falta de iniciativas daqueles que mo-
ram nesses locais sejam as causas das eventuais dificuldades que 
eles próprio vivem.

Em todos os documentos, questões centrais relacionadas à 
formação consistente da identidade adolescente consideradas so-
cialmente mais espinhosas são tratadas de forma tangencial. Dis-
cussões de sexualidade são feitas brevemente apontando os riscos 
da gravidez na adolescência e das doenças sexualmente transmissí-
veis, conforme sempre se fez e que já é amplamente criticado pela 
literatura (SOUZA, 2018), com tímidas frases relacionadas à orien-
tação sexual ou a questões de gênero (no documento do Porvir, 
gênero e orientação sexual são discutidos em seis linhas). Nota-se 
a falta de quaisquer menções a discussões de ancestralidades, ou de 
questões de gênero ou a de valorização de culturas locais e do país, 
fundamentais no processo de construção de identidades. 

A questão do consumismo como moldadora de desejos e 
de culturas, considerada central na crise de identidade, discutida 
pelos autores pesquisadores de projeto de vida, é apresentada de 
forma reducionista, de modo que apenas se mostra ao estudante 
maneiras de aprender a ter um controle orçamentário (educação 
financeira) ou estimulando-o a defender os seus direitos do con-
sumidor. No documento do Porvir, direcionado aos estudantes, há 
uma breve discussão da necessidade de criar novos consumos num 
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contexto de crise ambiental e há uma menção, sem grandes discus-
sões, da “ostentação discutida no funk paulista” (PORVIR, 2019). 
Não se pergunta sobre o quanto o consumo é, de fato, algo sempre 
desejável ou o quanto a valorização das pessoas pelo consumo pode 
ser perversa em um cenário de brutal desigualdade. A miséria, o 
desemprego e as desigualdades históricas são desconsideradas em 
função de uma supervalorização do sujeito cliente. 

Assim, nos documentos acerca de projeto de vida, a crise ado-
lescente é vista, fundamentalmente, como uma oportunidade de 
incutir alguns valores centrais na proposta da SEE-SP, particular-
mente voltados a uma visão individual de resiliência, de adequação 
acrítica à realidade social, ao domínio da frustração e voltados ao 
empreendedorismo. 

Sobre projeto de vida e protagonismo

A concepção de projeto de vida centrado no indivíduo, disso-
ciado de uma visão crítica de mundo, traz consigo a necessidade de 
um protagonismo centrado no eu, conforme explicitamente colo-
cado em um documento oficial do Programa Inova: 

A literatura tem mostrado e evidenciado que o que mais im-
porta no desenvolvimento de uma pessoa desde os seus pri-
meiros anos de vida é menos a quantidade de informações 
que chegam até ela e mais o desenvolvimento de um con-
junto de habilidades como autoconhecimento, autocontrole, 
persistência, determinação, entre outras. Vale aqui não ape-
nas o que se aprende, mas como se aplica o que foi aprendido 
e de que forma se usufrui. (EFAPE, Curso Inicial Projeto de 
Vida, 2019, grifo nosso)

Por isso, os temas que orientam a organização curricular des-
te componente apresentam o “eu” como foco: 6º ano - Eu e o Outro; 
7º ano - Eu e meus projetos; 8º ano - Eu, nós e o mundo; 9º ano - 
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Eu e meu propósito; 1ª série EM – Quem eu sou e as escolhas que 
faço; 2ª série EM – Quem eu quero ser e as aprendizagens de que 
necessito; 3ª série EM – Meu percurso, conquistas e novos desafios. 
(EFAPE, Curso Aprofundado Projeto de Vida, 2019).

Ademais, nesta abordagem, o protagonismo juvenil está atre-
lado a uma supervisão e mediação dos adultos, sem o qual esse 
processo estaria comprometido, de tal maneira que os adolescentes 
deixem de ser um problema e passem a ser uma “solução” (COSTA, 
2006, p. 218), ainda que não esteja sendo discutida, por exemplo, a 
dura concorrência no mercado de trabalho e a necessidade de flexi-
bilidade por parte dos estudantes e trabalhadores para conseguirem 
se inserir na conjuntura atual. Essas são algumas das características 
almejadas pelo mercado de trabalho no contexto do neoliberalis-
mo, ou da nova razão do mundo, conforme descritos por Dardot e 
Laval (2016), as quais aparecem como naturalizadas em pequenos 
fragmentos isolados em grande parte desses documentos. O volun-
tariado, a ação pontual sobre o seu meio, a resiliência e o empreen-
dedorismo aparecem como uma grande fórmula aplicável a toda 
rede estadual, exigindo que gestões escolares e professores se apro-
priem dos mesmos por meio da sugestão de atividades pedagógicas 
como, por exemplo, o “varal de sonhos” de seus alunos. 

Este pensamento vai em sentido muito semelhante ao que 
foi defendido por Hermann Voorwald, secretário da educação de 
São Paulo entre 2011 e 2015, em parceria com Valéria de Souza, 
no livro ‘Políticas Públicas e Educação’. Os dois dedicaram a obra 
aos “jovens protagonistas” e descrevem o Protagonismo Juvenil e 
Projeto de Vida como eixos estruturantes do PEI, desdobrando-se 
em uma série de conceitos subsequentes, sendo eles: acolhimen-
to, atividades experimentais e pré-iniciação científica, clubes juve-
nis, culminância, currículo integrado, disciplinas eletivas, líderes 
de turma, nivelamento (como um método de recuperação de es-
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tudos), orientação de estudos e tutoria. Todo este conjunto forma 
uma teia curricular em que há uma espécie de promoção de auto-
nomia tutelada, em consonância ao que foi defendido por Costa 
(2006), gerando uma espécie de colaboracionismo supervisionado 
e controlado dentro das escolas PEI.14 

De acordo com essa visão, a atuação social se dá em um ce-
nário que aceita apenas um participacionismo disciplinado e inte-
grador, que não contesta diretrizes impostas e contribui para legi-
timar pautas que já estão decididas. Com isso, ao contrário do que 
o vocabulário do protagonismo juvenil pode levar a crer, busca-se 
de tudo, menos um protagonismo de fato (SOUZA, 2006). Assim, 
os atores são tutelados e veem podada sua margem de autonomia, 
sendo a escola e, por conseguinte, a própria sociedade o seu cenário 
com um roteiro pré-estabelecido.

Há processos recentes que conflitam com tais discursos. Um 
exemplo disso foram as mobilizações estudantis que culminaram 
nas ocupações de escolas no ano de 2015 na própria rede estadual 
de São Paulo. Lideradas por estudantes secundaristas, o movimento 
foi contrário à chamada reorganização escolar, conjunto de medi-
das impostas pela Secretaria da Educação que incluía o fechamento 
de centenas de escolas estaduais, bem como o de inúmeras salas 
de aula, pretendendo transferir mais de um milhão de estudantes 
para outras unidades escolares de forma compulsória (CAMPOS, 
et.al., 2016). Nessas ocupações, o protagonismo aconteceu sem co-
locar este termo como palavra de ordem e de modo distinto do 
que foi defendido pelos institutos empresariais e pelos documen-
tos da PEI. Ou seja, diferentemente dos clubes juvenis e da tuto-

14	 (COSTA, 2006) afirma que o protagonismo juvenil não é um discurso dos 
jovens, mas dos adultos. É também um discurso das ONGs e filantropias em-
presariais que buscam integrar a sociedade em uma postura de colaboração 
dentro de uma ordem vigente. E esta ordem é a neoliberal.
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ria defendidas por Voorwald e Souza (2014), o protagonismo nas 
ocupações ocorreu na forma de ação política dos secundaristas, 
com autonomia em relação aos adultos, rompendo com amarras 
de direções, supervisões e até mesmo de professores, inclusive com 
questionamentos de aspectos da política educacional vigente. En-
tre protestos de rua, escolas ocupadas, aulas abertas e várias outras 
ações, os estudantes exerceram uma forma independente e desafia-
dora de protagonismo, que incorporou círculos de diálogos para 
deliberações coletivas e a promoção de uma postura independente 
de supervisões e cooptações exteriores (NASTASI, 2019). Diante 
dessa mobilização, o estado não apenas ignorou as reivindicações 
como ainda as combateu, não hesitando em utilizar forças policiais 
contra as comunidades escolares durante todo o processo de ocu-
pações. Por conta dessa mobilização contestadora,15 Geraldo Alck-
min anunciou a suspensão da reorganização em dezembro daquele 
ano, e concomitantemente, Herman Voorwald deixou o cargo de 
secretário da educação. 

Toda esta política encampada pela SEE-SP sinaliza um des-
compasso em relação à juventude atendida pelas escolas públicas 
que, além de não ser ouvida, foi até combatida e jogada em um 
lugar de controle, com ação e autonomia limitadas apenas àquilo 
que a gestão deseja. O discurso do protagonismo juvenil associa-
do ao projeto de vida, nesse contexto, faz parte de uma política de 
captura de subjetividades, imposta deliberadamente sem, de fato, 
questionar se o público deseja isso.

15	 Cabe salientar que a auto-organização estudantil nas ocupações apresenta 
complexidade de diferenças e particularidades, não sendo homogêneas, ha-
vendo conflitos internos e externos, de modo que jovens, em suas reivindica-
ções e atuações, não podem ser vistos de forma romantizada ou controlada.
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O projeto de vida, as competências socioemocionais e o conceito de 
engajamento

A julgar pelos documentos encontrados, o projeto de vida 
aparece como algo ambicioso e demasiado vago para realidades 
escolares complexas, além de ser colocado, fundamentalmente, 
como algo instrumental, muitas vezes restrito ao domínio de téc-
nicas para uma ação eficaz: “Pensar modelos alternativos para de-
senvolver competências socioemocionais (CSE) dos adolescentes 
[…] por meio de parcerias mais estreitas, e em diferentes níveis, 
com o setor privado, desenvolverá competências técnicas alinhadas 
com as necessidades das empresas” (BANCO MUNDIAL, 2018, p. 
32). Ademais, o projeto de vida da rede estadual paulista centra-
liza a orientação curricular voltada para a construção intencional 
de metas plausíveis e provisórias, alicerçadas no desenvolvimen-
to das CSE que, por sua vez, são “mensuradas significativamente 
dentro das fronteiras culturais e linguísticas” (OCDE, 2015, p. 03) 
para orientar as políticas de aprendizagem e potencializar os inves-
timentos, tornando-os mais eficazes. 

As macrocompetências que orientam o projeto de vida, pro-
postas pelos documentos elaborados pelo IAS, são: “Abertura do 
novo” – curiosidade e flexibilidade diante de incertezas e dispo-
sição para novas experiências;   “Amabilidade” – desenvolvimento 
da solidariedade, respeito, confiança;  “Autogestão” – autorregula-
ção para desenvolvimento de responsabilidade, persistência, orga-
nização “com relação a compromissos, tarefas e objetivos estabe-
lecidos para a vida (EFAPE, curso inicial Projeto de vida, 2019); 
“Engajamento com os outros” – disponibilidade para comunica-
ção e empenho nas relações interpessoais voltadas à assertividade; 
“Resiliência” – tolerância à situações desagradáveis, frustrantes que 
façam emergir sentimentos como medo, ansiedade, raiva ou tris-
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teza. Esses são os eixos de ação pedagógica no projeto de vida que 
devem ser mensuráveis, segundo os conceitos de “Engajamento 
Total”, “Engajamento Satisfatório” e “Engajamento Parcial”, os quais 
conferem “maior ou menor comprometimento do estudante no de-
senvolvimento das ações e das atividades dos novos componentes 
curriculares” (EFAPE, curso aprofundado Projeto de vida, 2019). O 
conhecimento científico mediado pelas relações escolares aparece 
como secundário às CSE. 

Nesse conjunto de procedimentos instrumentais para a elabo-
ração do projeto de vida, é considerado fundamental o treinamento 
das habilidades socioemocionais como “flexibilidade, a resiliência e 
a eficiência da liderança” (BANCO MUNDIAL, 2018, p. 32) – são 
essas as habilidades que, na visão dos documentos, devem preparar 
os sujeitos para estarem mais bem preparados para a competição 
do mundo do trabalho.16 

O impulso nas perspectivas econômicas e sociais ocorreria in-
dividualmente e socialmente orientado pela noção de “progresso” 
trazida pela aquisição das “competências socioemocionais como ca-
pacidades individuais que podem ser manifestadas com um “padrão 
consistente de pensamentos, sentimentos e comportamentos, desen-
volvidas por meio de experiências de aprendizagem formais e infor-
mais; e importantes impulsionadoras de resultados socioeconômicos 
ao longo da vida do indivíduo” (OCDE, 2015, p. 35, grifo nosso), 
bem como “pela adaptabilidade frente aos “desafios do século XXI”, 

16	  Documentos da OCDE e do Banco Mundial insistem nesse preparo para o 
mercado competitivo, retomando a noção de capital humano e do seu desen-
volvimento como mecanismo de diminuição da desigualdade, visto que “uma 
forma eficiente de reduzir as desigualdades nos resultados educacionais, de 
mercado de trabalho e sociais é investir cedo e ao longo dos anos de escola em 
competências socioemocionais nas populações menos favorecidas” (BANCO 
MUNDIAL, 2018, p. 131)
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pois as competências são melhor adaptáveis ao mercado instável. O 
documento também sugere outras ações como o engajamento social 
e cívico, que “pode ser avaliado usando medidas de voluntariado, 
voto e confiança interpessoal.” (Idem, Ibidem, p. 33). 

Constatamos, pois, no cerne da discussão de projeto de vida, 
a mudança epistemológica que disputa o conceito de educação, 
vinculada à presença de uma racionalização instrumental das ati-
vidades sociais, dos âmbitos coletivo e privado, que compreende 
a educação como sinônimo de formação de pessoas competitivas 
e adaptáveis. A análise de todo o conjunto de documentos nos le-
vou a uma identificação com uma tendência mundial apresenta-
da por Ball (2013) como “aprendizagem ao longo da vida” que faz 
uso de uma crítica feroz à escola ultrapassada em seus métodos e 
conteúdos e que propõe a vinculação das necessidades mercantis17 
à construção autobiográfica da capacidade competitiva por meio 
do engajamento total a demandas instáveis da sociedade. Assim, o 
lugar privilegiado do projeto de vida no desenho curricular da rede 
pública atende a demandas que estão além da legislação nacional 
e insere-se em uma política orientada internacionalmente para o 
aumento da produtividade dos jovens e para a afirmação da mobi-
lidade social a ser conseguida individualmente:

Considerando-se que as desigualdades cresceram e que as 
disparidades educacionais estão relacionadas às dificuldades 
de acesso desigual a bens e serviços, resta o estímulo às com-
petências que podem alterar a inserção e postura do indiví-
duo nas relações no seu entorno. A mobilidade social é uma 
possibilidade que deve ser estimulada por meio do desenvol-
vimento das competências (OCDE, 2015, p. 21, grifo nosso).

17	 Essas necessidades não são mais da empresa, propriamente, mas da esfera das 
trocas econômicas desregulamentadas em um contexto de força de trabalho 
flexível e precarizada.
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Na concepção do Banco Mundial, as competências possibilita-
riam maior produtividade, na medida em que a escola oferecesse as 
competências capazes de aumentar a empregabilidade. No Brasil, a 
baixa produtividade se deve, segundo o BM (2018), a um mercado 
de produtos, de trabalho e de capital voltado para a baixa qualifi-
cação, cercado por um sistema educacional em crise de aprendiza-
gem que, por sua vez, reforça o baixo nível de informação do próprio 
retorno econômico da educação. Esses fatores levariam a um baixo 
engajamento dos jovens no presente e com perspectivas de piora no 
engajamento futuro.

A discussão de engajamento, inclusive, ganha destaque na vi-
são do BM, que busca formas de medi-lo por meio de variáveis 
como níveis de escolarização, distorção idade-série, evasão, bem 
como, qualificação, participação no emprego formal e informal 
e desemprego. Em função da medida dessas variáveis, estabele-
cem-se “a forma mais extrema de desengajamento (habitualmen-
te chamados de nem-nems)” e os “totalmente engajados” aqueles 
que têm “educação e emprego formal de boa qualidade” (BANCO 
MUNDIAL, 2018, p. 14). 

Nesse contexto, há uma evidente desconsideração de um con-
junto de pesquisas desenvolvidas desde há 30 anos que mostram a 
falência da linearidade entre escola e trabalho (desde a diploma-
ção-emprego à formação-ocupação) e a ocultação das desigualda-
des entre classes e grupos sociais que estão muito além das dispari-
dades na aquisição de competências (TANGUY, 1999). 

O conceito de projeto de vida associado a uma 
nova visão de educação

Assim é que a existência do processo educativo como conhe-
cemos passou a ser modificada, e visão de projeto de vida presente 
nessa política evidencia esse aspecto. Há, nela, um novo elemento 
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quanto à relação formação-emprego que, até então, havia subordi-
nado a escola ao mercado de trabalho nos últimos 30 anos, inclusive 
sendo amplamente criticada e que, mesmo assim, estava na base das 
reformas (mesmo nas neoliberais, com o processo de privatização da 
educação e com a conversão do direito à educação à compreensão 
da educação como mercadoria). Não é mais a escola que se adapta 
às necessidades do mercado, gerida como uma empresa nos moldes 
da Nova Gestão Pública, com a alteração dos currículos e metodo-
logias e formas de controle. Agora são os estudantes que devem ser 
convertidos ao suporte ativo da mercadorização da vida, em que “a 
liberdade tornou-se obrigação de desempenho” (LAVAL, 2016, p. 
344). Encaixa-se, portanto, no processo de governamentalidade em-
presarial em que os sujeitos se tomam como empresa, em que há 
um “processo de valorização do eu (Idem, Ibidem, p. 335), em que a 
“criança mesmo deve ser “empreendedora de seu saber” (Idem, Ibi-
dem, p. 336) que se estende por toda a vida do neossujeito neoliberal 
(Idem, Ibidem, p. 372) – sujeito esse que necessita manter-se no cam-
po de batalha em que os sonhos se tornam metas e o projeto de vida 
torna-se uma estratégia de sobrevivência no mundo em que os riscos 
estão implicados na atividade de lançar-se na competição indiscri-
minada. Em vídeo, um professor explica:

Não é uma aula simplesmente (…) ali há uma troca maior. 
Uma pessoa conversando com outra pessoa (…), onde eles 
vão trocar ideias entre os amiguinhos (…) com a família para 
ver onde ele pode chegar. Depois ele começa a mudar as suas 
atitudes para alcançar aquele sonho, ele começa a entender 
que ele começa a entender mais de matemática, de portu-
guês, de geografia (…) ele precisa entender mais de relacio-
namento, de conduta… ele vai se acertando e você vai vendo 
que ele vai se transformando no decorrer do curso. Depois 
ele passa a reconhecer que ele precisa de um network (…) 
e depois ele passa a entender que tudo isso depende dele, 
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porque ele tem um sonho agora e ele quer alcançar  (EFAPE,  
curso inicial Projeto de Vida, 2019).

Em uma sociedade cuja competição é ininterrupta e a desi-
gualdade é crescente, os riscos de insubmissão e revolta são mais 
profundos. Por conta disso, o fracasso precisa ser redefinido e res-
simbolizado. Daí que o “trabalho não é castigo, é gozo de si por 
intermédio do desempenho que se deve ter” (LAVAL, 2016, p. 373), 
e tal desempenho pode ser assim, infinitamente remodelado, como 
vemos na literatura indicada para formação docente para o Progra-
ma Inova Educação:

A autorrealização – é bom que se esclareça – não é a resul-
tante de um objetivo atingido, de fim alcançado, de uma 
meta superada. Basta o jovem estar na direção e não estar 
parado, que ele já está se realizando. Não é necessário chegar 
lá. Cada passo dado na direção daquilo que dá sentido à sua 
vida é para o jovem motivo de autorrealização (EFAPE, cur-
so inicial Projeto de Vida, 2019) 

Não se trata apenas de um aprofundamento dos mecanismos 
econômicos impostos à escola, mas de um trabalho institucional 
intencional, por meio das competências, de responsabilização e en-
gajamento direto dos indivíduos no papel ativo de otimização da 
interiorização da forma de ser concorrencial e mercantil. 

Considerações finais

Concluímos que as proposições curriculares que centralizam 
o projeto de vida na perspectiva de uma pedagogia contra o outro 
(LIMA, 2019) presente em dois programas na política educacional 
paulista desconsidera a literatura acadêmica sobre o assunto e ado-
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ta apenas a sua nomenclatura. O projeto de vida presente nessa po-
lítica, ao basear-se na métrica avaliativa e na adoção de paradigmas 
estatísticos de produção de evidências por meio de questionários 
de desempenho “ao longo da vida”, nega toda uma tradição de aná-
lise e de complexidade que o tema requere. 

A escolha da concepção de projeto de vida evidenciada pe-
los documentos não é apenas uma reformulação curricular, com 
proposição localizada. É parte de uma mudança profunda que está 
ocorrendo nos sistemas educacionais em diversas partes do mun-
do, ainda que haja especificidades em cada localidade. Tal mudança 
ainda precisa ser compreendida por pesquisas e pela própria co-
munidade educativa. Ao analisarmos o projeto de vida em duas 
formulações tão distintas neste artigo, buscamos tornar evidentes 
alguns aspectos dessa mudança.

A questão a se fazer para um jovem estudante submetido 
à discussão de projeto de vida presente nessa política curricular 
é: caso não se realize, terá sido por conta de sua incapacidade de 
planejar, de ser resiliente, de não ser engajado? Se a resposta não 
for positiva, caberá a ele adquirir tolerância à frustração, uma das 
principais metas de formação do ser humano, na visão dos docu-
mentos pesquisados. 

Longe de inovar, portanto, essa concepção de projeto de vida 
reforça dispositivos neoliberais que recentralizam a noção de capi-
tal humano, de mercantilização dos corpos, em busca de uma sub-
jetividade adaptada e sujeitada que dificulte a projeção de futuros 
impossíveis, criações coletivas em cuja realização as individualida-
des se reconheçam. A proliferação de “empresários de si mesmo” é 
a forma da morte do sujeito e com ele sua revolta, sua criatividade 
e sua potência para ferramentas para o novo. 
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Experiências formativas da 
vivência escolar: reflexões 
de estudantes que lutaram 
contra a reorganização escolar 

Leonardo Crochik
Rúbia de Araújo Ramos

Introdução 

O movimento de ocupação de escolas estaduais de São Paulo, 
em 2015 e 2016, ganhou bastante destaque na esfera pública bra-
sileira e descortinou o conflito entre estudantes secundaristas da 
rede pública do ensino estadual paulista e a gestão desse sistema de 
ensino, baseada no modelo do Novo Gerencialismo1 (ARELARO; 
JACOMINI; CARNEIRO, 2016; ADRIÃO; GARCIA; AZEVEDO, 
2017). A mobilização dos secundaristas ficou conhecida como um 
dos mais recentes movimentos sociais de jovens estudantes, em 
grande parte jovens de periferia, organizados entre estudantes au-
tônomos e estudantes vinculados a entidades estudantis, contra a 

1	 O novo gerencialismo de serviços públicos tem sido praticado na educação com 
ampla participação de atores privados desde a oferta do ensino – formação de 
professores, vagas em escolas privadas, materiais didáticos –, até a gestão e ava-
liação de políticas públicas. Em São Paulo, a educação gerencialista, vinculada 
à ideia de Nova Gestão Pública (VERGER; NORMAND, 2015), vem sendo im-
plementada desde 1995, a partir da reorganização escolar do governo de Mário 
Covas (PSDB), conforme mostram Arelaro, Jacomini e Carneiro (2016). Trata-
-se da “nova ordem” política, crítica ao Estado de Bem-Estar social. No Brasil, 
a Nova Gestão Pública foi inicialmente adotada pelos governos de Fernando 
Collor de Melo e de Fernando Henrique Cardoso (FHC).
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política de reorganização escolar, que prometia fechar salas, turmas 
e turnos, além de fechar cerca de 94 escolas e reestruturar 754 uni-
dades, priorizando escolas de ciclo único (ensino fundamental ou 
ensino médio).

Nesse período, todos os meios de comunicação noticiavam 
manifestações de rua e o aumento de escolas ocupadas (contabi-
lizadas no total de 213),2 entre outras táticas de atuação do movi-
mento, cujo slogan “ocupar e resistir” marcou os protestos contra a 
política anunciada pelo governo de Geraldo Alckmin (PSDB). Os 
estudantes mobilizados de São Paulo serviram de exemplo e ins-
piração para alunos de outras instituições de ensino e de outras 
regiões do Brasil. Nos dois anos que se seguiram, estudantes de 
mais de 1000 instituições de ensino em todo o país, entre escolas 
regulares, escolas técnicas, institutos federais e universidades pú-
blicas, se utilizaram da mesma tática de ocupar e promover, simul-
taneamente, bloqueios de importantes vias da cidade no contexto 
de protestos contra projetos de governos federal e estaduais, entre 
os quais se destacaram: a PEC 241, proposta de emenda constitu-
cional que, desde 2017 limita, por vinte anos os gastos públicos, 
afetando a educação; o projeto “Escola sem Partido”; o projeto de 
lei 44, que prevê parcerias entre governos estaduais e organizações 
sociais na gestão do ensino público e a medida provisória do Novo 
Ensino Médio (2017), que flexibiliza o currículo.

Para acessar as avaliações que os estudantes paulistas fazem a 
respeito da escola pública a partir de suas vivências e práticas coti-
dianas no interior da escola e em outros contextos formativos, tais 

2	 Dado divulgado pelo Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de 
São Paulo (APEOESP). A informação pode ser consultada na página de inter-
net do sindicato: http://www.apeoesp.org.br/noticias/manifestacoes-contra-a-
-bagunca-da-s-e/calendario-escolar-sofre-mudancas-apos-ocupacoes-e-greve-
-em-2015/. Acesso em 29/11/2020. 
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como aqueles associados ao envolvimento com a militância políti-
ca, recorremos às narrativas de nove estudantes ex-secundaristas 
da rede estadual paulista que passaram pela experiência do mo-
vimento de ocupações de escolas entre 2015 e 2016. As narrativas 
foram obtidas por meio de entrevistas semiestruturadas realizadas 
em 2019. Dos entrevistados, quatro são mulheres e cinco homens, 
todos ex-secundaristas do ensino regular da rede pública estadual 
de ensino e engajados no movimento de ocupações, residentes em 
diferentes regiões de São Paulo (zonas leste, oeste e norte), incluin-
do os municípios de Osasco e Guarulhos. Desses estudantes, ape-
nas um não deu continuidade aos estudos, quatro estudam em uni-
versidades públicas, e outros quatro em universidades privadas. A 
média da renda mensal familiar é, aproximadamente, de 3300 reais. 
As mães com maior escolaridade têm o ensino médio completo, e 
apenas um pai concluiu o ensino superior.

Nas entrevistas, as opiniões e percepções não são dirigidas 
necessariamente às políticas que orientam diferentes aspectos e 
estruturas do sistema educacional (tais como diretrizes curricula-
res, financiamento, políticas de avaliação), mas dizem respeito às 
práticas e condutas mais cotidianas que seguem tais políticas (re-
lações com a direção, os professores e os colegas, com a infraes-
trutura escolar, experiências de aprendizagem, de avaliação, etc). 
Isso nos leva a considerar essas avaliações também como forma de 
análise dos alunos sobre as políticas educacionais no cotidiano da 
vida escolar. Nesse sentido, recorremos não apenas a seus posicio-
namentos valorativos a respeito de temas objetivos associados à sua 
formação, como também às narrativas que constroem, no esforço 
de recuperar memórias de sua vida escolar pregressa. Desse modo, 
é possível perceber uma dimensão afetiva do envolvimento com a 
escola, bem como as múltiplas maneiras acerca de como as expe-
riências dentro e fora da escola se articulam em uma experiência 
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formativa mais ampla, contribuindo para uma avaliação dos senti-
dos da vida escolar e dos impactos formativos das políticas educa-
cionais que configuram a escola atual.

Tomamos como ponto de partida o movimento de ocupações, 
para então tratarmos de histórias associadas a outros momentos da 
trajetória formativa desses jovens, buscando refletir sobre indícios 
de como a experiência das ocupações pôde propiciar aos estudan-
tes novas perspectivas para pensar suas trajetórias formativas e no-
vos significados a elas associados. Que acontecimentos marcaram 
sua experiência formativa, transformando suas formas de perceber, 
experienciar e pensar o mundo? Que sentidos eles atribuem à es-
cola e às experiências que viveram nos espaços escolares? Como 
relacionam as experiências escolares a outros espaços que também 
têm papel formativo, tais como os cursinhos, a militância políti-
ca, as organizações não governamentais, o espaço familiar, espaços 
e atividades artístico-culturais, os cultos religiosos, a internet, e a 
própria participação no espaço urbano da cidade? 

A experiência formativa inclui a experiência escolar que não 
pode ser dissociada do sistema educativo – práticas pedagógicas, 
organização hierárquica, integração, projetos – e, portanto, das 
políticas de educação. A perspectiva da experiência escolar se faz 
necessária porque a escola reúne diferentes práticas ligadas à edu-
cação dos cidadãos, aos conhecimentos que compõem o currículo 
oficial, mas ela também permite a vivência de práticas não restritas 
a essa função e que, por vezes, se apresentam como questionamen-
tos e críticas ao modelo de escola instituído, que busca “moldar” os 
jovens de acordo com os valores empregados pela sociedade (DU-
BET, 1991). Nesse sentido, a escola pode ser compreendida como 
espaço onde as relações sociais também se dão através de conflitos 
fundados na diversidade e nas desigualdades, nos questionamentos 
de ideias e práticas vivenciadas no ambiente escolar. 
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O papel biopolítico (FOUCAULT, 2009) da escola na constitui-
ção dos sujeitos apresenta também uma dimensão de poder sobre o 
corpo, constituída por meio de uma série de rituais que estabelecem 
identidades desejáveis e não desejáveis, comportamentos adequados 
e inadequados.

Em sua formação, os sujeitos interiorizam a norma mediante 
a identificação. Esta identificação possui modelos desejáveis e 
modelos negados de antemão, não reconhecidos ou deslegiti-
mados. No contexto da escola, estes processos de identificação 
são caracterizados por prêmios e castigos mais ou menos ex-
plícitos, mais ou menos claramente formulados, que se desen-
volvem tanto por meio de sanções regulamentadas como por 
valorizações sutis da ordem do gesto, mas em todos os casos 
com potência normalizadora (MORA, 2017, p. 140). 

Mora (2017) discute como a dinâmica de gestos sutis de apro-
vação ou rechaço desenvolve uma dimensão não apenas corporal, 
mas afetiva, que precisa ser levada em conta nas análises. O afeto 
é compreendido por ela como a capacidade corporal de afetar e 
ser afetado e também, em sua dimensão coletiva, associado a uma 
“atmosfera compartilhada”. Sujeitos que se encontram conectados 
e comprometidos com as práticas escolares – e que são simulta-
neamente produzidos por elas – envolvem-se em uma atmosfera 
afetiva compartilhada, associada à construção coletiva dos afetos:

As performances escolares e as experiências vinculadas a 
elas emergem de uma trama relacional no contexto de prá-
ticas específicas, realizada por sujeitos que se encontram co-
nectados e comprometidos com essas práticas e que foram 
produzidos por elas. Mas também emergem na dimensão do 
afeto como capacidade construída coletivamente para afetar 
e ser afetado (MORA, 2017, p. 142). 
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A noção de experiência aqui utilizada segue orientações de 
Edward P. Thompson (1987 [1963]), permitindo refletir sobre a 
formação da consciência social e os sentidos das ações de contesta-
ção das classes subalternas a partir das estruturas vividas (WOOD, 
2011). Essa concepção compreende a experiência como categoria 
de mediação entre o sujeito social, a estrutura social vivida nos seus 
diferentes aspectos – trabalho, saúde, educação etc. – e a consciên-
cia social. A experiência seria um elemento constitutivo da cons-
ciência e da ação coletiva, da formação de movimentos sociais e 
ações de natureza política; a experiência vivida também é sentida e 
pensada pelos sujeitos (MARTINS, 2006). Desse modo, considera-
mos as vivências dos jovens estudantes no ambiente escolar como 
experiências social e histórica.

Do ponto de vista da experiência escolar, especificamente, 
partimos das considerações de François Dubet (1991), as quais 
dialogam com o conceito de Thompson:

A experiência escolar não é estritamente escolar: as amiza-
des e os amores, os encontros com os professores “extraor-
dinários” ou odiados, as paixões políticas e ideológicas se 
agregam na escola. A vida do estudante é a de um ator não 
identificado totalmente com seu papel, que constrói uma 
subjetividade, que se esforça para ser o sujeito de seus es-
tudos avaliando seus projetos, aderindo a uma cultura ou a 
rejeitando. Toda uma alquimia da experiência rapidamente 
afogada nas brumas ou nas racionalizações dos adultos deve 
ser quebrada e posteriormente reconstruída passo a passo 
(DUBET, 1991, p.17).3

3	 Tradução nossa. Essa concepção tem sua origem na Sociologia da Ação fran-
cesa, que tem como uma de suas bases metodológicas ouvir os atores sociais 
para compreender a sociedade, as relações sociais e as diferentes formas de 
organização social.
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As contribuições de Dubet nos permitem compreender que a 
experiência escolar passa pela dimensão da subjetividade dos alunos: 
a maneira como eles pensam esse sistema, as percepções e relações 
que estabelecem nesse lugar, como lidam com a escola e os significa-
dos que ela adquire.

É sabido que a participação em movimentos sociais tende 
a gerar processos de formação política e cidadã. A relação entre 
movimento social e educação ocorre de diferentes formas (GOHN, 
2016) no que diz respeito às ações no interior da ação coletiva, isto 
é, envolve a própria organização do movimento, bem como pro-
cessos de aprendizagem dos atores organizados para o desenvolvi-
mento de um pensamento comum que possa compor a identidade 
do grupo (TOURAINE, 1978) e permita uma unidade, mesmo 
quando a diversidade de perfis dos participantes caracteriza o mo-
vimento social, como foi o caso do movimento secundarista de São 
Paulo (RAMOS, 2020). 

Entendemos que há uma identidade secundarista heterogê-
nea, marcada pela diversidade, que não é anterior ao movimen-
to de ocupações, mas se constitui performativamente (BUTLER, 
2017) de maneira simultânea ao próprio movimento de ocupações, 
a partir da oposição à política de reorganização escolar.4 A revolta 

4	 Com a noção de performatividade, invocamos aqui uma compreensão não es-
sencialista das identidades, em associação às ações / representações que as cons-
tituem, reproduzem, tensionam e multiplicam. No livro Corpos Aliados e Luta 
Política, Butler (2017) aborda manifestações recentes de ocupação dos espaços 
públicos, indagando a respeito das possibilidades de luta contra a precariedade, 
feitas a partir da própria situação de precariedade. Com a sua própria presença 
expressiva nessas manifestações, anterior a qualquer reivindicação verbal, “os 
corpos dizem que não são prescindíveis, ainda que não articulem nenhuma 
palavra” (p. 26). Com sua atuação coletiva, em uma situação compartilhada 
em que é necessário cuidar coletivamente das condições mínimas necessárias 
à reprodução da vida, esses corpos se contrapõem à moralidade neoliberal que 
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com o posicionamento intransigente e autoritário do governo do 
Estado, a percepção coletiva na situação de negação de direitos a 
que estavam submetidos, o vínculo de pertencimento associado à 
territorialidade da escola, a defesa desse espaço escolar e todo um 
conjunto de atuações que configuraram um repertório de ações e 
de pensamento caracterizam a identidade dessa militância estu-
dantil emergente (CORTI; CROCHIK, 2021).

O texto está dividido em seis seções, que buscam apresentar 
tônicas que emergiram das entrevistas realizadas sobre a trajetória 
formativa dos estudantes. A primeira sessão traz uma reflexão ini-
cial a respeito do caráter formativo do movimento de ocupações e 
as demais trazem aspectos da trajetória formativa dos estudantes, 
organizados a partir dos temas que tiveram maior ênfase e repeti-
ção entre as diferentes falas, a saber: ações repressivas e discrimina-
tórias na vivência escolar; diversidade no interior da escola e suas 
potencialidades; currículo; a precariedade; os afetos, os vínculos 
formados e a participação no ambiente escolar. 

O caráter formativo do movimento de ocupações

A explosão de uma revolta cujo nexo causal é certamen-
te difícil de traçar, mas cujas motivações transparecem em um 
acúmulo de exclusões, privações de direitos, na percepção da 
impossibilidade do diálogo, é facilmente verificada nas falas dos 
entrevistados:5 

prega uma auto-suficiência individualista inviável socialmente. Dessa maneira, 
estabelece-se, nesses movimentos uma aliança e um reconhecimento mútuo na 
e contra a precariedade. 

5	 As falas dos estudantes entrevistados são apresentadas ao longo do texto sem-
pre recuadas, precedidas de um número entre parêntesis, que identifica o en-
trevistado. 
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(9) Eu acho que não teria ocorrido a ocupação caso a gente 
não chegasse ao limite do diálogo e da falta de diálogo, sabe? 
De perceber que a gente não fazia diferença para ninguém 
ali, de que, se fosse considerar, a gente estaria ali dentro do 
ramo dos escravos (…). A gente era a manada que serve para 
nada e está ali passivo a tudo.

(3) Tipo, eu estou aqui. Eu tenho uma vida aqui. Eu já não era 
contente com a minha escola. Tipo, eu fui para o noturno e 
comecei a gostar, porque o ensino é mais orgânico. É a revolta, 
de, “Porra, mano, olha o quanto de gente que precisa, sabe?” 
(…) Igual quando alguém vai ter uma integração de posse e o 
pessoal se revolta. É revolta de, tipo, “Mano, está tirando o lu-
gar que, por direito era para ter”, sabe? Tipo, já não tem escola. 
Já não tem ensino. E os caras querem tirar, tá ligado? (…) Uma 
revolta tipo… De, pô, eu sou um adolescente, sabe? (…) Tipo, 
é injusto isso. O adolescente precisa ter informação, precisa 
estudar, precisa trabalhar. Pô, se precisa trabalhar, é porque eu 
realmente preciso. Se eu estou estudando, é porque eu real-
mente preciso para mim. 

O anúncio da reorganização escolar,6 que previa a transferên-
cia compulsória, sem consulta, de milhares de estudantes e demais 
pessoas da comunidade escolar, provocou debate entre os jovens a 
respeito do caráter autoritário e das consequências da reforma, tais 
como a separação de irmãos e estudantes de uma mesma família, 
rompendo vínculos de convivência e de identificação com a escola 
e amigos, e a criação de situações que impossibilitariam a concilia-
ção com o trabalho de estudantes e familiares, o que poderia levar 

6	 A notícia sobre a reorganização escolar saiu no caderno Cotidiano do jor-
nal Folha de S. Paulo, no dia 23 de setembro de 2015. A matéria anunciava a 
transferência de escola para mais de um milhão de alunos, destacando que a 
mudança de forte impacto para a comunidade escolar ocorreria a partir do 
ano seguinte.
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uma parcela dos estudantes da rede a desistir de estudar, especial-
mente alunos do ensino médio que trabalham e passariam a estu-
dar em escola mais distante de suas casas ou de seus empregos. 

É a partir das mobilizações de protesto que se nota o desen-
volvimento de uma percepção coletiva mais clara de pertencimen-
to (CAMPOS et al., 2016) e valorização do espaço público escolar 
enquanto instituição de participação juvenil (SPOSITO, 2020) e, 
portanto, espaço pelo qual se deve lutar:

(2) E a ocupação da sua escola foi um negócio de sentimen-
to. Foi um negócio que veio daqui eu acho [apontou para o 
peito]. Que é você ocupar um negócio que “Pô, isso aqui faz 
parte da minha comunidade. Isso aqui é meu”, sabe? Eu faço 
parte disso aqui. E aí é a minha casa. Como assim vocês vão 
desmontar minha casa?

(4) [A ocupação] acabou agregando um valor muito senti-
mental, de consciência mental assim. De perceber você no 
meio de muitas coisas, sabe? Perceber que você tem uma 
escola e que, talvez a sua opinião, naquele momento, seja 
importante para melhorar aquele ensino ou daquela escola 
específica ou do geral. Porque às vezes a mesma dificuldade 
de uma é a mesma dificuldade do outro que está em outra es-
cola, sabe? Então, tinha esse encontro de se reconhecer, sabe? 
(…) É engraçado porque nisso daí foi que a gente percebeu 
que todo mundo acaba tendo o mesmo pensar. Acaba tendo 
o mesmo: “Nossa, é verdade.” Então foi isso. Tinha essa re-
lação. Acho que começou a ter essa relação de ter… De você 
realmente tendo uma… Como é que se fala? É… Tomando 
um partido em algo que já é seu, mas que você não sabia até 
então.

É impossível dar conta da riqueza de detalhes significativos, 
associados à experiência dos entrevistados, em relação ao período 
das ocupações. Importa, para a reflexão que propomos, relatar o 
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movimento de descoberta de uma escola até então desconhecida, 
tanto porque suas riquezas – itens de alimentação, livros, materiais 
didáticos, bens comuns destinados à formação dos alunos – eram 
ocultadas e negligenciadas, quanto porque não havia, até então, 
oportunidade para percebê-la como um espaço potencial de cria-
ção e construção coletiva, em que a opinião de cada um pudesse 
importar. Essa percepção da escola resultou, para os alunos orga-
nizados no movimento, em novos objetivos, para além do combate 
à política de reorganização escolar. O movimento que nasce como 
protesto contra o fechamento de escolas inteiras e a transferência 
forçada de centenas de alunos e professores se desenvolve de modo 
a disseminar a ideia de uma outra escola possível, de uma reforma 
diferente da que fora anunciada pela Secretaria da Educação, em 
defesa de um outro projeto educacional não explicitamente formu-
lado, mas vivenciado durante as ocupações: 

(8) Naquela escola, tinha uma sala que tinha muito livro, mas 
eles [alunos] não sabiam daquela sala. E aí na ocupação que 
eles foram descobrir isso. Tipo, “Caraca, olha o que a gente 
tem!”. Então eles começaram a explorar, assim, um pouco a 
escola. E todo dia tinha um horário, que era geralmente 7:30 
mais ou menos, às vezes 6 horas, que se reunia todo mundo 
e aí todo mundo falava mais ou menos o que estava sentin-
do. “Ah, eu estou sentindo que a gente está fazendo certo”. O 
outro falava: “Ah, eu não sei se a gente está fazendo o certo, 
porque eu estou ouvindo gente falando mal…” Tinha gente 
que falava mesmo o medo que sentia, se sentia medo ou se 
não sentia, se estava gostando, se achou que era o ideal. E a 
gente fazia isso. Os assuntos, tinham muito a questão tam-
bém de entender o porquê que aquilo estava acontecendo.

(5) Então assim, nossa, eram 5-6 escolas, que a gente fazia. 
Então assim, um dia vai a reunião no Arthur, outro dia vai 
ser no Vilma Flor, outro dia vai ser no Sapopemba. Então a 
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gente ficava, “não vamos fazer só em um, tem que todo mun-
do conhecer a escola de todo mundo”. E a gente foi perceben-
do que os problemas eram iguais em todas as escolas. Então 
o problema não era minha diretora, não era a diretora deles, 
entendeu? Era um problema muito maior. E quando a gente 
foi descobrindo as coisas que estavam escondidas dentro da 
escola, aí foi que a gente foi ganhando mais fôlego pra con-
tinuar ocupado, né? Então, o pessoal ia questionar pra gente 
porque é que a gente estava ocupando ainda, a gente falava: 
“Gente, essa é a oportunidade de a gente conseguir reformar 
a escola. A escola está caindo aos pedaços. É a oportunidade 
da diretora justificar por que a gente encontrou na cozinha 
alguns documentos dizendo que a gente tinha bolacha re-
cheada, que a gente tinha suco natural, que a gente tinha um 
monte de coisa que a gente nunca tinha visto. 

(6) acho que todo esse campo artístico veio pras escolas, 
esse campo da produção periférica, produção cultural, 
produção cultural periférica, eles vieram tanto pra… pras 
escolas, fazendo atividade. E aí teve essa relação com os 
estudantes, né? Alguns estudantes já eram desse rolê, en-
tão… aí eles viram a possibilidade de ser desse rolê dentro 
da escola, porque às vezes dentro da escola você tem que 
ser aluno e não ser o que você faz fora dela, né? Então, é 
nesse sentido que eu digo também, vai muito atrás do que 
levou as pessoas a ocuparem, essa possibilidade de realizar, 
é… esse autocontrole na escola em que você pode ser o que 
você quer ser na verdade. Então… isso resultou em várias 
coisas incríveis. O Fernão, depois da desocupação, no pri-
meiro ano ele se manteve muito organizado ainda, até ocu-
pou de novo. E teve um processo lá dentro de uma… é… 
um amigo que é trans, na verdade, né? Que ele… na aula 
de educação física andava… foi andar sem camisa e tal, e 
aí a diretora queria suspender, né? Dizendo que era uma 
mulher, não podia andar assim, e não sei o que, nã-nã-nã. 
E aí eles organizaram “peitada” no Fernão (Risos)
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Certamente não podemos falar de um projeto educacional 
stricto sensu desenvolvido e defendido nas ocupações. Em que pese 
o caráter fragmentário e diverso das proposições, conforme neces-
sidades de cada comunidade escolar, podemos considerar algumas 
demandas comuns, performativamente apresentadas e vivenciadas 
(BUTLER, 2017; CORTI; CROCHIK, 2021) durante o movimento 
de ocupações, tais como: (i) a demanda pelo acesso dos estudantes 
ao espaço escolar e a seus bens, rotineiramente negligenciados; (ii) 
a demanda por espaços de discussão e troca entre os estudantes; 
(iii) a demanda por atividades culturais dentro da escola e por uma 
escola mais permeável, com possibilidades de intercâmbio com 
atores sociais externos; (iv) a demanda por liberdade de expres-
são, de trazer para dentro da escola a expressão das subjetividades 
socialmente constituídas dos estudantes; (v) o combate ao precon-
ceito, à discriminação, ao racismo e ao sexismo dentro da escola.

Num só tempo, as demandas foram apresentadas e vivencia-
das pelos estudantes. Apresentadas na forma de pautas de reivindi-
cação e denúncias a respeito da escola e vivenciadas performativa-
mente por meio das ocupações, que foram, no limite, experiências 
antecipadas do modelo de escola reivindicada. As ocupações tive-
ram papel formativo imensurável para os participantes, tanto so-
bre a formação política desses jovens quanto sobre a educação em 
sentido abrangente, gerando histórias que se quer contar, devido ao 
seu valor significativo. Histórias de organização e construção cole-
tiva, histórias de articulação do pensamento, histórias de repressão, 
perseguição e enfrentamento:

(3) A gente tinha equipe de vigilância, equipe de limpeza, 
equipe de tudo assim. E a de cozinha também, né. E, em 
questão de atividades, a gente teve bastante. A gente teve 
até som, discotecagem lá. A gente fez aulas, né. Teve aulas 
também, teatros, oficina até de jiu-jitsu teve. Teve uns bagu-
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lhos bem louco assim. (…) A gente abriu a biblioteca para o 
pessoal também. Se alguém quisesse ir lá de tarde. A gente 
tinha o controle de tipo anotar as pessoas que entravam. A 
gente tinha diálogos também. A gente convidava as mães, o 
pessoal do Fundamental, para ir lá, conversar e falar sobre. 
Tinha bastante organização. (…) mais para o final, começou 
a ficar fraco, né. Que quando começou a desocupar bastante 
escola, meio que enfraqueceu. Uma ponta soltou e as outras 
pontas que, tipo, a gente estava tentando segurar começou 
a ficar muito fraca. Aí a gente começou, tipo, a se preocu-
par. Foi quando a gente entrou num modo meio que danger 
da escola. Que a gente começou a fazer barricada. Tacaram 
umas bombas de efeito moral dentro do Orville. Aí foi tipo a 
fase mais tensa assim. 

(9) A questão em si das aulas públicas, eu acho que um ele-
mento que faltava, porque existia também a questão de que 
a gente tinha carência de informação, carência de debate. 
Aqueles professores que se dispunham a construir essas au-
las públicas, eu acho que eles não percebiam também que 
era uma forma de formação eu diria, né. Do tipo, era questão 
de que tinha carências ali que estavam faltando coisas que 
a gente precisava lidar com essas faltas também. Do tipo, a 
gente poderia ler os textos que fossem sozinhos, mas não 
dava conta ainda do processo maior.

Revendo a trajetória formativa: a recorrência 
de ações repressivas, controladoras e 

discriminatórias

Passados cerca de quatro anos da vivência no movimento de 
ocupações e protestos de rua, fica a pergunta sobre como os estudan-
tes repensam sua formação nas escolas públicas, anterior e posterior 
ao período das ocupações. A experiência no movimento parece ter 
proporcionado uma lente de aumento que permitiu aos estudantes 
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enxergar com maior clareza diversos aspectos que em outros mo-
mentos seriam apenas difusamente percebidos. Tomemos como 
exemplo a questão da opressão e do controle. As ocupações torna-
ram esse aspecto presente de maneira ostensiva, especialmente na 
relação com a direção escolar de algumas unidades da rede:

(7) Foi aí que a perseguição da diretora começou a ficar mais 
intensa. (…) a princípio, a gente achou que não teria uma 
retaliação tão severa dela. Mas depois ela estava chamando 
aluno por aluno na sala dela para conversar e ameaçar de 
expulsão mesmo.

(5) E aí ela [diretora] falou assim, “se vocês fizerem isso [a 
ocupação da escola] eu só queria dizer pra vocês que assim, 
não vai ter como os professores dar presença pra vocês. E 
sem presença, os seus pais vão perder o Bolsa Família”. E aí 
o pessoal que não tem acesso, que não entende nada, aí ela, 
“só queria dizer que os pais de vocês não vão receber o Bol-
sa Família, que vocês não vão ter presença. Porque se vocês 
não sabem, você tem que ter 75 por cento de presença, né, 
pra poder receber o Bolsa Família. Menos que isso os pais 
perdem. Então os seus pais vão ficar sem Bolsa Família. E aí? 
Vai ter janta pra vocês em casa?”. E aí o pessoal começou a 
ficar desesperado.

(3) Depois que aconteceu as ocupações, e todos os procedi-
mentos, eu fui meio que expulso da escola. Eu fui obrigado 
a sair da escola. Aí eu terminei o Ensino Médio em outra 
escola.

A experiência repressiva durante o período das ocupações 
contribuiu para que os estudantes percebessem e lembrassem, em 
suas histórias formativas, de outras ações de natureza similar, as 
quais se apresentaram de maneira mais difusa e opaca, porém não 
menos contundente ou violenta. Não se trata apenas de ações que 
visam combater uma ação política coletiva, mas também de ações 

Compre o livro físico em alamedaeditorial.com.br



Débora Cristina Goulart & José Alves da Silva220

direcionadas ao estudante individualizado, seja ao reprimir com-
portamentos supostamente indesejados ou inadequados, seja ao 
estabelecer rituais de ordenação e controle, ou mesmo ao realizar 
diretamente ações discriminatórias:

(2) E teve uma reunião que o meu coordenador de sala era 
o professor de Filosofia. (…) Ele questionou minha mãe, di-
zendo que eu era uma ótima aluna, mas na aula dele eu era 
uma aluna que questionava muito. E ele dava aula de Filoso-
fia, né? [Risos]

(5) Meus pais são feirantes, e eu trabalhei desde que eu tenho 
7-8 anos na feira. Então na minha casa todo mundo fala mui-
to alto. E na escola, ainda mais eu sendo uma menina, isso 
foi muito difícil. Então eu lembro que no fundamental eu fui 
muito repreendida pela diretora por falar alto. (…) E eu lem-
bro que na escola isso foi muito explícito pra mim, como as 
pessoas se incomodavam - as pessoas assim, não os meus co-
legas, mas a gestão, as inspetoras, os professores - pelo meu 
jeito de falar. E aí sempre no meio da minha fala, às vezes eu 
estava com o pensamento formado pra fazer uma pergunta 
ou pra fazer colocação, e eu era interrompida pra dizer, “fala 
baixo”. E isso foi uma coisa que eu lembro que foi muito mar-
cado, que foi muito recorrente com muitos professores, com 
a diretora, que sempre tentaram controlar o jeito que eu ia 
falar. Então pra mim a parte da disciplina foi uma das partes 
mais difíceis. (…) De controlar o meu corpo. Questão da dis-
ciplina. Eu odiava cantar o Hino Nacional, porque eu acho 
o Hino Nacional muito feio, eu não gosto (risos). Eu odiava 
todo dia quando chega, faz fila, todo mundo… aí tinha até as 
divisões no chão com durex assim. Aí aqui, “primeiro A, pri-
meiro B” (…) que gira em torno também de controlar o seu 
corpo, que é a questão da repressão, né? Então, eles tinham 
muito “ah, não pode andar de mão dada, não pode se abraçar 
muito, não pode sentar junto, não pode…”. Tentando sempre 
separar as pessoas, individualizar.
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(4) E aí eu me levantei porque eu queria ir ao banheiro, esta-
va muito apertado e acabei saindo. Eu voltei e meus amigos 
comentaram que a professora perguntou para a turma se eu 
era magro naquela época porque eu passava fome em casa 
ou era porque eu usava droga. (…) Eu acabei respondendo 
para ela no meio de outra sala com outros alunos, que era 
um pessoal mais velho, com os alunos do oitavo ainda, eu 
acabei respondendo que eu não achei aquilo legal e tal. E 
ela acabou se irritando. (…) eu xinguei ela, porque eu fiquei 
meio revoltado com aquilo, sabe? Nem para olhar na minha 
cara e falar isso e esperar todo mundo sair, mas ela pergun-
tou para todo mundo da minha sala. (…) Essa foi a que mais 
me impactou, assim. Porque além do que aconteceu, tudo 
isso eu fiquei sem estudar uns 3 meses assim, que eu não 
conseguia voltar naquela escola. E aí foi essa, tipo, expulsão 
sem expulsão, sabe? Eu acho que esse lance de “Ah, a gente 
não vai falar que você está expulso, mas, tipo, você não vai 
entrar na escola, saca? Você está tipo de suspensão.”

(6) E um outro professor também, que tinha feito mestrado 
e etc., e ele estudou na Federal de Ouro Preto, que era negro 
também e tal. E ele chegou em mim um dia que eu estava len-
do… que eu sempre gostei de história, né? Aí eu estava lendo, 
é… acho que era Raízes do Brasil, Sérgio Buarque. E aí ele pe-
gou, tirou da minha mão, fechou na página que eu estava, eu 
perdi a página e colocou na mesa de novo e disse que não era 
pra mim, que eu não tinha cabeça pra isso. E ele era um pro-
fessor que gostava de olhar e falar para as pessoas que elas não 
iam ser nada, que ele não passava a lição porque não adianta-
va, porque eles não iam olhar e querer aprender aquilo.

As histórias chamam a atenção porque se, por um lado, como 
comentamos, as repreensões narradas demonstram um direciona-
mento individualizado, associado às supostas características pes-
soais do estudante (o tom de voz, a magreza), por outro, transpa-
rece que muitas vezes é a origem social e racial dos estudantes que 
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acaba sendo invalidada pelos atos repressivos (a família feirante, a 
suposta pobreza). 

São relatos que apontam para a reprodução de injustiças so-
ciais na escola, situações de preconceito e de violência, de relações 
intersubjetivas que reforçam privações de direitos dos alunos. Mos-
tram certa prática para a formação de sujeitos “que sabem o seu 
lugar”, que aceitam que “não têm cabeça” para assuntos complexos, 
que se culpam por terem respondido à covardia de uma ofensa pú-
blica, que têm vergonha da própria voz, que aprendem a não ques-
tionar “demais”, que aprendem a posicionar seus corpos conforme 
determinado por outros. Talvez, mais do que fazer lembrar dessas 
situações, às vezes traumáticas, o que a experiência das ocupações 
tenha proporcionado é um outro olhar para esses acontecimentos, 
permitindo aos estudantes reconhecer situações de opressão e, as-
sim, resistir à assimilação passiva do tipo de construção subjetiva 
que tal ação discriminatória propunha.

As memórias de desrespeito sofrido pelos estudantes, rela-
tadas sob o ponto de vista crítico desses jovens, nos leva à con-
cepção de tensão moral (HONNETH, 2011, p.155), que tende a 
impulsionar a formação e desenvolvimento de movimentos sociais 
e mobilizações de luta e de revolta. Tendo em vista as narrativas a 
respeito das relações estabelecidas, a respeito do autoritarismo e do 
tratamento dado aos alunos mais pobres, elas indicam ações que, 
no dia-a-dia, reforçam, ainda que não intencionalmente, as políti-
cas de padronização, também presentes na lógica da meritocracia e 
da Nova Gestão Pública (NGP), que ignora as diferenças e as desi-
gualdades reais entre estudantes da rede pública de ensino, ou seja, 
ignora impeditivos para o desenvolvimento escolar de uma parcela 
considerável dos jovens estudantes.
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A escola como espaço de diversidade e as 
potencialidades de abertura de mundos

Apesar do sentimento de injustiça, causado pelas condições de 
precarização da escola e de interações que reforçam o desrespeito 
social, é interessante que, ao mesmo tempo, a escola (e novamente 
as ocupações têm um efeito amplificador dessa percepção) apareça 
para os estudantes como espaço de encontro com o diferente e com 
as diferenças, um espaço de afeto importante para a formação:

(5) quando eu estava no ensino médio eu conheci pessoas 
que eram muito diferentes de mim, que tinham outros pen-
samentos, que tinham outros valores e que pra mim naque-
le momento foi um conflito, né? Tipo, “nossa, como assim, 
fulano?”. Por exemplo, eu tinha uma menina que ela era da 
umbanda, e ela tinha o cabelo até a cintura e um dia ela che-
gou careca, porque ela raspou por conta da religião dela. E 
aí ela contando pra gente como funcionava, eu ficava tipo, 
“meu Deus, eu não acredito que você raspou a sua cabeça 
por conta disso”, sabe? E aí é isso, uma série de pessoas de 
vários lugares, com histórias super diferentes que você vai 
aprendendo as histórias. Então acho que conhecer pessoas 
diferentes de mim, pra mim foi essencial. Inclusive conhecer 
outras pessoas que tinham histórias parecidas com a minha, 
histórias que os pais tinham passado as mesmas coisas que 
os meus, vindos de lugares totalmente diferentes. Eu acho 
que conhecer o diferente pra mim foi uma das coisas mais 
importantes.

(3) E, tipo, voltando a questão da perspectiva, a escola esta-
dual me fez ter muito um leque de pessoas, sabe? De conhe-
cer o pessoal ali. Aí depois que eu ocupei, eu conheci gente 
pra caramba. Tipo, eu nunca imaginaria…

A diversidade se impõe no espaço da escola pública, contra-
pondo-se a políticas públicas na área da educação que insistem 

Compre o livro físico em alamedaeditorial.com.br



Débora Cristina Goulart & José Alves da Silva224

em ações de padronização, a exemplo das provas externas, como 
o SARESP (Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Es-
tado de São Paulo), que seguem a lógica da homogeneidade. 
Contrariando esse tipo de política, os estudantes entrevistados 
reconhecem a diversidade como um dos elementos formativos 
mais importantes propiciados pela escola pública. Claramente, 
a participação no movimento secundarista (antes, durante e 
depois das ocupações) permitiu um panorama da diversidade 
da rede pública estadual paulista e produziu uma importante 
ampliação do universo de conhecimentos e sociabilidades para 
os estudantes. A partir da própria escola ou a partir do contato 
direto com outros espaços formativos (como as entidades estu-
dantis formais, os grupos informais de ação estudantil, grupos 
teatrais, movimentos sociais de moradia, movimentos de luta 
pela mobilidade urbana, associações civis, cursinhos comuni-
tários, a participação em movimentos de greve e a relação com 
o próprio espaço urbano da cidade), os estudantes encontram 
possibilidades para a expansão de seu horizonte cultural, perce-
bem novas possibilidades de existência no mundo e valorizam 
tais descobertas:

(2) O Grêmio tomou uma proporção tão grande, não só na 
vida do Y, como na maioria das pessoas que estavam ali que 
a gente pensou que… A gente está falando de uma coisa aqui 
que todo mundo segue a mesma linha de raciocínio. E exis-
te um lugar onde as pessoas estão se organizando para falar 
exatamente o que a gente está falando aqui dentro da escola, 
só que dentro de outra proporção. Então é ali que a gente 
vai se organizar. Então o Grêmio tomou uma proporção tão 
grande que fez muitas pessoas saírem dali e irem se organi-
zar dentro de uma atividade política. Não que o Grêmio não 
fosse. Mas uma atividade política consolidada ali, que tinha 
uma estrutura diferente, né.
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(4) Mas eu acho que a galera apoiou [a greve de 2015]. Eu 
lembro de todo mundo ter apoiado sim. Que foi algo que… 
A greve acabou dando um ar… Não um ar, mas tipo deu 
uma expansão de consciência para a galera. Os professores 
vinham falar nas matérias, nas suas aulas, um pouco antes 
ainda.

 (6) e tinha essa experiência de poligremia, que jun-
tava um povo da USP, um povo da Etesp. Tinha todo 
um ciclo de amizade, inclusive, que é uma coisa até 
que eu fui entrando meio que sem ser também, né?                                 
(…) eu conheci eles [Brava Companhia de Teatro] por aque-
le programa vocacional do CEU, que eu fui fazer teatro. Aí 
lá eu conheci o pessoal da Brava Companhia. E muita gente 
da Brava foi do MTST, por exemplo. A gente fez uma peça 
sobre ocupação, e eu fui apresentar essa peça dentro de uma 
ocupação, que é de um racha dentro do MTST, que é a Rede 
Extremo Sul. (…) Então essa comissão na região que eu mo-
rava atuava em quatro bairros. E aí a gente fazia uma luta, 
era outra vida, outra dinâmica, aldeia indígena no Barragem, 
né? E a gente fazia uma luta lá com vários moradores, tinha 
um certo tom de radicalidade bem ‘da hora’. A gente alugou 
um ônibus pra mostrar que o ônibus passava por lá sim. En-
tão foi o momento que eu foquei e abandonei a escola mes-
mo esse ano; 2015 foi um ano que eu mal estava na escola. 
Eu não ia, abandonei o cursinho e fui… cheguei até a morar 
um tempo na ocupação no Jardim da União, na casa de um 
amigo. E aí nesse processo final do MPL e dessa luta, que a 
gente conquista duas linhas [de ônibus].

(5) eu estava no primeiro ano [do ensino médio]. Aí veio… 
foi duas pessoas lá, divulgar um tal de Jade, que era um curso 
chamado Jovens Agentes pelo Direito à Educação, aqui da 
Ação Educativa, lá na minha escola. (…) E aí eu nem me 
interessei pelo curso, eu falei assim, “olha aí, uma oportuni-
dade da gente poder ficar junta sem os meus pais saberem. 
Porque é no centro e os meus pais não vêm pro centro. (…) E 
aí quando eu vi que… a gente, por exemplo, chegava de mãos 
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dadas, as pessoas não olhavam pra gente com cara estranha, 
e eu chamava, falava, “ai, minha namorada” ou alguém falava 
assim, “ai, é a namorada da X”, eu achava tão bonito alguém 
dizer isso, sabe? E assim, coisa que a minha mãe não fazia, 
meus professores não faziam, meus amigos não faziam. E aí 
eu achei lindo, aí eu comecei a me interessar de uma forma, 
você não tem noção. Porque eu era reconhecida quem eu era 
na Ação Educativa. (…) eram pessoas totalmente diferentes 
com outras cabeças, né? Que não tinha do tipo… ai, se eu 
quero sentar no chão, eu posso fazer aula sentada no chão, 
ninguém vai falar pra eu sentar na cadeira. Se eu não quiser 
copiar, eu não vou precisar copiar. Tem aula diferenciada, 
então a gente sentava em círculo, a gente via vídeo. A gente 
podia discutir e relacionar o que a gente estava discutindo 
com a nossa vivência. Então foi fazendo muito sentido o que 
eu estava fazendo ali, né? E aí eu fui começando a me interes-
sar, me interessar, me interessar, e foi isso. E aí eu comecei a 
me envolver em outras coisas, então eu vinha pra cá pra fazer 
a formação, eu vinha pra cá pra passar o tempo. Eu vinha 
muito pra cá porque eu gostava muito e… lia bastante, e aqui 
tem um acervo de livros muito grande, então, e que eu podia 
pegar e podia levar, sabe? Coisa que, a biblioteca da escola você 
não podia pegar os livros e levar embora, você tinha que ler 
lá. Então foi uma outra relação que eu criei com o estudo, né?

As falas dos estudantes reforçam que a escola não deve ser 
pensada isoladamente, sobretudo porque ela estabelece nexos e re-
lações relevantes com questões abrangentes da sociedade. Isso in-
clui, conforme indicado por alguns entrevistados, que a escola não 
é a única instituição social ou único espaço de sociabilidade para 
a formação dos jovens. As vivências em outros espaços de convi-
vência, e que se tornam significativas para esses sujeitos, acabam 
compondo a experiência formativa para além da escola e, por ve-
zes, de forma mais expressiva a respeito de questões de interesse 
dos estudantes, como o acesso à cidade para aqueles que vivem a 

Compre o livro físico em alamedaeditorial.com.br



Ensino médio e juventude em luta 227

realidade das periferias, a dificuldade de acesso ao centro da cidade 
e, em alguns casos, o isolamento da vida social restrita ao bairro.

(9) primeiro, essa questão de que a escola estava em um 
polo oposto a essa questão do aprender ser um fato. E de 
que existia muito mais uma linguagem de viver na cidade 
de São Paulo como um espaço de aprendizado que necessa-
riamente na escola. Desde a Roosevelt, as pistas de skate, até 
os atos de rua. Tudo isso era algo muito mais participativo 
para a formação. Até a ideia de pegar um ônibus lotado e 
ver as pessoas gritando era muito mais um espaço de politi-
zação para mim - não sei como era para os demais - do que 
a questão dos espaços em si, dos Grêmios. (…) Não existia 
essa ideia de passeio dentro da Fernão Dias. Não sei as ou-
tras escolas mas, no geral, não conhecia muito essa ideia de 
passeio dentro da escola. Nem pela cidade de São Paulo. O 
que fez - eu acho - que as pessoas terem essa característica de 
passear pela cidade e de passear e andar com os alunos e se 
juntarem era quando surgiu o Passe Livre mesmo assim, que 
aí se juntava meia dúzia e ia andar por São Paulo.

(6) Alguns professores que de alguma forma, foi meio que 
meu primeiro contato com algumas coisas, né? Acho que a 
primeira vez que eu fui pro centro foi com uma professora, né? 
E um inspetor da escola, a gente fez um rolê no centro e tal, 
me apresentaram o centro. Então algumas experiências assim, 
vividas e trocas, que eu achei que foram, é… importantes.

O currículo e os conhecimentos formais

Se a diversidade, as possibilidades de socialização e o encon-
tro com o diferente são aspectos que os estudantes valorizam em 
sua experiência escolar e não-escolar, o que dizer da relação com os 
conhecimentos acadêmico-científicos? Neste aspecto, o sentimen-
to geral dos entrevistados é de frustração. Por um lado, há a percep-
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ção de que a escola, discursivamente, se organiza em torno de um 
objetivo fundamental: preparar os alunos para os exames de larga 
escala. Por outro, há a constatação de que tampouco esse objetivo é 
minimamente cumprido:

(2) Eu acho que a escola se propõe a ser uma coisa que nem 
isso ela está fazendo direito. Se a escola se propõe a formar 
um indivíduo para – se a gente pensar por essa lógica – pas-
sar no Enem, para passar em uma prova, não está funcio-
nando. 

(5) No ano que eu terminei o ensino médio eu fiz o ENEM, 
meu primeiro ENEM. E quando eu abri a prova, eu não sa-
bia nada, nada. E aí começou a me dar desespero, porque eu 
olhava pro lado e via todo mundo respondendo, e eu não 
conseguia terminar de ler a questão que era de 2 metros. (…) 
comecei a me dar conta do quanto de conteúdo que eu deve-
ria ter aprendido na escola que eu não aprendi.

O que fica dos anos de vida escolar, no que diz respeito aos 
conhecimentos acadêmico-científicos? São poucos os exemplos 
mencionados. Mais do que alguns poucos conhecimentos objetivos 
citados, são atitudes de docentes que fizeram a diferença (BIES-
TA, 2013, p.26) e algumas experiências de aprendizagem, que se 
revelam como formativas mesmo fora do currículo oficial e que 
marcam a memória das e dos estudantes:

(2) O [professor] X passava relatório. Eu nunca fiquei no ca-
derno e lousa, sabe? A professora Y fazia uma roda de con-
versa. Então é muito diferente. O Z, que era um professor de 
Sociologia (…) foi a lousa mais bonita que eu já vi inclusive. 
Tinha um gráfico assim e ele falava a partir de coisas muito 
pequenas. Era impecável. Uma lousa colorida. Ele fazia, tipo, 
uns esquemas na lousa e a partir desse esquema ele falava 
mesmo. Eu tive a avaliação do X, que foi o seguinte: a partir 
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da minha aula, da aula que a gente teve durante o bimestre, o 
que você aprendeu? E a avaliação era eu falar o que eu apren-
di. Então, eu agradeço muito assim. Foi uma experiência 
muito diferente em relação à escola.

(8) A Geografia foi no segundo e no terceiro com esse pro-
fessor, porque ele falava com tanto amor da profissão e do 
quanto que ele gostava da Geografia que eu falei “Caramba. 
Eu quero descobrir que Geografia é essa, porque eu não co-
nheço.” Entrevistadora: Você lembra de algum tema assim 
específico que tenha te marcado? Algum assunto? Entrevis-
tada: Olha, no meu primeiro ano, com o professor de So-
ciologia, foi a primeira vez que a gente tocou no assunto de 
cultura do estupro.

(7) No primeiro ano, eu não me interessava muito [por po-
lítica]. Aí, no segundo ano, eu prestava mais atenção na aula 
dele [do professor de sociologia], eu comecei a pesquisar. Ele 
falava para a gente ver documentários. Aí eu lembro que eu 
vi um documentário que me impactou bastante, dos tiros em 
Columbine. E aí eu tive um retorno muito positivo dele, do 
meu trabalho, e aí eu comecei a me interessar mais. 

Em contrapartida, o caráter massificado, mecanizado e ho-
mogeneizante de metodologias pedagógicas que poderíamos qua-
lificar como bancárias (FREIRE, 1987) transparece nas histórias 
contadas pelos estudantes e na insatisfação por eles revelada. A de-
manda por maior autonomia no desenvolvimento de estudos, por 
espaços de diálogo sobre os objetos de conhecimento e relações 
mais amigáveis entre alunos e docentes torna-se evidente. Outra 
questão é o uso da internet para os alunos que desfrutam de fácil 
acesso, que aparece, do ponto de vista deles, como um elemento de 
autonomia na relação com a busca por conhecimento e se contra-
põe à relação excessivamente limitada e heterônoma que a concep-
ção bancária de educação propõe. 
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(3) Pelo fato de eu sempre gostar de estudar mais por con-
ta. Porque a escola não supria o meu ritmo de estudo. Eu 
gosto muito de estudar, só que aquele modelo escolar, de 
ficar dentro de uma sala quadrada, enfileirado, com gen-
te gritando… Nossa… Muita confusão e tal. Não supri. 
Então eu saí do Fundamental II tendo nenhuma expec-
tativa para o Ensino Médio. Eu não achava que aqui-
lo ia me preparar para alguma coisa na vida.	  
(…) Eu chegava com uma coisa que eu tinha visto na in-
ternet, que talvez seria um conteúdo para uma pessoa mais 
velha ou de uma pessoa que estava mais formada. Então, 
eles olhavam e falavam: “Caramba, onde você viu isso?” Aí 
eu falava: “Ah, em tal lugar” E aí começava a discussão. Era 
isso em todas as matérias, desde Português até Física, assim, 
que eu não gosto. Aí eu via um assunto muito louco e falava: 
“Nossa, professor, eu vi tal coisa e queria saber mais sobre 
isso.” E ele: “Nossa, que legal que você viu isso!” E rolava uma 
atitude de ensino diferente, porque eu chegava no professor. 
(…) Então, eu pegava um momento que o professor estava 
de boa, sentava do lado dele, com o caderninho e anotava ou 
eu prestava atenção muito ao que o professor falava.

(9) Eu diria que antes os professores não enxergavam… Isso 
eu vou falar bem sincero assim, por mais que eu tenha muita 
amizade com alguns deles. Mas não… Muita coisa que eu 
falava não botavam fé. Existia uma relação de um diálogo 
mínimo com esses estudantes que seriam eu e meia dúzia 
ali, que basicamente poderia se interessar por um tema e 
etc. Mas nunca era aquela questão de que, tipo, enxergavam 
alguém ali às vezes. Enxergavam muito mais uma obrigato-
riedade também. Existia essa questão de que a sala de aula é 
maçante para os dois lados. E que, depois do processo [das 
ocupações], aí os professores começam a enxergar mais: “Ah, 
ali existe um potencial. Ali existe outro potencial. Vou passar 
tal coisa.” Aí todo mundo queria passar alguma coisa. Mas eu 
acho que sempre existiu isso.
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Na fala do estudante  9, transparece uma mudança de perspec-
tiva propiciada pelo movimento das ocupações, neste caso associa-
da ao olhar dos professores com relação às alunas e aos alunos. Se o 
estudante se sentia menosprezado em suas potencialidades, após as 
ocupações ele percebe certa valorização de potenciais que, do seu 
ponto de vista, já existiam antes das ocupações, mas não eram re-
conhecidos, mostrando-nos a importância desses pequenos gestos 
para a construção das identidades dos sujeitos. 

Sobre materiais e recursos didáticos, a utilização dos cader-
nos do programa ‘São Paulo Faz Escola’ chega a ser ridicularizada 
entre os alunos, quando se constata a universalidade da dinâmica 
de cópias das respostas a partir de gabaritos prontos, disponíveis 
via internet. A padronização das atividades propostas em uma rede 
com cerca de 1,5 milhão de alunos no ensino médio tem um efei-
to perverso, que faz com que, muitas vezes, a utilização reiterada 
do material se transforme em jogo de aparências, com docentes e 
discentes muitas vezes simulando a realização de atividades pro-
postas pelo material didático. São poucos os relatos de atividades 
significativas realizadas a partir do contato com os cadernos, con-
firmando a generalização do uso mecanizado e, por vezes, enga-
noso do material. Não é surpresa, nesse sentido, que a prática de 
queima dos cadernos apareça como forma de protesto em relação a 
essa prática educacional farsesca, centrada em conteúdos do exame 
SARESP. Vale a pena, a esse respeito, ser um pouco mais exausti-
vo nas citações das falas dos estudantes, de maneira a perceber as 
variações e repetições de experiências a propósito desse material:

(1) Eu acho que ele [o caderno SP faz escola] é um material 
péssimo. Didaticamente falando. Acho que ele não atende à 
expectativa do jovem. Porque, numa era digital, você apre-
sentar mais um material naquele formato não é interessante. 
Sem contar de que ele era muito mal preparado. Conteúdos 
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assim, ridículos e que, na mão de um professor que se dedi-
cava, era insuficiente. E na mão de um professor que não se 
dedicava, era uma arma. (…) A gente tinha um professor lá 
que… [Risos] É isso. Ela não fazia nada, chegava na sala e 
lixava a unha literalmente. (…) E aí chegava lá e falava “Ah, 
gente, faça a apostila. Se quiser pode copiar da internet.” Ou 
seja, além de a apostila ser um problema na mão de um pro-
fessor f*, que às vezes queria aplicar uma baita aula e tem 
que se limitar àquela apostila que era insuficiente, quando 
era com um professor que não queria saber de b* nenhuma 
da vida, se tornava uma arma, porque só potencializava a 
negligência dele com a aula.

(2) A gente tinha professor que não falava mais nada na sala 
de aula. Não tinha aula. Era fazer a apostila. 

(3) Tipo, eu mesmo já parei para pegar a apostila e ver uma 
coisa que eu queria pesquisar e, tipo, eu achava totalmente 
diferente em outras fontes. Você fala: “Meu, o que que tem 
a ver isso, né?” E até professores mesmo, tipo, deixavam de 
passar a apostila e falavam: “Gente, joga isso fora. Nem usa. 
Porque não adianta nada vocês fazerem isso daqui. Vocês 
podem ir na internet procurar que vocês vão achar as respos-
tas.” E, tipo, eu mesmo. Nossa, vinha as apostilas, eu já dava 
para os meninos fazerem fogueira já, porque é papel e é lixo.

(4) eu acho uma questão um pouco contraditória. Porque, 
naquela época mesmo, eu preferia as aulas de apostila muito 
mais do que as aulas tradicionais. É uma nova dinâmica a 
apostila sim, mas, só que, tipo, você tinha uma flexibilidade 
maior um pouco do professor de tipo, (…) “Ah, vamos fazer 
todo mundo junto.”; E aí todo mundo fazia. E aí que era legal 
de fazer a apostila, você pegar e fazer todo mundo junto. Às 
vezes, você parava e o professor tinha essa postura de chegar 
lá e falar “Ah, página 35 a 41. Façam sozinhos lá. Leiam o 
texto e respondam vocês mesmos.” E aí tinha esse lance. (…) 
Eu tenho várias apostilas em casa e, se você for lá ver, se você 
contar umas 20 talvez - e olhe lá -, você vai ver alguma coisa 
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de informação. Mas não é toda preenchida. Você vai ver al-
gumas novas, em folha, bonita, sem nada. 

(5) eu lembro muito bem das apostilas e como ninguém 
gostava de fazer. Porque é uma coisa que eu não sei se eles 
sabem, quem produz sabe, né? Mas na internet tem todas as 
respostas de todos os cadernos. Eles sabem, né? Completo.

(6) Mais trabalhado era esse caderninho do aluno, e mais 
trabalhado por professores que precisavam de uma meta, né? 
De conseguir notas e etc., de uma forma que fosse mais fácil 
pra ele não se desgastar assim. 

(7) Era muito mecanizado. A professora falava: “Abre na pá-
gina tal, resolve e me entrega no fim da aula”. Eu achava mui-
to… Parece que aquilo não desafiava o aluno, não fazia ele 
ir atrás das coisas, do conteúdo. Era sempre “Ah, hoje é isso 
que a gente vai fazer e pronto. Acho que de ensino era bem 
precário. Mas eles tinham que adotar aquilo. A gente tinha 
uma coordenação bem forte. A diretora também pegava no 
pé deles. Tanto que o meu professor tinha que fazer tudo às 
escondidas, porque ela não apoiava nada.

(8) Porque tinha professor que a apostila era um método 
para ajudar a aula, então funcionava porque a gente lia com 
a professora, a gente respondia na hora. Mas tinha profes-
sor que usava, por exemplo, “Todo mundo está aqui na 
aula, a gente vai responder da página 10 até a página 30 
e aí vocês têm um período para me entregar. Vocês entre-
gam, eu dou o visto” e era isso. E a gente ficava: “Poxa vida, 
mas e a aula? Cadê aquela parte de parar e falar?” A gente 
tirava muita dúvida na internet, porque como a gente tinha 
que fazer isso em casa, quem tinha acesso era quem fazia. 
E aí a gente, por exemplo, tinha acesso a todas as respostas 
na internet. Então muita gente era só copiar, colar, olhar, 
responder… Mas dava uma desanimada, porque quando a 
gente sabia que a forma de ganhar nota era fazendo apostila 
toda e levando, então é fácil.
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(9) A gente usava mais por obrigatoriedade. Eu acho que 
existe uma política da direção de obrigar os professores a 
usar aquilo, independente deles quererem ou não. (…) Os 
cadernos tinham uma questão bem simples. Sempre tem um 
aluno que é muito esperto ou muito… E acaba procurando 
onde encontrar informações na internet. Então, é muito fácil 
preencher aqueles cadernos, porque é só você ir na internet, 
procurar bem aonde está e aí você preencheu no final do 
mês.

A precariedade escolar 

As condições de superlotação das salas, espaço físico com 
sérios problemas de manutenção, indisponibilidade de materiais 
(mesmo quando existem na escola) constituem um ambiente de 
privação de direitos. Para além do aspecto objetivo dos problemas 
de estrutura de cada escola, há toda uma dinâmica de experiên-
cias que se constitui em torno do ambiente precário. Por exemplo, 
as dinâmicas associadas às salas de aula superlotadas naturalizam 
os processos de evasão escolar e absenteísmo estudantil, conforme 
podemos perceber nas falas a seguir, uma vez que a superlotação de 
salas pode indicar previsibilidade da evasão, o que contribui para 
a despersonalização e anonimato dos estudantes em uma estrutura 
que os trata como excedentes e descartáveis e realçam a precarie-
dade do ambiente escolar:

(7) Quando eu entrei, eu fiquei meio assim. Porque eu estava 
vindo de uma escola ruim, que eu não me adaptei. Eu fiquei 
meio assim porque eu sempre fui o número 1 da chamada, 
até pelo nome, X. Aí eu fui para o número 50. Tinham 50 
alunos na sala. E aí eu ficava meio assim…

(4) Ó, tinha épocas que, dependendo de sala, tinha umas 
que tinham 50. E tinha outras que tinham 40 e poucos. Ou-
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tros tinham na lista, às vezes, 60, mas aí não vinha todo 
mundo. Tinha uns 48, às vezes 45. Aí variava. Às vezes fal-
tava carteira porque tinha muita gente em um só lugar. (…) 
Tinha esse lance às vezes de ter que ir na próxima sala. E, às 
vezes, essa próxima sala também estava superlotada, então 
tinha que ir até o final. (…) tinha uma sala fechada que não 
tinha uso no horário noturno, que era do Ensino Médio. E 
aí, às vezes, tinha que abrir essas salas para pegar as cartei-
ras e as cadeiras. 

(8) Então, a minha turma, por exemplo, na lista de chamada 
já chegou a ter 50 numa sala onde provavelmente cabiam 35. 
Tinha 50 alunos na chamada, mas, claro, nem todo mundo 
vai. Então dava para todo mundo assistir. Mas em dia lota-
do mesmo, era ter que ir em outra sala para puxar cadeira e 
tentar apertar tudo, ficar juntinho para formar um corredor 
certo. Teve uma época que chegou a faltar cadeira e mesa.

(5) Quando eu estava no ensino fundamental I, por exem-
plo, eram poucos alunos e todos cabiam direitinho na sala. 
Quando eu passei pro fundamental II e principalmente no 
ensino médio, eles colocavam mais carteiras dentro da sala 
nos corredores, né? Então os corredores tinham mais car-
teiras, a gente quase não tinha espaço pra passar, porque as 
salas eram muito lotadas. Por exemplo, na minha sala de 
ensino médio tinha 52 pessoas na chamada, e presentes, fre-
quentes assim eram uns 47, 48. Então era muito apertado. 
(…). Quando estava calor, era muito ruim porque só tinha 
um ventilador, o outro estava quebrado. E o ventilador que 
funcionava fazia muito barulho, então se ligava o professor 
não conseguia falar direito. Então a gente ligava e desligava, 
ligava e desligava, ligava e desligava. Porque era muito calor, 
e assim, quando era chuva, a gente tinha que descer, pegar 
os baldes com as inspetoras, com as tias da limpeza e subir e 
colocar entre nós assim os baldes e a gente tinha que estudar 
no meio das goteiras.
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Outros exemplos são à dinâmica de experiências associa-
das à sonegação de materiais didáticos e aos espaços importantes, 
mesmo quando eles existem na escola, acentuando a sensação de 
não-pertencimento à escola, bem como a experiência de estar em 
espaço físico de estrutura precária, a ponto de ameaçar a segurança 
de todos, acentuando a sensação de abandono:

(8) A biblioteca foi sair em 2018, porque antes não tinha. 
Agora tem (…). Na verdade, saiu em 2016, mas eles não 
tinham uma pessoa para ficar lá. Então acontecia a mesma 
coisa que a sala de informática: tinha, mas não podia usar.

(6) A sala de informática… que existiu uma vez, realmente 
funcionando todos os computadores, só que ela não era aber-
ta porque a diretora dizia que iam roubar, que iriam quebrar. 
E aí ela só ficava fechada. (…), passando alguns anos dela 
só ficando fechada, algumas coisas quebraram. A última vez 
que eu voltei nessa escola, inclusive pra fazer um trabalho da 
faculdade, tinham chegado as CPUs, mas não chegaram os 
monitores novos, né? E aí… enfim, no final nunca chegou a 
ser realmente usado. E os materiais quebraram ou sumiram, 
ou alguma coisa foi roubada. Porque sempre falam que algu-
ma coisa foi roubada, mas o material que fica lá anos sem ser 
usado quebra também.

(3) Não tinha laboratório. A biblioteca era um sonho usar. 
Tanto que a gente fez a maior intervenção lá. A gente ocu-
pou inclusive. Tipo, tinha muito livro bom. Muita coisa 
boa assim, mas não era utilizada. A sala de informática, 
vai, se eu usei 10 vezes, foi muito. (…) Era bem burocrá-
tico, assim, qualquer acesso a qualquer parte lá. Então, 
sei lá, a gente não teve muito acesso. É até triste de falar 
porque a biblioteca tinha muito livro bom mesmo. Mui-
to. Tipo, quando a gente conseguiu abrir lá e ver, a gente 
ficou espantado.

(5) Então quando eu entrei na escola… eu não me recor-
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do da escola ter uma estrutura física muito ruim, e quando 
eu saí eu lembro que aquela escola tinha que ser demolida, 
porque as paredes rachadas. Teve uma… duas salas que o 
teto cedeu durante uma chuva, que tinha muitas goteiras. 
Em todas as salas tem goteiras, né? Das de cima, que tem 
dois andares, tem sala embaixo e tem sala em cima. Todas 
as salas de cima tinham goteira e duas salas o teto cedeu. 
Foi no tempo que eu estudava. E só não cedeu em cima dos 
estudantes porque eles estavam na educação física. Então 
eles saíram pra fazer educação física, estava chovendo mui-
to, eles foram pra quadra, quadra coberta, né? E aí quando 
eles voltaram, a infiltração tinha feito o teto cair comple-
tamente em cima dos materiais, das mochilas, de tudo. E 
como… o telhado, o telhado tinha muitos buracos, então 
era muito pombo naqueles buracos. Então, quando o telha-
do caiu, o fedor era terrível, que assim, todo mundo do cor-
redor das outras salas sentia o mau cheiro. Ficou durante 
muito tempo fechado, é… eu saí, isso sei lá, estava na oitava 
série, primeiro ano quando caiu, eu saí do ensino médio e 
ainda estava do mesmo jeito. Não consertaram.	  
(…) E aí quando estava muito calor a gente sempre pedia 
pra ele abrir o portão pra gente sair e tomar um ar, mas 
não deixava. E tudo de ferro, então o intervalo, meu Deus 
do céu, você não tem noção de como a gente derretia lá 
dentro. E tinha muitos buracos nas telhas, o banheiro não 
tem assento, a gente não tinha papel higiênico. A gente até 
quando o meu irmão estudava, ele fazia a parte do grêmio, 
eles fizeram uma arrecadação na comunidade pra conse-
guir comprar tampas pros vasos, porque… principalmente 
pras meninas era muito difícil de usar o sanitário sem as 
tampas. A gente colocou e a diretora tirou tudo, porque ela 
falou que a gente não poderia usar dinheiro de doação pra 
fazer isso, teria que ser um dinheiro coletado a partir da 
APM pra poder fazer isso.
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A participação e o vínculo com a escola 

Apesar das condições de precariedade, da frustração com a 
dinâmica de aprendizagem e da recorrência de ações repressivas e 
discriminatórias, grande parte dos entrevistados revela afeição e sen-
timentos de vinculação intensa com as escolas. Conforme se verifica 
nas falas abaixo, a capacidade que estes estudantes tiveram de con-
quistar espaços de participação relaciona-se à constituição dos vín-
culos com a escola e à capacidade, que lhes é própria, de reconstruir 
lugares, papéis e expectativas de atuação (SPOSITO, 2005; 2020).

(1) Eu sinto falta da escola. Eu saí da escola querendo não 
ter saído. Mas não da escola enquanto sistema educacional 
padrão. Dentro dessa lógica que eu tinha de participação e 
construção da escola. Enquanto um agente que, de alguma 
forma, estava ali construindo uma outra perspectiva de esco-
la, ainda que de forma lenta e de forma gradativa, com ques-
tões mínimas. (…) Então, eu posso dizer assim que, desde a 
sexta série, que foi quando eu comecei a me envolver com o 
Grêmio, a escola para mim se tornou um outro espaço, onde 
eu tinha um envolvimento com a escola onde transcendia a 
sala de aula, sabe? E a sala de aula talvez, por alguns momen-
tos, já nem fosse mais a questão… Fosse só o complemento. 
E a minha vivência com a escola fosse a minha atuação ali 
nas coisas, né.

 (8) “Ah, eu quero tentar organizar isso dentro do X” e aí foi 
criando um afeto muito maior pela escola e fui entendendo 
que aquele espaço era meu e que eu tinha que fazer alguma 
coisa naquele lugar. Tanto que eu me formei assim… E acho 
que isso fez com que eu tomasse a decisão… Eu sempre, no 
primeiro ano, no segundo, eu já tinha certeza de licenciatura 
por conta disso. Porque eu via que o ambiente escolar era 
uma ferramenta tão poderosa assim para conversar com as 
pessoas que eu falei “Tá. Eu acho que é isso…” (…) Eu queria 
ser professora. Eu sabia. Eu falei: “Cara, se aqui, sentada jun-
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to com eles, eu estou conseguindo fazer isso, imagina como 
professora…” 

É importante ressaltar mais uma vez o caráter duramente 
conquistado desse espaço de participação, apesar dos inúmeros 
obstáculos criados: 

(6) e então eu tinha uma certa raiva, não podia entrar na 
segunda aula, eu chegava atrasado e não conseguia entrar. 
Era isso, eu não conseguia fazer quase nada dentro da escola. 
Inclusive, o processo… o único processo que eu fiz mesmo 
na minha escola, tentar organizar uma semana de grafite, 
umas atividades pra passar na sala, pra chamar as pessoas e 
nã-nã-nã. Fazer umas falas, uma atividade política também 
sobre arte periférica e… e foi uma batalha pra conseguir fa-
zer isso, né? Então eu tinha um olhar assim, um tanto… era 
uma escola muito fechada, a várias possibilidades assim, de 
coisas pra fazer. Muito… rígida. 

(5) Mas quando a gente chegava com as nossas propostas, 
que o pessoal aprovou, que o pessoal gostou, pra diretora ela 
falava, “não, não, não, não, não”. Então a gente nunca conse-
guiu fazer nada, porque a diretora não deixava fazer nada, 
porque, “ah, vocês estão perdendo aula”, ou quando, “vamos 
fazer então fora do horário de aula”, “ah, não pode, porque 
vocês vão atrapalhar os outros que estão na aula, porque eles 
vão querer ficar descendo pra ver o que é que vocês estão 
fazendo”. E a gente precisava de uma sala pra fazer as nossas 
reuniões, “ah, não tem sala, que todas as salas estão ocupa-
das”. A gente precisava de dinheiro, por exemplo, pra com-
prar materiais pra fazer a decoração da festa, “ai, não pode 
fazer festa, porque senão o pessoal vai vir pra cá usar droga”. 
(…) a única coisa efetiva que deu muito certo que a gente fez 
foi tocar música no intervalo. Só. Então a gente fazia uma 
caixinha que ficava no pátio, o pessoal colocava a música que 
eles queriam, a gente descia na hora do intervalo, pegava a 
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caixa de som, ligava tudo e ia tirando as coisas. E no nosso 
próprio celular, cada um ia pesquisando e colocando a músi-
ca que todo mundo queria ouvir. Então sei lá, aí tinha um dia 
que por exemplo, “ai, hoje vai ser só pop. Então quem quer 
pop, traz música pop”, “hoje vai ser rock, hoje vai ser funk”. 
Inclusive o funk era uma coisa assim, muito proibida, então 
só… os funks que eram pedidos a gente tinha que fazer uma 
lista e passar pra diretora, pra ela poder aprovar o que é que 
ia tocar e o que é que não ia. E ela já falava assim, “funk com 
palavrão, não. Funk com putaria, não. Funk com droga, não. 
Funk com não sei o que, não”. Então não sobra funk, porque 
o funk é isso (risos). E a gente quase nunca… eu lembro de 
um funk gospel que a gente conseguiu tocar, sabe?

Nesse ponto, podemos considerar registros de aconteci-
mentos das ocupações (GOULART; PINTO; CAMARGO, 2017; 
CAMPOS; MEDEIROS; RIBEIRO, 2016; CATINI; MELLO, 
2016; RODRIGUES; RIBEIRO, 2017) para percebermos melhor, 
nas entrevistas, impactos sobre a maneira como os estudantes 
passam a refletir a própria trajetória formativa. A demanda de 
participação política, de reconhecimento como sujeito de direi-
to, que deve ser ouvido e considerado para formulações de po-
líticas educacionais, vincula-se à percepção crítica das situações 
de violação de direitos presentes na vivência escolar e da ausên-
cia de valorização de processos que tornem possível existir e ser 
reconhecido em sua dimensão social, cultural, pessoal, subjetiva 
e identitária. 

As ocupações parecem simbolizar, em certo sentido, um 
avanço na direção da conquista do direito do aluno de existir e de 
ser reconhecido como pessoa única no ambiente escolar. Lembra-
mos o depoimento do estudante 9, já citado, que percebe como, 
depois do processo de ocupações, “os professores começam a en-
xergar mais” os potenciais dos alunos.
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Recuperamos também a história da estudante 8, que relata so-
bre o processo de sentir-se excluída na escola, de não aceitação do 
próprio corpo, de sofrimento em razão de bullying e discriminação 
racista, e reflete sobre como isso foi mudando no ensino médio, 
associando seu processo de passar a gostar de si ao processo de 
gostar da escola ligado ao seu envolvimento político antes, durante 
e depois das ocupações:

(8) Eu me senti muito - eu não sei se essa é a palavra - aceita, 
mas eu me senti perto deles e eu não sentia muito a exclusão. 
E aí acho que deu certo. E no Ensino Médio isso foi mudando. 
Porque eu comecei a gostar de mim e comecei a gostar da es-
cola. (…) a direção tinha um certo receio porque em 2015, por 
mais que não tivessem ocupado ali, eles sabiam que eu estava 
ajudando na ocupação de outras escolas, porque eu sempre 
divulgava, eu sempre falava. Eu tinha contato com os profes-
sores. Eu falava disso. E eles sabiam. E aí surgiu um medo de 
que eu pudesse falar ou de que eu pudesse incentivar os alunos 
e que a gente fizesse aquilo ali também. Então, por mais que 
eles gostassem de algumas atitudes, ou seja, de formar oficina, 
de fazer aquilo, eles sempre tinham aquele receio de “mas e se 
ela montar alguma coisa aqui e aí paralisar e parar…” Tinha 
esse receio com essa diretora, porque eu não sei. Ela nunca 
deixou claro o posicionamento dela, mas ela falava que ela ti-
nha medo de baderna. (…) Então, em 2016, por mais que a 
gente tivesse esse contato, era ainda aquilo… Mando um pro-
jeto e ela não responde. Tenta fazer uma atividade um pouco 
mais política e ela já não gostava. E aí, na mudança, em 2018, 
trocou a direção, mudou toda a gestão, e aí foi muito mais fácil 
desenvolver os projetos e levar as coisas. Teve essa pequena 
mudança. Consegui fazer bastante coisa em 2016, mas em 
2018 foi bem mais ativa a nossa participação.

 São diversas as histórias associadas à relação com a escola 
após as ocupações e, assim como o depoimento acima, que sinaliza 
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certo reconhecimento da participação política da estudante (ainda 
que acompanhada de desconfianças), temos o depoimento comum 
entre os entrevistados, relatando situações de perseguição e até 
mesmo de expulsão informal da escola após as ocupações, como 
é o caso, já citado, do estudante 3. Nesse sentido, não cabe roman-
tizar a experiência das ocupações. A visão romantizada, aliás, ao 
apropriar-se da luta estudantil dando-lhe significados “otimistas” e 
“harmônicos”, gera incômodo para alguns dos entrevistados:

(9) O que ficou eu acho que foi o aparato simbólico mera-
mente, que é a questão de que lançou uma série de filmes… 
A gente impulsionou várias coisas. Isso foi um fato. Mas o que 
chamam de secundaristas, o que chamam aquela mobilização 
se tornou um aparato simbólico que usam de qualquer forma 
e pouco se preocupam com o debate que procuraram ali.

Apesar da insatisfação com os usos na apropriação do movi-
mento de ocupações, há ao mesmo tempo um reconhecimento da 
importância de seu significado histórico, em associação ao fortale-
cimento da organização de coletivos e ao fortalecimento da com-
preensão social a respeito da necessidade de se produzirem políti-
cas educacionais a partir da escuta de professores e estudantes, em 
uma clara crítica ao modus operandi gerencialista:

(9) Mas também surgiu essa presença de um denso material 
voltado a pensar o que é a educação pública. Até a bandeira 
do Lute Como Uma Garota também surge daquela época. 
Surgiu agora também um forte espaço… Então eu diria que 
impulsionou novas ideias. Aliás, além de criar, impulsionou. 
Voltando a pensar isso. O que eu acho que tem de interes-
sante realmente disso é a ideia de que, tipo, alguns coletivos 
se juntaram e pensaram o que é educação pública, o que é 
o problema da educação pública. Então, para mim, isso foi 
interessante em si. Porque, do mesmo jeito que consolidou 
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uma nova ideia mais clara na concepção de que, tipo, era 
necessário pensar a escola pública a partir de um eixo e vol-
tando a pensar no estudante, voltando a pensar no professor 
e não meramente uma política de que os bons gestores de-
vem programar o projeto. Então isso, para mim, talvez tenha 
sido interessante.

Pensando nos rituais escolares e nos pequenos gestos de apro-
vação e reprovação que vão constituindo os corpos escolarizados, 
recuperamos, por fim, o depoimento da estudante 5, que, como já 
citamos, relata um processo repressivo na escola com relação ao 
corpo e, particularmente, com relação ao volume de sua voz que, ao 
mesmo tempo, ela associava à sua origem social, de família feirante. 
É interessante notar como a voz forte e chamativa, que na escola era 
motivo para repreensão e discriminação, no contexto das ocupa-
ções passa a ser percebida como uma potência, simbolizando, dessa 
forma, a conquista, não apenas pessoal da estudante, mas coletiva, 
desse direito de existir. Vejamos uma pequena parte de sua narrati-
va do dia da ocupação da escola onde estudava:

(5) Fez um círculo assim, pediu pra quem tivesse interesse 
em conhecer, em entender porque é que a gente estava fazen-
do aquilo pra ficar. Muita gente ficou. (…) A gente mostrou 
os papéis, a gente levou panfletinhos sobre o que é que era a 
preocupação da reorganização, a gente distribuiu e começou 
a explicar. E muita gente falou, “está certo mesmo, tem que 
lutar pelos direitos. A gente quase não tem nada”. E aí o pes-
soal começou muito a apoiar. Aí a diretora veio (…) nesse 
portão aqui do pátio, que dá acesso pro pátio onde a gente 
estava e trancou e falou, “eu vou chamar a polícia, a polícia 
vai tirar vocês”. E a gente tranquilíssimo, porque a gente sabia 
que polícia não poderia tirar a gente dali à força, né? (…) 
Aí ela ficava gritando, “é mentira, é mentira, é mentira”. Só 
que assim, continuamos falando, aí eu falei assim, “se você 
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continuar gritando, eu sou obrigada a ligar o microfone. Eu 
já falo baixo, né? Imagina a minha voz no microfone”, aí ela 
calou a boca (riso) que ela já brigou várias vezes comigo por 
causa da altura da minha voz.

A escola, entendida como um espaço de conflito, não redu-
zida à representação unívoca dos posicionamentos de sua direção, 
passa a ser compreendida como um espaço de diferentes projetos e 
cosmovisões que se contrapõem; os estudantes encontram sua pos-
sibilidade de participação e posicionamento por meio de embates 
e disputas, ações de contestação e exigência de mínimas garantias 
de direitos previstos em lei, não porque esse direito lhes foi garan-
tido ou disponibilizado, mas, ao contrário, porque foi conquistado 
a partir de seu próprio exercício. Como afirma Butler (2017) na 
luta contra a precariedade, feita a partir da própria precariedade, às 
vezes é necessário criar as condições que tornam possível a própria 
luta por direitos, lutar pelo direito a ter direitos:

Sustento a tese de que nenhum de nós atuamos sem que se 
deem as condições para a nossa atuação, ainda que às vezes 
tenhamos que atuar para instaurar e preservar essas próprias 
condições. O paradoxo salta à vista, e, no entanto, é algo que 
se pode constatar no momento em que uma assembleia pre-
cária constitui uma forma de ação que reivindica as condi-
ções necessárias para sua atuação e sua existência. (p. 23)

Frente à constatação de que “a gente quase não tem nada” 
e sob ameaças como “a polícia vai tirar vocês”, fazer uso das pró-
prias potencialidades intelectuais e corporais, como o caso da voz 
que sempre fora reprimida, demonstra a maneira pela qual foi 
possível a estes estudantes lutar por seu direito a existir e atuar 
e os efeitos formativos dessa luta, associados à possibilidade de 
constituição da presença do corpo em novas configurações e pos-
sibilidades expressivas e de novas atmosferas coletivas de afeto. 
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Considerações finais 

Este capítulo buscou apresentar concepções e reflexões de es-
tudantes de São Paulo e da Grande São Paulo, ex-secundaristas da 
rede pública estadual paulista, sobre a própria experiência forma-
tiva. As memórias que marcaram a vida escolar incluem a vivência 
ativa no movimento de ocupação das escolas, aspecto que aparece 
como de forte impacto sobre as percepções de suas trajetórias for-
mativas – ponto comum entre os nove entrevistados. 

A exposição e organização das narrativas permitiu identificar 
temas comuns entre as diferentes experiências formativas dos jo-
vens, apresentados aqui por meio de seções, sobre pontos positivos 
e negativos da vivência estudantil na rede estadual, como potencia-
lidades e formação humana e política que a diversidade da escola 
pública oferece; os vínculos criados e suas relações com a luta por 
maior participação nos assuntos de interesse coletivo da escola e 
por respeito às diferenças; as oportunidades de aprendizagem que 
a experiência do movimento secundarista permitiu; situações de 
repressão e discriminação; o currículo oficial e o que se aprende na 
escola; condições do espaço escolar e suas precariedades.

Outro aspecto importante obtido por esse estudo são os in-
dícios do impacto da vivência no movimento de ocupações para a 
percepção a respeito da própria formação. Embora as entrevistas 
abordem temas que remetem a todo o período de escolarização, a 
memória de todo o processo da vida escolar é, como toda memória, 
reconstruída a partir de experiências recentes e, entre essas expe-
riências, certamente as ocupações ocupam papel central. Mesmo 
quando não são explicitamente citadas, é perceptível a relevância 
das ocupações para a rememoração e reflexão a respeito das expe-
riências escolares vividas. O que as entrevistas trazem, nesse sen-
tido, parecem ser percepções críticas a respeito de mecanismos de 
violência, presentes em suas trajetórias formativas, como exclusão 
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social, racial e de gênero e a maneira como as ocupações abala-
ram, em certa medida, tais mecanismos e expressaram, através da 
própria presença estudantil naquele contexto, a um tempo precário 
e potente, que era (nas palavras de um entrevistado) “necessário 
pensar a escola pública a partir de um eixo, voltando a pensar no 
estudante, voltando a pensar no professor e não meramente uma 
política de que os bons gestores devem programar o projeto”.
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Experiências e processos 
sociais das ocupações 
secundaristas de São Paulo

Rubia de Araujo Ramos

Por que ainda devemos falar do movimento secundarista de 
São Paulo, também conhecido como movimento de ocupação das 
escolas estaduais paulistas? Já se passaram mais de sete anos da re-
volta estudantil contra a política de reforma educacional no estado 
de São Paulo e esse é um assunto que, além de despertar diferentes 
interesses voltados para a educação pública, não se desvincula do 
debate sobre juventude, adolescência e políticas destinadas a essa 
parcela da sociedade civil.

O movimento secundarista de São Paulo se destacou como 
ação de maior relevância contra uma política de grandes propor-
ções em período recente de reforma da educação pública estadual 
paulista, em segundo lugar, trata-se de experiência de luta em de-
fesa da escola pública enquanto espaço de formação de sujeitos 
críticos; sua principal tática, a ocupação de unidades escolares 
da rede estadual e a predominância da organização horizontal 
configuraram a forma de resistência do movimento que reuniu, 
apesar de diferenças e atritos internos, secundaristas vinculados a 
entidades estudantis e secundaristas autônomos. 

A repercussão do movimento secundarista, em 2016, serviu 
de inspiração para a mobilização estudantil nacional contra uma 
série de projetos políticos voltados para a área da educação, dos 
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quais destacaram-se a medida provisória (MP 746/2016) da Refor-
ma do Ensino Médio, apoiada em ações de segregação (CUNHA, 
2017); a PEC 241/2016 (do teto dos gastos públicos), que suspende 
por vinte anos o financiamento público ao ensino (PINTO, 2016); 
e os projetos de lei 867/2015 e 193/2016, conhecidos como “Escola 
sem Partido”, cujo argumento da limpeza ideológica serviu de jus-
tificativa para propor a proibição de debates políticos nas escolas 
(GUILHERME; PICOLI, 2018, p.13-18). A mobilização estudantil 
nas diferentes regiões do país resultou em mais de mil instituições 
públicas de ensino ocupadas (COSTA; GROPPO, 2018; MEDEI-
ROS; JANUÁRIO; MELO, 2019).

Entre questões que envolveram a experiência dos estudantes 
organizados no movimento de ocupação das escolas paulistas em 
2015, cito algumas abordagens de maior recorrência na literatura: 
i) aspectos gerais do contexto político, econômico e educacional 
(GOULART; PINTO; CAMARGO, 2017; CAMPOS; MEDEIROS; 
RIBEIRO, 2016; CATINI; MELLO, 2016; RODRIGUES, 2016); ii) 
autoritarismo da política educacional, de planejamentos e projetos 
pedagógicos (ARELARO; JACOMINI; CARNEIRO, 2016; RIBEI-
RO, 2018; MEDEIROS; JANUÁRIO, 2017; RAMOS, 2020); preca-
rização das condições educacionais, fechamento de salas de aula e 
diminuição de recursos pedagógicos (GOULART; PINTO; CA-
MARGO, 2017; CAMPOS, MEDEIROS; RIBEIRO, 2016; GIROT-
TO, 2018; RAMOS, 2020); iii) a concepção de educação na condução 
de políticas educacionais e a contraposição estudantil (XIMENES, 
2019; CORTI; CORROCHANO; SILVA, 2016; ESPINOSA, 2019; 
PIOLLI; PEREIRA; MESKO, 2016; CATINI; MELLO, 2016; SAN-
TOS; SEGURADO, 2016).

Temas transversais à experiência do movimento secundarista 
de São Paulo e à política de reorganização escolar também compu-
seram parte considerável dos trabalhos produzidos, confirmando a 
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complexidade do conflito que envolveu a ação coletiva dos estudan-
tes. Sem a pretensão de esgotá-los, menciono a utilização de mídias 
sociais e novas tecnologias de comunicação (DIOS, 2017; KETZER, 
2018; RICO, 2016; ALTHEMAN; MARQUES; MARTINO, 2017; 
PAES; PIPANO, 2017; ROMANCINI; CASTILHO, 2017); a aborda-
gem de jornais de grande circulação sobre o movimento de ocupação 
das escolas (CANESIN, 2018; SOUZA, 2018; MARIN, 2017); femi-
nismo e questões de gênero no interior do movimento (MORES-
CO, 2019; LEITE, 2017; ARALDI; ARENDT, 2017; SANTOS, 2016; 
CORDEIRO, 2016); interpretações jurídicas do conflito (ALMEIDA, 
2016; TAVOLARI; BARBOSA, 2019; TAVOLARI et al., 2018); con-
quista da opinião pública (MEDEIROS; JANUÁRIO; MELO, 2019; 
STABELINI, 2019; RAMOS, 2020).

Nota-se que muito já foi dito sobre a mobilização que, a prin-
cípio, derrotou o governo de Geraldo Alckmin (PSDB), pressiona-
do pela defensoria pública, pelo Ministério Público e pela opinião 
pública no contexto das ocupações de 2015.1 Os estudos acadê-
micos a respeito do assunto encontram-se em diferentes áreas do 
conhecimento, incluindo produções interdisciplinares que apre-
sentam amplas abordagens, mas apesar da diversidade de estudos 
realizados, o movimento de ocupação das escolas foi pouco anali-
sado a partir de uma perspectiva interessada na ação dos sujeitos, 

1	  Apesar da revogação do projeto de reorganização escolar, anunciada em 4 de 
dezembro de 2015 pelo então governador, ações da Secretaria da Educação 
do Estado de São Paulo colocaram em prática a política de reforma, confor-
me mostra uma pesquisa realizada por pesquisadores da Rede Escola Pública e 
Universidade. Só no primeiro semestre de 2016, 165 escolas estaduais deixaram 
de abrir turmas de anos iniciais, tanto do ensino fundamental quanto do ensino 
médio. Foram 2.404 turmas fechadas. Algumas escolas tiveram o ensino fun-
damental transferido para a responsabilidade do município, outras aderiram 
ao programa de ensino de período integral, fechando ciclos de forma gradual e 
apresentando mudanças a longo prazo para o enxugamento da rede. 
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isto é, a partir de uma sociologia da ação focada nas formas de ação 
coletiva e seus processos sociais de resistência. 

Essa abordagem sociológica ocupa-se da ação do sujeito enga-
jado para intervir, conforme pode, na organização social vigente. Tra-
ta-se de uma forma de análise que nasce quando os homens tomam 
consciência de si, de que podem fazer sua própria história (TOURAI-
NE, 1965, p.32) – aspecto que aparece entre os jovens atores em ques-
tão. O sociólogo francês Alain Touraine (1978), importante referên-
cia para estudos dos movimentos sociais, defende que a análise dos 
conflitos e dos movimentos sociais permite conhecer a produção da 
sociedade por ela mesma, por meio das lutas sociais e das inovações 
culturais. E é partindo dessa premissa que compreendo o estudo da 
luta secundarista como necessário. Olhar para o movimento de ocu-
pação das escolas sob esse ponto de vista, atentando para os discursos 
e repertórios de ação dos atores em conflito – estudantes e governo – se 
torna essencial para quem busca compreender os rumos da história 
mais recente da educação paulista. 

Desse modo, este texto busca trazer algumas contribuições 
para o conhecimento a respeito do movimento secundarista mar-
cado pelas ocupações, focado nos repertórios discursivos e de ação 
dos estudantes organizados em ação coletiva. Para tanto, o texto 
está dividido em duas partes. A primeira traz uma breve análise da 
política anunciada, seguida de uma abordagem sobre o processo 
social de revolta dos estudantes e apoio da opinião pública, recor-
rendo ao paradigma da ação comunicativa (HABERMAS, 2012a) e 
aos repertórios discursivo e de ação. Na segunda parte, a reflexão 
segue com temas de intersecção – discriminação racial, direitos 
LGBTQIA+ e feminismo – os quais ampliaram pautas e discussões 
no interior do movimento, passando a incluir demandas dos jovens 
atores no ambiente escolar. 

Este estudo se utiliza de registros documentais (notícias de 
jornais, decretos e leis, documentários, panfletos, postagens nas 
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redes sociais e outras produções dos jovens atores), entrevistas 
com estudantes ex-secundaristas que participaram do movi-
mento de ocupação e uma bibliografia extensa sobre o movi-
mento social e a política educacional paulista nas últimas duas 
décadas. As entrevistas foram realizadas entre 2017 e 2019 com 
13 jovens de diferentes regiões da cidade de São Paulo (zonas 
norte, sul e leste). As falas registraram memórias e reflexões so-
bre um tempo passado e bastante debatido entre esses atores. 
Em razão disso, optou-se por, em algumas passagens do texto, 
utilizar depoimentos feitos no calor do momento, registros de 
imagens transformados em documentários aprovados pelos ato-
res sociais aqui em questão. 

Do anúncio da reorganização escolar à 
mobilização de revolta dos estudantes e o ganho 

da opinião pública 

No dia 23 de setembro de 2015, o governo de São Paulo anun-
ciou a política de reforma da rede estadual de ensino, intitulada 
“reorganização escolar”.2 A notícia saiu na capa do caderno Coti-
diano da Folha de S. Paulo e anunciava a transferência de mais de 
um milhão de alunos, destacando que o governo esperava adotar 
tal mudança a partir de 2016 e que as crianças estudariam no máxi-
mo 1,5 Km mais longe de suas casas. A política de “reorganização” 
previa dividir escolas estaduais por ciclos de ensino, isto é, cada 
unidade escolar só atenderia um ciclo escolar (ensino fundamental 
I, ensino fundamental II ou ensino médio).3 

2	  O emprego de aspas para expressar a política em questão carrega ironia em 
relação aos efeitos do projeto político reprovado pelos estudantes e pela co-
munidade escolar como um todo. 

3	 Fundamental I ou anos iniciais do ensino fundamental, para alunos do 1º ao 
5º ano; Fundamental II ou anos finais do ensino fundamental, do 6º ao 9º ano; 
e Ensino Médio, os três últimos anos de educação básica. 
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A separação entre jovens e crianças na rede estadual faz parte 
de uma política iniciada na década de 1990, cujo objetivo é enxugar 
a rede estadual de ensino transferindo parte das responsabilidades 
com a educação pública para as prefeituras. A transferência dos 
primeiros anos do ensino básico para os municípios acarreta a se-
paração das diferentes etapas da vida escolar. Os efeitos no cotidia-
no da comunidade atingida se resumem em separações de irmãos, 
parentes e grupos de convivência, assim como novas dificuldades 
de acesso à escola, sobretudo na capital paulista, onde as condições 
de locomoção e transporte são deficientes, e em regiões de zona ru-
ral, onde alunos passam a andar quilômetros para chegar à escola.4

A proposta de 2015 é certamente um passo de um projeto 
maior preexistente e de longo prazo, que é a transferência do en-
sino básico para as prefeituras, feita sem qualquer estudo e previ-
sibilidade técnico-científica a respeito das consequências para os 
municípios e para os principais afetados: alunos e suas famílias, 
professores e demais funcionários da rede pública de ensino.

Vale lembrar que, no estado de São Paulo, a política de mu-
nicipalização do ensino foi iniciada durante o governo de Mário 
Covas (1995 – 1998), a partir da reforma da educação do Estado 
(Decreto n. 40.473, de 21 de novembro de 1995), que tinha como 
um de seus objetivos descentralizar administração e recursos do 
sistema educacional paulista de modo a alterar a oferta do ensino 
fundamental, passando parte dela para os municípios. Trata-se de 
uma postura política semelhante ao que o Banco Mundial e outros 

4	  Na cidade de Cunha, interior do estado de São Paulo, alunos da escola de ensi-
no fundamental E.E. Bairro Serra do Indaiá, localizada na zona rural da cidade, 
passaram a estudar na E.E. Geraldo Costa, localizada no distrito de Campos 
de Cunha, à 8,7 km de distância da escola em que estudavam e que atualmente 
encontra-se fechada. Há relato de alunos que passaram a andar 7 quilômetros 
para chegar na nova escola. 
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organismos transnacionais de financiamento sugerem aos países 
em desenvolvimento, a saber: que o Estado ocupe a função de “ges-
tor” dos serviços, como educação e saúde, por exemplo, e que deixe 
de ser responsável prioritário pelo financiamento de políticas pú-
blicas e sociais para desenvolver sua economia (ADRIÃO, 2018). A 
política de municipalização faz parte de um processo de abertura 
de serviços públicos para parcerias com empresas, sociedade civil 
e outras instâncias de governo, descentralizando a responsabilida-
de exclusiva do Estado, um precedente para diferentes formas de 
privatização da educação pública paulista (MARTINS, 2003; PE-
RONI, 2003; ADRIÃO, 2001; 2008).

Para se ter uma dimensão da política de reorganização anun-
ciada em 2015, cerca de 311 mil alunos da rede estadual deveriam 
mudar de escola e 74 mil professores seriam atingidos pela mudan-
ça, conforme informações disponibilizadas pela Secretaria Esta-
dual da Educação do Estado de São Paulo. O plano anunciado pelo 
governo foi recebido pela comunidade escolar como uma ação sem 
garantias de que resultaria em melhorias para o ensino público. De 
um modo geral, o que se viu foi a insatisfação imediata de pais e 
alunos em relação à mudança de rotina, à vivência cotidiana e aos 
ganhos trazidos pela convivência entre alunos de diferentes níveis 
de escolaridade. O tema da “reorganização escolar” ganhou prota-
gonismo e proporções consideráveis na esfera pública paulista.

A não aceitação da medida pela comunidade escolar, cujas 
primeiras manifestações foram registradas em redes sociais, se deu 
como reação à forma pela qual o governo apresentou a ação, sem de-
talhamento de seus passos, sem mapeamento ou plano que ilustrasse 
com clareza como o projeto seria posto em prática e sem qualquer 
chance de debate, deixando brechas para que surgissem incertezas e 
muitas dúvidas. No primeiro momento, observa-se que nas redes so-
ciais os estudantes demonstraram preocupação em saber se a escola 
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seria melhor ou pior, se os professores seriam os já conhecidos, ou se 
deveriam adaptar-se a um novo círculo de amizades.

Especialistas em educação consideram inquietações da co-
munidade escolar a respeito de nexos entre políticas educacionais e 
futuros impactos no sistema de educação do Estado, desde a admi-
nistração e estrutura das unidades escolares até o acompanhamen-
to do desempenho escolar (ARELARO; JACOMINI; CARNEIRO, 
2016; ADRIÃO, 2006; ADRIÃO; CAMARGO, 2001). Entre pesqui-
sadores da área é consenso que políticas de reformas com grande 
impacto no sistema de ensino, isto é, que afetam milhões de pes-
soas, incluindo familiares de alunos e profissionais da educação, 
são importantes ferramentas para a diminuição de injustiças so-
ciais, capazes de superar a longo prazo situações de exclusão so-
cial e desigualdades (SEN, 2000; DRÈZE; SEN, 2015). Dado esse 
potencial, essas políticas devem ser resultado de pesquisas bem 
fundamentadas e amplos debates com os afetados em consultas e 
audiências públicas. O caso da “reorganização escolar” paulista de 
2015 não apresentou fundamentos de legitimidade, porque além de 
utilizar um estudo mal fundamentado – baseado apenas em uma 
variável, o número de ciclos de ensino por escola, a relação entre a 
simplificação da gestão escolar e o rendimento escolar –, impediu 
aos principais afetados o direito de participação. Em decorrência 
disso, não apresentou soluções a problemas preexistentes, como, 
por exemplo a dificuldade de acesso à educação de jovens e adultos 
que trabalham sem formação completa do ensino básico. 

A “reorganização” certamente alteraria o cotidiano e a orga-
nização das pessoas, não só dos estudantes, mas também dos pais, 
familiares e professores. Nas situações em que o aluno seria transfe-
rido para longe de sua casa, as famílias de menor poder econômico 
poderiam ter seus gastos afetados com comprometimento de seu or-
çamento, além de alterar a rotina dos pais que levam seus filhos para 
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a escola antes do trabalho, ou mesmo dificuldades com irmãos que 
passariam a estudar em escolas diferentes. Certamente a não aceita-
ção se deu, em parte, porque a “reorganização” representou uma real 
ameaça ao funcionamento da vida das pessoas como um todo, mui-
tos pais e responsáveis teriam que readequar a vida cotidiana à nova 
estrutura do sistema de ensino e, em parte, a recusa também se deu 
em razão de inconsistências e riscos que o novo modelo representou. 

Observo que a alteração de rotina e, consequentemente, a inter-
ferência na vida privada foi um importante fator para que o movimen-
to secundarista conquistasse a opinião de uma parcela da sociedade, 
avessa às pautas mais progressistas. Vale lembrar que, em novembro 
de 2015, pouco tempo antes do movimento secundarista partir para a 
tática das ocupações, uma pesquisa do Datafolha revelou que 59% dos 
paulistas se posicionavam contra a “reorganização escolar”. 

(Entrevistada 4)

A notícia da reorganização escolar pegou todo mundo meio 
desprevenido. Foi totalmente de cima pra baixo, não houve 
discussão com alunos, professores. Foi do nada. No primeiro 
momento quando eu vi a notícia, eu tomei um susto, (…), 
mas eu não percebi os fatos de que a reorganização iria cau-
sar fechamento de salas, que professores seriam demitidos, 
as escolas iriam ser separadas por séries, ensino fundamental 
I, ensino fundamental II e ensino médio, e como isso iria 
dificultar para alunos que, por exemplo, levam seus irmãos 
pra escola. Muitos alunos iriam estudar muito longe de suas 
casas, sendo que moravam pertinho. Então foi na internet 
que eu vi uma discussão acontecer, entre alunos, professores, 
em diferentes grupos e em jornais de esquerda com várias 
críticas. E aí que me deu um estalo.

Entre motivações para a emergência da luta secundarista, pa-
rece central a transformação estrutural e logística do cotidiano das 
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pessoas, fato que certamente afetaria as relações sociais; em outros 
termos, podemos dizer que a política anunciada pelo governo do Es-
tado interferiria na esfera privada. Em segundo lugar, a mobilização 
secundarista contra o projeto se dá pela tentativa de preservar a in-
teração social partilhada no ambiente escolar, a qual estaria relacio-
nada à representação do lugar de encontro e convivência e a disputa 
pelo sentido da escola, conforme se observa nas falas abaixo.

(Entrevistada 1)

Eu fui uma das primeiras a saber que a escola seria disponi-
bilizada. (…). Eu achei um absurdo (…). O motivo é que não 
tinha alunos. A ideia era transformar a escola numa ETEC. 
Não era bem assim, a gente notou que era uma farsa. Ele 
[governador] falou assim: ah não tem aluno na sala de aula. 
Mas se você pegasse as listas de chamada, de presença dos 
professores, tinha mais que o normal. Deveria ter 35 e tinha 
50. Era coisa absurda. Como você vai usar a justificativa de 
que não tem aluno?

(Entrevistado 5)

Minha mãe sempre colocou uma coisa na minha cabeça que 
é: educação não se tira, educação se dá. Eu acho que isso foi 
um lance que me motivou muito, principalmente saber que 
vai fechar uma escola, como isso ia atrapalhar as pessoas que 
eram da escola. E não era uma escola, eram 94 escolas. É 
muita coisa.

(Falas de secundaristas – Documentário Lute como uma 
Menina)

Minha matrícula tá feita em outra escola, num período que 
não é o que eu escolhi.
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No Ana Rosa, faz quatro anos que os dados melhoraram 
muito. A gente se empenhou muito e a gente conseguiu en-
trar no ranking de 10 melhores do Estado no ENEM, só que 
quem faz ENEM é ensino médio. Por que eles vão tirar ensi-
no médio do Ana Rosa?

Eu enxergo essa luta sendo muito maior que apenas contra 
a reorganização escolar e o fechamento das escolas. Eu acho 
que é um modo da gente dizer, meu, esse sistema de ensino 
tá falido. Ele não funciona mais. Ele não faz sentido pra nin-
guém. (…) Eles falam que é pra cortar gastos. Então é porque 
a escola é vista como coisa que dá lucro ou prejuízo.

É uma questão de corte de gastos. (…) A gente tá mostrando 
pra ele (Estado), na verdade, que a gente não é otário, que a 
gente sabe muito bem o que que o Estado quer fazer com a 
Educação, e que, se ele quer construir uma medida realmen-
te pedagógica, ele tem que construir com os alunos e não de 
uma forma autoritária que a gente nem pode opinar e a gente 
nem sabia que ia acontecer até outro dia.

Na época, as declarações dos jovens secundaristas foram re-
gistradas, em sua maioria, nas redes sociais e outros espaços de 
comunicação via internet, as quais demonstraram revolta coletiva 
impulsionada pela incoerência dos argumentos do governo des-
conectados da realidade vivida nas escolas. Com a política de fe-
chamento de centenas de salas e a disponibilização de prédios de 
escolas para outros fins públicos, o agravamento da superlotação 
das salas de aula seria uma consequência inevitável e distante de 
qualquer projeto que tenha como objetivo melhorar a qualidade 
do ensino. Esta era uma questão muito clara para a comunidade 
escolar e nos permite afirmar que a motivação maior para a luta 
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secundarista se deu por questionamentos objetivos, a partir de pa-
drões esperados, conteúdos e experiências partilhadas no ambiente 
escolar e na formação de laços sociais. 

Para compreendermos melhor o processo social que se for-
mou a partir do anúncio da política de “reorganização”, é necessá-
rio considerar a formação de uma “consciência coletiva”, isto é, uma 
consciência partilhada entre os alunos e entre estes e uma parcela 
expressiva da comunidade escolar, ainda que algumas ações con-
trárias à mobilização secundarista tenham partido de grupos de 
pais, vizinhança e apoiadores do governo da época. Apesar da di-
versidade que caracteriza as comunidades escolares da rede pública 
de ensino, incluindo opiniões e perspectivas, observa-se o compar-
tilhamento de experiências e valores para pensar a escola pública, 
defender seu espaço e valorizá-la. A “reorganização” aparece, en-
tão, como ameaça à racionalidade partilhada e própria do ambiente 
escolar, isto é, ao que a escola representa, seu valor simbólico e às 
relações sociais intersubjetivas construídas a partir dela, tal como 
vividas pelas pessoas. 

Entre os valores socialmente construídos e partilhados a res-
peito da escola, é sabido que a instituição escolar importa, como 
uma de suas funções, para a formação do sujeito e do cidadão. Esse 
processo de formação ocorre pela via da comunicação, das intera-
ções de reciprocidade e disposição de significados objetivos e sub-
jetivos. Trata-se de relações dialógicas e do compartilhamento de 
uma racionalidade construída por meio de laços sociais (HABER-
MAS, 2011), cuja linguagem compartilhada entre sujeitos - regras, 
valores e saberes – diz respeito à socialização própria do ambiente 
escolar, refletindo também as relações da sociedade como um todo.

Tendo em vista a racionalidade socialmente construída em 
torno da escola, o anúncio da “reorganização escolar” foi recebido 
pela comunidade escolar como interferência nas relações intersub-
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jetivas, ameaça à linguagem comum e interrupção do domínio da 
razão socialmente construída, cuja vivência cotidiana tende a forta-
lecer as interações sociais. Dessa forma, a política de “reorganização 
escolar” representou possibilidades reais de intervenção no mundo 
da vida5 (HABERMAS, 2011), ou seja, de intervenção do Estado nas 
interações cotidianas, nas relações intersubjetivas que foram cons-
truídas no ambiente escolar e na racionalidade coletiva, que serve 
de orientação para as ações e que gera sentimento de segurança e 
estabilidade. 

(Depoimento de uma secundarista – Documentário Lute 
como uma Menina)

Foi uma coisa acertada a gente sacar que isso não era só o 
problema do fechamento das escolas, que era um corte dos 
nossos direitos, era um projeto de piorar cada vez mais um 
lugar que a gente passa grande parte da nossa adolescência, 
que é a escola. 

Nota-se que a “reorganização” foi recebida pelos estudantes 
como um ataque ao sentido da escola, ferindo a linguagem co-
nhecida e incorporada nas relações da comunidade escolar, nas 
interações simbolicamente mediadas e orientadas por normas e 

5	 A concepção bidimensional do conceito de sociedade (HABERMAS, 2012a, 
p. 218-275) – sistema e mundo da vida – é desenvolvida como proposta inter-
pretativa da modernidade não reduzida ao caráter instrumental e sistêmico. A 
dimensão do mundo da vida (Lebenswelt), diferentemente do sistema orien-
tado pela linguagem do dinheiro e do poder, refere-se aos espaços sociais e ao 
que é socialmente compartilhado. Trata-se de conteúdo cultural, normas so-
ciais regulatórias, e atores que carregam conteúdos socialmente construídos, 
acumulados, e vivenciados coletivamente. Tudo o que é compartilhado no 
mundo da vida permite que relações de comunicação sejam orientadas para 
o entendimento. Por isso, considero a formação do movimento de resistência 
dos estudantes secundaristas por meio de interações dialógicas. 
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valores reconhecidos. A exemplo do consenso sobre os benefícios 
do convívio entre as diferentes idades no ambiente escolar, consi-
derado importante para a socialização dos jovens e formação da 
identidade, para aprender a respeitar o diferente e os limites que a 
convivência impõe.  

A partir da racionalidade em torno da escola, um processo 
educacional que força uma homogeneidade artificialmente cons-
truída – consequência da divisão de escolas por ciclos de ensino – é 
falsamente formador para a vida real, isto é, não permite que a escola 
cumpra com uma de suas funções essenciais que é o ensinar a viver 
em sociedade e respeitar as diferenças. Na época, o movimento se-
cundarista discutiu sobre a importância de se considerar a hetero-
geneidade, incluindo a pluralidade de atores que direta ou indireta-
mente participaram do movimento contrário à reforma educacional 
anunciada: alunos, pais, professores, funcionários, jornalistas, advo-
gados e outros apoiadores.  

(Entrevistada 9)

O movimento [secundarista] foi composto por uma diversi-
dade de grupos políticos. O Mal-educado que tinha relação 
com o Passe-Livre, o pessoal do PSOL e do PSTU, o pessoal 
do Território Livre, as entidades estudantis e os estudantes 
autônomos. Fora as contribuições do pessoal do entorno da 
escola, vizinhos, amigos e comerciantes do bairro que doa-
ram muita coisa pra gente e advogados ativistas. 

A partir da perspectiva “fenomenológica” das condições do 
comportamento racional (HABERMAS, 2012b) dos atores aqui 
enfocados, observa-se a formação de uma rede de apoio por meio 
de um processo discursivo da troca de informações, impressões e 
da razão comum socialmente construída e partilhada a respeito da 
escola, gerando um consenso de valores sobre o que a instituição 
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representa, tanto para cada indivíduo como para a sociedade. A 
escola pertence ao mundo da vida, isto é, faz parte da vida social 
cotidiana e contempla estruturas – cultural, social e de personali-
dade – a partir das quais se estabelecem mecanismos de interação. 
Assim, se a política educacional apresentada pelo Estado não cor-
responde às expectativas e aos valores que correspondem à escola, 
os indivíduos tendem a desaprová-la. A não aceitação da política 
pública anunciada revela um consenso construído coletivamente 
por processos de interação dialógica, a respeito dos sentidos da es-
cola, sobre sua realidade a ser enfrentada, seus problemas, dilemas, 
e o que fazer a partir dela. Vale observar também que esse consenso 
socialmente construído se deve, em grande medida, às interações 
marcadas por experiências vividas e percebidas.

A noção de experiência diz respeito aos sujeitos e suas rela-
ções sociais, políticas e culturais. Trata-se de uma mediação entre vi-
vências, relações sociais, formação de consciências e lutas (WOOD, 
2011). Essa concepção, desenvolvida por Edward P. Thompson (1987 
[1963]), abrange a noção de experiência vivida – vivências ao longo 
da vida –, e experiência percebida – consciência social. Nesse senti-
do, a experiência vivida também é pensada e sentida pelos sujeitos 
(MARTINS, 2006). Assim, a perspectiva da experiência nos permite 
acessar os sentidos sociais de uma ação coletiva ou de um movimen-
to social e outras formas de organização política das classes subal-
ternas. O movimento de ocupação das escolas seria, portanto, um 
fenômeno da própria experiência social dos jovens secundaristas, 
das formas de vida escolar vivenciadas por esses sujeitos. 

Para conhecer essa experiência, isto é, parte da história viven-
ciada pelos jovens atores no ambiente da escola pública estadual 
paulista, vale considerar os capítulos “Experiências, percepções e 
expectativas de estudantes na escola gerencialista da rede estadual 
paulista e Experiências formativas no contexto do novo gerencia-
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lismo”, publicados nesta coletânea e que tratam, cada um a sua 
maneira, da vivência escolar dos estudantes que fizeram parte das 
ocupações e suas percepções sobre políticas e programas educacio-
nais da Secretaria Estadual da Educação de São Paulo (SEDUC), 
orientada pelo modelo gerencialista. 

Outra abordagem que dialoga com a noção de experiência 
como mediação entre vivência, consciência e ação é apresentada por 
François Dubet (1994) em sua Sociologia da Experiência.6 Para ele, a 
experiência se torna elemento central para o entendimento da ação 
do sujeito coletivo e de suas interações. Essa perspectiva se mostra 
interessante para nós porque permite a identificação de diferentes as-
pectos da vivência social em relação à formação do sujeito coletivo e 
de suas práticas de luta, formas de ação e repertório, uma delas é que 
não existe movimento social que reúna indivíduos dedicados a um 
único projeto. Sobre isso, veremos na seção seguinte que diferentes 
pautas aparecem no interior do movimento secundarista, em conso-
nância com a luta contrária à política de “reorganização escolar”; são 
temas de intersecção que emergem da experiência social vivida pelos 
adolescentes dentro e fora do ambiente escolar. 

As formas de ação, por sua vez, também entendidas como 
repertório de ação e suas principais táticas, importam enquanto 
intenção política do ator enfocado, mas também como base para 
a ação do ator de oposição, neste caso, o governo do Estado, bem 
como servem para a formação da opinião pública a respeito da re-
forma educacional e do conflito em questão. O movimento dos es-
tudantes, contrário à “reorganização”, optou pela ação direta, cujas 
principais táticas foram, além das ocupações, o predomínio da or-

6	 Dubet (1994) chega à concepção de experiência como mediação por meio de 
estudo empírico feito com jovens de periferia urbana, em que trata do caráter 
subjetivo da experiência (representação do mundo vivido) e do caráter cogni-
tivo da experiência (a reflexividade e a consciência crítica). 

Compre o livro físico em alamedaeditorial.com.br



Ensino médio e juventude em luta 265

ganização autônoma e horizontal, manifestações de rua, bloqueios 
simultâneos das principais vias públicas das cidades, panfletagem, 
boicote ao Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado 
de São Paulo (SARESP), construção de manuais para orientações 
internas e promoção de atividades culturais e educativas, de modo 
a prefigurar o modelo de escola desejada. 

(Panfleto Boicote o Saresp)

Definitivamente o Saresp NÃO é uma ferramenta para os 
estudantes e a população decidirem os caminhos de sua pró-
pria educação. Não serve nem sequer para avaliar as condi-
ções da educação atual, pois seus resultados são frequente-
mente falsificados pelas escolas para garantir o bônus. 

Por que boicotar?

Milhares de estudantes estão na luta contra a reorganização e 
o fechamento das escolas: nas últimas semanas fizeram cen-
tenas de manifestações e ocuparam mais de 80 escolas pelo 
estado. O Saresp é mais uma das ferramentas do governo 
Alckmin para justificar os fechamentos e a reorganização das 
escolas. Boicotar o Saresp é mais uma forma de lutas contra a 
reorganização e apoiar as escolas ocupadas.  

O desenvolvimento das formas de ação se constitui como res-
postas às medidas e ações do governo do Estado e aos grupos de-
fensores da “reorganização escolar”, marcando as diferentes etapas 
do conflito, conforme as condições políticas do movimento e as 
“estruturas de oportunidade” (TARROW, 1998). 

A formação da opinião pública a respeito da “reorganização” 
se constitui, em parte, como resultado da avaliação do discurso dos 
adolescentes mobilizados, do repertório de ação do movimento e 
de experiências anteriores vividas pelos estudantes, marcadas por 
privações e precariedades, isto é, por desrespeito social sofrido em 
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razão de condições de exclusão das relações legais de igualdade. 
O sentimento de desrespeito social (HONNETH, 2011) teria im-
pulsionado a luta dos jovens atores para serem reconhecidos como 
estudantes em sua integridade, conforme se observa nas falas reti-
radas de dois documentários que abordam o assunto.

(Fala de um secundarista – Documentário Escolas em Luta)

Estamos descobrindo a escola. Tudo o que tinha dentro de 
uma salinha que ficava trancada com grade. A gente só usa-
va para pegar materiais de educação física, (…). Tanta coisa. 
Material de química. Dá pra gente montar um laboratório! 
(…). Tudo o que eles falavam que não tinham, eles mentiam 
pra gente.

(Depoimentos de secundaristas ocupantes de escolas – Do-
cumentário Lute como um Menina)

No começo da ocupação a gente começou a descobrir a es-
cola. A gente descobriu 5 gavetas com dezenas de documen-
tários que poderiam ter sido passados pra gente, vídeo aulas 
de sociologia, tudo que poderia ter sido passado em aula. 
Só por ser um método diferente já vale. Esconderam isso da 
gente, todo o tempo. (…), deu uma raiva.

A gente entrou numa sala com carteira nova. Eu tenho que 
procurar carteira pra poder estudar. Tem que chegar e pro-
curar sala por sala, por que tem mais de 40 na minha sala, 
tem 44 alunos na minha sala.

A gente abriu uma sala que tinha papel higiênico suficiente 
pra um ano, tinha muito papel higiênico naquela sala. E o 
papel só fica no banheiro dos professores. Eu nunca vi papel 
higiênico no banheiro.
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Achamos cadernos, achamos lápis, caneta. A gente pedia lá-
pis, caneta, e diziam que não tinha (…). A gente achou muita 
coisa. Apostila escondida, livro didático, (…), a gente pede e 
eles falam que não tem. 

Esses materiais aqui (abriu o armário do laboratório) a gen-
te nunca usou no laboratório. Na aula de química a gente 
sempre fica na sala, só caderno e lousa. Nunca usamos bi-
carbonato de sódio, ácido. Nada disso. E tem muito material, 
muita coisa.

Tendo em vista essas experiências, comuns entre os filhos da 
classe trabalhadora, a opinião crítica aos efeitos da política de “reor-
ganização escolar” não se restringiu à comunidade escolar (ME-
DEIROS; JANUÁRIO; MELO, 2019), ela também se fez presente 
entre pessoas sensibilizadas com a causa secundarista, incluindo 
aquelas sem vínculos com a educação da rede pública estadual 
paulista. Na época, a reprovação histórica do governo Alckmin foi 
associada, em grande medida, à reprovação da reforma do ensino e 
ao apoio da opinião pública conquistado pela luta secundarista. No 
período das ocupações e manifestações de rua, uma pesquisa do 
Datafolha divulgou a queda da popularidade de Alckmin para 28% 
e apresentou a “reorganização escolar”, junto com a crise hídrica, 
como os principais fatores. 

A reprovação da política anunciada e do governo, sobretudo 
em razão da forma autoritária com que a gestão de Alckmin atuou 
no conflito com os estudantes mobilizados,7 se deu via paradigma 

7	 Sobre o autoritarismo na condução do conflito, além de episódios de violência 
envolvendo o corpo policial, no auge das ocupações, uma reunião dirigida por 
Fernando Padula (secretário de educação da prefeitura de São Paulo desde 
2021), na época chefe de gabinete do então secretário da Educação, Herman 
Voorwald, teve sua gravação vazada e divulgada pelos principais meios de 
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comunicativo, ou seja, por meio de relações dialógicas cotidianas, 
interações intersubjetivas, trocas de informações e experiências pas-
sadas de pessoa para pessoa nos diferentes espaços do mundo da 
vida – na rua, no comércio, no transporte público, nos locais de ser-
viços, nas redes sociais etc. O caminho da via comunicativa revela 
como pessoas sem ligações com a rede tomaram partido do conflito 
e se manifestaram em apoio ao movimento de ocupação das escolas, 
em alguns casos doando produtos essenciais para a manutenção das 
ocupações – produtos de higiene, alimentos, cobertores –, apoio ju-
rídico, doação de aulas nas ocupações, participação em vigílias nos 
momentos de maior tensão com a política, etc. 

Entre 2015 e 2016 o tema da política de reforma do ensino pro-
tagonizou o debate público paulista num processo social que é, por 
si mesmo, um processo democrático em uma rede de fluxos de co-
municação, o qual gerou um entendimento coletivo sobre a escola e 
a educação pública, reforçando a legitimidade do movimento secun-
darista que passou a ser amplamente apoiado pela sociedade civil. 

Nas palavras de Habermas, importante referência da teoria da 
democracia contemporânea, “a opinião pública, formada em poder 
comunicativo segundo processos democráticos, não pode “domi-
nar” por si mesma o uso do poder administrativo; mas pode, de 
certa forma, direcioná-lo” (HABERMAS, 2011, p.23).

Nesse sentido, verifica-se pela primeira vez o crescimento da 
impopularidade do governo Alckmin obtido, consideravelmente, 
em razão da reprovação da “reorganização escolar” e pela forma re-
pressiva como esse governo reagiu à atuação do movimento secun-

comunicação, revelando um acordo com dirigentes regionais de ensino para 
espalhar informações falsas sobre a conduta dos estudantes nas ocupações. O 
objetivo era colocar a população contra o movimento secundarista, mas o va-
zamento dos áudios, com a voz de Padula falando em “guerra de informações”, 
resultou na ampla reprovação do governo na condução do conflito. 
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darista. A ação organizada dos jovens atores contra o fechamento 
de salas, escolas e turnos foi essencial para que o tema da defesa 
da escola pública ganhasse o espaço e a opinião pública, levando 
o governo a voltar atrás com seu projeto político. Se o movimento 
não tem poder de decisão legal, a conquista da opinião pública via 
processos de legitimidade tende a gerar poder para pressionar os 
espaços de tomada de decisão no interior do aparelho do Estado. 

As ocupações e a emergência de debates 
transversais 

A convivência diária entre os estudantes nas ocupações mani-
festou conflitos sociais diversos no interior das escolas, expondo di-
ferenças e necessidades que estavam para além da pauta única contra 
o fechamento de escolas e outros efeitos da “reorganização escolar”. 
A partir da experiência de ocupação, novas exigências passaram a 
compor a pauta secundarista, desde demandas específicas de cada 
unidade escolar mobilizada, como problemas de infraestrutura e 
gestão, até questões identitárias que não se desconectam das condi-
ções de classe e do debate sobre educação. 

A ampliação da pauta secundarista reforçou o aspecto de que 
a luta comum contra a política de reforma educacional se traduzia, 
em linhas gerais, como busca por justiça social numa sociedade 
atravessada por desigualdades. A ação coletiva dos estudantes se 
desenvolve no sentido de compartilhamento de desrespeito social 
sofrido pelos adolescentes, motivados pelas condições de exclusão 
de suas relações legais de igualdade, pela privação de seus direitos 
expressada concretamente na forma como o governo apresentou 
a nova política, mas também expressada nas interações cotidianas 
no ambiente escolar, incluindo o interior do movimento de base. 
Situações de comportamentos machistas entre alunos e alunas, no 
dia a dia das ocupações, intensificaram demandas por debates e 
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aulas a respeito do tema. As meninas, que compunham maioria nas 
escolas ocupadas, não aceitaram subordinações no interior do mo-
vimento que elas construíram juntamente aos demais estudantes e 
que pretendia ser horizontal. 

Ao recusarem reproduções de injustiças estruturais da socie-
dade no ambiente escolar, as adolescentes construíram o discurso 
da necessidade de o movimento debater sobre a reforma da edu-
cação em diálogo com os problemas de ordem social enfrentados 
pelos estudantes. Desse ponto de vista, qualquer política de refor-
ma da educação não poderia ser realizada sem a consideração das 
condições sociais dos principais afetados. Assim como episódios 
de comportamento machista, outros problemas como preconceito 
racial e de gênero (PATTA, 2017) também serviram para impul-
sionar os/as jovens atores a incluírem na pauta do movimento e 
na programação das ocupações (aulas, leituras, sessões de cinema, 
rodas de conversa, saraus e oficinas) temas de interesse do grupo e 
que estabelecem conexões com o debate da educação. 

A ação secundarista, que lutava contra danos à integridade do 
indivíduo, tomou novas dimensões a partir da experiência das ocu-
pações, dando início a outros processos sociais internos de busca de 
formação e orientação contra injustiças sociais. Desde escolas da re-
gião central da capital paulista, como o E.E. Fernão Dias Paes, cuja 
programação da ocupação tomou grandes proporções com ativida-
des culturais - shows, oficinas e aulas públicas com participação de 
artistas populares, intelectuais e personalidades públicas, até escolas 
com dificuldades de visibilidade, segurança e apoio externo, em ge-
ral, escolas de áreas periféricas do interior do estado e da cidade de 
São Paulo; as atividades organizadas pelos estudantes traziam ques-
tões vinculadas à condição de classe e de reconhecimento das iden-
tidades, temas como mobilidade urbana, direito à cidade, direitos 
indígenas, direitos LGBTQIA+ e discriminação racial. 
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(Entrevistada 7)

Tinha tanta coisa para fazer no aqui e agora! A gente tinha 
que ocupar uma outra escola em outro lugar, fazer reunião 
não sei onde, é obvio que a questão da mobilidade urbana, 
do direito à cidade vai tá em pauta. Se eu não tivesse passe 
livre estudantil na época, como que eu ia fazer essas coisas?

(Entrevistado 5)

Lutar por direito à cidade e entender que a periferia também 
faz parte disso. E lutar por direito à periferia, lutar por coi-
sas que saiam do centro e corram para cá [periferia]. Lutar 
por arte na quebrada, por direito na quebrada, de você poder 
andar na rua (…). Essa ideia de direito à cidade ela surge 
muito mais numa questão da periferia. Da periferia poder 
trazer todas essas coisas que tem no resto da cidade e não 
tem na periferia. Trazer um montão de arte para cá, a gente 
conseguir sair à noite na rua e ficar suave [tranquilo], porque 
enquanto a gente não puder fazer isso, a gente não tem direi-
to real à cidade. [Na ocupação] eu era o único que morava na 
quebrada, (.), então a gente sempre trocava ideia sobre isso, 
sobre abuso policial que rolava aqui [na periferia] mas não 
rolava lá [centro]. Também rola, mas não é da mesma forma. 

(Depoimentos de secundaristas ocupantes de escolas – Do-
cumentário Lute como um Menina)

Na escola tem que ser debatido gênero sim. E vai ser debati-
do, porque se não for debatido a gente vai mudar isso.

O mais próximo de aula diferente que a gente tinha era filo-
sofia, sociologia. E aqui na ocupação a gente conseguiu pro-
mover aulas sozinhos. Aula de teatro, aula de desconstrução 
de gênero, de feminismo, de colocar a pauta sobre racismo e 
assuntos que são tabu, sabe? Coisas que a gente nunca con-
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seguiu discutir direito na escola, a gente conseguiu discutir 
em poucas semanas de ocupação. (…), acho que isso falta 
no colégio porque são coisas que a gente encara na nossa 
realidade.

Aqui nós estamos fazendo uma coisa que nunca foi feita, que 
é organizar a escola de acordo com as suas necessidades. Nós 
temos as aulas que nós desejamos, nós temos a convivência.

Eu quero uma escola de ponta. Uma escola livre.

Índios vieram dar aula pra gente. Pra falar como que é a luta 
deles (….). Eu tenho certeza de que jamais a escola abriria 
espaço pros índios entrarem e conversarem com a gente.

Questões vinculadas às minorias políticas ocuparam centrali-
dade no interior do movimento de ocupação que, embora organiza-
do, em sua maioria, de forma autônoma e horizontal, muitas escolas 
tiveram suas ocupações e mobilizações protagonizadas por meninas 
e por estudantes lésbicas, gays, bissexuais, transexuais, intersexuais 
e transgêneros, buscando construir um movimento cujas relações 
pudessem ser de condições de igualdade e de respeito às diferenças. 

O feminismo foi o tema mais trabalhado entre as diferentes 
escolas ocupadas, desde as unidades organizadas de forma autôno-
ma até aquelas lideradas por entidades estudantis ou grupos jovens 
de partidos, como o Juntos do PSOL. Nestas escolas, que foram 
minoria no movimento, casos de liderança masculina e maioria 
formada por meninas, o debate feminista também se fez central. 
As garotas aproveitaram o espaço das ocupações para montar uma 
agenda feminista no interior do movimento a fim de desconstruir 
desigualdades de gênero vividas no ambiente da escola, da família, 
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da igreja, do trabalho e de outros espaços por onde passam.8 
As ações de mudanças tiveram início por meio de divisão 

de tarefas para manutenção das ocupações. As funções ligadas à 
limpeza e à alimentação foram distribuídas entre todos, meninos e 
meninas. Muitos garotos passaram a fazer atividades nunca reali-
zadas em casa, como cozinhar e lavar louça. Muitas funções de des-
taque – porta-voz da ocupação, segurança do prédio, representante 
da ocupação nas reuniões regionais, linha de frente nas manifes-
tações de rua e mediação entre os secundaristas e a gestão escolar 
– foram assumidas pelas meninas, cuja dedicação na luta contra a 
“reorganização” e a capacidade crítica chamaram muita atenção. 

As redes sociais alimentadas pelos estudantes em ocupação, 
os documentários produzidos na época, os jornais impressos, os 
noticiários de televisão e demais meios de comunicação registra-
vam imagens que revelavam as meninas na condução do movimen-
to, em rodas de conversa, puxando jogral, enfrentando policiais 
nas manifestações, improvisando músicas de protesto, por serem 
maioria e por compor a inteligência da condução das ocupações, 
desde o ato de ocupar, passando pela manutenção da tática, até as 
negociações com atores externos. 

O protagonismo feminino trouxe consigo o desenvolvimento 
de ideias e reflexões críticas sobre a política do Estado e seu contex-
to. Debates internos foram realizados para tratar das motivações e 
objetivos do governo para a “reorganização escolar”. O desenvolvi-
mento do movimento de ocupação foi marcado por processos de 
reflexão crítica sobre a crise do sistema de ensino, sobre as inten-
ções ocultas do governo em fechar algumas escolas e transformar 
outras em escola de cursos técnicos, a diminuição de custos com a 

8	 Sobre a dimensão de gênero nas ocupações de escolas paulistas e de outros 
estados: MORESCO (2019); CASTILHO (2018); LEITE (2017). 
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educação, a concepção de escola como empresa, como negócio que 
pode gerar lucro ou prejuízo, e ainda sobre o fato de a escola públi-
ca ser o lugar de formação dos filhos dos trabalhadores.

(Entrevistada 3)

A crítica que a gente fazia muito na época das ocupações é 
que o ensino técnico é baratear a mão de obra, porque mui-
tos conhecimentos que a gente viu [no curso técnico] no 
curso de meio ambiente eu fui ver depois na faculdade. (…). 
O que eu quero dizer é que muitos conhecimentos do téc-
nico são a mesma coisa que a galera da graduação aprende, 
mas eles aprendem como técnico. Então é diferente de você 
ter um diploma de graduação. Qual vai ser mais valorizado? 
Vai ter o mesmo conhecimento, praticamente, mas quem vai 
ganhar mais? Quem vai ganhar menos? Tem toda uma ques-
tão de considerar a exploração. Então a gente ficava dizendo: 
isso não é bom!

Em diversas escolas os/as estudantes tiveram apoio de profes-
sores, estudantes universitários, ativistas e grupos com condições 
de oferecer aulas e palestras, normalmente para promover discus-
sões sobre militância, educação pública e para tratar de assuntos 
que já vinham sendo debatidos pelos adolescentes, como machis-
mo e homofobia, por exemplo. Nota-se que os temas transversais 
que compuseram a ampliação da pauta do movimento secundarista 
reforçaram a luta pela educação pública de qualidade e pelo sentido 
normativo da escola enquanto espaço público que não marginaliza. 

De modo geral, os temas de discussão tratavam de exclusões 
sofridas pelos adolescentes dentro e fora do ambiente escolar – dis-
criminação, opressão e desigualdades entrecruzadas e não disso-
ciadas do sistema de ensino e de políticas educacionais, como a 
“reorganização escolar”. Formas de injustiça social foram debatidas 
sem hierarquizações ou sobreposições, compreendendo que todos 
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os temas levantados no interior do movimento, durante as ocupa-
ções, são formas de exclusão e, portanto, igualmente importantes 
como causa de sofrimento, revolta e resistência.

Os conflitos externos e internos do movimento de base des-
cortinaram entrecruzamentos entre problemas do ensino público 
paulista, políticas de educação, precariedades e desrespeito social, 
incluindo o não reconhecimento das identidades dos jovens estu-
dantes. Nesse sentido, o conceito de interseccionalidade (bastante 
utilizado nos estudos feministas)9 nos serve como ferramenta teó-
rico-metodológica para considerar diferentes formas de injustiça 
social que um mesmo indivíduo ou uma geração possa sofrer e, 
como consequência, o desenvolvimento de um movimento social, 
cuja trajetória passa pela ampliação de suas reivindicações, denun-
ciando diferentes formas da vida precária.

Ao observar trajetórias dos jovens atores aqui enfocados, ob-
serva-se que, a partir da experiência de ocupação, uma mesma pes-
soa se manifesta a favor de causas que possam lhe afetar direta ou 
indiretamente, passando a fazer parte de diferentes coletivos, gru-
pos ativistas e movimentos sociais. Essa passou a ser uma realidade 
comum entre os secundaristas mobilizados, mostrando o perfil de 
identidades políticas que se formavam naquele momento a partir 
de nexos estabelecidos entre as diferentes injustiças sociais vividas. 
Assim, um mesmo estudante começa a se dividir entre a luta secun-
darista e outras pautas de militância fora da escola. 

9	 Conceito bastante utilizado por intelectuais feministas e ativistas negras, como 
Patrícia Hill Collins, Bell Hooks, Angela Davis e Kimberlé Crenshaw para pro-
blematizar limitações do feminismo branco. Sobre a recepção do conceito de in-
terseccionalidade no Brasil, ver: Rodrigues, Cristiano. A atualidade do conceito de 
interseccionalidade para a pesquisa e prática feminista no Brasil. Seminário Inter-
nacional Fazendo o Gênero. Centro de Filosofia e Ciências Humanas, Centro de 
Comunicação da Universidade Federal de Santa Catarina. Florianópolis, 2013.
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(Entrevistado 5)

Minha militância política começou na escola, no momento 
da ocupação e depois ela foi crescendo. Mas eu nunca ti-
nha participado de nada antes, eu sempre via manifestação, 
mas nunca tinha participado de nada. (…). O movimento 
me ajudou em muita coisa, porque depois do movimen-
to secundarista eu fiz parte de outros movimentos e esses 
movimentos me ensinaram muitas coisas. Fiz parte do ZN 
em Luta (…), conheci uma galera que colava [ia] nas escolas 
para criar grêmio livre, (…), também frequentei o Sarau Sete 
Jovens, o Samba do Bowl, a Frente Negra também. (…). O 
movimento secundarista representa pra mim uma transfor-
mação muito grande. 

O processo de ampliação do debate político da mobilização 
dos estudantes secundaristas de São Paulo, isto é, a complexidade 
no interior do movimento secundarista de 2015 encontra-se nos 
diferentes lugares e experiências sociais que os estudantes ocupam 
e vivenciam, seja em razão da sexualidade, da identidade de gênero, 
de estigma racial ou ainda das condições de trabalho e de classe que 
confluem para o comum, isto é, aproximam as diferenças. Diante 
desse contexto, a predominância da organização autônoma e hori-
zontal favoreceu para que as ocupações se tornassem verdadeiras 
arenas políticas sobre educação e temas de intersecção, cujos nexos 
se estabelecem pelas experiências dos adolescentes, mostrando que 
uma reforma educacional não pode ser realizada sem considerar 
as relações de preconceito e diferenças que afetam a vida escolar, 
ou seja, uma política de educação jamais deve ser feita de maneira 
isolada, sem levar em conta realidades das comunidades escolares 
(RAMOS, 2020). 

São jovens de realidades distintas que se reuniram para lu-
tar por uma educação pública, gratuita e de qualidade, mas que, 
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durante o processo de luta, sobretudo a partir das ocupações, a 
convivência diária e o aparecimento de problemas estruturais da 
sociedade no interior do movimento, como a divisão do trabalho 
por gênero, por exemplo, serviu de porta de entrada para a amplia-
ção das pautas, tanto sobre questões oriundas da má distribuição 
de recursos, quanto sobre diferentes formas de discriminação e 
de opressão. Esse processo de formação política levou muitos es-
tudantes que, antes da mobilização contra a “reorganização” não 
tinham qualquer experiência de militância, a fazer parte de grupos 
ativistas, movimentos sociais e outras formas de organização polí-
tica, como já mencionado anteriormente. 

(Entrevistada 3)

A minha [militância] começou na escola mesmo. Minha fa-
mília é classe média, antes de eu entrar no ensino médio eu 
estudava em escola particular, era uma coisa muito bolha, 
muito isolada. (…), eu moro em bairro periférico, mas sei 
lá, não era uma coisa assim tão violenta. Mas minha militân-
cia começou mesmo no segundo ano do ensino médio. Teve 
influência de professores que tive, professores maravilhosos, 
de coisas que trouxeram que eu nunca tinha pensado antes, 
(…). Eu vejo que meu pensamento crítico nasceu no ensino 
médio. 

Casos identificados durante a pesquisa mostraram estudan-
tes que passaram a fazer parte de grupos feministas, movimento 
negro e movimentos de bairros periféricos para construção de pro-
jetos culturais e educativos. Tendo em vista o ganho político entre 
os adolescentes, é certo considerar que a experiência construída 
na escola e especialmente no interior do movimento secundarista 
deu início à conscientização e participação desses jovens atores em 
relação às organizações da sociedade civil, bem como sobre for-
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mas alternativas de ação coletiva. Assim, o que se observa da ex-
periência de luta contra a “reorganização escolar” é um processo 
de formação política e, em muitos casos, de formação a partir de 
linguagem própria do ativismo. Nestes casos, trata-se de posição 
radical e ação alternativa de participação política e crítica ao mode-
lo deliberativo vigente (YOUNG, 2014[2001], 2000), na busca por 
conquista de direitos. 

Observando a complexidade descrita que caracteriza a for-
mação das novas identidades políticas, muitas construídas no mo-
vimento de ocupação, verifica-se a percepção crítica dos e das ado-
lescentes a respeito de conexões entre diferentes formas de injustiça 
social. Entendimento que remete às contribuições de Nancy Fraser 
(2006) sobre as categorias de conflito do tempo presente – redistri-
buição e reconhecimento – serem injustiças conectadas que geram 
demandas por justiça social também conectadas. Pessoas sujeitas a 
injustiças de natureza econômica, isto é, vítimas da má distribui-
ção das riquezas produzidas pela sociedade, tendem a ser sujeitas a 
injustiças de natureza cultural, preconceito e outras formas de dis-
criminação. Fraser lida com esse diagnóstico considerando como 
perfis híbridos, isto é, pessoas que pertencem às classes economica-
mente exploradas e a grupos culturalmente discriminados. 

Pessoas que sofrem as duas formas de injustiça, econômica e 
cultural, necessitam de políticas que garantam eficácia como dois 
remédios, reparando as desigualdades vinculadas ao reconheci-
mento das identidades e as desigualdades materiais, de modo a ga-
rantir equidade entre as diferentes formas de vida.  

As intersecções entre as diferentes formas de injustiça social 
foram muito bem compreendidas e expressadas pelos/as adoles-
centes no movimento de ocupação. O processo de ampliação da 
pauta do movimento ocorreu em decorrência dessa percepção e 
do compartilhamento das experiências dentro e fora do ambiente 
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escolar, por meio de diálogos e interações cotidianas organizadas 
em torno da busca comum pela derrota de uma política que signi-
ficava intensificação das injustiças já sofridas pelos alunos e alunas 
de escolas públicas. 

Os nexos entre a exigência de um ensino público, gratuito e 
de qualidade e as pautas que se somaram no desenvolvimento da 
luta revelaram a crítica secundarista de que as injustiças sofridas, 
de natureza economia e cultural são cooriginárias. Nesse sentido, 
vale o que Fraser (2006, p. 238) afirmara sobre políticas voltadas a 
compensar injustiças de distribuição contribuir também para com-
pensar injustiças de reconhecimento. 

Nesses termos, uma política educacional que garanta forma-
ção de qualidade para os filhos da classe trabalhadora também pode 
contribuir para o enfraquecimento das injustiças de distribuição e 
de reconhecimento das identidades. Assim, os jovens atores revelam, 
a partir da experiência social que inclui a vivência nas ocupações, 
que a política de reforma do sistema público de ensino terá que ser 
formulada em diálogo com a comunidade, a fim de considerar, junto 
com as questões estruturais das escolas, temas transversais indisso-
ciáveis do debate sobre Educação. 

Considerações Finais

Neste texto, alguns argumentos foram apresentados para 
mostrar a relevância de ainda hoje falarmos sobre o movimento de 
ocupação das escolas ocorrido em 2015. Tanto do ponto de vista 
simbólico quanto da análise da ação coletiva organizada por sujei-
tos ainda na fase da adolescência. 

O texto foi construído buscando destacar dois momentos im-
portantes da experiência da mobilização secundarista, que foram: a 
formação e conquista da opinião pública, tomando como necessá-
ria a consideração das formas de ação do movimento, e a comple-
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xidade no interior da luta com a ampliação de sua pauta a partir da 
tática de ocupação das escolas e o compartilhamento de vivências 
de diferentes formas de injustiça social.  

Entrevistas utilizadas recorreram às memórias dos jovens ato-
res e suas reflexões sobre as vivências no movimento e sua relevância, 
reforçando a importância de suas histórias de luta para o pensamen-
to crítico sobre a educação pública paulista atualmente. Os depoi-
mentos retirados de documentários que registraram o pensamento 
dos/das estudantes no calor do momento serviram para identificar 
as motivações da mobilização, bem como as escolhas das ações que 
compuseram o repertório secundarista. As duas formas de registro 
utilizadas revelam que o desenvolvimento do movimento de ocupa-
ção resultou na complexidade do mesmo e de suas pautas, carrega-
das de experiências dentro e fora do ambiente escolar. 

Se de um lado a política visa o sistema de ensino como mais 
uma ação de governo a ser cumprida com e para seus pares, os estu-
dantes, por outro lado, a enxergam como possibilidade real de mu-
dança das condições de vida social, demandando uma reforma do 
ensino não apenas no sentido da educação formal, mas de uma edu-
cação integral, democrática, capaz de formar cidadãos humanizados. 
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Agarrar a utopia com as mãos

Árizla Emanuela Pererira Quirino

Julho de 2021

A filosofia possui uma força política, que, todavia, é inseparável 
de uma função de ocultamento, de evasão e de procrastinação 
da práxis, desde que se permaneça no terreno da utopia, ou seja, 
da relação com a religião, desde que se aceite a figura do filósofo 
como filósofo somente “individual” (GRAMSCI, 2000)1 e da fi-
losofia como filosofia somente “individual” (GRAMSCI, 2000), 
em vez de desenvolver a figura do “‘filósofo democrático’, isto é, 
do filósofo consciente de que sua personalidade não se limita 
à sua individualidade física, mas é uma relação social ativa de 
modificação do ambiente cultural”. G. prossegue: “Quando o 
‘pensador’ se contenta com o próprio pensamento, ‘subjetiva-
mente’ livre, isto é, abstratamente livre, é hoje motivo de troça: a 
unidade entre ciência e vida é precisamente uma unidade ativa, 
somente nela se realizando a liberdade de pensamento; é uma 
relação professor-aluno, uma relação entre o filósofo e o am-
biente cultural no qual atuar, de onde recolher os problemas que 
devem ser colocados e resolvidos; isto é, é a relação filosofia-his-
tória.”. (IMBORNONE, 2017).2 

1	 In: GRAMSCI, A. Cadernos do Cárcere, vol. 2 (1926-1937). Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2000. 

2	 In: LIGUORI, G. Dicionário gramsciano (1926-1937).  São Paulo: Boitempo 
Editorial, 2017.
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Não por acaso, inauguro vossa leitura com as seguintes pa-
lavras: agarrar, utopia e mãos. Esse casamento deveria nos causar, 
à primeira vista, certo estranhamento, uma vez que, etimologica-
mente, “utopia” origina-se da junção de “topos” (lugar) e “u”, pre-
fixo de negação, portanto, utopos é o “não-lugar”, enquanto que 
“agarrar com as mãos” nos designa a algo possível de segurar e, 
se assim é possível, este objeto da ação de agarrar existe, e não só 
existe como o ato de segurar pelas mãos denota a possibilidade 
de tê-lo próximo a si. Mas, se utopia é o lugar inexistente, como 
poderíamos segurá-la com as mãos? Como poderíamos agarrar o 
inexistente com as mãos? Ou como o ato – a linguagem do estar 
presente – pode lançar-se sobre objeto algum, sobre algo que reside 
fora do presente. 

No meio dessa confusão, no entanto, o espírito deu a inserir 
“com as mãos”, um membro de nosso corpo pelas quais podemos pe-
gar algo, segurá-la, colocar ao nosso alcance, transformar uma coisa 
noutra, mas também, com elas, podemos soltar, deixar escapar algo 
de nosso domínio, ou perdê-lo de vista. Tocamos com as mãos so-
mente aquilo que nos é presente e, por isso, também é por elas que 
notamos as ausências, que algo nos foi retirado do nosso alcance. 
Ou podemos, contudo, não ter em mãos, renunciarmo-nos diante do 
objeto, conservá-lo como assim está. 

Nesse instante as formigas andam pela minha mesa. Trans-
portam de um lugar a outro minúsculos cristais de açúcar, mudan-
do a posição da coisa. Nosso telhado é também residência de pom-
bos. Noutro dia, movida pela cruel vontade de desabitá-los, subi 
ao telhado e, para minha surpresa, ao invés de manter-me frivola, 
dei-me conta da vida dos pombos. Havia tudo quanto é cacare-
co. Acumuladores sabe-se-lá-porquê, fizeram de meu telhado um 
grande depósito de miudezas: pregos e grampos de cabelo enferru-
jados, pedaços de fiações, de tijolos de concreto, de cano, tampas 
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de caneta, embalagens de todos os tipos, isopor, papelão, e terra, e 
galhos, e sacolas, e restos de comida. Particulas do mundo recolhi-
das no período de mais ou menos dois anos. Querem os pombos 
também habitar. 

Mas, notem, todas aquelas coisas estavam acumuladas em pi-
lhas, num modo de organização, aparentemente movido pela dis-
persão ou concentração das coisas. Assim como as formigas podem 
eles transportar, levar de um lugar a outro, ter para si. No entan-
to, ainda que constrangida pela duvidosa ideia de superioridade 
humana, não pude deixar de redescobrir a nossa diferença diante 
destes seres senscientes – nós podemos, por outro lado, não apenas 
tirar uma coisa de um lugar e pô-la em outro, mas efetivamente 
transformá-las em-si, modificar a sua forma, juntá-la a outros ob-
jetos, dar a ela outros conteúdos segundo as necessidades naturais 
ou da fantasia humana. E temos assim, diante de nós, um objeto 
que não nos foi dado espontaneamente pela natureza, mas que nos 
é uma autêntica criação, na qual objetivamos o percurso percorrido 
pela consciência sob a matéria. Isto é, podemos inventar o mundo.  

Quando escrevo Agarrar a Utopia com as Mãos, sobretudo, tra-
to de uma teimosia do espírito. Utopia é uma palavra que, embora 
envelhecida, sempre é rejuvenescida por intelectuais ou pelas classes 
populares, a partir da percepção do que está ausente neste mundo. 
Isso signfica que, não só a utopia é historicamente determinada, 
como é produto de um momento existente. O objeto mundano dian-
te de nós já tem consigo o que ele também não é; o fato de ser algo de 
determinado, porque uma coisa não é outra coisa. Tudo que é, só é, 
porque não é outro. O ser é por isso a afirmação de uma possibilida-
de que se dá pela negação de outras e, sendo assim, o ser é o que não 
se é. Na dialética das aparências, o mundo é o que ele também não é. 

Tenho o ímpeto de convidar Gramsci para a nossa conversa 
por motivo de cautela. Na verdade, para que nós tenhamos cautela de 
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verificar o conceito em uso na história, em vez de abstraí-la das con-
dições objetivas do mundo, no momento em que ele fora imaginado 
outro; por quem, por quê e como fora imaginado é também motivo 
de preocupação. A utopia como terreno do inexistente reside, antes 
de tudo, na subjetividade humana. É, sobretudo, o modo como as 
pessoas subjetivam as ausências do presente, ou se dão conta delas. 
A utopia é, portanto, o modo pelo qual se dá forma ao futuro, com os 
conteúdos do presente.

Gramsci, nos primeiros escritos de Turim (1918), declara ver-
dadeira preocupação com esta conjecturação do futuro de modo ar-
bitrariamente individual, predeterminando os eventos políticos sob 
a égide do que devem-ser e como devem-ser, antes mesmo de se-
rem. Parece-me, neste sentido, a utopia como uma forma ausente de 
conteúdo, que se antecipa à história. Submete, por isso, os aconteci-
mentos políticos a expectativas apriorísticas. O seu caráter arbitrário 
revela-se justamente nisso: na submissão dos processos ao controle 
das utopias tendencialmente individuais. Entendê-la também como 
ideologia nos permite captar o seu caráter fetichista sobre o futu-
ro, que aparece-nos nestas acepções, como promessas de um futuro 
harmonioso, de como deve sê-lo; a contrapartida é que este futuro 
“abstratamente otimista” só pode resultar de uma ampliação da força 
racional do Estado (“a utopia democrática”; GRAMSCI, 2017), sob 
critérios arbtrariamente decididos por um conjunto de indivíduos 
que não são a totalidade social, mas a representam. 

São personificações de povo, performances de povo, sem o 
sê-lo. Ou também decididamente personificações da racionalida-
de capitalista. Nos dois casos, ainda que os primeiros digam-se à 
esquerda (dedicados as pautas populares), e os segundos, à direita, 
encontraremos a sombra do populismo, mas, além disso, a incor-
poração imediata da desigual divisão entre trabalho intelectual e 
trabalho material, entre os que pensam e aqueles que fazem. 
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Essa contradição, portanto, também se desdobrará em esboços 
de futuro amplamente enganosos e fetichistas (a forma que aparece 
como criadora do conteúdo social, e não como resultado das rela-
ções de produção entre os indivíduos), subordinando os indivíduos 
à dominação de uma forma predeterminada, poderosa de tal modo 
que os desvios são inaceitáveis ou irrelevantes, quando no fundo são 
dotados de verdadeiros conteúdos da realidade social. A harmonia é 
falsa, assentada sob o controle racional das contradições; é genérica, 
desprovida de pessoas e situações concretas, ocultando a história (a 
produção dos indivíduos de uma forma social historicamente-deter-
minada no desvanecimento da anterior). Para essas utopias, portan-
to, oferecemos nada além de nossa verdadeira indisposição. 

 (…) o filósofo atual (o filósofo da práxis) não pode evadir-se 
do terreno atual das contradições, não pode afirmar, a não 
ser genericamente, um mundo sem contradições, sem com 
isso criar imediatamente uma utopia (GRAMSCI, 2000). 

Em contradição ao título, introduzo-nos à crítica da utopia de 
propósito. Negamos a utopia como forma predeterminada, porque 
queremos encontrar nela não o futuro, mas o presente. As utopias, 
contudo, traduzem-nos o modo como esperamos pelo amanhã 
para fugir das angústias de hoje. Neste ato, temos um duplo cará-
ter do exercício utópico: se por um lado se cria subjetivamente o 
futuro, por outro se percebe aquilo que objetivamente nos oprime. 
Interessa-nos como as utopias podem ser revaladoras do presente, 
mais do que isso, reveladoras de como subjetivamos o presente, as 
opressões, percebemos as desigualdades e conjecturamos as suas 
superações com as heranças do que já existe. Sendo assim, ela é 
também socialmente determinada pelas relações sociais constituti-
vas do momento atual. São dadas pelas religiões, pela publicidade, 
pela mercadoria, pela promessa de fortunas de dinheiro. Incansa-
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velmente abrimos mão de nossa presença na atualidade do mundo 
para perseguir este amanhã inalcançável oferecido pelas ideologias. 

 O desgaste é tão imenso que desconfiamos das promessas. 
Temos já em nossa mente que nada do que nos é prometido se 
cumprirá. Trago à memória diálogos que tive durante as minhas 
passagens pelo sertão pernambucano, na casa de meus avós, fami-
liares e amigos que me mobilizaram, um pouco cedo, a incomodar-
-me com a vulgarização da palavra promovida pelas promessas não 
sucedidas. Primeiramente foi lá onde me dei conta de que o assim 
chamado “homem analfabeto” não é um homem sem linguagem. 
Meu avô Luís é, para mim, um grande exemplo de quem, apesar 
de não ter podido aprender a ler e a escrever, dialogava sob a lin-
guagem da experiência. Se não podia ler o mundo pelas palavras, 
lia-o pela realidade, pelo existente ou que passa a existir na ação do 
verbo. O verbo de sua linguagem era o trabalho do Homem. “Todo 
homem de palavra, tem voz e faz seu verbo, para fazer valer sua 
poessoa”, dizia. 

Curiosamente, muito eu escutara nestas viagens a existência 
de um certo ser, o “homem de palavra”, que as vezes nos escapa, 
outrora o realizamos. Eu aprendera que o dito ‘homem de pala-
vra’ está comprometido com seus verbos, ele mesmo coloca-os em 
prática. Coisas assim: “não confio em quem diz muito, mas em que 
vai lá e faz”. Já aqueles que dizem muito o que as coisas são ou de-
veriam ser, no entanto sem agir em direção a elas, não são muito 
dignos de credibilidade. Assim, eu observava que a confiança entre 
as pessoas se estabelecia no cumprir da palavra proferida. Faço a 
reflexão de que nesta relação de confiança há também um constan-
te esforço de colocar-se em igualdade. 

A promessa, para quem está descomprometido, pouco lhe 
causará angústia, mas para quem a espera, subordina-se a algo que 
está fora de seu controle, alienado na mão de outra pessoa, estabe-
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lecendo assim uma relação de dependência do outro que, um dia 
e quem sabe, voltará a realizar o que prometeu. Quem já esperou 
muito por algo crucial à própria vida sabe que esperar, neste caso, 
é um sofrimento e quase uma tortura (quando já não é). O que 
deixa esperar omite-se diante deste sofrimento, pede-lhe paciência, 
acusa-o de imediatista. Mas nisso reitera-se a desigualdade entre 
“trabalho superior” e “trabalho inferior”, porque o intelectual, o po-
lítico (ainda que o mais ignorante), tem pelos menos consciência 
parcial das mediações dentro do Estado e podem, por isso, com-
preender o processo – no entanto, os que estão fora desse exercício 
político estão justamente alienados dessas mediações, foram colo-
cados de fora e de costas para o processo. 

A história da confiança estabelecida no fazer da coisa, por isso, 
em nada me parece imediatista, mas é reveladora de uma oposição, 
inconsciente ou consciente, da desigualdade entre quem promete e 
quem espera, entre quem sabe e quem está impedido de saber. O 
que não existe simplesmente não é, somente quando existe, passa 
a ser. Porque assim deixa de estar na cabeça de alguém, para estar 
na realidade, e pode ser algo experimentável por outras pessoas. O 
presente ainda é público. Desconfio que naquela filosofia popular 
(já datada mediante o avanço da urbanização no sertão) tinha con-
sigo uma negação da utopia procastinadora da práxis, e, contudo, 
um grande desejo de realidade. O homem de palavra é, sobretudo, 
um realizador – um homem histórico.

Mas é estranho assumir um desejo de realidade pois ela nos 
aparece hoje somente como negatividade, o terreno duro da con-
tradição, em oposição à fertilidade da insistente confiança teleoló-
gica do progressismo liberal, que confiando a História à “infinitude 
do tempo” (BENJAMIN, 2002), confere-nos como objeto de nossa 
História, uma finalidade última, imanente, porém pré-determina-
da, sacrificando o presente. Visa-se este estado determinado do fu-
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turo, onde estão repousadas as imagens utópicas dos pensadores 
(BENJAMIN, 2002). 

A realidade está invertida. Realizamos muitas coisas, e ainda 
sim elas não se tornam reais. O próprio desejo de que as coisas tor-
nem-se reais já denuncia que elas não o são. O futurismo progres-
sista, neste caso, anuncia o que as coisas vão ser, antes mesmo de 
existirem. Antes mesmo de existir já se antecipa o que devem-ser, 
subordinado o existente à avaliação do que foi ou não pre-estabe-
lecido. Obedecer às determinações apriorística se torna, portanto, 
mais importante do que a existência concreta das relações entre as 
pessoas e das pessoas com o meio, que revelam sempre muito mais 
do que a princípio se poderia imaginar. Neste caso, a realidade é 
sempre o que não-é, que ainda será, e será exatamente o quê, é o 
que nos perguntamos. 

Mas, por outro lado, não-ser ou estar inacabado, longe do ab-
soluto, é também algo a se preservar. O presente nunca permanece, 
so é deixando de ser. Desejamos a realidade, mas não como efeti-
vidade acabada e permanente. Dejamos o presente, não o futuro, 
tão pouco o passado. Porque somente através do presente podemos 
deixar de ser o que já fomos, e inaugurar o que ainda seremos. Este 
é um elemento importante, porque desse modo podemos captar 
da utopia não o seu futurismo, mas o que ela nos revela sobre o 
que precisamos deixar de ser enquanto sociedade para, então, po-
dermos efetivamente sermos outros. Nos dirigimos ao presente e a 
ele devemos retornar, não escapar de sua transitoriedade, mas nela 
sempre inaugurar-se mais uma vez ao mundo. 

Neste sentido, trago a nós a palavra utopia como um modo 
de despertar do presente aquilo que nos indevido. Existe, neste 
ato, uma renúncia a uma suposta ontologia das formas sociais, um 
modo de dizer não, e só por isso é justamente um modo de ser. 
Somos, então, aquilo que negamos ser. Uma práxis de fato revolu-
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cionária é, antes de tudo, uma oposição radical à naturalidade das 
relações sociais como hoje estão estabelecidas e, com isso, a inven-
ção de algo ainda não experimentado que nos revele, ainda que 
em poucas proporções, uma outra possibilidade de mundo, que na 
possibilidade de ser experienciada, já deixa de ser futura e passa a 
habitar o presente. 

O futuro não é resultado natural do presente, ele é um proces-
so, que se inicia aqui-agora-e-para-sempre se reiniciará. Dizemos, 
então, sobre ter o futuro nas mãos, mas o que consiste exatamen-
te isso, leva-me de novo à associação com o “homem de palavra”, 
ou sobre a confiança estabelecida na atividade e não no discurso… 
Aqueles que esperam não têm domínio de seu futuro, este lhes é 
alienado nas mãos de um outro, o seu representante político, o bur-
guês esclarecido. Precisamos agarrá-lo de volta. 

Voltamos então à contradição inicial: como é possível agarrar 
algo inexistente, tê-lo em mãos, ao alcance de nossa vista? Pensar 
em ter o futuro ao alcance de nossos olhos é pensar num futuro-
-do-presente, um amanhã que se inicia no hoje. Se utopia é, em 
contrapartida, o não-lugar, quando em nossas mãos, damos a ela 
um lugar, ou seja, agarrar a utopia é imediatamente fazê-la deixar 
de ser utopia, territorializá-la, fazê-la existente. Trata-se, portanto, 
de retirar a ideia, a utopia, do campo da procastinação e colocá-la 
no terreno da atividade comprometida com o momento atual. 

Evidentemente tê-la em mãos é também a sua possibilidade 
de transformação. Lembremos, não somos meros transportadores, 
acumuladores ou dispersores. Quando trabalhamos a matéria, a 
transformamos em algo de objetivamente nosso e humano. Sendo 
assim, realizar a utopia com as mãos é também ter o domínio do 
processo produtivo e criativo das formas sociais.  
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A experiência do impossível 

“Isso é hoje o que podemos te dizer, o que não somos, o que 
não queremos.” 

			        	 Eugenio Montale 

“Deixar que a palavra experiência nos venha à boca (que 
tutele nossa voz e escrita) não é usar de um instrumento, e 
sim colocarmo-nos no caminho, no espaço que ela abre para 
a sensibilidade e para a ação (…) porque nesta linguagem 
ainda pode conter um gesto de rebeldia: um não!, e ainda 
podem ser perguntas, aberturas, janelas abertas, modos de 
continuarmos vivos, de prosseguir, possibilidades do que 
não se sabe, um “de que outro modo”, talvez.” 

Jorge Larrosa

Tenho de revelar que algo me aconteceu naquele novembro de 
2015, assim como algo tem me acontecido todos os dias, de modo 
que, diante daquela menina de 16 anos, ao invés de dizê-la que hoje 
sei mais de mim, confesso-a que ainda não sei. Normalmente es-
peramos do nosso “Eu do futuro” uma resposta mais contundente, 
aguardamo-lo esperançosos de que um dia nos conheceremos e 
basta a nós somente isso. Conhecer-se parece garantir-nos uma se-
gurança diante do mundo, mas a verdade é que tudo o que sabemos 
de nós é passado, e isso não nos protege do porvir. E não somos ou-
tra coisa, senão um momento do mundo. Quer conhecer-se? Saiba 
de si no mundo e do mundo dentro de si. Não vejo outro caminho 
para conhecer a si próprio que não seja desconhecendo-se. E só 
porque ainda me desconheço posso então fazer novas experiên-
cias de mim e estar, de fato, presente no mundo – e não presente 
somente pelo que já fui, pelo que não fui ou não pude ser, isto é, no 
“eternamente ontem” (BENJAMIN, 2009). 
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Benjamin (1996), no entanto, nos apresenta um outro uso da 
experiência, aquela pela qual certos adultos dão-se o direito de de-
terminar os amanhãs de outros, pela incômoda memória de seus 
sonhos e desejos desvanecidos pela passagem da vida. Aqueles que, 
diante de nossa indisposição para com o mundo, tratam logo de 
nos “adiantar” à sua certeza de que nada neste mundo se sucedeu, 
que tudo que lhes aconteceram de nada valeu. Têm a intenção fú-
nebre de assassinar nossos desejos de realidade, e nisso asseverar 
que as coisas boas vivem somente em nossa cabeça. É melhor que 
nos adaptemos, dizem. 

Mas falo disso sem intenção de estabelecer uma luta geracional, 
entre o novo e o velho, coisas genericamente indeterminadas, sobre-
tudo hoje, num mundo liquidado a todo instante pela inovação. O 
desenvolvimento histórico do capital fora sempre acompanhada da 
destruição das tradições, de uma liquidação veloz dos momentos. A 
instabilidade do presente nos faz temer o amanhã. No entanto, este é 
também um movimento dúbio: por um lado a brevidade das coisas, 
sobretudo daquilo que nos assegurava algo de futuro e, por outro, 
a permanência, cada vez piorada, da rapidez com que o futuro nos 
é expropriado. Cada dia experienciamos uma nova violência, uma 
nova forma de coerção e espoliação do trabalho pelo endividamento, 
pelo custo de viver e estar vivo, porque há em tudo um preço, embo-
ra nada mais tenha valor. Trabalhamos para pagar o nosso custo. Tão 
pouco hoje estamos mais do que subordinados ao trabalho, como 
surbordinado ao dinheiro, sobretudo ao preço de viver; trabalhamos, 
portanto, para quem sabe podermos nos pagar uma vida um pouco 
melhor, ou quem sabe pelo menos o amanhã vindouro. E somente 
temos de pagar porque nada é nosso. 

Temos motivos para temer o futuro, e em vão refugiar-se no 
ontem, porque na tragédia o momento anterior é sempre mais se-
guro, porque nele ainda não tivéramos conhecido um novo sofri-
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mento. É compreensível, por isso, a tristeza daqueles que nos inter-
ditam movidos pelo cansaço de tentar. Notemos que a experiência 
do empobrecimento da vida pouco conduzirá a um ímpeto afirma-
tivo sob ela. Acolhemos com generosidade esta forma de renúncia, 
mas permanecendo-nos convictos de que não sabemos tudo, não 
podemos tirar, com isso, as palavras da boca do tempo. Porque ain-
da há aqueles, verdeiramente conservadores, pelos quais devemos 
ter a cautela de não nos comover com sua raiva pela mudança – 
aqueles que evidentemente sentem mais raiva dos desejos de fazer 
desse mundo um outro lugar para a vida do que das forças totali-
tárias do capital de tornar este mundo cada vez menos habitável.

Enquanto estes indignam-se mais com a astúcia de quem se 
indispõe a desumanização, perguntamo-nos perplexos como ainda 
é possível haver vida neste mundo. Algo assim deve nos deixar  à 
espreita, estes já estão mortos, no eternamente ontem que, no en-
tanto, sequer existiu. Ou também estão iludidos com a promessa de 
um futuro individualmente mais rico. Estão eles também engana-
dos e inseguros, assim como todos nós estamos. 

A experiência, então, nos aparece como recurso pelo qual nos 
protegemos de assumir o nosso inacabamento. Enquanto discurso, 
é atrás da experiência que nos escondemos do presente, mas como 
processo, é o meio pelo qual nos colocamos nele, e nos expomos 
àquilo que ainda não é, o não acontecido e, por isso, indetermi-
nável, não existindo outro modo de sabê-lo, senão, pela experiên-
cia. Mas notemos que para o conservador a experiência é sempre 
traumática porque ele a submeteu a corresponder as suas certezas 
apriorísticas. Experienciou somente o que não foi, o que não acon-
teceu como se imaginava, ela é por isso algo de descartável. Ele não 
queria a realidade, tão pouco tinha interesse pelo presente, queria 
mesmo a si próprio, a confirmação de suas verdades predetermi-
nadas. Nos cabe, aqui, rememorar os versos de Fernando Pessoa: 
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Há só cada um de nós, como uma cave. 
Há só uma janela fechada, 
e todo o mundo lá fora: 
e um sonho do que poderia ver se a janela se abrisse, 
que nunca é o que se vê quando a janela se abre” 

A isto devemos nossa unidade com os mais velhos – esta-
mos,  tanto eles como nós, diante de um só presente, ainda que 
por janelas diferentes, – e, contudo, todas fechadas. Temos, tanto 
nós quanto eles, de abri-la, e abrir-se a algo ainda não acontecido, 
imprevisto, embora não nos lancemos puros, mas devidamente já 
contaminados de mundo. Não estamos completamente desprovi-
dos, apesar de não termos posse da verdade. Desconfio que, quan-
do lançamo-nos a experiência renunciando o controle, aquilo que 
nos contradiz, ao contrário de nos irritar, deixa-nos inquietos pela 
complexidade de pôr-se em movimento. Podemos não encontrar o 
sonho, porém mais do que isso, encontrar a realidade.

Desdobra-se, disso também, duas linguagens: a língua do 
conservador, de qualquer natureza, é sempre auto-centrada e tota-
lizante, abstraindo o outro e a particularidade de sua experiência, 
porque o conservador concebe suas vivências como vivências em 
geral. Por isso acha-se no direito de predeterminar o que as coisas 
devem ser, como e porquê devem ser, antes mesmo que aconte-
çam, antes mesmo que os outros se revelem no processo. É uma 
personificação da atitude anti-dialética, avessa à contradição, por 
isso exclui de si o distinto, parece querer encontrar a si próprio no 
outro. Mas o encontro com um outro é sempre um desencontro de 
si. Por outro lado, a linguagem do sujeito inacabado é generosa, na 
qual sempre cabe mais um porque no fim não é uma linguagem 
uníssona, e sim contraditória, reveladora do próprio processo. 

Consideremos que a própria experiência já é a sua linguagem, 
um modo de dizer pelo gesto, pela prática cotidiana de indispor-se 
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a ser o mesmo que tudo sempre já fora. Digo àquela garota de 16 
anos que ocupar escolas fora o nosso modo de dizer não. Nos arris-
camos frente à iminência da perda de nossos meios de vida, porque 
era a escola, com suas contradições, o meio pelo qual a realidade se 
revelava a nós: menos através do que a instituição dizia ser, e mais 
naquilo que ela não era. A teimosia de minha vida secundarista, 
ao lado de meus amigos, habitou justamente esse terreno indeter-
minado do espaço-tempo escolar – ali onde nós criávamos o seu 
conteúdo. Não se diz que a escola é um lugar de encontro, de tecer 
diálogos, de pôr-se em contradição ou de ferir-se de realidade. Mas 
percebo que isso foi a escola para mim, porque a inventamos um 
pouco.

Hoje, enquanto professora, já pressinto a angústia do que a es-
cola deixa de ser com a saída de alguns alunos – e noto nisso um 
caráter especial da escola pública, na qual a ausência de um rigoroso 
disciplinamento é o que a permite ser muito mais do uma coisa só, 
e esta é a obra dos alunos. Numa mesma unidade escolar, existirá 
uma escola diferente a cada turma que passa. Fascina-me pensar esse 
caráter transitório da escola, enquanto criação dos alunos, como o 
rosto pelo qual o tempo se revela. A escola é histórica, não porque 
insere os alunos no mundo, pelo contrário, é histórica porque são os 
alunos quem a inserem no mundo – eles são os realizadores. 

Tão logo na passagem de um ano a outro, na entrada e saída 
de alunos novos, a escola também muda de lugar, se reposiciona 
à medida que as novas contradições imprimem a ela novos con-
teúdos. A escola não tem forma alguma, embora em vão a direção 
tente, ano após ano, antecipá-la, racionalizando o tempo escolar, de 
modo a enquadrar os estudantes naquilo que é possível. Somente 
o que estiver dentro do possível, embora muitas vezes a instituição 
tente impedir o uso dos espaços, com a intenção de precaver-se. 
Ora, que escola é essa que precisa proteger-se dos alunos?
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Evidentemente uma escola que opera sob a precariedade. Im-
pedir os alunos de usá-la é o modo que algumas direções encon-
tram de preservar a escola – preservá-la porque ela também corre 
o risco de deixar de ser. É este risco iminente do corte de verbas, 
da ausência de manutenção dos equipamentos e espaços escolares, 
que está por trás das interdições. Experienciamos escolas nas quais 
não pudemos ser estudantes – porque a estrutura não nos compor-
taria. O possível é cada vez menos possível. 

A ideologia sobre a melhoria escolar é também farsante. Uma 
equivocada ideia de que a desigualdade social deve-se à desigualdade 
educacional conduz à empreitada dos discursos pró-educação, que-
rem essas elites darem oportunidades de formação que, em seguida, 
resultarão em desemprego em massa. Ora, mas as oportunidades fo-
ram dadas, não? Foi por ausência de mérito que você não tem traba-
lho, a culpa é sua, e não da crise do trabalho - por consequência do 
desenvolvimento das forças produtivas. O salário, então, é também 
proporcional ao seu esforço, e não produto da crise do assalariamen-
to devido à ausência de remuneração do capital por si próprio. 

Usar do sarcasmo nos revela a contradição do fetiche da ino-
vação educacional: se por um lado vivemos o momento mais impro-
dutivo do capital, por outro, a investida educacional é cada vez mais 
direcionada ao trabalho, ainda que nessa incorporem-se as novas 
racionalidades, os novos comportamentos do trabalhador diante das 
mudanças das relações de trabalho, e já introduza, pelo planejamento 
de vida, o total descontrole a que estaremos constantemente subor-
dinados. Veja, esse discurso promete futuros que não vão ser. Quase 
que simulam uma falsa prosperidade do capital diante de revoluções 
na educação, que tão pouco reduzem as desigualdades educacionais. 
Pelo contrário, as acentuam. Diminuem não a desigualdade em si, 
mas a percepção dela, ao responsabilizar os estudantes individual-
mente por problemas estruturais e coletivos. 
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A proposta de reorganização escolar fora reveladora disso. O 
assim chamado “fracasso escolar”, segundo a opinião pública, era 
resultado do baixo rendimento dos estudantes e professores. Toda a 
crise do sistema de ensino, com isso, assentava-se nas costas dos su-
jeitos que recebem a política pública, e não naqueles que a produ-
zem. Tentamos ser radicais em nossa denúncia: o fracasso escolar 
era nada mais do que um aspecto de todo o colapso do desenvol-
vimento crítico do capitalismo. Reivindicávamos a escola não pela 
sua capacidade (enganosa) de resolução de problemas estruturais, 
mas justamente pela sua insuficiência, pela sua contradição, na qual 
era possível o desvio, a construção de um outro sentido do ensino. 
A partir da crise da escola, tínhamos o objeto para compreender 
a crise de toda sociedade capitalista. Queríamos o equipamento, e 
não a função que pretendia dar-se a ele, e consequentemente aos 
estudantes e aos professores. 

Mas não posso falar disso como se eu fosse todo mundo – se-
ria uma arbitrariedade, pois todo mundo é todo mundo, e não um 
só, veja bem, falo de minha experiência inscrita na particularidade 
da escola que ocupei, com as pessoas que estiverem comigo, e pelas 
quais estebelecemos as relações de criação daquele momento. Digo 
isso porque hoje faz-se importante notar que cada ocupação de es-
cola foi completamente autêntica, ainda que determinada por um 
mesmo objetivo. 

A possibilidade de ter a escola em mãos desdobrou-se em 
distintos modos de tê-la e de organizá-la, porque havia, diante dis-
so, uma renúncia das determinações alheias ao processo social, o 
que possibilitou que, em cada unidade ocupada, houvesse formas 
de organizações próprias do seu conteúdo concreto. E nem todas 
foram exitosas – muitas nessa luta tiveram de enfrentar a constan-
te ameaça contra a ocupação, a resistência dos moradores, a falta 
de mobilização estudantil… Houve ocupações mantidas por cinco 
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pessoas, outras que ficaram isoladas, além das inúmeras contra-
dições dentro do movimento secundarista. Assim como algumas 
de nossas pautas foram posterior e genericamente incorporadas 
no discurso ideológico das reformas educacionais: a tal autonomia 
estudantil é uma delas. E houve, também, estudantes que, após as 
ocupações, foram também cativados por essas iniciativas. Ou seja, 
não foi uma experiência hegemonicamente produtora de uma ou-
tra consciência. 

Isso não me decepciona, pelo contrário, mostra-me que as 
ocupações de fato existiram, foram mobilizadas por problemas, si-
tuações e pessoas reais. As contradições entre a teoria e a prática, 
entre o que nos propomos e o que de fato aconteceu com a rede 
estadual de ensino, é onde devemos nos reelaborar.

Só que isso, percebo eu hoje, somente é possível porque nela 
tivemos algo de novo, nunca antes acontecido. Apontar suas con-
tradições não desqualifica o evento político, mas nos oferece uma 
possibilidade de reinvenção da prática, de perceber os seus limites, 
porque fomos até eles. 

Digo isso porque, antes mesmo de travarmos essa tática, tive-
mos de enfrentar outra luta que, pelo meu espanto, não foi contra a 
direita, mas contra os dirigentes dos movimentos estudantis buro-
cratizados. Após a divulgação das escolas que seriam fechadas, eu e 
meus amigos, já organizados em movimentos autônomos, encon-
trávamo-nos confusos. O que faríamos era nosso objeto de preocu-
pação. Havia já outros grupos autônomos profanando a possibili-
dade da ocupação. Mas tudo isso era ainda imanente.

 Só que, num instante outro, e nem me lembro como, esse 
processo passara a ser atordoado por alegações de que a ocupa-
ção conduziria o movimento de modo inconsequente. Aliás, este 
era um jargão incessantemente repetido (“precisamos ser conse-
quentes”), duvido até hoje do real significado dessa palavra. Essas 
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alegações vinham de várias organizações burocratizadas que se 
colocavam pretensiosamente como “aqueles que sabem”. Os incon-
sequentes são aqueles que não sabem, ora. Os alienados e despo-
litizados, e tudo quanto é tipo de inferiorização. Daí que as coisas 
fugiram do controle, talvez a interdição vinda da própria esquerda 
“vanguardista” (o que já é uma contradição em si), motivara um 
pouco mais a ocupação. Ela também fora um modo de dizer não à 
subordinação a políticas dos “superiores”. 

Qualquer prática política, ainda que se autodenomime comu-
nista, se realizada por essa via, não fez outra coisa a não ser substi-
tuir uma forma por outra, sem alterar efetivamente o seu conteúdo. 
Quero dizer, promete-se a superação das desigualdades do mundo 
capitalista, por meio da reprodução de sua contradição fundante: 
a divisão entre trabalho material e intelectual, entre consciências 
inferiores e superiores, sem revelar, no entanto, que a assim chama-
da consciência superior, o “espírito”, nesta realidade contraditória, 
está liberto do trabalho material para dedicar-se à filosofia somente 
porque existem outros subordinados em seu lugar. 

Ou seja, acabei por aprender que a mais bela aparência de um 
punhado de militantes auto-denominados de “comunistas” pode 
desfarçar a sua inconsciente/consciente vontade conservadora da es-
trutura política herdada. E posso, por isso, dizer que esta prática não 
alcançou radicalmente a crítica e, portanto, não tem nada de efetiva-
mente revolucionário (que no próprio ato já revoluciona uma deter-
minação dada como espontânea, acusando os limites da concepção 
do fazer política dentro da razão capitalista). Estes também afirmam 
genericamente um mundo sem contradições. Submetem o conteúdo 
a uma forma prederminada, são idealistas vulgares. 

Assim também conheci o canibalismo do Diretório Central 
dos Estudantes da USP (DCE-USP), a partir de alguns dirigentes 
que, num momento, estavam por tentar a nos ensinar a fazer luta 
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– escrever panfletos e fazer cena na rua -, num outro já declaravam-
-se honrados de poder entrar numa ocupação secundarista. Não 
quero, com isso, falar de uma suposta superioridade dos secunda-
ristas, como fomos elevados por alguns dirigentes do DCE-USP. 
Algo, aliás, que sempre me irritou, porque nunca quisemos ser su-
periores, pelo contrário, reivindicávamos a horizontalidade do mo-
vimento em oposição a essa desigualdade de posições. Ainda mais 
me deixava contrariada o fato de que, num momento fomos meno-
rizados, e no outro, transformados num fetiche de estudante. Não 
à toa, em 2016, houve, na FFLCH, uma performance de ocupação. 
A diferença é que lá quem reorganizou a unidade após a desocu-
pação foram os empregados da limpeza e os seguranças, enquanto 
na nossa (na que ocupei, e acompanhei de outras unidades) fomos 
nós quem limpamos, recolhemos o lixo, reorganizamos a escola e a 
entregamos no mesmo estado em que a encontramos. 

Além de uma horizontalidade mantida, a duras penas, na to-
talidade do movimento secundarista, na organização das nossas re-
uniãos de comando, houve também a horizontalidade na auto-ges-
tão das ocupações. Na escola PJ (Parque da Juventude), tentamos 
nos organizar de modo rotativo nas tarefas, cooperando entre nós, 
e também cooperando com as unidades próximas. Dávamos apoio 
a, pelo menos, três escolas estaduais ocupadas com poucas pessoas. 
Assim como a ocupação da ETEC-PJ também fora decidida no co-
mando central, e por quê? 

Durante as primeiras ocupações, nós (me refiro ao coletivo 
que reunia a mim e outros amigos) tínhamos a preocupação de não 
atravessar a denúncia das escolas estaduais regulares, com a intro-
missão de pautas pertencentes à outra rede de escolas do estado de 
São Paulo. Além disso, estávamos preocupadas com os privilégios 
que tínhamos por estar numa ETEC em relação aos colegas das 
escolas que seriam fechadas. Aquele momento não era nosso e, por 
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isso, buscamos uma outra atuação, no apoio a outras ocupações. 
Mas construindo laços, estabelecendo redes, e já organizadas 

no Comando Central Secundarista, espaço onde todas unidades 
ocupadas se reuniam, por meio de alguns representantes, para 
pensar as estratégias de denúncia e resistência, estávamos organi-
camente integradas ao processo. Havia outras ETECs, mas ali eu já 
notava o princípio de uma nova desigualdade e, com isso, uma nova 
resistência por parte de outros grupos. Eu notara certa aversão aos 
estudantes de ETEC ou outra rede que, novamente, tentavam por 
pré-determinar o-que-fazer, o que deve ser feito, e como e por quê. 

E assim produziram-se os desgastes, as intermináveis discus-
sões, oposições acirradas entre autonomistas e “socialistas”. A face 
mais burocrática e autoritária dos dirigentes “socialistas” produzia, 
em contrapartida, a face mais burocrática e autoritária dos “auto-
nomistas”. Um era imediatamente o outro, porque a razão de ser de 
um era negar o outro, e vice-versa. E tinham aqueles que ficaram 
no meio disso tudo, como nós e outros tantos colegas, confusos, 
desgastados. Mas foi numa dessas reuniões que, por avaliação dos 
avanços, decidimos por ocupar uma ETEC estrategicamente como 
forma de expansão da territorialidade do movimento a outras redes 
de ensino do Estado de São Paulo. Por votação escolheram a gente. 

No dia seguinte estava lá nosso amigo e companheiro M., do 
Fernão Dias, a nos ajudar a mapear os acessos da escola e a quantida-
de de cadeados que precisaríamos providenciar. E não posso deixar 
de lembrar com carinho e ternura todos aqueles 28 dias, com todos 
os conflitos, com toda a sua vivacidade. Assim como lembro das in-
termináveis discussões, lembro também de ver depois todo mundo 
novamente reunido no gramado do lado externo da ETEC-PJ, du-
rante o Festival de Música que organizamos para acontecer lá. Estava 
todo mundo em oposição, mas junto. Era uma noite de sábado, está-
vamos tão felizes e possíveis. 
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O modo como organizávamos a dormida era também de muita 
ternura. Como a ETEC preservava a arquiterura da Penitenciária do 
Carandiru, estávamos numa estrutura em que o pátio era o centro, e 
as laterais eram os corredores das salas de aula que davam acesso ao 
lado de fora do prédio. Um prédio de quatro andares num lugar as-
sustadoramente vazio. Temíamos a possibilidade de reintegração de 
posse que, aliás, havia sido ameaçada pelos próprios pais do alunos. 
Por isso, para nos proteger, decidimos por dormir todos juntos, no 
centro do pátio, longe das mediações com o lado de fora. E dormia-
mos realmente juntos, um com a perna no braço do outro, porque 
assim, caso alguém se levantasse por algum motivo, todos nós per-
ceberíamos. Enquanto isso, dois ou três colegas ficavam na vigília, 
que tinham os turnos trocados entre todos. Tenho ainda a memória 
de uma noite fria que, depois de muitas risadas e conversas, colo-
cávamos aos poucos a dormir, e eu ainda meio-acordada, pude ver 
um de nossos colegas cobrir todo mundo com cobertores. Fechei os 
olhos na minha vez, assim como eu fingia dormir quando meus pais 
vinham me cobrir à noite, consciente daquele carinho. 

A relação que estabelecemos com os trabalhadores da segu-
rança e da limpeza também foi importante. Os seguranças, que já 
eram nossos colegas antes da ocupações, nos defenderam contra os 
pais que nos ameaçavam. Como os funcionários eram terceiriza-
dos, optamos por integrá-los à ocupação, não impedindo que en-
trassem na unidade, para que pudessem cumprir as horas de traba-
lho, a fim de evitar demissões e possíveis prejuízos. Estabelecemos, 
a partir disso, um laço de cumplicidade e cooperação. As traba-
lhadoras da limpeza nos apresentaram um banheiro da escola que 
tinha chuveiro. Numa conversa com a Dona R., ela me pediu para 
que eu a enviasse um aúdio da gente cantarolando “pisa ligeiro, pisa 
ligeiro, quem não pode com a formiga não atiça o formigueiro”, ela 
queria poder guardar essa lembrança. Assim o fizemos. Também 
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cuidamos de limpar e cuidar de todos os espaços da escola. Lavar 
os banheiros, varrer o chão, manter a sala em ordem, para proteger, 
sobretudo, os funcionários da possibilidade de serem acusados por 
algum dano. 

Também não posso me esquecer do quanto fui cativada por 
pessoas que anteriormente eram desconhecidas para mim. Nós mes-
mos inventamos uma premiação, na qual uma das categorias era a de 
“revelação do ano”, e escolhemos R., um estudante tímido no ante-
rior cotidiano escolar, mas que na ocupação fez-se muito presente. R. 
fez em algumas tardes a sua famosa torta de maçã, a qual infelizmen-
te nunca cheguei sequer a sentir o gosto, porque em todas as oca-
siões, estive metida em tarefas externas à ocupação. O que importa é 
que aqueles que a comeram nunca me fizeram esquecer dela. Assim 
como nunca me fizeram esquecer daquele espaço de acolhimento, 
ternura, alegria e resistência que construímos juntos. A ETEC-PJ 
tornara-se residência de muitos, amigos do Fernão, do Barão Ho-
mem de Mello, do Castro Alves e de tantas outras escolas, estiveram 
também lá conosco, e nós com eles. 

São muitas memórias das quais reservo infinitas saudades. 
Penso que, pela nossa experiência e no estar junto de outras uni-
dades, conseguimos ensaiar a escola que sempre nos foi declarada 
como impossível. Sobre isso, reverso especialmente a memória do 
então famoso Lucas Penteado que, ao meu lado na distribuição de 
marmitas numa unidade ocupada, colocou sobre a mesa a merenda 
do Estado, os polvilhos num copo de plástico, e do outro as nossas 
marmitas arrecadadas, dizendo: “esta é a merenda do Estado, agora 
essa é a merenda da ocupação”. Isto é, demonstramos na própria 
prática que o impossível era mais do que possível. 

Em vez de termos nos detido no equivoco de antecipar as for-
mas da luta, antes de seu acontecimento, comprometemo-nos ao 
seu conteúdo, o que se desdobrou em várias formas de ocupação, 
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autênticas porque foram resultado do próprio acontecimento, e 
não uma simulação, uma performance espetacular daquilo que não 
somos. Renunciamos o tumulto da vulgarização da palavra, e a ex-
periência foi a própria linguagem, pela qual demos lugar às utopias, 
ou seja, a territorializamos, fugindo das abstrações. Submetemos as 
ideias à ação. De nada adiantaria gritarmo-nos horizontais, sem o 
sermos. Não discursamos a escola ou a tática ideal, experimenta-
mo-las. Tínhamos a utopia em nossas mãos porque a trabalhamos 
coletivamente. Por isso, pouco nos importavam os discursadores, 
que diziam demais e faziam muito pouco. A prática foi a nossa ver-
dade, a nossa contradição, o nosso modo de prosseguir. 

Se tivéssemos abandonado a luta para aqueles que pretendiam 
dirigi-las por meio dos discursos, tudo o que teríamos hoje não seria 
mais do que um aglomerado de panfletos. Dissemos não. Fizemos a 
escolha da travessia, arriscamo-nos no indeterminado, e lá do outro 
lado da escola, naquela que tivemos em mão, descobrimos que o fu-
turo está presente, que o impossível também existe. Nossa tarefa é 
construir as experiências de superação, porque diante desses limites, 
somente a invenção daquilo ainda não experimentado pode ser ins-
trumento de conscientização desses mesmos limites, dos interditos, 
e por outro lado, do que fomos capazes de contrariar. 

 Àquela menina de 16 digo-lhe apenas que sei apenas uma 
coisa: que sou toda a luta contra aquilo que não quero ser. Fomos 
horizontais porque negamos radicalmente a verticalização. Fomos 
presentes, porque nos negamos a procastinação da práxis. É o que 
aprendi nas ocupações, é o que nos mobilizou à luta: um modo 
de dizer não, um modo de ser outro. E isso é tão grande e eterno 
quanto o fracasso ou não do movimento secundarista. Foi, além de 
tudo, uma experiência da práxis. 

Não foram os discursos que nos persuadiram. A experiên-
cia é que nos convenceu. Algo nos aconteceu, assim como Larrosa 

Compre o livro físico em alamedaeditorial.com.br



Débora Cristina Goulart & José Alves da Silva310

(2017), digo que a realidade nos feriu, de modo que nunca mais 
conseguimos retornar à forma anterior. Tenho certeza que algo lhes 
aconteceu, assim como a mim também algo me acontecera naquele 
novembro de 2015. É aquilo que experimentei que me trouxe até 
aqui. Posso estar devidamente presente naquilo que lhes ofereço 
como singela reflexão. E desconfio que, nelas, vocês devidamente 
também se encontrarão, pois só estamos aqui, eu e vocês, porque 
não saímos ilesos.
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Quem ri por último, ri 
infinitamente melhor!

Leonardo Ribeiro

Em toda ocupação, o fluxo de desejo não pode ser contido, e 
nem medido. Pois a ocupação é a desmedida, é o que não pode ser 
controlado. O que é ocupar?

 A ocupação de um corpo no espaço deixa rastros e dejetos 
por onde passa. Vivemos num momento histórico em que corpos 
são despejados das suas habitações. Habitar um espaço é deixar 
marcas, dejetos e registros poéticos em suas ocupações. Com-
preendemos duas potências contrárias no bojo das ocupações: por 
um lado as máquinas trepadeiras, por outro, a areia movediça que, 
por sua vez, está ligada com o crescente movimento de despejo. 

Neste sentido, o presente texto poético, ao passo que tenta se 
aproximar do movimento das ocupações dos secundaristas, roça, 
também, no esforço inconsciente de corpos que persistem em ocu-
par espaços ameaçados; prestes a afundarem na grande areia mo-
vediça do capitalismo contemporâneo. 

A própria escrita deste texto é uma ocupação. Estou ocupando 
um espaço, dissolvendo a forma em prol da metaestabilidade perma-
nente da matéria de que falou Gilbert Simondon (2007, p. 204). Escre-
vo contra o despejo, escrevo contra a areia movediça da burocracia. 

Trata-se de um relato poético de um estudante que era secun-
darista na época das ocupações secundaristas em 2015 no estado de 

Compre o livro físico em alamedaeditorial.com.br



Débora Cristina Goulart & José Alves da Silva312

São Paulo e que ocupou a escola onde estudava contra a política. A 
partir da afecção em meu corpo provocada pelo movimento, con-
sidero que ocupação, vista sobre os meus olhos de hoje, pode ser 
considerada como um modo de viver que evidenciou um projeto 
que, por sua vez, estou chamando de despejo. Nós secundaristas, se-
ríamos despejados de um dos nossos espaços poéticos: a escola. A 
ocupação não é um movimento consciente, é antes um choque entre 
consciente e inconsciente, do desejo com as suas potências infinitas. 

De forma esquemática, o movimento de despejo é o apaga-
mento das máquinas trepadeiras do espaço poético. A condição de 
existência das máquinas trepadeiras é lutar contra o seu apagamen-
to. O inconsciente é justamente o que resiste ao presente, o que é 
descartado do presente, e que volta cobrando o seu direito de exis-
tir. O inconsciente são dejetos, escritas desorganizadas que diluem 
a plena consciência de si. 

 Estudante de escola pública, as aulas vagas eram habituais 
durante os anos. Os meus amigos gostavam de jogar baralho, jo-
gavam conversa fora, pichavam as mesas e paredes. Esses corpos 
abandonados encontravam a alegria longe dos livros, longe da 
obediência, longe das autoridades. Éramos corpos andantes pelos 
corredores ermos, pelo pátio cheio de pombas e restos de lanches, 
pelas quadras onde tomávamos sol, encostados uns nos outros.

 Nós encontrávamos, no abandono dos nossos corpos, uma 
outra forma de existir no espaço poético. Desde sempre, ocupamos 
o espaço com nossos dejetos, amores e alegrias. Sempre existiram 
ocupações pois, a ocupação é onde os nossos corpos se tornam má-
quinas trepadeiras. Nelas, escapamos da tristeza do ódio em busca 
dos prazeres da alegria. 

Em 2015, nós decidimos escrever no espaço poético “I prefer 
not”, palavras com que a personagem Bartleby (MELVILLE, 2005) 
respondia ao chefe, quando este lhe pedia que copiasse algum tex-
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to, ou realizasse alguma tarefa. Bartleby se recusou a copiar, re-
cusou-se, portanto, ao trabalho e à produção. Bartleby, inclusive, 
passou a dormir no próprio escritório, assim como nós passamos a 
dormir nas escolas.

Mas o que nós secundaristas “preferíamos não?”. Preferíamos 
não copiar textos, assim como Bartleby, preferíamos não permanecer 
nas salas de aula, preferíamos não obedecer aos mandos de despejo 
das escolas por parte da areia movediça burocrática. Preferíamos não 
deixar as escolas fecharem, preferíamos não sair das escolas. 

Nos tornamos máquinas trepadeiras contra a areia move-
diça burocrática, assim como as personagens: Sr. José e John. O 
primeiro é personagem do livro Todos os nomes de José Saramago 
(SARAMAGO, 1997); e o segundo, personagem do filme Still Life 
do cineasta Uberto Pasolini (PASOLINI, 2014). O que as duas per-
sonagens possuem em comum? 

Ambas são máquinas trepadeiras contra a areia movediça de 
despejo burocrática. No livro de José Saramago, a personagem de 
nome comum José, funcionário exemplar do Conservatório Geral 
do Registro Civil, coleciona recortes de jornal de pessoas famosas, 
decide acrescentar as informações dos recortes usando os arquivos 
da Conservatória. 

Entretanto, por obra do acaso, a personagem encontrou o 
verbete de uma mulher desconhecida (corpo abandonado), a 
qual chamou a atenção do Sr. José, fazendo-o cometer infrações 
ao regulamento (burlar a burocracia) pois, ao não encontrar o 
certificado de óbito da mulher desconhecida, o Sr. José iniciou 
uma peripécia para descobrir se a personagem estava ou não 
morta. A personagem poderia sucumbir à areia da burocracia 
encarnada pelo chefe, o qual sugeriu que a personagem cessasse 
a investigação e forjasse uma certidão de óbito para a mulher 
desconhecida. Porém, José não aceitou e continuou a sua busca 
pelo paradeiro da mulher desaparecida. 
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No filme Still Life (PASOLINI, 2014), a personagem John é 
responsável pelo enterro de corpos abandonadas por seus fami-
liares, tentando localizar os familiares a fim de avisá-los da perda. 
John vivia uma vida metódica e medíocre, comia no mesmo horá-
rio as mesmas refeições insossas, até o momento em que um caso 
desestabilizou todas as suas certezas. John tentou, sem sucesso, lo-
calizar os familiares de um defunto. 

O seu chefe sugeriu que o defunto fosse enterrado o mais ra-
pidamente possível. Em poucas palavras, o chefe buscou despejar o 
corpo antes que virasse dejeto no espaço poético. Entretanto, John 
optou por burlar a areia movediça que apagava a história do corpo 
abandonado do defunto, indo encontrar algum familiar do defun-
to. John encontrou a ex-esposa, a filha e alguns amigos, de modo 
que o enterro do corpo, outrora abandonado, que era para não ter 
uma alma penada, passou a ser ocupado por amigos e familiares. 

Tanto no caso de John quanto no caso do Sr. José, os quais 
são exemplos de duas máquinas trepadeiras contra a areia move-
diça do despejo de corpos abandonados, notamos que, no proces-
so da busca pela mulher desconhecida, (Todos os nomes) e pelos 
familiares do corpo abandonado e defunto (Still life), em ambos 
os casos, as personagens receberam outras afecções, a saber: de 
alegria. Tornam-se máquinas trepadeiras, pois lutam contra a bu-
rocracia que, por sua vez, é o que ordena, categoriza, distribui 
tanto a morte quanto a vida, e age por meio da tristeza. 

Toda ocupação é contra a areia movediça e burocrática que 
tenta a todo custo apagar os corpos abandonados dos espaços 
poéticos. Podemos ser, nos espaços, corpos abandonados, mas em 
todo corpo abandonado habita uma máquina trepadeira. 

O espaço é dividido por Aristóteles em um dois: um contido, 
onde há a contingência; e outro continente, o qual contém a tudo, 
porém, neste, não há devir, não há contingência, não há rastros 
(BRUNO, 1993)
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O movimento das ocupações colocou o dedo nesta ferida 
ao passo que misturou os dois espaços: contido e continente. Não 
existe a possibilidade de um espaço que não seja parte e habitado 
pelos corpos do que chamamos de máquinas trepadeiras. As má-
quinas trepadeiras, incluo-me nelas, escrevem no espaço uma série 
de ruptura que desgasta as forças de despejo.

 Não podemos separar o espaço das máquinas trepadeiras. 
A ocupação nos obriga a pensar em um espaço que seja poético. 
O espaço não é condição de possibilidade dos corpos. O espaço 
não existe antes dos corpos, o espaço só existe com a inscrição de 
corpos abandonados, que deixam dejetos, suor do trabalho, poesia, 
pichações e luta. 

Existe uma condição para que um corpo vire uma máquina 
trepadeira. A máquina trepadeira agarra um cipó a fim de não cair 
na areia movediça que, por sua vez, é uma grande boca que age 
engolindo o espaço poético. A areia movediça do despejo preci-
sa engolir as máquinas trepadeiras pois, sem a inscrição em si do 
trabalho destas, a areia movediça não consegue sobreviver. A areia 
movediça é um parasita por excelência. Porém, as máquinas trepa-
deiras são o veneno que destrói a areia movediça. 

Hoje, nenhum corpo possui a segurança contra o despejo. 
Vivemos num momento em que as forças burocráticas roubam 
espaços de convivências, em que os corpos se transformam em 
máquinas trepadeiras porque a máquina burocrática tem medo da 
potência desses corpos compartilhando o mesmo espaço poético. 

O espaço é um dispositivo de infinitos modos de criação e 
de inscrição das máquinas trepadeiras. A lama movediça, por sua 
vez, é a tentativa de apagar a inscrição destas máquinas, por isso é 
preciso pensar, urgentemente, no corpo enquanto ocupação. 

Pois se o corpo é ocupação, e se toda ocupação for infinita, 
existem, no passado, no presente e no futuro, infinitos corpos entre-
-exprimindo-se, ou melhor, entreocupando-se, de modo que infini-
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tos corpos ocupem o nosso próprio corpo. Ao mesmo tempo, a areia 
movediça nunca poderá engolir todas as máquinas trepadeiras, pois 
essas são infinitas, e quem ri por último ri infinitamente melhor. 

No entanto, a areia movediça, que priva os corpos abandona-
das do espaço poético, incorre no erro da gula, pois ao devorá-los, 
ingere a própria destruição. Pois as inscrições nos espaços poéticos 
nunca são apagadas. Feito a lousa mágica de que falou Freud, os 
corpos abandonados picham nas paredes poéticas engolidas pela 
areia movediça suas inscrições, os seus dejetos. A máquina buro-
crática tenta, a todo custo, apagar do espaço as rupturas epistemo-
lógicas produzidas pelas e nas máquinas trepadeiras. 

No entanto, a história monumental é destruída para que ou-
tro tipo de história possa ser escrita ou melhor: pichada. E se, ao 
invés de pensarmos uma história de grandes feitos, por exemplo: 
César atravessar o Rubicão e Adão pecar (LEIBNIZ, 2004), ocupar-
mos a história com corpos abandonadas, corpos que picharam suas 
histórias nas paredes do espaço?

 É preciso pensar em uma história que não despeje os corpos 
abandonados, que não fale por eles, mas que entregue todas as pa-
redes para que tais corpos possam reescrever infinitamente suas 
potências, suas estórias.

Mais forte do que o movimento retroativo do despejo é a ocu-
pação e a inscrição das máquinas trepadeiras nos espaços poéticos, 
pois o afeto, a alegria, a amizade e o amor são mais fortes e a inveja, 
o ódio e a tristeza não podem destruí-los. 

Certa vez, a professora Regina Oshiro, sindicalista e professora 
de história, me ligou pedindo-me para que eu fosse até uma escola 
no coração da periferia e próxima a minha casa para verificar se ela 
havia sido ocupada, muito tempo depois das ocupações das escolas. 

Era domingo. Após perguntar para muitos moradores, en-
contrei a tal escola. Meu corpo vibrava pela iminência de reviver 
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a ocupação das escolas. Eu ouvia uma gritaria vindo da quadra, 
tentei espiar pelas grades enferrujadas do portão os corpos cor-
rendo de um lado para o outro atrás de uma bola. Lembrei-me 
que quando ocupávamos a escola onde estudei, passávamos mui-
to tempo na quadra. 

“Vocês estão ocupando a escola? ”, “ não sei do que cê tá falan-
do”, alguém responde. Parei num bar e perguntei para uma senhora 
se a escola havia sido ocupada como em 2015, ela me disse apon-
tando para a escola que os moradores do bairro, sempre pulam o 
muro para usar a quadra nos finais de semana. Foi nesse momento 
que eu entendi, que como Édipo (SOFOCLES, 1990), eu estava fa-
zendo a pergunta errada, (Édipo não se perguntou quem ocupou o 
trono antes dele, e qual é a sua relação com o homem que matou), 
pois a ocupação, antes de ser um movimento organizado, é o mo-
vimento das mãos que impulsionam o desejo de brincar, de passar 
algum tempo juntos, enfim, de pular o muro para jogar futebol. 

Na história da filosofia, discute-se a formação da matéria. A 
matéria é infinita antes de se tornar forma. Tudo é possível. Porém, 
com a forma, há uma perda nas possibilidades, em detrimento do 
enrijecimento da forma. As máquinas trepadeiras se colocam con-
trárias a qualquer tipo de formação. Por isso, a luta incessante con-
tra a formação escolar. 

A formação escolar é uma perda do possível, a matéria deve 
ser subjugada e tornada dócil. Acreditamos que a espinha dorsal do 
movimento das ocupações de 2015 foi uma reivindicação da matéria 
enquanto algo disforme, uma tentativa de reencontrar as possibilida-
des infinitas, pois quem ri por último, ri infinitamente melhor.

 Desde as ocupações, a minha matéria se recusa a ser subjuga-
da, eu me recuso a receber uma formação escolar, pois o conheci-
mento que importa está em aprender a pular o muro da escola para 
jogar futebol na quadra nos finais de semana. 
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Assim como, para Henri Bergson (2020), todo conhecimento 
passa pelas mãos, passa pela matéria, a ocupação é a proposta de 
um outro conhecimento, trata-se de pensar um conhecimento a 
partir de uma matéria que não recebeu uma forma. 

As máquinas trepadeiras que ocupam aos finais de semana a 
escola nos lembram que a função de todo espaço poético está em 
sua ocupação. Ocupar por meio de pixos, ocupar como forma de 
esconderijo, ocupar para passar o tempo, enfim, ocupar é ocupar. 

Aqui, diferente de Édipo, nos perguntamos qual é a nossa re-
lação com as máquinas trepadeiras que ocupavam o espaço poético 
que nos precedeu. Para que nós pudéssemos ocupar o espaço poé-
tico das escolas, foi necessário que infinitas máquinas trepadeiras 
tivessem pichado suas insubordinações naqueles espaços. 

Acreditamos que todo movimento de ocupação ocorre por 
meio de contágio,como escreveu Gabriel Tarde (1903, p. 34), de 
modo que existam forças passadas, presentes e futuras que estão se 
entre exprimindo (LEIBNIZ, 2004) desordenadamente e que criam 
a possibilidade de novas potências. Para Gabriel Tarde, a sociedade é 
fruto de uma imitação que ocorre tanto através de uma grande dis-
tância espacial quanto de um longo intervalo de tempo.

 Neste sentido, as ocupações de 2015 contagiaram e foram 
contagiadas por outras ocupações que já aconteceram, em perío-
dos de tempo distintos e espaços distantes pois, no mundo físico, 
todas as coisas produzem vibrações (TARDE, 1903, p. 17) que con-
tagiam ao infinito, posto que se repetem como uma pedra que é 
jogada no mar, produzindo uma onda pequena, a qual produzirá 
outra e assim por diante. O movimento das ocupações não termi-
nou quando o a reorganização escolar foi revogada. Ele persiste, as 
suas vibrações ainda agem, ainda que em intensidades menores. 

Ser máquina trepadeira é ser potência. A potência não diz 
respeito ao ganho e perda como em Espinosa. Aqui, a potência da 
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máquina trepadeira diz respeito a uma matéria que não recebe for-
ma por meio do corpo, a matéria, deste modo, é disforme, é caótica!  

A ocupação das escolas é, antes de tudo, contra a representa-
ção, pois as máquinas trepadeiras são matérias informes e instáveis, 
o que possibilita uma mistura entre tais máquinas. Contra o sujeito 
centrípeto, uma matéria centrífuga, que não se deixa ser moldada 
pela forma, de modo que o outro continue desestabilizando qual-
quer formação de um “eu”. Toda ocupação é coletiva. 

Na ocupação, nós vivíamos com o medo constante da reinte-
gração de posse, o que significava a invasão das nossas escolas pela 
polícia militar com toda a truculência de praxe. Era domingo de 
noite, nós pegamos todas as cadeiras e fizemos uma barricada no 
portão de entrada, pois na segunda-feira poderia sair a tal reinte-
gração de posse. 

Foi apenas um trote. O poder judiciário se tornou o poder 
soberano na contemporaneidade, é ele que faz morrer. Segundo 
Judith Butler (BUTLER, 2004), é este poder, com toda a dissemi-
nação de ações tristes, que tentou destruir as ocupações. Porém, 
a alegria de toda ocupação é mais forte, de modo que o soberano 
pode ser destruído. 

Quando fecho os olhos e tento lembrar das ocupações, me 
vêm três imagens: eu descascando batata para a janta, eu varrendo 
o pátio e, por fim, um dia em que, após acordar, dormíamos em 
barracas, bem no horário em que seria o início das aulas, eu subi 
no muro com o edredom nas costas, e caiu a ficha que eu não estava 
sonhando: finalmente eu não estava atrasado para entrar na escola 
e o portão não iria ser fechado na minha cara, pois nós tínhamos as 
chaves do nosso conhecimento.
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